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    A gente não nasce negro, a gente se torna negro. É uma conquista dura, 
cruel e que se desenvolve pela vida da gente afora. 


    Lélia Gonzalez


    

    

    Ao reivindicar nossa diferença enquanto mulheres negras,
 enquanto amefricanas, sabemos bem o quanto trazemos em nós as marcas
 da exploração econômica e da subordinação racial e sexual. 


    Lélia Gonzalez

  


  
    SUMÁRIO

    
    PREFÁCIO


    CAPÍTULO 1


    O Estado na formação social brasileira: violência como método

    de construção das relações sociais


    Dilceane Carraro


    Mirella Rocha


    Capítulo 2


    Notas sobre a concepção materialista da história


    Ricardo Lara


    Jonaz Gil Barcelos


    Capítulo 3


    A questão social e as interpretações eugenistas, higienistas e sanitaristas: análise de sua incidência no serviço social


    Graziela Scheffer


    Capítulo 4


    A Base Nacional Comum Curricular e a centralidade das

    competências individuais como estratégia para a superação

    das desigualdades sociais


    Adir Valdemar Garcia


    Jaime Hillesheim


    Tânia Regina Krüger


    Capítulo 5


    Exercício profissional em serviço social no espaço universitário: as produções teóricas das revistas de serviço social


    Marisa Camargo


    Hélder Boska de Moraes Sarmento


    Eliete Cibele Cipriano Vaz


    Sabrina Neves de Menezes


    Capítulo 6


    Desafios para o protagonismo municipal em Segurança Pública: cenários na zona sul do rio grande do sul


    Luiz Antônio Bogo Chies


    Samuel Malafaia Rivero


    Capítulo 7


    Narrativas autobiográficas de mulheres encarceradas: experiências prisionais e a constituição de processos de subjetivação


    Jaqueline Carvalho Quadrado


    Capítulo 8


    Direitos LGBTI sob ataque no Brasil: notas sobre os efeitos da ascensão da nova direita e do bolsonarismo


    Milena Carlos de Lacerda


    Bruna Andrade Irineu


    Brendhon Andrade Oliveira


    Capítulo 9


    Envelhecimento humano e as políticas públicas de direito à

    educação para idosos no Brasil


    Soely Kunz Cericatto


    Neila Barbosa Osório


    Luiz Sinésio Silva Neto


    Kyldes Batista Vicente


    Capítulo 10


    Gênero, cuidado e alienação parental: a construção social da

    mãe “alienadora”


    Thaís Tononi Batista


    Capítulo 11


    Cárcere, gênero e literatura: a mulher presa frente às

    perspectivas de uma sociedade ocidental patriarcal


    Alana dos Santos Noia Silva


    Capítulo 12


    Com samba no pé: corpo, gênero e a cultura corporal das

    passistas do carnaval de Uruguaiana


    Loise Patricia Vidal da Nova


    Alinne de Lima Bonetti


    Capítulo 13


    Diversidade sexual, direito e religião cristã: uma discussão

    necessária no combate ao fundamentalismo religioso


    Alana Taíse Castro Sartori


    Noli Bernardo Hahn


    Capítulo 14


    “Para uma educação afetivo-sexual”: análise da proposta de

    educação sexual do Vaticano


    Assis Felipe Menin


    Capítulo 15


    Gênero e relações de poder: o papel da educação no combate

    à violência contra a mulher


    Reginaldo Peixoto


    Joaquim Donizete de Matos


    Thauane Cristine Branquinho Pereira

    
      SOBRE NÓS


  


  
    PREFÁCIO


    Este livro - Políticas Públicas, Desigualdades Sociais e Marcadores Sociais da Diferença- se insere em um processo amplo de construção de um trabalho coletivo realizado pelo Grupo Gênero, Ética, Educação e Política (GEEP/CNPq), do Campus São Borja, da Universidade Federal do Pampa/RS/Brasil, que vem desenvolvendo ações conjuntas de intercâmbio acadêmico-científico, pesquisa, publicações, captação de recursos por meio de editais internos e externos e realização de eventos presenciais e on-line desde 2015. Nesta edição, convidamos docentes e pesquisadoras/es de outras Universidades para comporem a coletânea de forma colaborativa.


    O livro é composto por artigos, resultado de pesquisas de integrantes do GEEP e pesquisadoras(es) e docentes convidada(os), em torno da temática ora apresentada. As diferentes visões das(os) autoras(es) envolvidas(os) no projeto possibilitam um pluralismo dos temas abordados, sendo esse um dos maiores destaques da obra.


    Boa parte dos textos aqui reunidos foram apresentados no III Seminário (Des)Fazendo Saberes na Fronteira: lutas e (re)existências, realizado pelo GEEP, na modalidade on-line pela Universidade Federal do Pampa, em novembro de 2020.


    O GEEP tem por particularidade apresentar em sua própria gênese dois desafios: o de contribuir para a construção de uma Universidade em região de fronteira, ao oeste do estado do Rio Grande do Sul, que tem apenas 15 anos de existência, bem como o de iniciar seus trabalhos a partir de uma cidade do interior, São Borja, situada a 597 quilômetros de Porto Alegre. 


    Um terceiro desafio que as integrantes do GEEP assumiram e trazem a público com este livro é o de tirar da invisibilidade e fazer circular nacionalmente a produção de um grupo constituído por um coletivo interessado em diferentes políticas, sendo a maioria com formação diversa, mas com experiências e diferentes recortes de determinadas políticas públicas.  Essas “forças da fronteira” reunidas em torno de um objetivo em comum assumem o protagonismo de desbravar, romper barreiras do dito lócus hegemônicos de conhecimento. 


    Gênero, ética, educação e política aqui funcionam como categorias de articulação para pensar as experiências de sujeitos e grupos sociais variados a partir da intersecção com outros marcadores sociais de diferença, particularmente com: etnia, região/procedência, geração, classe, escolarização, orientação sexual, religião, raça/cor, entre outros; em diferentes contextos espaciais, temporais ou corporais de marcada alteridade com relação aos grandes centros urbanos e suas narrativas majoritárias, ou que remetam a problematizações, conexões ou transformações a cerca destes. 


    Para tanto, ao pensar fronteira, gênero, ética, educação e política, estamos atentos a questões como trânsitos, deslocamentos, circulação e fluxos migratórios, bem como a processos de (des/re)territorialização, fronteirização e corporificação. E toda a miríade de práticas, relações, transações, estratégias e sujeitos que delas emergem complexificando e borrando as normas sociais hegemônicas nessa seara. 


    Nesse sentido, o GEEP busca a aproximação entre diferentes campos teóricos, disciplinares e metodológicos a fim de promover um diálogo que aproxime as variadas vertentes da produção científica sobre a relação entre fronteira, gênero, ética, educação e política. É a partir da produção do conhecimento a partir da fronteira, do intercâmbio de saberes e práticas, alavancando a produção de conhecimento de uma região estigmatizada como “desértica e parada no tempo”, empobrecida, grandes latifúndios, conservadora e elitista que isso ocorre.


    A iniciativa deste livro ocorreu em junho de 2020, em uma temporalidade particularmente complexa, desafiadora e demandante no Brasil. Nós, e as(os) demais autoras(es) que integram este livro, produzimos nossos artigos arduamente em meio a instabilidades, incertezas e choque das notícias constantes sobre dezenas de milhares de mortes (que ainda ocorrem em nosso país enquanto escrevemos essas linhas) devido a pandemia da Covid-19. Outrossim, concomitante a crise sanitária no Brasil, tivemos – e ainda temos – que lidar com uma espécie de intersecção de crises, para além da pandêmica, como a econômica, a social, a política, a ética, a ecológica e a de direitos humanos que vem assolando o país e o mundo.


    Como docente universitária de instituição pública federal, eu – organizadora deste livro –, assim como várias(os) das(os) autoras(es) aqui reunidas(os), enfrentamos um acúmulo de trabalho excepcional, entre outras razões, pelo advento do ensino remoto resultante dessa pandemia. Também destacamos e reconhecemos o imenso trabalho coletivo aqui apresentado, a qualidade das obras recebidas, escritos céleres e competentes em meio a tanta dor, cansaço, sobrecarga de trabalho e práticas de governo notadamente necropolíticas que nos afetam.


    As escritas reunidas neste livro inserem-se num esforço de produção de narrativas de resistência e de enfrentamento das ofensivas ultraconservadoras em voga. Além disso, também refletem as tentativas coletivas de constituição de alianças políticas, teóricas e epistemológicas entre distintos sujeitos de modo a contribuir para combater as inúmeras iniciativas racistas, machistas, neocoloniais, ultraconservadoras, neoliberais e fundamentalistas religiosas que vem despontando em vários pontos do globo.

Como é perceptível, essa gama bastante variada de temáticas sustenta-se sobre uma riqueza e diversidade teórica que o GEEP tem oportunidade de apresentar, com o objetivo de incentivar o debate em torno dos muitos problemas abordados pelas Ciências Sociais e Ciências Humanas na atualidade.

Este livro é uma importante contribuição para as políticas públicas, a partir do pensamento crítico reconhecedor das desigualdades sociais e dos marcadores sociais da diferença, pois desenvolve um saber interdisciplinar, promovendo a transformação social para desenvolver uma sociedade mais justa e equitativa.



    Boa leitura!

    


    Jaqueline Carvalho Quadrado


    Professora, pesquisadora e líder do GEEP


    Campus São Borja/RS, UNIPAMPA
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    O ESTADO NA FORMAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA: VIOLÊNCIA COMO MÉTODO DE CONSTRUÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS


    Dilceane Carraro1


    Mirella Rocha2


    Resumo: Este artigo aborda o uso da violência como método das classes dominantes brasileiras na formação do Brasil durante o período colonial. O percurso analítico resulta de uma trajetória de estudos e pesquisas sobre a luta de classes na América Latina, especialmente sobre os temas relacionados à questão social, ao Estado e à política social. O objetivo geral do artigo é analisar a violência do Estado no Brasil colonial como método de repressão e domínio utilizado pelas classes dominantes locais para garantir um sistema econômico, político e social que as beneficiasse. A partir da discussão sobre as funções do Estado no capitalismo, abordando suas particularidades no capitalismo dependente e com uma abordagem histórico-social concreta, discutimos a formação social do Brasil colonial, evidenciando os usos da violência pelas classes dominantes locais para manter sua dinâmica de domínio e exploração garantida pelo uso da força e de meios desumanos, perversos e aviltantes aos povos escravizados. A conclusão indica que os métodos de tratamento e construção das relações sociais como política de Estado reforçam suas funções no sentido de garantir as condições gerais e reprimir qualquer ameaça das classes dominadas ao modo de produção, que, no solo histórico concreto de nossa formação social com métodos assentados na tortura, no estupro e no açoite, expressam os projetos de universalização do europeu ocidental e estruturam o racismo na sociedade brasileira.


    Palavras-chave: Estado; Formação social brasileira; Violência; Relações sociais.


    1. INTRODUÇÃO


    A dinâmica do capitalismo mundial desafia permanentemente as possibilidades de sobrevivência do povo latino-americano. Os ataques das classes dominantes locais, de suas frações de classe e do capital internacional investidos contra as poucas experiências de governos populares e progressistas renovam as dificuldades para a classe trabalhadora se organizar politicamente. Os mecanismos de dominação se reorganizam constantemente no intuito de garantir as condições gerais para a acumulação e para o domínio do capital sobre a vida.


    Este artigo aborda o uso da violência pelas classes dominantes brasileiras na formação do Brasil colonial. O percurso analítico resulta de uma trajetória de estudos e pesquisas desenvolvidos sobre as transformações econômicas, políticas e sociais e sobre o movimento da luta de classes na América Latina. Neste intento, a análise sobre os temas da questão social, do Estado e das polícias sociais tendo como solo histórico a realidade do continente é objeto permanente de nossos estudos, no intuito de captar os elementos fundamentais que explicam nossa realidade social e, sobretudo, que permitem encontrar possibilidades para sua transformação estrutural, com base em um projeto de sociedade anticapitalista e antirracista.


    Objetivamos analisar a violência do Estado durante o Brasil colonial como método de repressão e domínio utilizado pelas classes dominantes locais e de construção das relações sociais no país. A repressão com uso explícito, deliberado e perverso da violência atuou para garantir o sistema econômico, político e social interno que atendia às demandas do Estado metropolitano. A escravização dos povos originários concomitantemente ao tráfico e escravização dos povos africanos manteve por séculos o saque e o envio das riquezas aqui produzidas para a metrópole e para os demais países com os quais ela mantinha relações. Esse processo precisa ser compreendido a partir do lugar dos povos escravizados e de suas experiências na conformação dessa sociedade.


    Nesse sentido, é necessário registrar que a análise do Estado no capitalismo dependente e na formação social brasileira considera os determinantes sociopolíticos e econômicos nos quais se assentam as relações sociais das nações periféricas a partir da dinâmica da acumulação capitalista em âmbito mundial, dado que esse movimento determina o caráter específico da reprodução do capital no continente. No entanto, para alcançar o objetivo proposto é necessário analisar os processos próprios da formação social do Brasil, atentando para a inserção dos povos superexplorados e escravizados nesse sistema.


    Para tal, o percurso metodológico deste artigo explicita inicialmente as funções do Estado no capitalismo que propiciam as condições para a produção e reprodução social. Inseridos no sistema mundial desde a condição de subordinação enquanto colônias e, posteriormente, enquanto estados nacionais formalmente independentes, os países da América Latina aprofundam sua condição de dependência.


    No segundo momento, atentando ao objeto de análise proposto e, desde uma abordagem histórico-social concreta, tratamos da formação social do Brasil colonial, evidenciando os métodos e procedimentos violentos utilizados pelas classes dominantes locais para manter sua dinâmica de domínio e exploração. Ressaltando os aspectos desumanos, perversos e aviltantes reservados aos povos escravizados na formação da sociedade brasileira.


    Por fim, a conclusão não deixa dúvidas de que o povo brasileiro desenvolveu estratégias próprias de resistência, por fora da instituções do Estado. Essa herança explicita uma das contradições essenciais do Estado brasileiro, o qual historicamente não tomou a proteção social formal como instrumento de correção das desigualdades e fissuras advindas da escravização, voltando parcas políticas públicas apenas para os trabalhadores formais. Nesse sentido, a condição de Estado dependente construído a partir da escravização e a forma histórica de estruturação das políticas pública limita visceralmente as possibilidades de proteção social por essa via.


    2. O ESTADO E SUA PARTICULARIDADE NO CAPITALISMO DEPENDENTE LATINO-AMERICANO


    O Estado se transformou em elemento central para a construção da sociedade moderna e o desenvolvimento capitalista só foi possível com o apoio e a atuação constante desta instância que se mostrou uma das estruturas mais basilares do modo de produção capitalista. O Estado tornou-se responsável por criar as condições gerais para que esse modo de produção se generalizasse e se reproduzisse de tal modo que, ao alcançar todos os âmbitos da vida social, passou a ter legitimidade suficiente para se firmar como uma autoridade.


    No entanto, é necessário resgatar que, ainda que o Estado sustente uma estrutura de classes e relações de produção na moderna sociedade capitalista, ele é mais antigo que o capital. Mandel destaca sua origem problematizando sua função de “criar as condições gerais de produção” (1984, p.332). Para ele, essa função pode ser mais bem precisada ao discutir sua relação direta com a esfera da produção, mais precisamente, ao considerar que o Estado não somente possui uma atuação em sociedades pré-capitalistas como também desenvolve funções específicas nessas sociedades.


    Para ele, a origem do Estado se dá concomitantemente à origem da propriedade privada e está associada à separação entre as esferas pública e privada da sociedade. Essa instância não atua somente na produção e circulação de mercadorias, inclusive, em sociedades pré-capitalistas o Estado “garante as relações entre os proprietários de terra e sua união contra inimigos, tanto internos quanto externos (como contra as classes exploradas ‘domésticas’, por exemplo, que não pertencem à comunidade; primeiro tribos subjugadas, depois escravos etc.)” (MANDEL, 1984, p.335). Resgataremos essa expressão ao analisar o desenvolvimento do capitalismo na América Latina.


    Será com a passagem do capitalismo concorrencial para o capitalismo monopolista no âmbito do sistema mundial de acumulação que o Estado assumirá um papel central tanto na produção capitalista, quanto na esfera de sua reprodução social. Essa nova fase requisitará ao Estado o desempenho de algumas funções para consolidar esse modo de produção e sua atuação será primordial para a expansão e domínio do capitalismo em nível mundial.


    De acordo com Mandel (1984), dentre suas principais funções, desencadeadas nesta etapa de desenvolvimento, estão: 1) criar as condições gerais para a produção que precisam ser legitimadas por um ente aparentemente externo à classe dominante; 2) conter as ameaças contrárias a sua reprodução, desenvolvendo órgãos repressores e apoiadores do Estado, mas que, em suma, atendem essencialmente aos interesses das classes dominantes de manter sua lógica e perspectiva de desenvolvimento, tais como o exército, a polícia, o sistema judiciário e penitenciário; 3) integrar as classes dominadas de forma que não seja necessário o emprego constante da força ou da repressão, criando uma ideologia de sociedade que legitime as classes dominantes no poder.


    Complementando essa compreensão, Osorio (2019) sintetiza algumas particularidades do Estado na moderna sociedade capitalista. Para o autor, o Estado é a única instituição que possui condições de hegemonizar interesses particulares como interesses de todo o corpo social. Mesmo considerando outras instituições que fazem parte da sociedade, é somente o Estado que consegue transformá-los e generalizá-los em expectativas que expressam a sociedade em geral. Nessa condição, esses costumes e valores específicos são projetados para todos os grupos sociais de forma que se apresentem como uma unidade comum. O caráter ideológico que ele consegue projetar expressa o Estado como “o centro do poder político, a condensação em que todas as redes e relações de poder encontram seu núcleo de articulação” (OSORIO, 2019, p.18). Finalmente, sua função essencial, segundo o autor, é atuar não apenas na produção, mas na reprodução das relações nos campos material, social, político e ideológico. Nesta perspectiva, afirma que:


    [...] o Estado é muito mais do que dominação de classes. Mas é essencialmente dominação de classes. O Estado é muito mais do que a condensação de relações de poder, mas é fundamentalmente a principal condensação das relações de poder. O Estado é muito mais do que as relações que conformam uma comunidade, mas é essencialmente uma comunidade, porém ilusória. Enfim, o Estado é muito mais do que coerção. Mas é principalmente violência concentrada (OSORIO, 2019, p.17).


    Antes de desenvolvemos a dimensão da coerção e da violência concentrada, é necessário demarcar que o Estado não possui apenas uma função repressora, mas também desenvolve uma função integradora que será utilizada em momentos de desenvolvimento em que as condições gerais de produção são vantajosas o suficiente para não colocar em risco a acumulação capitalista. Já nos momentos de crise, as classes dominantes lançam mão do aparelho repressivo do Estado, quando os gastos com sua função integradora não permitem outra alternativa para a manutenção do poder e dos privilégios.


    Nesta seara reiteramos que as funções desempenhadas pelo Estado capitalista não dizem respeito a um Estado abstrato, que existe isolado de sua forma concreta ou como expressão absoluta. Importa-nos destacar que o Estado apresenta formas particulares, vinculadas a formações econômico-sociais específicas, historicamente determinadas, que existem como forma concreta, com as determinações histórico-estruturais presentes em cada sociedade, resultado de um específico desenvolvimento interno e do lugar que ocupam no sistema capitalista mundial, conforme aponta Cueva (1989)


    E é precisamente a configuração de cada formação o que determina, em última instância, a forma do Estado capitalista, de acordo com o grau de intensidade e desenvolvimento das contradições acumuladas em seu interior, da possibilidade objetiva de atenuar ou acentuá-las e das tarefas (funções concretas) que destas se desprendem para a instância estatal. (CUEVA, 1989, p.38, tradução nossa).


    Portanto, correspondendo às necessidades do desenvolvimento do capitalismo dependente na América Latina, o Estado apresentará algumas particularidades em sua formação econômico-social. Para Osorio (2019) a condição de dependência econômica, e claro, das formações sociais locais, assim como, as determinações dadas pelo mecanismo da superexploração da força de trabalho expressam dois processos essenciais ao Estado no capitalismo dependente, além daquelas contradições já típicas do Estado no capitalismo.


    O primeiro processo que expressa essa particularidade se refere à condição de subsoberania exercida pelo Estado resultante da subordinação e associação do capital e das classes dominantes locais ao capital e às classes capitalistas do mundo desenvolvido e imperialista. Essa subordinação causa uma debilidade na estrutura de classes local que acarreta no enfraquecimento dos projetos nacionais que são compensados pelo peso das dimensões autoritárias do Estado e do governo nos países da América Latina.


    O segundo processo se expressa no impacto e determinação da superexploração da força de trabalho nos processos produtivos locais. Esse mecanismo essencial da dependência latino-americana proporciona uma condição que tende a ignorar as necessidades da maioria da classe trabalhadora ao passo que agudiza sua tendência estrutural relativa ao divórcio entre a estrutura produtiva e as necessidades de consumo das massas promovendo grande concentração de riqueza. As condições próprias de expansão e desenvolvimento da estrutura produtiva na dependência não garantem ao trabalhador as condições necessárias para repor o desgaste de sua força de trabalho, seja pelo aumento da intensidade e das jornadas de trabalho ou pela expropriação de parte do trabalho necessário para a reprodução social dos trabalhadores3. “A reprodução do capital sustentada na superexploração gera agudas fraturas sociais: ilhas de riqueza no meio de um mar de pobreza, trabalhadores esgotados prematuramente, miséria e desemprego. Tudo isso tende a criar condições para potencializar os enfrentamentos e a luta de classes” (OSORIO, 2019, p. 209).


    Ou seja, nas formações sociais latino-americanas desenvolvem-se contradições próprias em que a reprodução social do povo, em sua maioria preto e pobre se torna ainda mais precária e desgastante, gerando condições para uma constante ebulição política e social. Nessas condições o Estado não tem a possibilidade de exercer sua capacidade integradora e “a ordem social se torna possível sobre a base de um exercício férreo do poder político, o que requer um Estado no qual os mecanismos coercitivos operam de forma recorrente” (OSORIO, 2019, p.209).


    Cabe considerar que os mecanismos de repressão e violência do Estado no capitalismo dependente tiveram um longo processo de maturação iniciado com a ocupação colonial e a estruturação de um aparato administrativo-burocrático capaz de servir às necessidades da expansão e consolidação da colonização espanhola e portuguesa na região.


    O aparelho administrativo centralizado na metrópole permitiu inicialmente a espoliação dos recursos naturais e, depois, a exploração agrária e mineira com base na propriedade senhorial. O nível sem precedentes de exploração da riqueza do continente permitiu o desenvolvimento do capitalismo mercantil e comercial e conduziu a Europa à Revolução Industrial.


    Todo esse movimento de aproximadamente três séculos também forjou sua dinâmica interna própria. Para Kaplan (1974) o sistema político-administrativo colonial estruturou-se em grande medida transplantando instituições e organismos metropolitanos para a colônia com o intuito de impor a soberania do poder imperial e defender seus interesses e direitos, supervisionar a conquista e a colonização, e ainda estabelecer um equilíbrio entre as classes sociais que aqui se estabeleciam. Na colonização espanhola o Estado metropolitano


    Intervém direta e indiretamente na organização do sistema produtivo e na conformação da estratificação social. Participa na produção através das minas exploradas por administração e das encomiendas reais. Outorga doações de terras e encomiendas de índios, jazidas e privilégios de mineração, monopólios comerciais, a conquistadores, colonizadores e favoritos (KAPLAN, 1974, p.65-66, grifos do autor).


    Na colonização brasileira, a manutenção da unidade das vastas extensões territoriais será um dos principais problemas para do Estado metropolitano e levará a Coroa portuguesa a um grande esforço para manter o Pacto Colonial.


    Utiliza-se com este fim a nomeação e hierarquização verticais dos funcionários, dotados de fortes poderes, e o grau reduzido ou nulo de participação dos grupos locais nos mecanismos de decisão. […] As dimensões e características do espaço colonial brasileiro criam diferenças profundas entre as populações e estruturas socioeconômicas das várias regiões, multiplicam as particularidades, exercem uma ação centrífuga (KAPLAN, 1974, p.80).


    Na organização do sistema produtivo, o Estado metropolitano teve uma função decisiva na criação, mobilização e regulação da oferta de força de trabalho, forçada por meio da escravização de indígenas e negros. A farta disponibilidade de mão de obra, baseada no uso da força e da repressão, também era utilizada em expedições de conquista e colonização no interior do país, tendo uma função política e econômica decisiva.


    Já no âmbito da emergência, consolidação e evolução do sistema de estratificação social a ação estatal estabeleceu uma sociedade hierarquizada, polarizada e rígida. “Participa na criação de classes e grupos sociais, na determinação de sua situação, status, funções e limites recíprocos” (KAPLAN, 1974, p. 66), com a preocupação de manter o equilíbrio entre as classes para que nenhuma se tornasse poderosa e independente em relação ao Estado metropolitano.


    Nessa estratificação social, cabe destacar que a Coroa estimulou o surgimento de uma aristocracia local, subordinada e instrumento de seu interesse,


    A Coroa cria uma aristocracia. Estimula seu surgimento, outorga-lhe sólidas bases econômicas, para que atue como eixo, fundamento e salvaguarda do regime colonial, em nome e em favor da monarquia metropolitana. Para este fim distribui recursos e privilégios (terras, minas, mão de obra, monopólios comerciais, favoritismo tributário, funções burocráticas civis e militares); consolida legalmente seu status; tolera seus abusos e latrocínios. Assim surge e vai-se afirmando uma oligarquia fechada, possuidora de meios de produção, de rendas altas e concentradas, com funções políticas, religiosas e militares, poder e prestígio (KAPLAN, 1974, p.66).


    Em síntese, a estrutura político-organizativa que se constitui na região e que servirá de solo para assentar os Estados nacionais “independentes” estabelece uma alta concentração de poder e privilégios por parte dos colonizadores e do corpo administrativo e econômico local para organizar e depois manter o envio permanente de riquezas para fora. Esse sistema próprio requereu uma dinâmica social e o uso do poder político violento para sua manutenção, o que não foi um problema ao longo de seu desenvolvimento, exceto pela resistência sistemática que os trabalhadores explorados e escravizados desenvolveram para combater esses mecanismos.


    Para Cueva (1983, p. 46) essa “herança colonial” confere aos estados nacionais latino-americanos “as condições concretas de conformação da superestrutura jurídico-política e por certo determina a constelação específica de forças que intervêm em seus complexos processos de formação”. Os Estados latino-americanos se desenvolverão a partir dos processos de independência e têm sua gênese assentada na economia agrário-exportadora, conforme analisa o autor


    [...] o Estado “oligárquico” latino-americano não pode, em todo caso, ter outra função que a de ser a instância encarregada de criar as condições superestruturais necessárias para esse tipo de desenvolvimento. Sua primeira tarefa histórica consiste, portanto, em forjar um quadro jurídico-político adequado à realização da acumulação primitiva de capital, erigindo-se em uma potência suficientemente autoritária para vencer toda resistência que os grupos prejudicados possam oferecer (CUEVA, 1983, p.126).


    Nessa perspectiva, Marini (1975 apud BICHIR, 2017) também entende a formação dos Estados latino-americanos enquanto Estados capitalistas, cujas origens se dão a partir dos anos 1840 com os processos de independência, estabelecendo o Estado oligárquico-burguês, forma política correspondente à economia exportadora. Essa síntese indicada por Bichir (2017), em atenta análise sobre a questão do Estado no desenvolvimento do capitalismo dependente latino-americano, expressa a compreensão do autor:


    Un Estado capitalista que impone al conjunto de la sociedad el interés de las fracciones de la clase dominante en mejores condiciones para promover la vinculación a la economía mundial, concediendo participación minoritaria a las demás fracciones dominantes locales y aplastando políticamente a la inmensa masa de campesinos y artesanos (MARINI et al., 1975 apud BICHIR, 2017, p. 139).


    O que cabe elucidar é que a consolidação da economia capitalista dependente que se dará a partir do último quartel do século XIX e início do século XX vai aprofundar os mecanismos da superexploração da força de trabalho e a utilização política do Estado, que desenvolverá novas funções específicas vinculadas aos distintos momentos da formação social, sem, contudo, modificar seu caráter violento e coercitivo fruto de quase quatro séculos.


    3. ESTADO-PELOURINHO: A FORMAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA EM QUESTÃO


    

    Pelourinho, do tronco onde os negros escravos eram castigados.


    Das sacadas dos grandes sobrados, então residências ricas de Senhoras de Engenho,


    de nobres do Recôncavo, as sinhazinhas contemplavam os negros no chicote,


    as costas em sangue, pagando pelos malfeitos, era uma diversão.


    (Amado, 2012, p.73)


    

    É sabido que no marxismo existem diferentes níveis de análise, uns mais abstratos e outros mais concretos, com algumas categorias que, apesar de serem próprias de cada nível, se inter-relacionam no corpus teórico que as constitui, tendo em vista dar conta de problemas de reflexão particulares (OSORIO, 2012).


    Para Osorio (2012), o maior grau de abstração é condensado na noção de modo de produção. Nesse nível de análise apreendemos o conteúdo das relações sociais e os processos que fundamentam a realidade social, sendo importante abstrair certos aspectos do movimento histórico, a fim de compreender sua essência. Com o desenvolvimento do capitalismo e a constituição da história como história da acumulação capitalista em escala global temos a conformação do sistema mundial capitalista. Em tal nível de abstração, situam-se problemas como o mercado mundial, a divisão internacional do trabalho, o imperialismo e a dependência. Em níveis de abstração mais concretos, temos a formação econômico-social – espaço material da luta de classes –, e a conjuntura4.


    A categoria “formação social” aparece pela primeira vez em Marx no prefácio de 1859 da Contribuição à crítica da economia política. Ao passo que “modo de produção” contempla traços gerais da organização econômica e social, a partir da forma como homens e mulheres produzem e reproduzem a vida material (isto é, as forças produtivas e as relações sociais de produção), a “formação social” exige ser entendida considerando as mediações histórico-concretas de cada sociedade.


    Dessa forma, utilizando níveis mais concretos de análise, abordaremos aqui a particularidade da formação social brasileira, objetivando traçar alguns apontamentos críticos sobre a configuração do Estado em nossas latitudes.


    Aquilo que ficou conhecido como via clássica de desenvolvimento do capitalismo nada mais é do que a experiência europeia, ideologicamente constituída como referência universal, absolutamente funcional ao domínio do capital na modernidade. A experiência brasileira em nada se assemelha àquela experiência, porém está conectada a ela por laços de antagonismo e complementaridade – isto é, o caráter clássico, progressista e civilizatório do moderno capitalismo euro-ocidental nos países desenvolvidos só pôde aparecer assim por conta da barbárie da escravização no sul do mundo5.


    A particularidade da formação social brasileira está determinada pela experiência de mais de 350 anos de escravização. Segundo números da Base de Dados do Comércio Transatlântico de Escravos (SLAVE VOYAGES, c2019), a estimativa é que 6 milhões de pessoas desembarcaram no Brasil, mais de 60% do total de pessoas escravizadas embarcadas (em segundo lugar está o Caribe, que recebeu cerca de 2 milhões). Nesse sentido, Nascimento (2016) argumenta que é justamente a escravização que define a qualidade, a extensão e a relação física e espiritual dos filhos de três continentes que aqui se encontraram, e reforça também a centralidade do papel do negro escravizado para a história econômica do país fundado sob o signo do parasitismo imperialista.


    Parte da sociologia brasileira comprometida com o projeto colonial construiu uma ideia de escravização mais branda em nossa história, identificando, por exemplo, a aculturação como um dos problemas centrais de nossa sociedade no período escravista - como se a questão fosse a incapacidade de adaptação dos negros e negras a uma cultura diferente da sua cultura originária. Clóvis Moura (2014) refutou essa ideia, contribuindo para centralizar a análise desse processo no lugar certo: os conflitos sociais advindos da guerra de classes em nossa sociedade.


    Clovis Moura (2014) é emblemático ao afirmar que no Brasil a sociedade colonial estava cindida em duas classes fundamentalmente antagônicas: uma constituída pelos senhores de escravos, ligados economicamente em razão do monopólio comercial à metrópole, e outra constituída pela massa escrava, inteiramente despojada de bens materiais, que formava a maioria da população da colônia e era quem produzia toda a riqueza social que circulava em seus poros, de modo que:


    A situação do negro imbricava na situação do escravo. Sem desconhecermos as diferenças culturais das diversas etnias que para aqui foram trazidas, temos de reconhecer, porém, que o determinante fundamental do seu comportamento, quer da passividade quer da rebeldia, foi a sua situação de escravo. Assim como, do ponto de vista da classe senhorial, o que determinou basicamente seu comportamento despótico não foi o seu cristianismo, a sua predisposição à miscigenação, mas a sua posição de senhores de escravos. Os pelourinhos, os açoites, as penas de morte, o ferro em brasa contra negros fugidos e outros tipos de suplícios empregados não eram mais do que mecanismos de defesa odiosos dos senhores de escravos independentemente dos seus pretensos padrões culturais civilizados (MOURA, 2014, p.41).


    Na contramarcha da narrativa que localiza o problema no choque cultural ou em processos diversos de aculturação – e aponta a solução em um final feliz, harmônico e assimilacionista – Moura (2014) desnuda o conflito social e indica alguns de seus métodos: pelourinho, açoite, pena de morte, ferro em brasa.


    Eis aqui uma marca importante da formação do Estado no Brasil, que estamos chamando de Estado-Pelourinho, arquitetada ao longo de todo o período colonial: o uso de violência e tortura sistemática como mecanismos de contenção da conflitualidade social imanente.


    Veja, estamos falando de uma casa-grande onde viviam de 15 a 25 pessoas de uma mesma família, e que tinha ao lado senzalas onde viviam até 200 pessoas. Dados demográficos citados por Contreiras Rodrigues dão conta que, em meados do século XVII em Recife, havia dois mil portugueses e quinze mil escravizados; Salvador e Recôncavo contariam com dez mil portugueses e trinta mil escravizados; no Rio de Janeiro haveria quatro mil portugueses e vinte mil escravizados (CONTREIRAS RODRIGUES, 1935).


    O que faz com que duzentas pessoas não se rebelem contra vinte pessoas? O que faz com que quinze mil pessoas não se rebelem contra duas mil pessoas? O uso sistemático da violência como método, em suas mais diversas manifestações objetivas e subjetivas. Fanon (2005) argumenta que foi a violência mais brutal que presidiu o arranjo colonial, mais que violar e desumanizar o colonizado ela o animalizou.


    O mundo colonial é um mundo maniqueísta. Não basta ao colono limitar fisicamente, isto é, com seus policiais e guardas o espaço do colonizado. Como que para ilustrar o caráter totalitário da exploração colonial, o colono faz do colonizado uma espécie de quintessência do mal (FANON, 2005, p.58, grifos do autors).


    Ausência e negação de valores, declaração como ser impermeável à ética, elemento corrosivo, componente da degradação moral, o mal absoluto. Seja no que se refere ao trato com a população originária ou com os povos escravizados na diáspora africana, tratou-se do uso de seu corpo para o trabalho extenuante, do açoite, do ferro e da tortura para disciplinar corpos rebeldes pela chibata, do estupro de mulheres negras e indígenas, do seu completo despojo.


    Além de tortura e estupro, relatos colocados nas crônicas jornalísticas de Artur Azevedo citam mutilações, castração, amputação de seios e fratura de dentes a marteladas. Reportam também que havia processos sádicos como a aplicação de urtigas, insetos e a “roda d’água”: os senhores do sul imobilizavam os escravizados pelas mãos amarradas no teto, com seus corpos nus untados com mel ou sal para que os insetos viessem aferroá-los; “outras vezes eles eram untados com leite e deixados amarrados ao solo para pasto de ratos. Já no suplício da ‘roda d’água’ eram empregadas máquinas que dilaceravam os membros do escravizado” (RUSSO JR, 2018).


    Apesar da violência brutal, é parte do racismo como sistema de poder reinante e estruturante da sociedade brasileira – e, portanto, arraigado em todas as suas dimensões, incluindo aí o Estado que ancora e legitima esse sistema – seu ocultamento. A brasilidade teima em aparecer com o que denominaram “democracia racial” ou, nas palavras de Freyre (2002), como uma formação onde predominam antagonismos que se equilibram, com condições de confraternização e mobilidade social que nos são peculiares:


    A miscigenação, a dispersão da herança, a fácil e frequente mudança de profissão e de residência, o fácil e frequente acesso a cargos e a elevadas posições políticas e sociais de mestiços e de filhos naturais, o cristianismo lírico à portuguesa, a tolerância moral, a hospitalidade a estrangeiros, a intercomunicação entre as diferentes zonas do país (FREYRE, 2002, p.78).


    Desse modo, percebemos que, se por um lado Fanon analisava os efeitos do colonialismo e da escravização nas colônias francesas, destrinchando os mecanismos de um poder colonial que nunca escamoteou seu ódio e seu desprezo pelo corpo negro, Gonzalez aborda a particularidade da mais brutal violência intrínseca que constituiu o Brasil como Estado-nação: o fato de aparecer de forma escamoteada.


    Quando analisamos a estratégia utilizada pelos países europeus em suas colônias, verificamos que o racismo desempenha um papel fundamental na internalização da “superioridade” do colonizador pelos colonizados. E ele apresenta, pelo menos, duas faces que só se diferenciam como táticas que visam ao mesmo objetivo: exploração/opressão. Refiro-me, no caso, ao que comumente é conhecido como racismo aberto e racismo disfarçado […] ou, como eu o classifico, racismo por denegação. Aqui, prevalecem as “teorias” da miscigenação, da assimilação e da “democracia racial” (GONZALEZ, 1988, p.72).


    Assim, o racismo por denegação constituiria para Gonzalez o cerne da neurose cultural brasileira – sendo que o ocultamento cumpriria um projeto de esquecimento do passado escravocrata que está na gênese da formação social do país e esconderia os meandros da crueldade racista ao negar sua existência. Esse caráter não apenas favorece o domínio estatal como o ancora, permite que suas entranhas se reproduzam em todos os níveis da ordem social de forma objetiva e subjetiva, em violência aberta ou escamoteada, mas, sobretudo, naturalizada e justificada.


    O apelo das classes dominantes à violência como arma fundamental na construção da história do Brasil – e o protagonismo do Estado nesse processo – também foi tematizado por Darcy Ribeiro (2006). O autor argumenta que o programa civilizador que formou o país somava violência mortal com intolerância e prepotência, de modo que


    A mais terrível de nossas heranças é esta de levar sempre conosco a cicatriz de torturador impressa na alma e pronta a explodir na brutalidade racista e classista. Ela é que incandesce, ainda hoje, em tanta autoridade brasileira predisposta a torturar, seviciar e machucar os pobres que lhes caem às mãos (RIBEIRO, 2006, p.108).


    As atuais classes dominantes brasileiras, compostas por filhos e netos dos antigos senhores de escravizados, segundo o autor, guardam diante do negro a mesma atitude de desprezo vil. “Para seus pais, o negro escravo, o forro, bem como o mulato, eram mera força energética, como um saco de carvão, que desgastado era substituído facilmente por outro que se comprava” (RIBEIRO, 2006, p.204).


    A violência racista, que para Clovis Moura (2014) constitui o ethos fundante da nação brasileira, também se expressa em ódio à alteridade, em um gozo sádico que pode ser ilustrado na cena do Pelourinho que nos invoca Jorge Amado na epígrafe desta seção: desprezo vil em seu estado de pureza. Daí a alcunha “Estado-Pelourinho” para abordar a particularidade do Estado na formação social brasileira.


    Importa ressaltar que não se trata da mesma coisa que o Estado Penal de Wacquant (2003). Primeiramente porque na esteira das lições de Guerreiro Ramos (1957), não somos adeptas do que ele denomina como sociologia enlatada, aquela que se desenvolve importando teorias pensadas para outras realidades6. E precisamente em relação a esse conceito, o sociólogo francês radicado nos EUA analisa a emergência de um Estado Penal, ante a crise capitalista contemporânea, em oposição ao chamado Estado Social, vigente no período anterior.


    Pois bem, em Afro-Pindorama nunca existiu Estado Social. Estivemos por mais de três séculos normatizados pela tortura, pelo estupro e pela chibata. E, após a abolição da escravização (1888), amanheceu a Proclamação da República (1889), e seu projeto civilizatório marcado por uma nova legislação – que, pasmem, não é a Constituição Republicana (essa é posterior, promulgada em 1891) –, o Código Penal de 1890. Não bastou que a Lei de Terras em 1850 marcasse a transição do escravismo pleno para o escravismo tardio no Brasil, sedimentando a transição da escravização para o capitalismo dependente com a garantia do latifúndio e da negação do acesso à terra aos pretos que lutavam por sua liberdade que se avizinhava (MOURA, 2014). Era preciso tipificar a vadiagem e prender gente preta por precaução, por não estar praticando ofício, por estar vagando nas ruas, por jogar capoeira, por frequentar roda de samba, por fazer macumbarias e feitiços etc.


    Merecem análise especial o capítulo da eugenia que determinou o signo das políticas públicas no Brasil, conquistadas a partir de longos processos políticos, e o capítulo de tortura sistemática nos anos de chumbo, que não serão abordados aqui.


    Encerramos essa parte lembrando que nosso horizonte ético-político não é o apelo à conversão cristã do Estado-Pelourinho, uma forma perversa do Estado dependente latino-americano, tendo em vista a particular formação social brasileira baseada na escravização. Nos ensina o conhecimento popular ancestral que “de onde a gente menos espera, dali mesmo é que não vem”. Ainda bem que historicamente o povo preto, pobre, superexplorado e alegre desse continente se organiza e constrói suas próprias referências de luta e cuidado, à margem do Estado, à exemplo de quilombos, insurreições, guerrilhas, terreiros e comunidades tradicionais.


    4. CONCLUSÃO


    Evidenciar em todas as suas expressões a violência contra o povo brasileiro durante a escravização garantida e estimulada pelo Estado no Brasil colonial é uma tarefa essencial para mostrar as bases em que foram construídas as relações sociais no país. Essa tarefa requer o estudo detido e minucioso dos registros históricos, aqui sumariamente expostos, mas suficientes para alcançar o objetivo a que nos propomos: analisar a violência do Estado no Brasil colonial como método de repressão e domínio utilizado pelas classes dominantes locais e de construção das relações sociais.


    Como registrado, a história do Brasil possui vários capítulos desta violência sistemática como projeto estatal. Com o fim formal da escravização, outras estratégias foram desenvolvidas ao longo dos séculos XX e XXI: a eugenia que determinou a orientação das políticas públicas e a tortura sistemática durante as ditaduras militares em um passado recente. Mesmo o capítulo atual dessa tragédia, o “Estado de segurança do capital com verniz eleitoral” (OSORIO, 2019, p.232), também se utiliza da violência, com justificativas ideológicas que não escondem seu passado.


    Os métodos de tratamento e de construção das relações sociais como política de Estado reforçam suas funções de garantir as condições gerais e de reprimir qualquer ameaça das classes dominadas ao modo de produção. No solo histórico de nossa formação social essas funções adquirem uma materialidade nua assentada na tortura, no estupro e no açoite da população negra, cujo genocídio e etnocídio também expressam projetos de universalização do europeu ocidental e estruturam o racismo na sociedade brasileira.


    O movimento da nossa realidade e, mais ainda, o ardente afã do povo que não se entrega a seu destino e incorre em rebeldia e luta cotidianamente, muitas vezes de forma organizada e coletiva, outras vezes resistindo com suas vidas e reinventando formas de ser e estar no mundo, será o motor que impulsionará a transformação necessária. Por vezes, essa resistência faz uso de algumas parcas medidas de proteção social, conquistadas sob duros processos políticos, mas certamente não será possível esperar que esse Estado-Pelourinho possa nos salvar pela via da garantia de direitos e de políticas públicas.
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    NOTAS SOBRE A CONCEPÇÃO MATERIALISTA DA HISTÓRIA


    Ricardo Lara1


    Jonaz Gil Barcelos2


    Resumo: O objetivo deste artigo é colocar em evidência a concepção materialista da história. O texto apresenta abordagem teórico-bibliográfica por meio de citações mediadas das obras de Marx, Engels e Lukács, com a finalidade de oferecer ao leitor argumentos teórico-filosóficos significativos sobre esse método de pesquisa social. Por fim, reafirma alguns pressupostos de investigação de inspiração marxista desenvolvidas nas ciências sociais e humanas.


    Palavras-chave: Materialismo; Pensamento; Processo Histórico; Método.


    1. INTRODUÇÃO


    O presente ensaio busca estabelecer diálogo acerca do método na tradição marxista, a partir do que Marx e Engels tracejaram em suas obras, visando abordar alguns dos aspectos que consideramos fundamentais ao entendimento da concepção materialista da história. Temos como objetivo apresentar apontamentos para colocar em evidência a teoria social marxista no atual contexto de acentuados ataques a sua tradição.


    O método marxista não é um sistema lógico de interpretação das relações sociais. A lógica, como instrumento para captar e refletir sobre a realidade, é utilizada para reproduzir no pensamento, de forma aproximativa, as determinações das relações sócio-históricas.


    A ciência da história3 oferece as chaves analíticas e os caminhos teórico-metodológicos para o estudo das relações sociais, seja no tocante aos processos históricos gerais de determinada época, seja nas investigações sobre fenômenos sociais específicos (LARA, 2017). Sem querer neutralizar seu substrato crítico ou anular sua perspectiva revolucionária, afirmamos que o método desenvolvido por Marx e Engels nos auxilia a entender o mundo e a projetar para o futuro uma vida social que seja plena e genuinamente humana, sem as relações reificadas do presente.


    Portanto, neste ensaio, a perspectiva utilizada terá como fundamento a concepção materialista da história4, tal como concebida e formulada pela tradição marxista em termos de método de pesquisa e de exposição5. Por isso, buscamos reafirmar aqui alguns dos pressupostos à investigação e exposição que levam em consideração a abordagem sócio-histórica.


    2. A CONCEPÇÃO MATERIALISTA DA REALIDADE SOCIAL


    As representações (ideias) produzidas pelos seres humanos não são mais do que reflexos de sua existência em sociedade, na qual atuam de acordo com suas próprias condições materiais e espirituais, sendo estas condicionadas pelo desenvolvimento das forças produtivas e pelas relações sociais que lhes são correlatas.


    No desenrolar sócio-histórico a tendência é que uma determinada forma de organização social se reproduza mediante o processo de reprodução da divisão social do trabalho, tendo por base o fato de que alguns indivíduos são proprietários dos meios de produção e outros não. Assim, ao nascer, ninguém escolhe entre ser operário ou capitalista, assalariado ou patrão, pois, já de antemão, é a própria sociedade em sua forma de organização que determinará qual deverá ser a posição de cada um na estrutura social. Isso não significa que não possa haver alguma espécie de mobilidade socioeconômica dentro do capitalismo. Entretanto, em linhas gerais, a predominância da totalidade dessas relações faz com que tal ordem social se reproduza “espontaneamente” como se fosse um “processo natural”, mantendo majoritariamente a “desigualdade social”, ou melhor, o antagonismo de classe.


    De acordo com Marx,


    São os homens que produzem suas representações, suas ideias etc., mas os homens reais, atuantes, tais como são condicionados por um determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e das relações que a elas correspondem, inclusive as mais amplas formas que estas podem tomar. A consciência nunca pode ser mais que o ser consciente; e o ser dos homens é o seu processo de vida real (MARX; ENGELS, 2002, p.19).


    Ou seja, é a partir do processo da vida real que se chega ao desenvolvimento de seus reflexos e repercussões no campo ideal. Marx destaca que nenhum ser humano pode viver em sociedade de forma consciente se não houver antes a produção de sua vida material, num processo em que as objetivações materiais se apresentam como momentos predominantes da sociedade. Assim, pode-se afirmar que, em última instância, “não é a consciência que determina a vida, mas sim a vida que determina a consciência” (MARX; ENGELS, 2002, p.20). Lukács (1982, p.19) também alerta que “há ser sem consciência, mas não há consciência sem ser”.


    É preciso ressaltar que toda realidade social recebe um legado, isto é, um passado historicamente determinado – o que significa dizer que todas as relações sociais que se apresentam na atualidade são resultantes de um processo histórico, transmitido de geração em geração, e que podem se apresentar tanto como “consequências necessárias” ou como continuidades compulsórias6. Nesse sentido, cabe ao investigador, no âmbito das pesquisas nas ciências sociais e humanas, desvelar a conexão íntima dessa realidade com seu passado, evidenciando ao máximo toda a sua complexidade, mesmo quando as relações de poder existentes tendem a ocultá-la.


    Todavia, partindo da assertiva de Marx, de que é o modo de produção da vida material que condiciona o processo de vida social, política e intelectual, muitos tendem a interpretar isso como uma espécie de determinismo, como se tudo derivasse mecanicamente da estrutura produtiva ou econômica. Primeiramente, cabe chamar a atenção para o fato de que Marx trabalha com pressupostos, que geralmente servem como ponto de partida para um conjunto de críticas e afirmações posteriores, quando não opera com generalizações que podem encontrar fundamento histórico na sociabilidade. Assim, ele afirma:


    Somos obrigados a começar pela constatação de um primeiro pressuposto de toda a existência humana, e portanto de toda a história, ou seja, o de que todos os homens devem ter condições de viver para poder “fazer a história”. Mas, para viver, é preciso antes de tudo beber, comer, morar, vestir-se e algumas outras coisas mais. O primeiro fato histórico é, portanto, a produção dos meios que permitem satisfazer essas necessidades, a produção da própria vida material; e isso mesmo constitui um fato histórico, uma condição fundamental de toda a história que se deve, ainda hoje como há milhares de anos, preencher dia a dia, hora a hora, simplesmente para manter os homens com vida. (MARX; ENGELS, 2002, p.21).


    Como podemos ver, para Marx, o fato de que os seres humanos precisam garantir a produção de sua vida material, antes de qualquer coisa, faz com que essa determinação da vida social seja predominante, mesmo que a operacionalização do cotidiano de cada indivíduo aconteça de forma pouco refletida. Tais determinações não se apresentam de forma unilateral, sem que exista certa correspondência entre elas ou até mesmo uma dinâmica de reciprocidade. Engels, em uma carta de 1890 endereçada a J. Bloch, contestava as acusações de determinismo:


    Segundo a concepção materialista da história, o fator determinante na história é, em última instância, a produção e a reprodução da vida real. Nem Marx nem eu, nunca afirmamos outra coisa. Se alguém em seguida torce esta proposição ao ponto de lhe fazer dizer que o fator econômico é o único determinante, transforma-a numa frase vazia, abstrata, absurda. A situação econômica é a base, mas os diversos elementos da superestrutura – as formas políticas da luta de classes e os seus resultados (as Constituições pronunciadas pela classe vitoriosa uma vez ganha a batalha etc.), as formas jurídicas, e mesmo os reflexos de todas essas lutas reais no cérebro dos participantes (teorias políticas, jurídicas, filosóficas, concepções religiosas e o seu desenvolvimento ulterior em sistemas dogmáticos) – exercem igualmente a sua ação sobre o curso das lutas históricas e, em muitos casos, determina preponderantemente a sua forma (MARX; ENGELS, 1975, p.185-186, grifo do autor).


    Dessa forma, podemos afirmar que diversos fatores intervêm como forças determinantes de um processo histórico, cabendo ao pesquisador ter a capacidade de perquirir e discernir de forma rigorosa os elementos constitutivos e, por vezes, decisivos em cada momento dessa processualidade sócio-histórica.


    Para o pesquisador, a reprodução no plano do pensamento da estrutura e das dinâmicas do real é fundamental, pois só assim ele poderá alcançar a essência de seu objeto, logrando ultrapassar sua aparência fenomênica imediata. Ainda que a aparência seja uma instância importante da realidade e, portanto, indispensável para o início de qualquer investigação científica, ela não pode revelar em si a sua essência. Até porque, se a essência das coisas estivesse explícita na aparência, não haveria necessidade de se fazer ciência, bastariam apenas as percepções sensitivas ou empíricas do sujeito que pesquisa para a formulação de conhecimentos científicos sobre seu objeto, tornando assim dispensável todo e qualquer procedimento analítico mais aprofundado.


    Quando se fala de reprodução do movimento real do objeto no plano do pensamento é necessário compreender que não se trata de uma mera transposição mecânica da realidade, como uma espécie de registro que vai direto do real ao plano ideal7. Trata-se, na verdade, de um processo de investigação que vai da apreensão do objeto, passando por uma análise minuciosa de seus detalhes, formas de desenvolvimento e conexões, até chegar a uma conclusão como resposta descritiva, aproximativa e interpretativa daquilo que fora até então investigado. Sendo que tal conclusão, por força do próprio movimento da realidade, sempre será provisória, pois ela mesma estará sujeita à comprovação e às novas investigações. Além disso, para Marx, tudo está em movimento, tudo se transforma, nada é eterno, a não ser o próprio movimento8. Portanto, toda e qualquer conclusão é passível de reformulações, toda e qualquer reflexão deve acompanhar o movimento próprio de seu objeto que é por essência histórico e transitório.


    De acordo com Engels:


    É evidente que, no momento em que as coisas e suas influências recíprocas são concebidas não como fixas, mas como variáveis, os próprios conceitos também estão sujeitos a variações e mudanças. Nessas condições, não estarão contidos em uma definição, mas desenvolvidos conforme o processo histórico de sua formação (ENGELS apud BENSAÏD, 2013, p.160).


    O pesquisador, ao se deparar com seu objeto, deverá proceder como alguém que está diante de algo que possui realidade própria, cujos elementos categoriais de sua constituição deverão ser apreendidos tal como eles se apresentam em sua dinâmica e concretude real9. Nesse processo, que parte do concreto ao abstrato, para depois retornar à realidade como um concreto pensado – síntese de múltiplas determinações10 –, é que se tem a reprodução ideal do movimento real do objeto. Assim, por meio de um esforço intelectual, o sujeito que investiga buscará manter-se o mais fiel possível à realidade de seu objeto, entendendo-o como algo que existe em si, como um ser independente de seu conhecimento teórico.


    Assim, Marx tem a justa preocupação de distinguir o real do pensado: “Otodo como um todo de pensamentos, tal como aparece na cabeça, é um produto da cabeça pensante que se apropria do mundo” (MARX, 2011b, p.54b). Não é a ideia que faz do objeto um ser existente, ao contrário, é a sua própria objetividade enquanto ser que faz dele um objeto passível de ser apreendido pelo pensamento na forma de ideia. Dessa forma, o conhecimento configura-se como o resultado de um ato, que consiste na construção de uma representação pelo sujeito que pensa e age sobre a realidade. A representação jamais poderá coincidir com a própria realidade, mas apenas apresentar certa correspondência com ela, pois não há uma relação de identidade possível entre o sujeito e o objeto no processo do pensamento.


    As categorias econômicas, diria Marx, “expressam formas de ser, determinações de existência, com frequência somente aspectos singulares, dessa sociedade determinada” (MARX, 2011b, p.59b). Nesse sentido, a moderna sociedade burguesa, como objeto de estudo, apresenta-se como algo dado tanto na realidade como na cabeça, fazendo com que o processo de investigação comece pelo real como ponto de partida da abstração. Aquilo que é considerado como natural e eterno, portanto, precisa ser criticado. O que significa que a crítica deve assumir um duplo aspecto, pois o sujeito que investiga deverá se portar criticamente tanto com relação à realidade, quanto com relação àquilo que já existe em termos de elaboração teórica sobre ela. Daí o procedimento de Marx de fazer a “crítica da economia política” na obra O Capital (MARX, 2013). Ademais, é interessante notar que a abstração enquanto tal não existe somente nas cabeças pensantes que se debruçam sobre o real. Quando Marx se refere aos progressos alcançados por Adam Smith, no que diz respeito à assunção da “universalidade abstrata da atividade criadora de riqueza” como “trabalho em geral”, que uma vez objetivado apresenta-se como “produto em geral”, Marx entende que isso só foi possível devido ao desenvolvimento da sociedade burguesa que tornou o “trabalho abstrato” uma realidade efetiva para todos11.


    Também é importante destacar que Marx não trabalha com definições apriorísticas. Em seus escritos é muito comum encontrarmos afirmações iniciais que, numa rápida leitura, podem nos levar a crer que se trata de revelações definitivas ou de assertivas conclusivas. No entanto, ao avançar na leitura de seu texto, percebemos que o autor retoma o mesmo objeto para novamente apresentá-lo com outros elementos, caracterizando-o de outra forma ao desvelar uma série de categorias que lhe são imanentes. Assim Marx procede em O Capital ao nos apresentar a mercadoria, um objeto qualquer, que em sua aparente banalidade traz consigo elementos que lhe são constitutivos e que revelam determinadas relações sociais que se fazem presentes por detrás de sua iminente aparência. Além disso, temos o mesmo para: valor de uso e valor, trabalho concreto e trabalho abstrato, preço e valor, capital constante e capital variável, e assim por diante. Ou seja, em O Capital, Marx parte daquilo que constitui nosso cotidiano para mostrar como a realidade que nos aparece como dada e eterna pode ocultar em si uma grande complexidade de determinações que são essenciais, tanto para a formação do objeto em si, quanto para a compreensão da forma social que esse objeto assume perante a nós (MARX, 2013). Tanto é que, aparentemente, todos nós sabemos do que se trata quando falamos em mercadoria, pois todos lidam com ela no seu dia a dia. Entretanto, essa simples categoria encerra em si um conjunto de determinações que fazem dela um objeto muito mais complexo do que parece ser. Daí o necessário processo de abstração que busca revelar os elementos que a constituem como um produto típico de relações sociais determinadas.


    A economia marxista, com efeito, faz com que as categorias do ser econômico (do ser que constitui o fundamento da vida social) sejam derivadas das manifestações de suas formas reais, isto é, como relações entre homens e homens e, por meio destas, como relação entre sociedade e natureza. Mas, ao mesmo tempo, Marx demonstra que, no capitalismo, todas essas categorias aparecem necessariamente numa forma reificada; e, por causa dessa forma reificada, ocultam a sua verdadeira essência, ou seja, a de relação entre os homens. Nessa inversão das categorias fundamentais do ser humano reside a fetichização inevitável que ocorre na sociedade capitalista. Na consciência humana, o mundo aparece completamente diverso daquilo que na realidade é: aparece deformado em sua própria estrutura, separado de suas efetivas conexões. Torna-se necessário um peculiar trabalho mental para que o homem do capitalismo penetre nesta fetichização e descubra, por trás das categorias reificadas (mercadoria, dinheiro, preço etc.) que determinam a vida cotidiana dos homens, a sua verdadeira essência, isto é, a de relações sociais entre os homens (LUKÁCS, 2009, p.96).


    Entretanto, partindo da existência de um produto que se transforma em mercadoria mediante determinadas relações sociais de produção, fetichizadas, Marx nos apresenta o processo em sua estrutura e dinâmica sócio-histórica, por meio do movimento próprio das categorias que constituem a particularidade de seu objeto de estudo12. Assim, “a descoberta do caráter social da mercadoria”, explica Celso Frederico, “tem implicações metodológicas decisivas”:


    Ela é a prova de que este objeto de estudo (a mercadoria) não é um mero objeto, uma coisa evidente que se impõe à observação distante e desinteressada do pesquisador. A mercadoria não é um dado explicável em si mesmo. Ao contrário: este objeto visível é antes de mais nada um produto da atividade humana. Se ele é um produto, algo que foi produzido é, portanto, um objeto que está carecendo de explicação. A análise científica não pode, sem mais, contentar-se com a descrição do dado tal como se apresenta aos nossos sentidos. É preciso explicar o dado, o que implica negar sua imediatez, ultrapassar sua positividade, ir além de sua evidência empírica (FREDERICO, 2013, p.90).


    Ademais, como apontado, Marx opera com pressupostos. O que significa que, em sua concepção científica de mundo, não há espaço para apriorismos, sistemas fechados ou entendimentos teleológicos da história. Para Marx, o que há são indivíduos reais e atuantes, autoproducentes de sua vida material e espiritual.


    Para a concepção materialista da história, as relações sociais e o sujeito ativo na história têm importância singular nas análises. Em A sagrada família, obra escrita por Marx e Engels, é explicitada essa concepção. Vejamos:


    A História não faz nada, “não possui nenhuma riqueza imensa”, “não luta nenhum tipo de luta”! Quem faz tudo isso, quem possui e luta é, muito antes, o homem, o homem real, que vive; não é, por certo, a “História”, que utiliza o homem como meio para alcançar seus fins – como se se tratasse de uma pessoa à parte –, pois a História não é senão a atividade do homem que persegue seus objetivos (MARX; ENGELS, 2011, p.111, grifos dos autores).


    Ser histórico e prática social, portanto, são categorias que ocupam espaços privilegiados nas análises marxianas. Para Marx, todas as mistificações e todos os mistérios do mundo podem ser desvendados a partir do agir histórico, quando a humanidade realiza uma transformação externa e internamente, objetiva e subjetivamente, por meio de sua prática social13. Daí a acepção de práxis humana como categoria fundamental para o entendimento do desenvolvimento da humanidade, pois é por meio da práxis14 que o ser humano transforma o mundo, e, ao fazer isso, transforma a si mesmo elevando as suas capacidades e potencialidades. Ressalta-se que, nesse caso, tanto o processo de execução de uma atividade laboral, quanto o procedimento de prévia ideação daquilo que será realizado, exercem papel fundamental na ação humana em questão. Isso demonstra que, para Marx, o fundamento material é primordial, porém, não é unitário. Nas objetivações humanas, entendendo-as como processo de intercâmbio entre o ser humano, a natureza e a sociedade, tanto a matéria a ser transformada quanto as projeções ideais a serem objetivadas possuem uma relação de reciprocidade, na qual a subjetividade não pode existir sem a matéria, que por sua vez não pode ser transformada sem que ocorra a objetivação da ideia.


    Assim, entendemos que, em Marx, a compreensão da atividade humana sensível, vista como a capacidade de transformação material e espiritual do mundo, é a chave para a explicação da realidade15.


    O primado material, ou da objetividade concreta, não significa que as ideias não exerçam um papel fundamental na história humana. Apenas esclarece que nada pode surgir no plano das ideias, sem que antes tenha passado pelo mundo material. Do contrário, seria idealismo e não materialismo. Ademais, apreender a história humana em sua dimensão prática é compreender que aquilo que está posto foi criado, e como tal poderá ser transformado ou eliminado. Nesse sentido, o entendimento de que tudo que existe, em termos de relações sociais, é constructo da ação humana assume um caráter libertador, pois trata-se de afirmar que, a despeito dos processos de alienação e reificação, o ser humano é capaz de transformar radicalmente a forma social de organizar a produção da vida material e espiritual em que se encontra, desde que tenha consciência de que as condições materiais lhe possibilitam isso – nessa percepção reside o substrato revolucionário e emancipador da concepção materialista e dialética da história.


    Entretanto, essa concepção científica de mundo não subsiste com a sua força e originalidade sem que se tenha em mente o quão fundamental é a mediação como categoria de análise no pensamento de Marx. Visto que ela explicita os nexos, os vínculos e as intermediações entre o pensamento e a realidade, a economia e o poder, os indivíduos e as classes sociais. Portanto, sem a categoria da mediação, o marxismo pode se tornar um mecanismo vulgar, preso às explicações simplistas de causa e efeito16.


    Um exemplo concreto disso é encontrado em O 18 de brumário de Luís Bonaparte, quando Marx (2011a) escreve sobre a constituição das classes sociais – como fenômeno social marcado pela luta em torno de interesses antagônicos. Segundo ele, trata-se de um processo que envolve, inevitavelmente, um complexo conjunto de determinações, que extrapolam em muito aquela compreensão “economicista” de que a concepção política de uma classe social se fundamenta tão somente na posição social que os indivíduos que a compõem ocupam dentro do processo produtivo. Ao abordar os camponeses da França de meados do século XIX, Marx demonstra uma capacidade de apreensão das mediações que se fazem presentes no processo de formação e não formação dos camponeses como classe:


    Cada família camponesa é praticamente autossuficiente, produzindo diretamente a maior parte do que consome e obtendo, assim, os seus meios de subsistência mais da troca com a natureza do que do intercâmbio com a sociedade. Há a parcela, o camponês e a família; mais adiante, outra parcela, outro camponês e outra família. [...] Milhões de famílias existindo sob as mesmas condições econômicas que separam o seu modo de vida, os seus interesses e a sua cultura do modo de vida, dos interesses e da cultura das demais classes, contrapondo-se a elas como inimigas, formam uma classe. Mas na medida em que existe um vínculo apenas local entre os parceleiros, na medida em que a identidade dos seus interesses não gera entre eles nenhum fator comum, nenhuma união nacional e nenhuma organização política, eles não constituem classe nenhuma (MARX, 2011a, p.142-143).


    Ou seja, fica evidente o quanto a categoria da mediação é importante para a compreensão da dinâmica das lutas sociais, bem como para o entendimento do processo de formação da consciência de distintas classes e segmentos de classes. Em Marx, a imanência da realidade se dá dentro de um determinado contexto sócio-histórico, que não poderá jamais ser corretamente apreendido se não levar em consideração o movimento das relações particulares que compõem a realidade que se estuda. Nesse sentido, o comportamento de uma classe só poderá ser entendido se for devidamente estudado em seu contexto histórico, que traz consigo aquilo que lhe é intrínseco e aquilo que lhe é efêmero, bem como suas particularidades e seus fenômenos passageiros. Portanto, é somente por meio da história que a realidade se materializa como um objeto de estudo para nós, pois a sua existência é ao mesmo tempo resultado da nossa ação e objeto de reflexão.


    Ainda cabe destacar que, em Marx, a contradição, enquanto elemento presente em todas as formas de ser, deve ser vista como parte constitutiva da lógica operante na própria realidade. Para a chamada lógica formal, que só consegue ver o mundo de maneira binária – entre ser ou não ser –, a contradição, como um problema prático-teórico, é apresentada como algo impróprio para o entendimento lógico de um objeto. Isto é, a contradição aparece como um elemento estranho e incongruente com relação àquilo que se quer entender ou que deveria ser. Para o pensamento marxiano, a existência da contradição é vista como parte constitutiva da própria realidade, ou seja, ela é inerente à forma de ser do objeto. Ser e não ser se complementam, formando uma unidade contraditória que só pode existir em seu movimento. Daí a tensão interna que faz com que o vir-a-ser das coisas possa se efetivar ou não, assim como as relações de negação – o que inclui o processo de negação da negação – que podem resultar em momentos de superação ou não.


    Nesse sentido, uma coisa pode ser outra coisa sem deixar de ser ela mesma, haja vista que a contradição é parte da essência de um objeto ou de um fenômeno. Marx, ao falar da constituição dos sujeitos enquanto classe, expõe a vivacidade da contradição nos seguintes termos: “Os indivíduos singulares formam uma classe somente na medida em que têm de promover uma luta contra uma outra classe; de resto, eles mesmos se posicionam uns contra os outros, como inimigos, na concorrência” (MARX, 2008, p.63). Ou seja, para Marx, os indivíduos que se encontram de alguma forma imbricados numa concorrência entre si podem, em determinados momentos, formar uma classe que os unifique em uma posição antagônica a outra classe de indivíduos, que por suas razões apresentam interesses que lhes são próprios e contrários aos interesses do conjunto dos trabalhadores. Assim, sem deixar de ser concorrentes entre si, esses trabalhadores podem ser outra coisa enquanto estão juntos: uma classe que mantém uma identidade de luta unitária.


    Ademais, em seu famoso “Prefácio”, de 1859, Marx faz as seguintes observações:


    Na produção social da própria existência, os homens entram em relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; […] A totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. […] Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes, ou, o que não é mais que sua expressão jurídica, com as relações de propriedade no seio das quais elas se haviam desenvolvido até então. De formas evolutivas das forças produtivas que eram, essas relações convertem-se em entraves. Abre-se, então, uma época de revolução social (MARX, 2008, p.47).


    Observa-se a predominância da concepção materialista da história que aponta para o fato de que é sobre a estrutura econômica da sociedade que se ergue toda uma superestrutura jurídica, política etc. Essa superestrutura, por sua vez, garante e ampara o desenvolvimento das forças produtivas, permitindo que as relações de propriedade possam exercer livre e seguramente seu poder sobre os indivíduos que se encontram inseridos na produção da vida material. Percebe-se que estrutura e superestrutura se determinam mutuamente. Por exemplo, sem a existência de um Estado com todos os seus aparatos institucionais – que envolvem seus diferentes setores: político, jurídico, policial, militar, ideológico etc. –, torna-se praticamente impossível a sustentação das relações de produção correspondentes ao desenvolvimento da base material. Nesse sentido, aquilo que é determinado torna-se determinante, sem deixar de ser determinado.


    Marx (2008) também evidencia que, como as forças produtivas ao se desenvolverem entram em contradição com as relações de produção, a possibilidade de que ocorra uma revolução se faz presente – o que não quer dizer que ela irá necessariamente ocorrer. Nas palavras do próprio Marx, o que se tem nesses momentos é a abertura de “uma época de revolução social” (2008, p.47, grifos nossos), época essa que poderá resultar numa transformação substancial da ordem social, ou não. Para que isso ocorra, é necessário que haja uma classe organizada e disposta a realizar tal transformação, o que significa dizer que há um conjunto de mediações que precisam ser observadas e devidamente contempladas antes que irrompa um processo revolucionário. Caso contrário, nenhuma força social poderá intervir para dar corpo a essa contradição entre forças produtivas e relações de produção, e certamente nenhuma sociedade desaparecerá para dar origem a outra formação social.


    Sendo assim, sem que ocorra uma mudança ou alteração radical da ordem social, as leis gerais que operam na sociedade continuarão existindo, bem como as relações que tornam possível o desenvolvimento da produção, mesmo que isso implique na reprodução de velhas e novas contradições.


    3. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Este ensaio objetivou apresentar passagens da obra de Marx e Engels no intuito de oferecer os pressupostos científicos para compreendermos a história como uma intensa e constante inter-relação da práxis humana, que tanto objetiva quanto subjetivamente constrói o mundo de forma processual e inacabada.


    O método científico desenvolvido por Karl Marx e Friedrich Engels, ou seja, a concepção materialista da história, conforme destacamos, não é um sistema teórico-filosófico de categorias e conceitos fechados em si mesmos. É uma análise que parte da compreensão de como a humanidade constrói e compreende sua história. A ciência, autoatividade humana, estudo sistemático e metódico, leva à descoberta de categorias teóricas, que são abstrações mentais da realidade sócio-histórica.


    Por isso, estudar a história e relacioná-la com a práxis social constitui-se em um grande desafio, ainda mais quando se torna cada vez mais necessária a tarefa de construir análises científicas que possam oferecer condições e apontar saídas em que homens e mulheres venham a ser os verdadeiros autores e atores de seus dramas e conflitos sociais.
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        3 Na obra A ideologia alemã, Marx e Engels anunciam suas concepções de ciência da história: “Conhecemos uma única ciência, a ciência da história. A história pode ser examinada de dois lados, dividida em história da natureza e história dos homens. Os dois lados não podem, no entanto, ser separados; enquanto existirem homens, história da natureza e história dos homens se condicionarão reciprocamente. A história da natureza, a assim chamada ciência natural, não nos diz respeito aqui; mas, quanto à história dos homens, será preciso examiná-la, pois quase toda a ideologia se reduz ou a uma concepção distorcida dessa história ou a uma abstração total dela. A ideologia, ela mesma, é apenas um dos lados dessa história” (MARX; ENGELS, 2007, p.86-87).

      


      
        4 Helmut Fleischer, ao estudar a concepção marxista da história, adverte: “Somos de opinião que, em relação à teoria, se deve evitar a exclusividade, conciliando de forma concreta as categorias ‘substanciais’ (produtores=indivíduos, objetos de trabalho, produtos) com as categorias ‘dinâmicas’ (atividades, processos resultantes), com categoriais ‘estruturais’ e outras (relações, analogias, leis, tendências). Uma das aberrações da história das ideias do marxismo (em relação com as deformações correspondentes das práxis consistiu no facto de, na escola soviética-estalinista), ter surgido uma abstracção ‘lógico-objetiva’ do conceito de sociedade, em vez da concretização total” (FLEISCHER, 1978, p.38).

      


      
        5 De acordo Marx (2013, p.90), “deve-se distinguir o modo de exposição segundo sua forma, do modo de investigação. A investigação tem de se apropriar da matéria [Stoff] em seus detalhes, analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e rastrear seu nexo interno. Somente depois de consumado tal trabalho é que se pode expor adequadamente o movimento real”.

      


      
        6 Reitera Marx (2009, p.245, grifo do autor): “É supérfluo acrescentar que os homens não são livres para escolher as suas forças produtivas – base de toda a sua história –, pois toda força produtiva é uma força adquirida, produto de uma atividade anterior. Portanto, as forças produtivas são o resultado da energia prática dos homens, mas essa mesma energia é circunscrita pelas condições em que os homens se acham colocados, pelas forças produtivas já adquiridas, pela forma social anterior, que não foi criada por eles e é produto da geração precedente”.

      


      
        7 Como adverte Lukács (2009, p.61): “O materialismo dialético considera […] a unidade material do mundo como um fato incontestável. Todo reflexo é, pois, reflexo desta realidade única e unitária. Mas é somente para o materialismo mecanicista que toda imagem desta realidade deve ser uma simples cópia fotográfica”.

      


      
        8 De forma próxima a essa linha de pensamento, encontramos uma importante observação feita por Lenin, em seus estudos sobre a obra de Hegel, que aponta que “o conhecimento é o processo pelo qual o pensamento se aproxima infinita e eternamente ao objeto. O reflexo da natureza no pensamento humano deve ser compreendido não de modo ‘morto’, não ‘abstratamente’, não sem movimento, NÃO SEM CONTRADIÇÕES, MAS NO PROCESSO ETERNO DO MOVIMENTO, do surgimento das contradições e da sua resolução” (LENIN, 2011, p.166-167, grifo do autor).

      


      
        9 “Marx e Engels se opuseram, durante toda a sua vida, às vulgarizações esquemáticas de seus autointitulados discípulos, que pretendiam substituir o estudo concreto do processo histórico concreto por uma concepção da história apoiada em deduções e analogias meramente artificiosas, com a substituição das relações complexas e concretas da dialética por meras relações mecânicas. Um excelente exemplo da aplicação desse método pode ser encontrado na carta de Engels a Paul Ernst, na qual o primeiro toma decididamente posição contra a tentativa feita pelo segundo de definir o caráter ‘pequeno burguês’ de Ibsen a partir de um conceito geral de ‘pequeno burguês’, elaborado por Ernst à base da analogia com o tipo do espírito pequeno burguês alemão, em vez de se reportar às peculiaridades concretas da situação histórica norueguesa” (LUKÁCS, 2009, p.95).

      


      
        10 Marx explica melhor a categoria da concreticidade no seguinte excerto: “O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade. Por essa razão, o concreto aparece no pensamento como processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida, não obstante seja o ponto de partida efetivo e, em consequência, também o ponto de partida da intuição e da representação” (MARX, 2011b, p.54b).

      


      
        11 “A indiferença diante de um determinado tipo de trabalho pressupõe uma totalidade muito desenvolvida de tipos efetivos de trabalho, nenhum dos quais predomina sobre os demais. Portanto, as abstrações mais gerais surgem unicamente com o desenvolvimento concreto mais rico, ali onde um aspecto aparece como comum a muitos, comum a todos. Nesse caso, deixa de poder ser pensado exclusivamente em uma forma particular. Por outro lado, essa abstração do trabalho em geral não é apenas o resultado mental de uma totalidade concreta de trabalhos. A indiferença em relação ao trabalho determinado corresponde a uma forma de sociedade em que indivíduos passam com facilidade de um trabalho a outro, e em que o tipo determinado do trabalho é para eles contingente e, por conseguinte, indiferente” (MARX, 2011b, p.57-58).

      


      
        12 Para Lukács, “no sistema de categorias do marxismo, cada coisa é, primariamente, algo dotado de uma qualidade, uma coisidade e um ser categorial […] E dentro desse algo, a história é a história das transformações das categorias. As categorias são, portanto, parte integrante da efetividade. Não pode existir nada que não seja de alguma forma, uma categoria. A este respeito, o marxismo distingue-se em termos extremamente nítidos das visões de mundo precedentes: no marxismo, o ser categorial da coisa constitui o ser da coisa, enquanto nas velhas filosofias o ser categorial era a categoria fundamental, no interior da qual se desenvolviam as categorias da efetividade. Não é que a história se passe no interior do sistema de categorias, mas sim que a história é a transformação do sistema de categorias. As categorias são, portanto, formas de ser. Naturalmente, à medida que se tornam ideais, são formas de espelhamento, mas em primeiro lugar, são formas de ser” (LUKÁCS, 1999, p.146).

      


      
        13 “A vida social é essencialmente prática. Todos os mistérios que induzem a teoria ao misticismo encontram sua solução racional na prática humana e na compreensão dessa prática” (MARX; ENGELS, 2007, p.539, grifos dos autores).

      


      
        14 Para aprofundamento, ver: Lara (2017).

      


      
        15 “A questão de saber se ao pensamento humano cabe alguma verdade objetiva [gegenständliche Wahrheit] não é uma questão de teoria, mas uma questão prática. Na prática tem o homem de provar a verdade, isto é, a realidade e o poder, a natureza citerior [Diesseitigkeit] de seu pensamento. A disputa acerca da realidade ou não realidade de um pensamento que se isola da prática é uma questão puramente escolástica”. (MARX; ENGELS, 2007, p.537, grifos dos autores).

      


      
        16 Para aprofundamento dessa questão, ver Kohan (2008).
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    A QUESTÃO SOCIAL E AS INTERPRETAÇÕES EUGENISTAS, HIGIENISTAS E SANITARISTAS: ANÁLISE DE SUA INCIDÊNCIA NO SERVIÇO SOCIAL


    Graziela Scheffer1


    Resumo: Este artigo é fruto do estudo exploratório realizado na tese de doutorado acerca da formação brasileira, da questão social no país e da constituição do Serviço Social no Rio de Janeiro. Na primeira parte do estudo apresentamos o debate sobre a eugenia, o higienismo e o sanitarismo no Brasil visando definir as diferenças entre essas correntes intelectuais oriundas do campo da saúde e suas interpretações sobre a questão social ao longo do século XX. Na segunda parte analisamos livros, documentos e entrevistas das primeiras assistentes sociais cariocas, com o objetivo de apresentar as influências dessas interpretações na profissão.


    Palavras-chave: Questão social; Eugenia; Higienismo; Sanitarismo; Serviço social.


    1. INTRODUÇÃO


    Este estudo trata das interpretações eugênicas, higienistas e sanitaristas acerca da questão social que marcaram a formação social brasileira. Contudo, cabe salientar que são pensamentos que ainda se fazem presentes na contemporaneidade e que surgem, por exemplo, nos debate sobre as condições sanitárias e as desigualdades sociais de classe, gênero, raça e geração que surgiram na conjuntura da pandemia de Covid-19. Além disso, este estudo torna-se relevante pois observa-se um alinhamento eugênico no discurso bolsonarista que aborda a pandemia de Covid-19como uma “gripezinha”, trazendo imbricada uma concepção de que “se os jovens e atletas não estariam em risco e, por isso, não haveria motivo para ‘histeria’, logicamente, tampouco haveria motivo para ‘histeria o fato de que ‘apenas’ os vulneráveis morreriam. Isso é um pensamento eugênico” (Mantovani, 2020). Para Darcy Ribeiro,


    Nossa elite, bem nutrida, olha e dorme tranquila. Não é com ela. Desafortunadamente, não é só a elite que revela essa indiferença fria ou disfarçada. Ela espraia por toda opinião pública, como hedionda herança comum de séculos de escravismos, enormemente agravada pela perpetuação da mesma postura ao longo de toda a república (RIBEIRO, 2010, p.34).


    Portanto, neste artigo propomos uma análise histórica sobre a formação brasileira e a questão social buscando entender o presente que nos desafia na reflexão sobre as desigualdades sociais no contexto da pandemia de Covid-19 no Brasil.


    Desde o início do período republicano, a questão sanitária teve destaque no espaço de debate das políticas públicas, principalmente no Rio de Janeiro. O debate sobre a saúde assumiu uma importante dimensão explicativa da questão social no Brasil, com o desenvolvimento do capitalismo no país. A educação e a saúde eram consideradas elementos centrais do debate intelectual que pensava a superação do atraso nacional. Entretanto, os movimentos higienista, eugênico e sanitarista não foram “produtos nacionais”, mas desdobramentos do movimento histórico global, com ramificações políticas, culturais e sociais que se expressaram de distintas maneiras em diversos países. As três interpretações – eugênica, higienista e sanitarista – não são estanques, mas profundamente dinâmicas e delas emanam diferentes projetos de sociedade que podem entrar em conflito. Essas correntes de pensamento formaram um campo intelectual que compôs um arcabouço teórico, político, cultural e estético que influenciou diferentes campos científicos no Brasil, como: direito, medicina, engenharia, literatura, educação, psicologia, entre outros. Dessa forma, temos como pressuposto que a constituição do Serviço Social no Rio de Janeiro recebeu uma profunda influência do debate da questão social, articulada aos problemas de saúde, a partir dessas interpretações.


    2. A QUESTÃO SOCIAL NAS INTERPRETAÇÕES NA SAÚDE: REFLEXÕES SOBRE CLASSE, RAÇA, GÊNERO E GERAÇÃO


    A questão social é fruto da sociedade moderna e capitalista, cujo sustentáculo é a exploração do trabalho livre, sedimentada na opressão cultural dos segmentos de trabalhadores. Por se tratar de “um modo de produção material e intelectual”, são instâncias vitais na manutenção da ordem burguesa “as dimensões espirituais ou intelectuais do capitalismo”, “condições e produtos, ao mesmo tempo, das relações de apropriação e dominação” (IANNI, 1976, p.24).


    Seja para constituir-se e generalizar-se, seja para reproduzir-se e recriar-se continuamente, as relações capitalistas engendram ideias, noções, valores e doutrinas. Sem estes elementos intelectuais, isto é, da cultura espiritual, as relações de apropriação econômica e dominação política específicas do capitalismo não poderiam constituir-se nem subsistir. As forças produtivas e as relações de produção características do capitalismo somente se concretizam e expandem num universo de valores, ideias, noções e doutrinas apropriado (IANNI, 1976, p.22).


    As diferenças biológicas no capitalismo foram apropriadas pelo saber biomédico criando, assim, uma legitimidade intelectual para a exploração e a opressão e reforçando a naturalização das desigualdades sociais. Esse processo de apropriação não é “natural”, afinal, o corpo biológico passa pelo processo de socialização. O discurso da inferioridade biológica transmutada na luta de classes solda as peças relacionais – classe, gênero, raça e geração – no bojo das desigualdades sociais. O capitalismo, por exemplo, trouxe transformações societárias no âmbito do trabalho que, consequentemente, levaram à mudança da estrutura familiar, de forma imbricada à dinâmica de seus agentes, mulher, homem e criança. Foi a partir do eixo estruturante da inferioridade biológica, transmutada nas relações de classes, que se justificou a supremacia do homem, branco, rico e adulto.


    A eugenia foi o principal movimento intelectual oriundo das ideias da biologia evolucionista que propagou a ideologia da superioridade biológica. No século XIX, os darwinistas raciais avançaram, mapeando atributos fenotípicos que seriam os elementos definidores da moralidade e do devir dos povos. A interpretação eugênica tem como base a racialização, pois os elementos causadores da pobreza, da criminalidade, da doença, do desvio e da “sujeira social” são deslocados das condições ambientais e da pauperização dos trabalhadores para uma determinação anatômica, fisiológica e racial. Conforme Ianni,


    A raça, a racialização e o racismo são produzidos na dinâmica das relações sociais, compreendendo as suas implicações políticas, econômicas, culturais. É a dialética das relações sociais que promove a metamorfose da etnia em raça. A “raça” não é uma condição biológica como a etnia, mas uma condição social, psicossocial e cultural, criada, reiterada e desenvolvida na trama das relações sociais, envolvendo jogos de forças sociais e progressos de dominação e apropriação. Racionalizar uns e outros, pela classificação e hierarquização, revela-se inclusive uma técnica política, garantindo a articulação sistêmica em que se fundam as estruturas de poder (IANNI, 2004b, p. 23).


    A eugenia interpreta a questão social e as relações sociais por vetores biológicos, anatômicos e fisiológicos. Os eugenistas se fizeram presentes no Brasil desde o período colonial, no entanto, seu apogeu foi no período republicano e sua decadência foi a partir de 1945. Vejamos seu percurso histórico:


    O que ocorreu em outras épocas, a começar pelo ciclo das grandes navegações, descobrimentos, conquistas e colonizações, torna a ocorrer no início do século XXI, quando indivíduos e coletividades, povos e nações, compreendendo nacionalidades, são levados a dar-se conta de que se definem, também ou mesmo principalmente, pela etnia, a metamorfose da etnia em raça, a transfiguração da marca ou traço fenotípico em estigma. Sim, no século XXI continuam a desenvolver-se operações de “limpeza étnica”, praticadas em diferentes países e colônias, compreendendo inclusive países do “primeiro-mundo”; uma prática “oficializada” pelo nazismo nos anos da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), atingindo judeus, ciganos, comunistas e outros; em nome da “civilização ocidental”, colonizando, combatendo ou mutilando outras “civilizações”, outros povos ou etnias (IANNI, 2004b, p. 22-23).


    Para Guimarães (1981), o proletariado brasileiro sofreu preconceitos de raça e de classe desde o período de sua formação. Essa situação se desdobrou em um cerceamento sistemático do recrutamento de mão de obra dos trabalhadores nacionais que, em sua maioria, era composta por mestiços, denominados de “raça caipira”. Isso pois, essa “raça híbrida”, tipicamente brasileira, era malvista e rejeitada por sua indolência, assim como aconteceu aos indígenas desde o início da colonização, quando reagiram à exploração e escravização.


    O higienismo foi um movimento intelectual cuja sustentação está amparada na concepção de polícia médica, tendo sua origem na Alemanha.


    (A ideia de polícia é um conceito chave em relação a problemas de saúde e doença. Deriva do termo politea, constituição ou administração de um Estado, o termo polícia (Policey) já era empregado por muitos escritores alemães […] dos séculos XVII e XVIII (ROSEN, 1979, p.148).


    A criação da polícia médica estava ligada à ideia de uma política social do governo que buscava regular administrativamente o cuidado com a saúde do povo, a fim de remover ou melhorar condições danosas à comunidade. A concepção do trabalho da polícia médica estava pautada em dois aspectos causadores de doenças, as doenças naturais, particularmente as contagiosas e epidêmicas, e as doenças produzidas pelo homem, que seriam oriundas de consequências físicas e da frouxidão moral, podendo ser desencadeadas por dois aspectos distintos: a negligência do paciente ou a transgressão social. No Brasil, o arcabouço higienista muitas vezes veio acompanhado por teorias raciais, de gênero, classe e geração, sendo que alcançou sua plenitude no capitalismo à época do processo de urbanização e industrialização, por meio de discursos “científicos” que moralizavam hábitos e costumes populares de negros e índios (danças, comidas, bebidas e habitações). Esperava-se que a população aderisse a esse discurso em nome dos benefícios à saúde, ao corpo e à alma, além do progresso da nação brasileira.


    Os médicos, apesar de desenvolverem suas práticas higienistas desde o período colonial, tiveram seu poder ampliado pelo viés de cientificidade positivista que foi reforçado no contexto de intensa urbanização e racionalização da industrialização no país, o que demandava a generalização de um padrão de subjetividade proletária principalmente sobre mestiços, mulheres e crianças. Além disso, é importante salientar que também havia uma articulação entre os higienistas e a Igreja Católica, por meio de discursos moralizantes da higiene, ainda que o grupo eugenista – próximo dos higienistas – atacasse as práticas caridosas e humanistas desenvolvidas pelo grupo católico.


    Durante o Estado Novo houve uma continuidade da interpretação eugênica com certas adaptações, uma vez que, durante a gestão do ditador Getúlio Vargas, as teorias eugenistas se encaminharam para uma concepção mesclada, que denominamos de higienismo racial. Oliveira Vianna, por exemplo, via como positiva a mistura racial, seria o caminho para o branqueamento e a integração nacional. O higienismo racial, dessa forma, assumiu uma nova versão da eugenia, pois não visava o extermínio literal da raça, mas sim uma assimilação como possibilidade de integração nacional, por meio do estabelecimento de um controle estatal sobre as diferentes matrizes étnicas que compunham a população do território nacional.


    Já o sanitarismo foi um movimento intelectual da área da saúde formado por radicais e reformistas que criticavam tanto os eugenistas quanto os higienistas, enfatizando o reconhecimento da necessidade de o Estado intervir na questão social. O sanitarismo operário, por exemplo, era formado por médicos engajados no movimento proletário que reivindicavam melhorias nas condições de vida dos trabalhadores urbanos e rurais. Esse segmento atuava denunciando por meio de matérias em jornais a falta de condições de saúde dos operários, principalmente no âmbito habitacional e na dinâmica insalubre das fábricas, que posteriormente se desdobraram em críticas às condições de vida da população rural.
    Os grupos sanitaristas eram combativos utilizando discursos que indicavam o atraso brasileiro e as doenças como frutos da mistura racial e do clima tropical, apontavam as condições aviltantes nas quais viviam os trabalhadores urbanos e rurais e relatavam que o que determinava a pobreza e a doença não era a raça, mas as condições precárias e o modo de vida vil a que estava submetida grande parte da população mestiça e negra. Portanto, esse segmento identificava, no horizonte dessa modernidade brasileira, doenças tipicamente resultantes da organização capitalista e urbana, cuja ausência de controle estatal deixava que se propagassem epidemias e endemias.


    A situação de saúde da população brasileira era bastante precária. Ligava-se à monocultura no Brasil e aos males profundos que comprometiam, ao longo de gerações, a robustez e a eficiência da população, cuja saúde instável, incerta capacidade de trabalho, apatia e disfunção de crescimento diversas vezes foram atribuídas à miscigenação e ao negro. Ainda assim, as práticas higienistas de controle foram tensionadas pela luta operária em prol do acesso ao direito à saúde e os médicos sanitaristas foram aliados dessa luta ao se colocarem como contrários às medidas autoritárias higienistas na primeira metade do século XX. Os sanitaristas apontavam a necessidade de reconhecer as condições insalubres e mórbidas a que estavam expostos os operários nas fábricas, e que leis que protegessem a vida dos trabalhadores urbanos e rurais se faziam muito necessárias.


    3. SERVIÇO SOCIAL E AS INFLUÊNCIAS DO CAMPO DA SAÚDE


    A instauração do capitalismo ultrapassa as transformações nas relações de trabalho, ou seja, implica também nas mudanças das relações de poder e das relações ligadas ao plano do pensamento, das ideias, das mentalidades e dos valores (SOIHET, 1989). Dessa forma, entende-se que o Serviço Social trabalha na reprodução social, inculcando formas de consciência social mediatizadas por construções jurídicas, artísticas, filosóficas e religiosas.


    A criação da pioneira Escola Paulista de Serviço Social em 1936 foi impulsionada sobretudo pela Igreja Católica. Entretanto, no Rio de Janeiro, a expansão da profissão2 foi alavancada principalmente pelas estruturas do Estado e pela forte presença de intelectuais do campo do direito, da saúde e da educação, tanto do segmento laico, quanto do católico. A primeira turma de assistentes sociais da cidade foi oriunda do curso intensivo promovido pelo Ministério da Justiça, em articulação com o Juizado da Infância da época. Vasconcelos, em seu estudo sobre o Serviço Social no Brasil e no Rio de Janeiro, afirma que:


    A constituição do Serviço Social como profissão no Brasil é marcada, tanto pela vertente doutrinária católica quanto pela influência do movimento de higiene mental, por abordagens com forte ênfase nos aspectos individuais e psicológicos de problemas com dimensões políticas, sociais e econômicas mais amplas, constituindo uma clara estratégia de hiperpsicologização e individualização normatizadora e moralizadora da força de trabalho e da população em geral, como estratégia de Estado, das elites empresariais, da Igreja Católica e da corporação médica (VASCONCELOS, 2000, p.185).


    Para Vasconcelos (2000), o Serviço Social doutrinário católico brasileiro, inspirado diretamente nos serviços sociais belga e francês, já tinha incorporados em sua matriz conceitos e metodologias ligadas à formação higienista, o que aparece explicitamente nos currículos de um conjunto contundente de disciplinas dos cursos de graduação das escolas brasileiras, evidenciando claramente o cunho higienista mental. A profissão, no Brasil, esteve estreitamente vinculada às perspectivas da medicina higienista e aos valores morais da Igreja Católica, mesclando a racionalização-tecnificação de cunho higienista e os valores morais humanistas cristãos. Exemplificando os antecedentes higienistas da criação do Serviço Social e a conjuntura capitalista dos anos 1930, a pioneira Maria Esolina Pinheiro coloca que:


    A sociedade Brasileira de Higiene, fundada em 1923, do aspecto de educação individual e coletiva, abria caminho ao Serviço Social. Preocupava-se com os hábitos de vida higiênica e colocava em foco as deficiências do sistema alimentar; preconizava soluções para problemas de urbanização, engenharia sanitária, visava em primeiro lugar evitar as doenças de massa, como haviam feito Oswaldo Cruz, Carlos Chagas e outros higienistas. […] Em 1930, o movimento trabalhista ficou como uma das causas de insalubridades pública. Explica-se pela invasão do homem rural nas grandes capitais e grandes centros urbanos, em busca de trabalho nas indústrias e obras de urbanização […]. As fontes de trabalho assalariado não oferecendo condições de higiene e moradia, torna-se um grave problema o aparecimento das favelas (PINHEIRO, 1985b, p.48).


    É a partir das demandas conjuntas da saúde, da questão social e do debate moral que o Serviço Social “tradicional” encontrou sua legitimidade no Estado, contribuindo para o processo de reprodução das relações sociais, conforme ilustra a pioneira:


    Em 1934 foi aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho. Tudo isso alterou a assistência social prestada aos trabalhadores […]. O capitalismo, no Brasil, de certo modo, acelerou a implantação da higiene e medicinas sociais. Modificou-se rapidamente a maneira de ser do brasileiro colonial, se não em profundidade, pelo menos na aparência. Deve-se também essa modificação de hábitos, modos e conduta, à interpenetração dos povos (PINHEIRO, 1985b, p.48).


    No relato da pioneira fica evidente a relação do desenvolvimento capitalista brasileiro com a questão social, o que difundiu demandas médico-sociais de controle da conduta da população para adequá-la aos novos tempos capitalistas. Portanto, “o Serviço Social é a organização racional dessa missão […]. Deixou de ser apenas espontaneidade caridosa e desconexa, para ser um serviço preventivo e construtivo, baseado na justiça social” (PINHEIRO, 1985b). A criação dos Serviços Sociais na constituição de 1934 tornou-se o epicentro de duelos entre diferentes correntes intelectuais que buscavam imprimir seus ideais no projeto de nação. O debate da assistência científica era pautado em um conjunto de medidas preconizadas e se apresentava não como um direito do trabalhador, mas como um mérito daqueles que se mostravam mais obedientes, segmentando a pobreza, procurando dificultar o acesso aos direitos sociais. A partir do relato da pioneira Balbina Viera, verifica-se a influência da intelectualidade da saúde até a década de 1950:


    Até 1950, o Serviço Social no Brasil apresentava-se na linha de influência francesa no campo médico-social, com o objetivo de ajudar os pacientes a utilizar convenientemente o tratamento médico hospitalar, e de empresa para promoção do bem-estar do operário. Ambos enfocavam também a família, pois não era possível ajudar um dos membros sem ajudar também os demais. O Serviço Social apresentava, portanto, característica familiar e paternalista; suas funções consistiam na seleção dos clientes para obtenção de benefícios materiais: gratuidade, medicamento, alimentos, auxílios em espécie ou no encaminhamento a obras da vida social (VIERA, 1977, p.142).


    Sobre a formação profissional destacamos os aspectos relacionados ao tripé educar, cuidar e assistir, presente na organização curricular da prática profissional da época:


    A formação das alunas possuía uma parte prática de enfermagem – curativos, injeções, socorros de urgência, – e outra de habitação – arranjo, manutenção, arejamento, iluminação, outra de alimentação e execução de cardápios racionais adaptados às diversas idades e meios, de vestuário – utilização de moldes, costura e confecção, conservação, lavagem, consertos, engomagem. Foi precisamente em relação a esta parte prática que entrevistadas discordaram, considerando-a responsável pela transformação do assistente social em “quebra galho”, atuando mais como educador familiar, dietista e enfermeiro (LIMA, 1983, p.82).


    No entanto, não foi só na parte prática que identificamos os reflexos das problemáticas da questão social e da saúde, mas também na composição das disciplinas ministradas no curso de Serviço Social da época, de influência “mais” francesa.


    Nós tínhamos anatomia, fisiologia, higiene, higiene mental, tudo isso era incluído. E era uma parte muito desenvolvida na Escola, tanto que o nosso professor de anatomia era o doutor Piquet Carneiro. Ele nos dizia: “Vocês estão no nível dos alunos da medicina do terceiro ano”. O nosso curso, a nossa anatomia, fisiologia, tudo isso. “Vocês estão no nível dos alunos do terceiro ano”. A área de saúde era muito desenvolvida porque uma das áreas de atuação do Serviço Social eram os hospitais, que não havia naquele tempo a parte social, era só a parte de saúde. Por isso é que nós tínhamos essa parte, porque íamos desenvolver o campo do Serviço Social Hospitalar (REIS, 2002).


    Na Escola de Serviço Social da secretaria de saúde da prefeitura do Distrito Federal, sob a coordenação de Maria Esolina Pinheiro, criou-se os cursos de nutrição, puericultura, educadora social e visitadora social, todos com duração de dois anos. Suas atribuições eram:


    
      	Nutrição: visava a formação de profissionais que resolvessem o problema da alimentação do povo brasileiro. Cabe ressaltar que as demandas de outras profissões também eram compartilhadas com as da nutrição, como a enfermagem. Por exemplo, no âmbito hospitalar, as enfermeiras eram responsáveis pelas questões nutricionais dos pacientes, mas, no contexto comunitário, cabia ao assistente social realizar as orientações preventivas sobre o uso e o aproveitamento dos alimentos para uma dieta familiar saudável.


      	Puericultura: estava relacionado aos cuidados da maternidade e infância, aproximando-se também das demandas da enfermagem.


      	Educadora Social: tinha como objetivo a orientação familiar, a economia doméstica e a orientação profissional, a fim de prevenir os desajustes familiares. A atuação se dava por meio da solução de casos individuais. Em relação ao trabalho no campo da saúde, as visitadoras sociais eram supervisionadas por assistentes sociais e suas atribuições eram a realização de visitas domiciliares e a coleta de dados sobre as condições sanitárias das famílias. Cabia ao assistente social fazer as orientações com base no material coletado e coordenar o grupo de visitadoras sociais.

    


    Em relação ao exercício profissional nas favelas cariocas, Maria Esolina Pinheiro descreve a dinâmica de total precariedade vivenciada pelos moradores por volta de 1939:


    Os morros oferecem o aspecto miserável de seus habitantes. As casas de taipa cobertas de latas velhas, as madeiras podres, deixam nos temporais a chuva lavar o chão de terra batida. No verão, o calor é escaldante não permite aos moradores uma noite reconfortante, para os trabalhos exaustivos na luta árdua do pão de cada dia. Sem higiene, sem água, sem leito, mal alimentada, maltratada, essa pobre gente ainda é muito. Dá além do que pode para o bem comum (PINHEIRO, 1985a, p.22).


    Vallares (2000) indica a ampla participação e o trabalho precursor dos assistentes sociais na investigação das situações de pobreza dos moradores das favelas do Rio de Janeiro. Entre os primeiros estudos sobre as favelas cariocas está o trabalho de conclusão de curso da assistente social Maria Hortência do Nascimento e Silva, que foi publicado em livro no ano de 1942 com o título Impressões de uma assistente social sobre o trabalho na favela (VALLARES, 2000). O trabalho das assistentes sociais e as influências das interpretações eugenistas, higienistas e sanitaristas ficam mais claros na interpretação sobre os moradores de favelas:


    Filho de uma raça castigada, o nosso negro, malandro de hoje, traz sobre os ombros uma herança mórbida por demais pesada para que o sacuda sem auxílio, vivendo no mesmo ambiente de miséria e privações; não é sua culpa se antes dele os seus padeceram na senzala, e curaram suas moléstias com rezas e mandingas. […] É de espantar, portanto, que prefira sentar-se na soleira da porta, cantando, ou cismando, em vez de ter energia para vencer a inércia que o prende, a indolência que o domina, e resolutamente pôr-se a trabalhar? […] (SILVA, 1942, p.62-63 apud VALLARES, 2000, p.21).


    A assistente social reconhece o legado histórico da escravidão sobre o segmento negro e pobre, sem que exista uma culpabilização do indivíduo. Entretanto, esse fato não aparece na compreensão da situação do desemprego e do preconceito racial, pois acreditava-se que os moradores de favelas, de origem negra em sua maioria, não trabalhavam devido ao fato de não estarem suficientemente socializados na sociedade moderna capitalista. Portanto, era necessário, assim, curar e educar: “Para que ele o consiga, é preciso antes de mais nada curá-lo, educá-lo e, sobretudo, dar-lhe uma casa onde o espere um mínimo de conforto indispensável ao desenvolvimento normal da vida” (SILVA, 1942, p.62-63 apud VALLARES, 2000, p.21). O estudo de Backx (1994) sobre os trabalhos de conclusão de curso das alunas do Instituto Social Familiar da PUC-Rio aponta a presença dos preconceitos raciais:


    Vindos do interior, habituados ao trabalho empírico do campo e à vida miserável dos vilarejos, chegam à cidade sem nenhum requisito para desempenhar trabalho estável. Por isso, muitos vivem de “biscates”. Dizer biscates é o mesmo que dizer mulheres e homens sem profissão, predispostos à malandragem, senão mesmo já entregues a ela. A libertação concedida aos escravos sem formação profissional ou doméstica, imprevidentes, ávidos de uma liberdade de que não sabem usar, foi o que mais determinou a vadiagem, o vício e grande miséria que existe no nosso interior (BARCELLOS, 1948, p.4 apud BACKX, 1994, p.42).


    Entretanto, a questão étnico-racial no material investigado sobre as pioneiras não é apontada ao relatar o segmento populacional atendido no período, apesar de estar presente no cotidiano profissional. A única referência direta sobre a questão étnico-racial aparece vinculada ao “Quadro da Vida Jurídica Social” na formação profissional do Instituto Social, oriunda da migração interna:


    Problema étnico: Este estudo visa mostrar a importância dos movimentos migratórios para vida da nação, para seu progresso e segurança; bem como as consequências para o indivíduo, a família e a sociedade, do ponto de vista moral, cultural, econômico e político (REIS, 1944, p.77).


    O discurso mais corriqueiro sobre o indivíduo-usuário, incluindo os moradores de favelas, fica na centralidade da concepção “celestial” de respeito à dignidade humana:


    O homem, pela sua condição de pessoa, está em relação à sociedade, numa posição de supremacia. Pela sua personalidade, este é colocado num plano superior aos demais seres, tendo a finalidade mais alta e distinta – que ultrapassa a sua própria realização terrena e que vai se expandir na sua realização eterna. […] É sempre em vista da dignidade da pessoa humana e de sua finalidade que se empreende a obra de reerguimento individual e social (REIS, 1944, p.66).


    Além disso, acreditamos que a existência de uma certa invisibilidade da questão étnico-racial, se comparada com a questão social evidenciada no estudo das pioneiras, é resultado da camuflagem da questão étnico-racial na sociedade brasileira pelo discurso da democracia racial. O preconceito racial no Brasil ocorre de modo complexo, sendo relacionado a um fenótipo difuso, como Nogueira expõe:


    Onde o preconceito é de marca, como no Brasil, o limiar entre o tipo que se atribui ao grupo discriminador e o que se atribui ao grupo discriminado é indefinido, variando subjetivamente, tanto em função dos característicos de quem observa como de quem está sendo julgado, bem como, ainda, em função da atitude (relações de amizade, deferência etc.) de quem observa em relação a quem está sendo identificado, estando, porém, a amplitude de variação dos julgamentos, em qualquer caso, limitada pela impressão de ridículo ou de absurdo que implicará uma insofismável discrepância entre a aparência de um indivíduo e a identificação que ele próprio faz de si ou que outros lhe atribuem (NOGUEIRA, 2006, p.293, grifo do autor).


    A invisibilidade da questão étnico-racial acompanha a determinação sócio-histórica do país, além disso, os valores cristãos presentes no Serviço Social brasileiro invisibilizaram essa questão, que ficou “escondida” sob o discurso da dignidade da pessoa humana. Apesar de a Igreja Católica lutar contra o sincretismo afro-indígena, mantinha-se no nível ideológico um reconhecimento da igualdade, ou seja, todos eram filhos de Deus, não importando a cor ou a raça. Ademais, os católicos recusavam as práticas eugênicas radicais de esterilização ou extermínio dos inválidos, os quais historicamente dispensavam ações caridosas. Por esse motivo, acreditamos que as pioneiras não se apropriaram com profundidade do referencial eugênico, mas sim do higienista e do sanitarista, alicerçadas na visão sobre ambiente social, a condição e o modo de vida da população atendida. Com relação à percepção das pioneiras acerca do conflito entre capital e trabalho, destacamos o relato de Maria Esolina Pinheiro:


    As fábricas e usinas escravizam os homens em massa, a higiene industrial, ainda defeituosa, e o salário insuficiente produzem o desequilíbrio do capital humano, facilitando os desajustamentos e propagação de moléstias entre trabalhadores. A tuberculose e o alcoolismo seguem em marcha macabra; as ideologias extremas ameaçam o equilíbrio da ordem social; a humanidade envereda na descrença, a família cresce num retiro dispersivo, a sede insaciável de nova vida leva homem moderno a se esquecer de si mesmo para si mesmo. A camaradagem entre os operários e operárias; a ânsia de melhoria de um padrão de vida, a independência da mulher pelo trabalho determina, por sua vez, novas condições morais, cujas consequências, dado o seu vulto e a sua intensidade, são de fácil observação (PINHEIRO, 1985b, p.36-37).


    No trecho acima, a pioneira descreve as condições e o modo de vida da classe operária: doenças, baixos salários e inserção da mulher no mundo trabalho – elementos reconhecidos enquanto conflitos. A resolução do conflito é a manutenção da ordem e da harmonia social, que é a via de alargamento da cidadania por meio do reconhecimento dos direitos sociais, elemento legitimador da inserção da profissão na esfera das responsabilidades do Estado.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A partir deste estudo podemos observar que ainda hoje convivemos com a herança das interpretações da questão social advindas formação social brasileira, portanto, para entender as expressões das desigualdades sociais na contemporaneidade se faz necessário identificar suas raízes históricas, onde se estruturam a pobreza, o racismo e a misoginia.


    Em síntese, verifica-se que o segmento intelectual higienista defendia a intervenção na questão social por meio da normatização burguesa dos comportamentos culturais e hábitos dos trabalhadores. As medidas deveriam ser preventivas, na mudança dos hábitos alimentares, no samba e no botequim etc. A ideia central desse posicionamento era constituir uma nova subjetividade por meio de um corpo regrado, apagando do corpo-alma mestiço sua historicidade ancestral, considerada atrasada. O grupo eugenista percebia a questão social como resultado da mistura étnico-racial, portanto, a pobreza era fruto congênito da formação do miscigenado, o que tornava essa população inapta ao trabalho. A intervenção deveria ser estatal, focando a melhoria da raça por meio do branqueamento com sangue imigrante, do controle matrimonial, da esterilização ou do abandono à própria sorte, no caso daqueles sujeitos que, além de miscigenado, apresentavam doenças mentais. O grupo sanitarista interpretava a questão social enquanto fruto das condições socioambientais precárias, portanto, a intervenção estatal deveria gerir políticas sociais de melhoria dessas condições insalubres, nas quais vivia grande parte da população. Acreditavam que o Estado poderia amenizar a pobreza melhorando os índices de saúde e educação. Com base nos resultados apresentados, identificamos que as influências médico-sociais dos intelectuais da saúde fizeram-se presente na fase inicial da profissão daqueles formados em Serviço Social, contribuindo para sua legitimação no Brasil, todavia, a influência higienista foi mais presente na formação dos assistentes sociais da época.
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    A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E A CENTRALIDADE DAS COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS COMO ESTRATÉGIA PARA A SUPERAÇÃO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS
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    Resumo: O presente artigo objetiva identificar e problematizar o tema das desigualdades sociais a partir dos conteúdos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), considerando seus pressupostos centrados em competências e habilidades. Estas são apresentadas e detalhadas nas diferentes áreas do conhecimento e nos conteúdos disciplinares que integram o documento, configurando estratégias essenciais para a superação das desigualdades sociais. De acordo com a BNCC, o desenvolvimento das competências e habilidades deve potencializar o êxito dos projetos de vida dos(as) estudantes brasileiros(as), o que revelaria, a partir de indicadores ulteriores nesse sentido, o acerto das diretrizes inclusivas defendidas. Trata-se de uma análise que teve como fonte privilegiada a BNCC aprovada integralmente em 2018 pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), respondendo a uma demanda prevista na Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996. Da análise realizada, conclui-se que a BNCC, alinhada às orientações de organismos internacionais, constitui-se como mais um instrumento de controle do capital para dar consecução a seu projeto de educação para a classe trabalhadora, cuja estratégia central assenta-se no desenvolvimento de competências individuais, como forma de superar as iniquidades sociais, e que se traduzem num perfil humano empreendedor, flexível e facilmente adaptável às exigências de um mercado de trabalho em constantes transformações.


    Palavras-chave: Educação; Desigualdades sociais; Competências.


    1. INTRODUÇÃO


    Este artigo objetiva apresentar reflexões sobre como a questão das desigualdades sociais é pensada no texto da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Básica4. Essas reflexões dão continuidade àquelas feitas em uma pesquisa realizada entre 2015 e 2017, cujo objetivo geral foi analisar as concepções de educação, pobreza e desigualdade social, e as proposições de enfrentamento dessas realidades apresentadas pelos governos federal, do estado de Santa Catarina e de municípios dessa unidade federativa, considerando o período de 2003 a 2015, verificando como essas concepções e proposições materializaram-se no cotidiano escolar5.


    Quanto à análise dos documentos educacionais que compuseram a amostra daquela pesquisa, identificamos duas concepções-síntese de educação. A primeira situa a educação no campo dos direitos sociais, como dever do Estado, da família e de toda a sociedade, parte constitutiva dos direitos humanos e, portanto, fundamental para enfrentar a pobreza e a desigualdade social e garantir a cidadania. A segunda associa a educação ao desenvolvimento econômico, pressupondo “sua contribuição para a qualificação da força de trabalho com vistas a potencializar a inserção, especialmente dos jovens trabalhadores, no mercado de trabalho, em consonância com as exigências desse mercado” (GARCIA; HILLESHEIM; KRÜGER, 2020, p.225).


    No que diz respeito à relação educação, pobreza e desigualdade social, identificamos que a educação está sempre relacionada à possibilidade de ascensão social, ou seja, ela é apresentada como a saída para aqueles(as) que se encontram em situações precarizadas de vida e de trabalho. Nesse caso, os documentos indicam que a pobreza e a desigualdade social podem ser superadas por essa via. A pobreza é, de modo geral, denominada como situação de “vulnerabilidade social”, de “carência”, de “pauperização”, de “baixa renda”, de “miséria”, que atinge segmentos sociais “menos favorecidos”. A desigualdade social, por sua vez, nem sempre é relacionada à pobreza, aparecendo nos documentos vinculada às desigualdades educacionais, principalmente aquelas que afetam segmentos específicos – pessoas com deficiência, povos indígenas, negros e estudantes residentes no campo –, ressaltando a falta de condições destes para acessar o ensino fundamental, médio, técnico-profissional, superior ou a pós-graduação (GARCIA; HILLESHEIM; KRÜGER, 2020).


    Considerando que a BNCC da Educação Básica é o mais recente documento norteador da política educacional brasileira e que traz em seu bojo todos os conteúdos a serem trabalhados, bem como as competências a serem desenvolvidas pelos(as) estudantes, entendemos ser fundamental compreender como as desigualdades sociais são nele tratadas. Para tanto, organizamos este texto enfatizando três aspectos: o contexto do processo de elaboração e aprovação da BNCC, as narrativas contidas na BNCC sobre as formas de enfrentamento das desigualdades sociais e a disjunção entre o formal e o real no enfrentamento das desigualdades sociais. Por fim, apresentamos algumas considerações sobre as questões suscitadas.


    2. SEGUINDO O FLUXO DEFINIDO PELO CAPITAL: O CONTEXTO DE ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DA BNCC


    Segundo consta na introdução da BNCC, esta caracteriza-se como “um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2018, p.7), objetivando que todos(as) os(as) estudantes tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, respeitando o disposto no Plano Nacional de Educação (PNE). Consta ainda que a BNCC é orientada “pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN)” (BRASIL, 2018, p.7). À BNCC é atribuído o papel de ajudar a superar a fragmentação das políticas educacionais e fortalecer o regime de colaboração entre as três esferas de governo, sendo, então, balizadora da qualidade da educação.


    No site da BNCC, encontramos o histórico de seu processo de elaboração até sua aprovação. Para além do PNE 2014-2024 e das DCN, esse histórico destaca o artigo 210 da Constituição Federal de 1988, que prevê a fixação de conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, visando assegurar a formação básica comum, bem como o respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais, e o artigo 26 da Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), que orienta quanto à regulamentação de uma base nacional comum para a Educação Básica. Também são citados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o Ensino Fundamental, do 1º ao 5º ano, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o Ensino Fundamental, do 6º ao 9º ano, e os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), elaborados, respectivamente, em 1997, 1998 e 20006.


    A primeira versão da BNCC foi disponibilizada em setembro de 2015 e, segundo consta no histórico, entre 2 e 15 de dezembro de 2015, ocorreu uma mobilização das escolas de todo o país para discutir seu texto. Em maio de 2016, foi disponibilizada a segunda versão do documento, sendo esta discutida em 27 seminários estaduais que ocorreram entre 23 de junho e 10 de agosto de 2016, envolvendo professores, gestores e especialistas. A versão final foi entregue pelo Ministério da Educação (MEC) ao Conselho Nacional de Educação (CNE) em abril de 2017, tendo sido homologada por esse Conselho em 20 de dezembro de 2017. Em 22 de dezembro de 2017, o CNE apresentou a Resolução CNE/CP n.2, que institui e orienta a implantação da BNCC relativa à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental. Quanto à BNCC do Ensino Médio, a terceira versão foi entregue pelo MEC ao CNE em abril de 2018, quando foi iniciado por este um processo de audiências públicas para debatê-la. Cabe mencionar que a estrutura do Ensino Médio havia sido alterada pela Lei n.13.415, de 16 de fevereiro de 2017. A homologação da BNCC do Ensino Médio ocorreu em 14 de dezembro de 2018, contemplando com documentos específicos, a partir daí, toda a Educação Básica.


    Para muitos estudiosos, a BNCC é compreendida como resultado de um movimento de organismos multilaterais, em especial do Banco Mundial e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)7, desencadeado na década de 1970, que busca, por meio da prática de empréstimos aos países da América Latina, exercer controle econômico, cultural, político e educacional sobre estes, usando a educação como uma mediação funcional à preparação da força de trabalho, a partir de determinadas competências, de modo a atender às necessidades do capital. E, nesse sentido, “[n]o Brasil, as políticas educacionais estão atravessadas por relações com esses organismos, cujo objetivo é reverter a crise do sistema capitalista desencadeada na década de 1970, por meio da mercantilização do ensino” (AMORIM; LEITE, 2019, p.30). Além disso, Amorim e Leite (2019) atentam para o fato de ocorrer uma conivência dos governos dos países latino-americanos para com as definições e orientações desses organismos. Portanto, esse processo não se configuraria como uma imposição unilateral, mas como parcerias.


    Marsiglia etal. (2017), por sua vez, afirmam que a BNCC foi uma exigência dos organismos internacionais, mas também responde ao já preconizado pela Constituição Federal de 1988, pela LDB e pelas metas do PNE 2014-2024. Segundo os autores, o processo de construção da BNCC envolveu membros das universidades públicas de diversas áreas do conhecimento, o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed), a União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação (Undime), mas, fundamentalmente, representantes dos aparelhos privados de hegemonia da classe empresarial que compõem a organização não governamental “Movimento pela Base Nacional Comum”8.


    Esse envolvimento da classe empresarial com os rumos da política educacional fortaleceu-se na década de 1990. Marsiglia etal. (2017, p.112) afirmam que essa classe “tem atuado para subordinar a escola pública às concepções que visam distanciar o conhecimento das necessidades humanas reais, sugerindo que o domínio amplo do saber sistematizado seria supérfluo à classe trabalhadora em função de suas necessidades imediatas de vida”. A preocupação desse grupo empresarial com a baixa qualidade da educação oferecida nas escolas relaciona-se diretamente a seus interesses, ou seja, os futuros trabalhadores não estariam desenvolvendo as competências necessárias para atender às demandas dos empregadores. A teoria do capital humano passa a dar o tom para a formação escolar. Não sem motivo, em 2006 foi criado o organismo empresarial “Todos pela Educação”9. Para além da defesa do desenvolvimento de competências básicas pelos alunos, esse grupo também se preocupa com metas de desempenho, aferidas por meio do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e com instrumentos centralizados de avaliação, dentre outros aspectos da política educacional, também defendidos por organismos multilaterais (MARSIGLIA etal., 2017).


    No entanto, cabe lembrar que o processo de elaboração da BNCC não se deu sem resistências de movimentos e associações do setor educacional. Segundo Albino e Silva (2019), o texto aprovado não representa os anseios do movimento dos(as) educadores(as) que têm lutado por uma educação cidadã, para estes o que está em jogo é um projeto de formação humana. Também criticam o fato de o texto da BNCC indicar que as redes de ensino e as escolas particulares teriam a tarefa de construir currículos com base nas aprendizagens. Porém, “essa tarefa conta com um texto previamente determinado nos detalhes a ser considerado de forma obrigatória, o que revela os limites da participação dos sujeitos escolares na construção do currículo” (ALBINO; SILVA, 2019, p.139).


    Outra crítica fundamental dirigida à BNCC diz respeito exatamente à formação por competências, diretriz veementemente defendida pelos organismos internacionais. Albino e Silva (2019) trazem algumas compreensões a respeito do significado dessa formação. Segundo as autoras, a adesão à concepção de formação por competências já aparece nas DCN de 1999. Baseadas em Ricardo (2010), sustentam que o modelo proposto encaminha para uma formação do ser humano como recurso e não como sujeito, portanto, como objeto do capital. “A formação por competências visa à preparação do homem para atender às condições contemporâneas de produção de bens e serviços em suas novas formas de organização do trabalho” (ALBINO; SILVA, 2019, p.140) que, como vemos, são cada vez mais mediadas pelas tecnologias e redes sociais.


    Segundo as autoras, no documento da BNCC, há um detalhamento de tudo o que os(as) estudantes devem desenvolver no seu percurso pela Educação Básica, resultando em uma proposição de aprendizagem massificada. Elas apontam que o modelo de formação por competências revela “uma perspectiva reducionista do conhecimento a esquemas e modelos, em detrimento de um modo processual de compreensão curricular” (ALBINO; SILVA, 2019, p.141). Na medida em que o documento baseia-se em esquemas e modelos, o(a) professor(a) fica colocado(a) em uma posição de executor(a) de tarefas pedagógicas.


    Silva (2019) apresenta uma análise da abordagem das competências a partir de sua origem no campo do trabalho em geral, utilizando exemplos dessa proposição em diversos países para mostrar seu alcance global. Segundo ela, o modelo das competências não se constitui como um modelo unitário de formação para o trabalho, no entanto, apresenta elementos comuns às distintas normalizações que tratam desse modelo: o desempenho visando ampliar a competitividade; a ênfase na prática; a subordinação do conhecimento ao que é visto como “utilizável” para aumentar a produtividade; e a consolidação de mecanismos que dimensionem essa produtividade e que exerçam maior controle sobre o trabalho. Nesse sentido, tais normalizações corroboram as orientações do Banco Mundial e da OCDE, conforme se denota da análise da BNCC.


    Cabe ainda explicitar que a BNCC implicou a aprovação da Resolução CNE/CP n.2, de 20 de dezembro de 2019, que define as DCN para a formação inicial de professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). Nessa resolução consta:


    Art. 2º A formação docente pressupõe o desenvolvimento, pelo licenciando, das competências gerais previstas na BNCC-Educação Básica, bem como das aprendizagens essenciais a serem garantidas aos estudantes, quanto aos aspectos intelectual, físico, cultural, social e emocional de sua formação, tendo como perspectiva o desenvolvimento pleno das pessoas, visando à Educação Integral (BRASIL, 2020b, p.2).


    Ou seja, fica evidente uma nítida articulação no processo de formação delineado na política educacional brasileira, tanto dos(as) estudantes da Educação Básica como daqueles(as) que atuarão nesse nível de ensino. Essa articulação demonstra claramente que a política educacional tem um objetivo bem definido em torno do desenvolvimento de competências, que tem sido bastante questionado por muitos(as) intelectuais da área da educação.


    Feitos esses apontamentos sobre o processo de elaboração e aprovação da BNCC, bem como de alguns de seus fundamentos, passamos a tratar das narrativas sobre o enfrentamento das desigualdades sociais contidas no documento.


    3. AS NARRATIVAS SOBRE O ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS NA BNCC


    Buscamos identificar como as desigualdades sociais são abordadas no texto da BNCC por meio da análise das narrativas presentes no documento, considerando as referências conceituais do diagnóstico e dos indicativos de redução das desigualdades, especialmente a partir dos preâmbulos das unidades temáticas, assim como nas competências gerais e específicas e no conteúdo das disciplinas.


    Cabe destacar que a expressão “desigualdades sociais” aparece diversas vezes no documento, tanto na introdução como na descrição das áreas do conhecimento e dos conteúdos de cada disciplina. Chama a atenção o fato de o termo “pobreza” não aparecer nenhuma vez, e o termo “pobre” aparecer apenas uma vez, na descrição das habilidades a serem desenvolvidas pela disciplina de História, no 9° ano. Nesse particular, a habilidade a ser desenvolvida pauta-se na discussão e análise das “causas da violência contra populações marginalizadas (negros, indígenas, mulheres, homossexuais, camponeses, pobres etc.) com vistas à tomada de consciência e à construção de uma cultura de paz, empatia e respeito às pessoas” (BRASIL, 2018, p.431). Já o termo “desigualdades educacionais” aparece apenas uma vez na introdução, quando é dito que “[o] Brasil, ao longo de sua história, naturalizou desigualdades educacionais em relação ao acesso à escola, à permanência dos estudantes e ao seu aprendizado” (BRASIL, 2018, p.15).


    Sem apresentar conceitos, a BNCC deixa evidente para o leitor que desigualdade social é sinônimo de marginalização histórica de determinados grupos e de “exclusão”10 social. A desigualdade educacional e a pobreza vinculam-se à desigualdade social de maneira muito distante e incipiente no documento. Já as propostas para a redução da desigualdade, da “exclusão” e da marginalização situam-se no âmbito da “inclusão” e da equidade, sempre tendo como parâmetro o desenvolvimento de competências que permitam aos(às) estudantes ter suas possibilidades de inserção no mercado de trabalho ampliadas, para o que o espírito empreendedor é fundamental.


    A BNCC, já na sua apresentação, reconhece que o Brasil, ao longo de sua história, naturalizou as desigualdades educacionais em relação ao acesso à escola, à permanência dos estudantes, ao aprendizado e às enormes desigualdades de raça, gênero e condição socioeconômica das famílias. Esse reconhecimento vem acompanhado do compromisso de reverter a situação de “exclusão” histórica, que deve ser sustentado pelo planejamento focado na equidade, por meio das decisões curriculares e didático-pedagógicas das secretarias de educação e das instituições escolares. Desse modo, o próprio documento caracteriza-se como contemporâneo e moderno, ao atender às exigências do futuro, mas, nesse aspecto, o texto apresenta o Estado apenas como instância formal, burocrática e gerencial, sem colocá-lo como sujeito determinante e direcionador da educação como política social. O Estado também é citado como mais um tema de estudo em meio ao detalhamento dos conteúdos das disciplinas, cujas concepções assentam-se em perspectivas liberais e suas variações.


    A BNCC é apresentada como a resposta fundamental para a superação das desigualdades sociais e para a concretização da igualdade educacional. Essa igualdade educacional pressupõe e deve valer-se das oportunidades de ingresso e permanência na escola, concretizar as aprendizagens essenciais que todos(as) os(as) estudantes precisam desenvolver e atender às singularidades, sem o que o direito de aprender não se efetiva. Para alcançar a igualdade educacional utilizando a BNCC, o planejamento, com foco na equidade, deve assumir o compromisso de reverter a situação de “exclusão” histórica e reconhecer que as necessidades dos(as) estudantes são diferentes. Por sua vez, essa proposição distancia-se do diagnóstico da desigualdade, reconhecido na história do país no documento, numa dimensão mais abrangente, e passa a enfatizar as particularidades de grupos como os povos indígenas, as populações afrodescendentes, as pessoas com deficiência e os que não puderam estudar na idade adequada.


    No transcorrer do texto da BNCC, a equidade e a “inclusão” figuram como estratégias para a redução da desigualdade social, da marginalização e da “exclusão” por meio de processos sociais desenvolvidos em regime de colaboração no planejamento educacional em todos os níveis educacionais e esferas de governo. Tais estratégias devem ser voltadas ao interesse comum e pautadas pelos princípios e valores da democracia e dos direitos humanos (BRASIL, 2018, p.492).


    A promoção da equidade e da “inclusão” diz respeito à tolerância à diversidade, a não discriminação, a não segregação e não privação de direitos individuais e coletivos, em diferentes contextos sociais e históricos. Dessa forma, as práticas educacionais apresentadas problematizam preconceitos e estereótipos, propondo alternativas para superá-los, com base na solidariedade, na justiça e no respeito.


    No Ensino Fundamental e no Ensino Médio, as desigualdades sociais são timidamente referidas no preâmbulo de algumas das unidades temáticas, relacionadas ao contexto das grandes transformações na sociedade, em razão das novas tecnologias que potencializam a concentração global de riqueza. Ao lado desse diagnóstico sobre as desigualdades sociais, as possibilidades de mudança aparecem como atitudes ou compreensões individuais, sem implicações políticas e econômicas com a causa apontada no texto: a concentração global de riqueza. Os termos constantes na BNCC são:


    Há hoje mais espaço para o empreendedorismo individual, em todas as classes sociais, e cresce a importância da educação financeira e da compreensão do sistema monetário contemporâneo nacional e mundial, imprescindíveis para uma inserção crítica e consciente no mundo atual. Diante desse cenário, impõem-se novos desafios às Ciências Humanas, incluindo a compreensão dos impactos das inovações tecnológicas nas relações de produção, trabalho e consumo (BRASIL, 2018, p.568).


    As possíveis “saídas” para o enfrentamento das desigualdades sociais sempre são colocadas nos marcos da individualização e o tema aparece nos conteúdos das disciplinas como um assunto disperso, descolado de suas determinações e relacionado à necessidade de práticas educacionais “inclusivas”, dando a elas um potencial inexistente, exatamente porque pensadas dentro dos limites da ordem social que geram os processos que tais práticas devem confrontar. A questão da “exclusão”, quando pautada nas disciplinas do Ensino Fundamental e Médio, é relacionada a temas importantes do ponto de vista da formação sócio-histórica do Brasil e da América Latina, em particular no tocante aos povos originários e de matriz africana. Ao fazê-lo, contudo, não direciona os conteúdos para os alunos(as) compreenderem criticamente os processos de colonização, exploração, expropriação e dominação de povos e riquezas sociais e naturais. Ao silenciar sobre esses temas, sugere que se reconheça o protagonismo dos povos explorados, promovendo relações sociais de “inclusão”, enquanto a escravidão merece apenas “realce” (BRASIL, 2018, p417).


    Os fundamentos da disciplina de História para o Ensino Fundamental, por exemplo, explicitam a “inclusão”/“exclusão” por meio da relação entre países e continentes (BRASIL, 2018, p.416-417), mas, no documento, não há referência aos processos que foram engendrados pelas relações entre Brasil, Europa, América Latina e África e que resultaram na escravidão, especialmente do povo negro, e no estabelecimento de relações de dependência em face das economias centrais expropriadoras. Para a mesma disciplina ainda é recomendado associar o tema “inclusão”/“exclusão” à cidadania, à modernidade e ao contexto republicano e analisar diferentes formas de contato, adaptação ou “exclusão” entre populações em diferentes tempos e espaços, especialmente no caso dos povos indígenas e das populações afrodescendentes (BRASIL, 2018, p.420-422).


    Em síntese, no tocante às desigualdades sociais na BNCC, vemos que há um relativo reconhecimento destas, mas não de suas determinações históricas, notadamente daquelas próprias da organização social do sistema capitalista contemporâneo. O horizonte, por certo coerente com os fundamentos da proposta, é delineado pela ideia de uma educação que oportunize a emancipação política de indivíduos vinculados a segmentos sociais “excluídos” historicamente, com vistas a estimulá-los à participação cidadã. E, nesse sentido, é bastante valorizado o engajamento cívico que se sustenta numa perspectiva que em muito reforça a ideologia do voluntariado, da “cidadania consciente”, da “cidadania ativa”, da “participação digital”, de um efêmero “bem comum”, de uma fantasiosa “cultura da paz” etc., questões que se adensam nos conteúdos dos anos finais do Ensino Fundamental e, mais notadamente, nos do Ensino Médio.


    Um segundo aspecto a ser analisado nas narrativas sobre as desigualdades sociais na BNCC é o das competências que estruturam todo o documento e configuram-se, em nossa avaliação, como os fundamentos do processo educacional proposto por meio das áreas do conhecimento e do conteúdo das disciplinas. As competências aparecem como a estratégia central para o enfrentamento das desigualdades sociais, por isso, Aa análise da relação entre os elementos do diagnóstico da realidade sócio-histórica e educacional e as chamadas competências justifica-se, considerando o que consta na BNCC:


    A sociedade contemporânea impõe um olhar inovador e inclusivo [… que exige] comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, participativo, aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo e responsável […] Além disso, a escola, como espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, não preconceito e respeito às diferenças e diversidades (BRASIL, 2018, p.14).


    Na BNCC, competência é definida como “[...] a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2018, p.8). Nessa direção, as decisões pedagógicas devem estar orientadas pelas aprendizagens essenciais para o desenvolvimento de competências e da aprendizagem daquilo que os(as) alunos(as) devem “saber” (conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) “e, sobretudo, do que devem ‘saber fazer’ ([…] conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho)” (BRASIL, 2018, p.13).


    A BNCC está repleta de competências gerais e competências específicas para cada uma das cinco áreas do conhecimento: Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Religioso, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio e seus respectivos componentes curriculares, expressos nas disciplinas de cada ano escolar.


    Para a Educação Básica, as competências gerais e especificas para cada área de conhecimento não alteram substantivamente seus referenciais. As competências específicas desdobram-se das gerais e vinculam-se às particularidades de cada área do conhecimento11.


    Essas competências gerais e especificas do Ensino Fundamental e Médio sugerem a compreensão dos(as) estudantes como sujeitos históricos, em sua dimensão individual e coletiva, consideram o amadurecimento cognitivo, as experiências, o contexto de vida e as particularidades de cada grupo social. Ressaltam a necessidade de ressignificar as aprendizagens e interagir criticamente com diferentes conhecimentos e fontes de informação para evitar o desinteresse, a alienação, a agressividade e o fracasso escolar. O enfoque privilegia a formação integral, balizada pelos direitos humanos e princípios democráticos, com a desnaturalização das formas de violência contemporâneas, incluindo a violência simbólica de grupos sociais que impõem normas, valores e conhecimentos tidos como universais.


    No Ensino Fundamental, outra intenção das competências é promover a articulação e continuidade dos estudos no Ensino Médio, proporcionando elementos para os jovens refletirem e planejarem suas ações futuras, seu desenvolvimento pessoal e social.


    Na explicitação das competências gerais, constata-se uma ausência de referências ao conhecimento científico. Essa forma de conhecimento é citada apenas nas competências específicas das Ciências da Natureza. No conjunto, as competências valorizam diversos saberes, fatos e informações, mas só secundariamente as vinculam ao conhecimento científico. Há também várias ênfases aos direitos humanos, ao exercício da cidadania e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, mas a partir de atitudes individuais, de comportamentos colaborativos, da cooperação, da autocrítica, do autocuidado e, só secundariamente, no âmbito coletivo. As competências, assim, devem forjar um indivíduo com elevada autoestima, perseverante e propositivo em face de problemas impostos pela realidade.


    No entanto, essas competências parecem descolar-se de um terreno com determinações históricas marcado pela desigualdade social. O texto da BNCC reconhece as desigualdades sociais, entretanto parece que as homogeneíza nas possibilidades e oportunidades de exercitar a leitura, a escrita ou de integrar-se à cultura digital. Há uma negligência e um silenciamento no documento quanto à necessidade de mais recursos de infraestrutura (capital e custeio), de aumento do quadro de funcionários(as) das escolas e de concurso público para os(as) trabalhadores(as) da educação, que poderiam realizar as mediações didático-pedagógicas que envolvem o cumprimento das competências, por exemplo. É como se elas pudessem realizar-se por atitudes colaborativas entre os sujeitos educacionais movidos somente por valores altruístas.


    Na abordagem das competências da BNCC, há uma ausência significativa de indicativos sobre o quanto as mediações do mundo da política influenciam na dinâmica relação entre indivíduo e sociedade, em contextos históricos e econômicos determinados. As inúmeras referências à dimensão coletiva que envolve as áreas do conhecimento, bem como aos componentes curriculares e às aprendizagens essenciais, dão a ideia de que estas devem possibilitar ao(à) estudante: “construir argumentos com base em dados, evidências e informações confiáveis e negociar e defender ideias e pontos de vista que promovam a consciência socioambiental e o respeito a si próprio [… e] tomar decisões frente a questões científico-tecnológicas e socioambientais” (BRASIL, 2018, p.324), além de desenvolver “o protagonismo voltado para o bem comum e a construção de uma sociedade justa” (BRASIL, 2018, p.357). Contudo, da análise dos fundamentos da BNCC em sua integralidade, denota-se que a centralidade dada às competências individuais esvazia a dimensão da ação política coletiva, bem como se impõe como obstáculo para a apreensão dos processos sociais mais amplos que aparecem sintetizados na concentração global de riqueza que, de todo modo, é reconhecida no documento.


    As competências, densamente referenciadas na BNCC, distanciam-se do tímido diagnóstico das desigualdades sociais e promovem, de maneira massificada, um apelo à inovação individualizada. A ressaltada promoção dos direitos humanos bem como a defesa da equidade e da “inclusão” assentam-se num protagonismo individual que, cada vez mais, deve estar atento e aberto ao novo mundo das tecnologias e sensível às questões socioambientais. Além de ser, mais especificamente, voltado para a formação de indivíduos preparados “para o trabalho e a cidadania […], para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores” (BRASIL, 2018, p.464), o que exige a assimilação de determinados tipos de conhecimentos, notadamente daqueles de natureza instrumental e pragmática. Particularmente com relação aos(às) jovens estudantes, esses conhecimentos capazes de desenvolver as competências requeridas pelo tempo presente apontam para a construção de


    Uma cultura favorável ao desenvolvimento de atitudes, capacidades e valores que promovam o empreendedorismo (criatividade, inovação, organização, planejamento, responsabilidade, liderança, colaboração, visão de futuro, assunção de riscos, resiliência e curiosidade científica, entre outros), entendido como competência essencial ao desenvolvimento pessoal, à cidadania ativa, à inclusão social e à empregabilidade (BRASIL, 2018, p.466).


    Esse perfil, contudo, precisa ser forjado desde a mais tenra idade e, por isso, essas competências requeridas precisam traduzir-se em todos os conteúdos de todos os componentes curriculares. E, ainda que aqui não possamos aprofundar o debate, é preciso lembrar que esse projeto exige a formação de sujeitos que o implementem. Por isso, a formação dos(as) professores(as) não é algo menor dentro desse campo teleológico da educação do capital para a classe trabalhadora. Também por isso as políticas educacionais em todo o mundo são objeto de preocupação dos organismos internacionais, tendo em vista o diagnóstico de que elas estão em descompasso com as necessidades do capital geradas pelo processo de complexificação da produção.


    4. NEM TUDO QUE RELUZ É OURO: A DISJUNÇÃO ENTRE O FORMAL E O REAL NO ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS


    Parece ser consenso que, de fato, o sistema educacional brasileiro precisa passar por mudanças profundas, bastando para isso verificar os resultados das avaliações feitas, inclusive aquelas realizadas por organizações privadas cujos interesses são alinhados à perspectiva do mercado12, ou por mecanismos internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) – vinculado à OCDE. A questão é saber se as proposições que se apresentam e que estão sendo implementadas a partir da BNCC constituem reformas que, efetivamente, têm o potencial para enfrentar os inúmeros problemas dos sistemas educacionais existentes ou constituem contrarreformas que vislumbram obstar a formulação de uma política de educação que responda às necessidades da classe trabalhadora. Para Ricardo Antunes, as propostas de “reformas”


    Trazem embutidas em sua concepção: uma escola (e uma “educação”) flexibilizada para atender as exigências e os imperativos empresariais; uma formação volátil, superficial e adestrada para suprir as necessidades do mercado de trabalho “polivalente”, “multifuncional” e flexível (ANTUNES, 2017, p.12).


    Dessa forma, depreende-se que as propostas de “reformas” educacionais expressas na BNCC estão alinhadas às diretrizes dos organismos internacionais e às demais contrarreformas em curso no Brasil que constituem verdadeiras estratégias de reconfiguração do Estado, cada vez mais afastado dos princípios democráticos. Nesse particular, vale mencionar os fundamentos da Emenda Constitucional n.95/2016 e os das contrarreformas da previdência e trabalhista – e, mais recentemente, os da proposta de “reforma” administrativa –, todas desenhadas com vistas a criar contratendências à queda das taxas de lucro do capital. As medidas de austeridade e ajuste fiscal adotadas no Brasil, num contexto de estagnação econômica, colidem com as lições mais básicas de economia, haja vista que o corte de gastos trava o crescimento, resultando na elevação descontrolada dos índices de desemprego e na redução da massa salarial dos(as) trabalhadores(as) e de seu poder de compra, ou seja, rebatem direta e negativamente sobre a dinâmica econômica. Esse programa, contudo, atende integralmente aos interesses do capital financeiro que, por sua lógica, acaba intensificando a crise do setor produtivo. É também o setor financeiro que se locupleta com o avanço sobre a política educacional, sendo o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) um exemplo emblemático. Uma vez que é o capital financeiro que dita as regras do jogo na dinâmica global do capital, as estratégias para o atendimento de suas demandas são formuladas e amplamente disseminadas nos e pelos organismos internacionais que, reiteradamente, apresentam dados que “provam” que, no Brasil, o gasto com a educação é superior à média dos países da OCDE, tendo como parâmetro o Produto Interno Bruto (PIB) sem, contudo, obter resultados satisfatórios, de acordo com os indicadores divulgados pelos sistemas de avaliação das organizações internacionais13. Essa narrativa propicia que o capital avance na disputa pelos fundos públicos destinados à educação, na medida em que esta se apresenta como um importante “ambiente de negócios” para o empresariado – tanto nacional como internacional. Nessa perspectiva, a valorização da mercadoria educação vem fazendo com que essa ofensiva do capital seja percebida pelos processos de internacionalização das corporações via fundos de investimentos e outros mecanismos de mercado. O grupo Kroton é um exemplo emblemático dessa realidade. Em 2019, tornou-se Cogna, uma holding constituída por quatro empresas educacionais (Kroton, Platos, Saber e Vasta Educação), tendo uma expectativa de receita superior a sete bilhões de reais. O grupo, além das escolas próprias, atua no mercado por meio do desenvolvimento de plataformas físicas e digitais, bem como na oferta de serviços e produtos para outras instituições de ensino privadas e públicas. Além disso, no mesmo ano, criou um fundo de venture para investir em inovação e negócios (KROTON…, 2019).


    É neste contexto de disputas por diferentes projetos de sociedade e de educação que precisamos localizar os conteúdos da BNCC, uma vez que eles traduzem formas de controle e dominação de classe com vistas a conformar um pensamento único, funcional à reprodução da sociabilidade vigente. A BNCC foi aprovada sem que as condições reais das escolas brasileiras fossem levadas em conta. A abstração da realidade concreta, em toda a sua complexidade, portanto, põe-se como elemento fundante da proposta. A perversidade nela contida ganha relevo também quando o tema da qualidade da educação é atrelado às perspectivas do empresariado que atua na área, tornando seus interesses universais, ao passo que as necessidades da classe trabalhadora não são consideradas. Certamente a abstração das questões estruturais que determinam as políticas educacionais responde às necessidades do capital que busca criar as condições para o enfrentamento de sua crise. Contudo, aqueles que defendem uma educação pública referenciada socialmente precisam ter a clareza de que é impossível avançar “na construção de políticas de qualidade educacional sem o questionamento dos fundamentos da política macroeconômica do país, assentados na busca incessante pelo ajuste fiscal, à custa de inúmeros direitos, garantidos até mesmo na Constituição” (GIROTTO, 2019, p.17). No Brasil, a política macroeconômica impôs a limitação dos gastos públicos por meio da Emenda Constitucional n.95/2016, que, por sua vez, obsta o investimento necessário na educação e o alcance das metas previstas no PNE. Precisamente, como asseveram Rossi etal:


    O impeditivo no financiamento da educação pública favorece o processo de privatização em suas diversas formas (da oferta educacional, do currículo e da gestão da educação), a fim de buscar formas mais baratas de oferecer os serviços educacionais. Tais formas de prover o serviço podem vir a ser não mais uma exceção, mas a alternativa amplamente majoritária. Esse processo pode contar com a influência de instituições filantrópicas e fundações que […] têm atuado na elaboração de políticas públicas e na formação de gestores educacionais no Brasil (Rossi etal., 2019, p.13).


    De acordo com os mesmos autores, tomando como referência o ano de 2018, os “investimentos em educação retrocederam ao patamar de 2002, em torno de R$ 1,7 bilhão, após o máximo de R$ 8,2 bilhões em 2012, e os gastos com custeio tiveram queda significativa nos últimos três anos, chegando ao patamar de R$ 39,5 bilhões em 2018” (ROSSI etal, 2019, p.15). Além disso, dados do governo federal mostram que os “mais favorecidos” com os recursos da educação, tomando como parâmetro o ano de 2019, são exatamente as instituições financeiras, evidenciando como, apesar da redução dos investimentos em educação, os recursos a ela destinados passam pelo circuito financeiro e, claro, atendem às demandas do empresariado educacional. Dos 94,47 bilhões que representaram o total das despesas executadas na área, o valor de 33,47 bilhões beneficiaram as dez principais organizações desse setor. Desse valor – reitera-se, apenas considerando essa dezena de organizações –, 29,84 bilhões beneficiaram os bancos, 1,15 bilhão beneficiou o Fundo Garantidor do Fundo de Financiamento Estudantil (FG-Fies) e o Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo (FGEDUC), 1,27 bilhão a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) e outros 65 milhões beneficiaram o empresariado educacional (BRASIL, 2019b).


    Esses indicadores orçamentários da política educacional estão diretamente relacionados com a política macroeconômica adotada no país, cujos efeitos perversos traduzem-se tanto na precarização da educação pública como da vida e do trabalho do conjunto dos(as) brasileiros(as). A precarização da educação pública é uma exigência para o fortalecimento do outro polo: a educação privada. E, nesse sentido, é importante ter presente que


    As reformas educacionais neoliberais também buscam aumentar a diferenciação das duas redes de ensino. Não se trata do desaparecimento do setor público, mas do foco no atendimento, sobretudo, às classes populares, migrantes e minorias, bem como aos alunos com necessidades educativas ou com dificuldades de aprendizagem, ou seja, aqueles que são rejeitados pelo setor privado ou não encontram acomodação no mesmo, e também na prestação de serviço naquelas áreas, como as rurais, que não são lucrativas para a iniciativa privada. A Educação Pública permanecerá assim como rede subsidiária da privada, cujos investimentos são progressivamente negligenciados pelo poder público (DÍEZ-GUTIÉRREZ, 2019, p.22).


    Díez-Gutiérrez ainda assevera que os cortes no volume de recursos destinados à educação pública serão progressivos, impondo uma dinâmica que implica a elevação do coeficiente professor(a)-aluno(a), bem como o aumento da carga horária do corpo docente, de modo que disciplinas consideradas afins sejam ministradas pelo mesmo professor. Do mesmo modo, a tendência é que ocorra a supressão ou redução de programas de reforço ou apoio escolar, ao passo que iniciativas voltadas para a atenção à diversidade sejam desconsideradas. Além disso, serão reduzidos os investimentos em livros didáticos e em bibliotecas, bem como em alimentação escolar e atividades extraclasse etc. Os protestos de professores diante dessa política redundarão numa intensa campanha para desqualificá-los e desacreditá-los, assim como suas entidades políticas representativas serão duramente perseguidas (DÍEZ-GUTIÉRREZ, 2019).


    Com relação ao conjunto da classe trabalhadora, essa precarização da educação somada aos processos mais amplos de precarização da vida e do trabalho podem gerar fenômenos contraditórios. Um deles é o da sujeição ainda mais acirrada do trabalho aos ditames do capital. Apostando nisso, a BNCC prevê o desenvolvimento de competências e habilidades que tornam os(as) filhos(as) dos(as) trabalhadores(as) sujeitos com perfil alinhado às exigências das novas formas de organização do trabalho, com destaque para a constituição de um(a) trabalhador(a)-empreendedor(a), cujo sucesso ou fracasso profissional recai sobre ele mesmo(a). Nesse sentido, a BNCC obedece a uma lógica assentada numa razão instrumental, calcada em conhecimentos que se limitam à aparência fenomênica, com natureza meramente operativa, portanto, pragmática e, no limite, adestradora. Por outro lado, devido ao avanço do capital sobre o trabalho e à intensificação das relações de exploração e opressão de classe, os(as) trabalhadores(as) podem protagonizar reações que fujam ao controle do capital. Nesse sentido, considerando as persistentes crises do sistema vigente, concordamos com David Harvey, para quem essas crises “são momentos de paradoxo e possibilidades, das quais todo tipo de alternativas, incluindo socialistas e anticapitalistas, podem surgir” (HARVEY, 2011, p.176). No entanto, para pensar a educação como mediação dessas lutas emancipatórias, é preciso entendê-la para além da institucionalidade, como meio que potencialize a elaboração de respostas às necessidades universais, dado que, quando serve aos interesses do capital, a educação tende a reproduzir as desigualdades materiais – portanto, de classe, bem como as de gênero e raça – e culturais da existência humana.


    Da análise do conteúdo da BNCC, denota-se que, a despeito do reconhecimento das desigualdades sociais e da necessidade de enfrentá-las, seus fundamentos corroboram a manutenção das relações sociais de produção que a elas dão origem. As estratégias centradas no desenvolvimento de competências individuais não rompem, nem poderiam, os limites impostos pela sociedade de classes. Assim, as resoluções vislumbradas para esse enfrentamento ficam circunscritas ao âmbito da ideologia e da política, sem potencial de provocar tensionamentos mais profundos nas estruturas que as determinam. A proposta, em sua totalidade, pode até apresentar certo brilho, mas basta uma análise mais atenta para entender que esse reluzir apenas serve para ofuscar os olhos e impedir que sua essencialidade seja exposta por aqueles(as) que desconfiam dela.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Conforme o exposto, a partir da análise da questão das desigualdades sociais nos conteúdos da BNCC, a educação, como política de Estado, constitui importante instrumento, no âmbito da reprodução social, para a conformação de indivíduos cujas competências e habilidades estejam alinhadas às necessidades do mundo da produção. Essas competências e habilidades, por isso, precisam ser trabalhadas desde os anos iniciais da Educação Básica, ainda que possamos dizer que nos anos finais elas ganhem contornos bem mais nítidos, quando os objetivos de forjar um perfil empreendedor e flexível às exigências do mercado de trabalho capitalista são apresentados sem quaisquer constrangimentos ou dissimulações.


    Esse direcionamento dado ao projeto nacional de Educação Básica foi garantido graças à ocupação dos espaços de debate e deliberação durante a elaboração da BNCC por representantes do empresariado da educação e por gestores públicos alinhados à perspectiva gerencial privatista, e à adoção de uma postura por parte do governo de alijar desse processo as forças políticas comprometidas com um projeto de educação para os(as) trabalhadores(as) e construído pelos(as) trabalhadores(as). Cabe destacar que a proposta da BNCC de estabelecer conteúdos mínimos e uma formação básica comum acabou por se constituir numa proposta na qual se estabelece um currículo completo comum. Disso conclui-se que a margem de autonomia das redes de educação para definir currículos resume-se à possibilidade de incorporação de alguns conteúdos específicos relacionados à realidade local.


    Ainda que sejam reconhecidas no documento da BNCC, nenhuma das ideias norteadoras da formulação de currículos enfatiza a relação direta das desigualdades sociais com as determinações sócio-históricas, o que torna inócuas ou vazias as proposições que vislumbram uma educação que oportunize a emancipação política de indivíduos vinculados a segmentos sociais “excluídos” historicamente. Nessa direção, o projeto de estímulo ao engajamento cívico – sustentado numa perspectiva de reforço da ideologia do voluntariado –, de desenvolvimento humano para o exercício da “cidadania consciente e ativa” e para a “participação digital” e defesa de um efêmero “bem comum” e de uma fantasiosa “cultura da paz” etc., contido na BNCC, traduz uma teleologia burguesa que busca forjar os comportamentos dos indivíduos a partir das competências desenvolvidas no processo educativo que devem ser funcionais à ordem social vigente.


    A BNCC, dessa forma, precisa ser analisada e compreendida no bojo do conjunto de contrarreformas levadas a cabo no Brasil, desde os anos 1990, que foram implementadas com o objetivo de estabelecer uma política macroeconômica idealizada sob a hegemonia do capital financeiro, em cujo circuito, aliás, a política educacional tem também transitado. Soma-se a isso todas as estratégias elaboradas para tornar a educação uma mercadoria rentável para uma franja da burguesia nacional e internacional, seja por sua compra direta por consumidores descrentes da política pública de educação, seja pelas diversas modalidades de subsídios públicos em forma de incentivos fiscais, ou, ainda, pelo financiamento total ou parcial de mensalidades escolares e pela concessão de bolsas de estudo sob o argumento da ampliação do acesso à educação para as parcelas mais pobres da população.


    A despeito dessa realidade presente, é preciso lembrar que a história é um campo aberto, cujas disputas encerram projetos societários diversos e mesmo antagônicos, nos quais a educação constitui também um campo de lutas. Se a educação que temos é tensionada fortemente pelo projeto do capital e de suas novas demandas, não significa que é esta a educação que teremos para sempre. E, nesse sentido, é preciso ter clareza de que o enfrentamento das desigualdades sociais pressupõe a defesa de um projeto de educação que tenha como horizonte a superação da forma social e histórica que as engendram. Do mesmo modo, é preciso perder as ilusões quanto ao potencial das propostas de enfrentamento das desigualdades sociais fundadas no discurso inclusivo e de parcerias com a sociedade civil organizada. Quando muito, essas proposições só fortalecem iniciativas individuais, localizadas, colaborativas ou adesionistas e voluntaristas que desobrigam o Estado de aplicar os recursos públicos em políticas e serviços universais de educação. Assim, no contexto dessa disputa por fundos públicos, perdem os(as) trabalhadores(as), ganha o capital.
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    Resumo: Este artigo apresenta um recorte da pesquisa “Exercício profissional em Serviço Social no espaço universitário” desenvolvida pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Serviço Social (GEPSS) vinculado ao curso de graduação em Serviço Social e ao Programa de Pós-graduação em Serviço Social (PPGSS) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Trata-se de um estudo exploratório, baseado em pesquisa bibliográfica e documental, abordagem qualitativa e referencial teórico crítico que tem como objetivo geral identificar as particularidades do exercício profissional em Serviço Social nos espaços sócio-ocupacionais da UFSC. Com base na análise temática de conteúdos empreendida nas edições das revistas Katálysis, Serviço Social & Sociedade e Temporalis publicadas entre 2008 e 2018, verificou-se que, das 947 produções teóricas encontradas, somente duas particularizaram e discutiram o exercício profissional em hospitais universitários específicos. Se, por um lado, constata-se a incipiência de produções teóricas acerca das particularidades do exercício profissional em Serviço Social nos diversos ambientes sócio-ocupacionais que compõem o espaço universitário, por outro, nota-se um esforço de construção teórica de análises críticas e embasadas diante das demandas sociais que se apresentam nesta realidade em seu movimento dinâmico.
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    1. INTRODUÇÃO


    Nas últimas décadas, o Serviço Social teve um crescimento teórico-prático importante para sua consolidação política, marcado pela explicitação de uma perspectiva teórica crítica e fundada na historicidade das relações sociais e de produção nas sociedades capitalistas contemporâneas. Se, por um lado, esses avanços favoreceram uma maior dedicação às concepções e aos fundamentos do Serviço Social e de conteúdos referentes a aspectos estruturantes da sociedade, do Estado e da política social, evidenciando a direção ético-política da ação profissional, ampliando a visão crítica e histórica da profissão na sociedade de classes, por outro lado, observa-se que os avanços concretos são insuficientes no que tange às dimensões institucionais e cotidianas dos objetos de intervenção e do exercício profissional nos diferentes espaços sócio-ocupacionais. Yazbek corrobora que:


    Uma das questões cruciais do Serviço Social é o descompasso entre nossa apreensão mais ampla da realidade, fundamentada em referenciais ontológicos totalizantes, que nos permite uma apropriação do movimento mais geral da sociedade e o nosso exercício concreto da profissão, em seu tempo miúdo, com homens concretos, inseridos em processos e dinâmicas singulares (YAZBEK, 2005, p.155).


    Esse descompasso, por vezes, acaba por influenciar o âmbito da pesquisa, ao não trabalhar a universalidade contida no singular, e resulta na ausência de estabelecimento dos vínculos e das mediações da compreensão teórico-metodológica da realidade necessárias para as situações singulares que perpassam o exercício profissional cotidiano (YAZBEK, 2005). Nesse sentido, o Grupo de Estudos e Pesquisas em Serviço Social (GEPSS), vinculado ao departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), vem avançando na reconstrução de caminhos teóricos e políticos em razão das lacunas evidenciadas no movimento histórico da profissão, considerando importante aprofundar os estudos sobre o que os avanços teórico-metodológicos desenvolvidos nos últimos anos dizem especificamente acerca do exercício profissional cotidiano, suas diferentes apreensões, categorias, conceitos, concepções, significados e intervenções (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2011; GRUPO…, 2019).


    A pesquisa “Exercício profissional em Serviço Social no espaço universitário”, iniciada em 2017, é um dos resultados dos avanços e das preocupações teóricas e políticas que, numa perspectiva de totalidade, busca retomar a configuração sócio-histórica e as particularidades do exercício profissional em Serviço Social. Considerando o compromisso ético-político profissional de socializar os resultados parciais encontrados na pesquisa e a importante contribuição que a produção de conhecimento assume na história da profissão, as reflexões aqui apresentadas trazem os resultados preliminares encontrados até o presente momento na pesquisa bibliográfica realizada nas edições das revistas Katálysis, Serviço Social & Sociedade e Temporalis publicadas entre 2008 e 2018, tendo como foco da análise as produções teóricas sobre o exercício profissional em Serviço Social no espaço universitário.


    2. PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA


    Num movimento de sucessivas aproximações e indagações à realidade, a pesquisa se caracteriza como uma ação histórica, inacabada e permanente que possibilita a vinculação entre a ação e o pensamento (MINAYO, 2002). Dessa forma, a questão orientadora “Quais as particularidades do exercício profissional em Serviço Social na UFSC?” e o objetivo geral de identificar essas particularidades permitiram um delineamento inicial do percurso metodológico. Para complementar o problema de pesquisa e o objetivo geral, estabeleceram-se as questões norteadoras com seus respectivos objetivos específicos (Quadro1).


    Quadro 1 – Questões norteadoras e objetivos específicos da pesquisa

    
    [image: ]


    Fonte: Camargo etal. (2018, p.7).


    

    Com vistas ao desvendamento do objeto de pesquisa, considerou-se pertinente utilizar o método exploratório, a pesquisa bibliográfica e documental com abordagem qualitativa e o aporte teórico-metodológico fundamentado no método dialético e suas categorias: historicidade, totalidade e contradição. O estudo do tipo exploratório “permite ao investigador aumentar sua experiência em torno de determinado problema” (TRIVIÑOS, 1987, p.109), sendo indicado quando o tema escolhido ainda não foi suficientemente explorado (SEVERINO, 2018). Nesse sentido, possibilita aprofundar conceitos preliminares, reunir conhecimentos, incorporar características e buscar novas dimensões sobre a temática em pauta.


    A finalidade da abordagem qualitativa, segundo Gaskell, não é contar opiniões ou sujeitos, mas explorar “as diferentes representações sobre o assunto em questão” (GASKELL, 2004, p.68). A pesquisa bibliográfica tem como finalidade o contato com as produções existentes sobre determinado tema e abrange toda a bibliografia já publicada sobre ele, como livros, teses, dissertações, monografias, artigos científicos, publicações periódicas e fontes on-line, das quais serão selecionadas as de elevada importância para subsidiar a análise da temática proposta (MARCONI; LAKATOS, 2002). Nesse sentido, a pesquisa bibliográfica e documental refere-se ao:


    
      	Conjunto de produções teóricas sobre o exercício profissional em Serviço Social no espaço universitário localizadas nos anais do Congresso Brasileiro de Assistente Sociais (CBAS) e do Encontro Nacional de Pesquisadores de Serviço Social (ENPESS), no banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e publicadas nas revistas Katálysis, Serviço Social & Sociedade e Temporalis entre 2008 e 2018;


      	Conjunto de produções técnicas sobre o exercício profissional em Serviço Social nos diversos espaços sócio-ocupacionais da UFSC, considerando as informações disponíveis sobre a ação profissional das(os) assistentes sociais no ano de 2020.

    


    As informações qualitativas da pesquisa bibliográfica foram submetidas à análise de conteúdo, que, segundo Bardin, consiste no “conjunto de técnicas de análise de comunicação, visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção dessas mensagens” (BARDIN, 1977, p.42). Dentre os recortes possíveis, optou-se pela análise de conteúdo temática, pois “a presença de determinados temas denota os valores de referência e os modelos de comportamento presentes no discurso” (MINAYO, 2002, p.209). Assim, a análise de conteúdo com recorte temático permitirá ampliar os conhecimentos sobre o tema delimitado para pesquisa nas produções teóricas analisadas, mediadas pelo referencial teórico da área de Serviço Social. Por sua vez, os dados passíveis de serem quantificados serão submetidos à análise estatística simples e representados por meio de quadros, gráficos e tabelas.


    Dessa forma, para proceder a coleta de dados nas fontes secundárias selecionadas para a pesquisa bibliográfica, o grupo de pesquisadores(as) desenvolveu e testou um roteiro de coleta de dados para ser utilizado em todas as fontes secundárias da pesquisa, tendo em vista a necessária uniformização do processo. Baseado nesse roteiro, elaborou-se um formulário com a ferramenta Google Forms composto pelos seguintes núcleos temáticos:


    
      	Caracterização da produção teórica: qual a fonte secundária de coleta de dados estabelecida no projeto de pesquisa, o ano da produção, a quantidade de autores(as) e o tipo de produção, subdividida em: relato de experiência, pesquisa teórica, pesquisa empírica e outros;


      	Caracterização da instituição: identificação da categoria institucional dos(as) autores(as), sendo subdividida em: professor(a), estudante de graduação ou pós-graduação e profissional. Além disso, qual a instituição de vinculação dos(as) autores(as) e a instituição objeto de análise. Também, qual a categoria administrativa da instituição objeto de análise, subdividida em: pública federal, estadual ou municipal, comunitária, privada. Por fim, qual o espaço sócio-ocupacional abordado na produção teórica;


      	Política social abordada na produção teórica: qual a análise dos(as) pesquisadores(as) sobre a identificação das políticas sociais apresentadas, com coleta de citação direta e análise;


      	Exercício profissional em Serviço Social: quais são as ações desenvolvidas pelas(os) assistentes sociais e sua identificação pelos(as) autores(as), com citação direta e análise preliminar. Além disso, identificação das expressões da questão social evidenciadas na produção teórica;


      	Fundamentos teórico-metodológicos: identificados, acompanhados de citação direta e análise preliminar, bem como observações gerais.

    


    Por sua vez, a pesquisa documental assemelha-se à bibliográfica, tendo como diferença as fontes de coleta de dados, que podem ser documentos escritos ou não (GIL, 2008). Para a pesquisa documental, delimitou-se o conjunto de produções técnicas sobre o exercício profissional em Serviço Social nos diversos espaços sócio-ocupacionais da UFSC, considerando as informações produzidas e compartilhadas pelas(os) assistentes sociais no ano de 2020 e a principal estratégia prevista pelo grupo de pesquisadores(as) para o alcance desse resultado diz respeito à promoção de um seminário5 envolvendo profissionais de Serviço Social que atuam diretamente na área delimitada para pesquisa.


    De acordo com o disposto na Resolução n.466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), deve-se “assegurar aos sujeitos da pesquisa os benefícios resultantes do projeto, seja em termos de retorno social, acesso aos procedimentos, produtos ou agentes da pesquisa” (BRASIL, 2012, p.4). Apesar da incidência da pesquisa bibliográfica e documental não recair diretamente sobre os participantes da pesquisa, os pesquisadores reafirmam o compromisso ético-político profissional de socializar os principais resultados encontrados com base nas análises elaboradas até o presente momento.


    6. PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO EM SERVIÇO SOCIAL


    O despertar crítico do Serviço Social para a realidade social em sua totalidade bem como sua ação profissional sobre ela não aconteceu de forma repentina e tampouco homogênea, mas sim enquanto fruto de um processo que não pode ser destacado da dinâmica societária e da correlação de forças no interior da profissão. Nesse sentido, Netto (2005) analisa o processo de renovação do Serviço Social brasileiro que se delineava a partir da década de 1960, questionando o histórico conservadorismo da profissão e buscando por um Serviço Social que abarcasse a realidade da América Latina, e que apresentou três gerações heterogêneas: a primeira entre 1965 e 1975, de perspectiva modernizadora de vertente positivista, a segunda de reatualização do conservadorismo de vertente renovadora fenomenológica, entre 1975 e 1980 e a terceira com a intenção de ruptura de vertente marxista, a partir da década de 1980.


    Ainda segundo Netto (1999), o processo de renovação da profissão se intensificou no Brasil na década de 1970, no bojo da ditadura militar “uma vez que, no corpo profissional, repercutiam as exigências políticas e sociais postas na ordem do dia pela ruptura do regime ditatorial” (NETTO, 1999, p.9). Se, por um lado, o Brasil vivia sob o regime ditatorial que cerceava os direitos civis e políticos, por outro, não se pode deixar de evidenciar a luta de classes e a organização política da classe trabalhadora e de diversos movimentos sociais e populares na luta por liberdades democráticas naquele momento. Duriguetto e Rezende compreendem esse cenário enquanto “condição política para a reorganização sindical dos assistentes sociais brasileiros” (DURIGUETTO; REZENDE, 2019, p.12), que, aproximados sobretudo de entidades sindicais do movimento operário e de acadêmicos, somaram-se às lutas sociais. Além disso, reconhecendo-se enquanto classe trabalhadora assalariada, as(os) assistentes sociais colocaram também em pauta reivindicações por melhores condições de trabalho.


    Ainda na década de 1970, em razão do desgaste do regime ditatorial e da emergência das lutas em prol da democracia, intensificaram-se as discussões acerca da ética em Serviço Social e da construção de um projeto profissional crítico, impulsionadas pelo avanço dos cursos de pós-graduação que apresentavam maior rigor no desenvolvimento de pesquisas e contribuíam para o avanço do referencial crítico na profissão. Assim, em 1972 foi criado o primeiro curso de mestrado em Serviço Social na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e em seguida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), deslocando o Serviço Social de sua histórica imagem enquanto profissão meramente interventiva para uma profissão também preocupada em refletir e produzir conhecimento acerca de si mesma e em dialogar com a sociedade, vislumbrando possibilidades de materializar respostas demandadas no exercício profissional (SILVA; CARVALHO, 2007).


    As produções teóricas que iam sendo desenvolvidas contribuíram para um grande acúmulo teórico na área, uma vez que traziam vertentes críticas, de tradição marxista, “sintonizadas com os projetos societários das massas trabalhadoras (ou seja: de concepções teóricas e metodológicas capazes de propiciar a crítica radical das relações econômicas e sociais vigentes)” (NETTO, 1999, p.12).


    Nesse período, destaca-se também o III CBAS, conhecido como “Congresso da Virada”, realizado em 1979 em São Paulo, que foi previamente organizado nos moldes conservadores do cenário político brasileiro. Em encontros anteriores e ao longo do evento, setores progressistas da categoria mudaram o tom do congresso. Dessa forma, articularam mesas e debates acerca da superação do regime autocrático-burguês, das demandas coletivas da sociedade, da própria profissão e, simbolicamente, na sessão de encerramento do congresso, a Comissão de Honra composta por militares foi destituída e substituída por líderes sindicais representantes da luta dos trabalhadores e pela democracia (DURIGUETTO; REZENDE, 2019).


    Foi também em 1979, fruto da organização de profissionais da PUC-SP em conjunto com a editora Cortez e evidenciando a produção de conhecimento que ganhava cada vez mais espaço no Serviço Social com os cursos de pós-graduação que seguiam avançando, que aconteceu a publicação do primeiro número da revista Serviço Social & Sociedade que já em suas primeiras edições demonstrava o compromisso de dialogar com setores críticos da sociedade e da profissão, abrindo espaço para produções teóricas e debates acerca do cenário brasileiro, da formação acadêmica e do exercício profissional. Raichelis etal. (2019) destacam o restrito mercado editorial das produções nacionais e, quanto aos materiais que vinham de outros países da América Latina, apontam a entrada e circulação controlada pela ditadura. A única revista de circulação nacional até então era a Debates Sociais, que desde 1965 trazia conteúdos ainda bastante influenciados pelo conservadorismo e voltados prioritariamente para o desenvolvimentismo no Brasil.


    Todo esse contexto político e de questionamento do Serviço Social tradicional e de suas respostas limitadas diante da realidade possibilitou diversos avanços na discussão sobre a função social da profissão e sobre seu compromisso com a classe trabalhadora, ressignificando a formação e o exercício profissional em nível acadêmico. A materialização desse movimento de ruptura com o conservadorismo acontece na década seguinte com a formulação dos marcos legais do projeto ético-político profissional (RAICHELIS etal., 2019). Entretanto, cabe destacar que, apesar de todos esses avanços, o conservadorismo ainda tem muita presença no Serviço Social e também na sociabilidade brasileira, uma vez que a profissão se insere na dinâmica das relações sociais que necessitam de respostas às demandas geradas pelas contradições do sistema capitalista.


    Nesse caminho, a década de 1980 marca para a sociedade brasileira uma efervescência nas lutas sociais e a consolidação normativa de avanços democráticos. Na profissão, além das discussões acerca do projeto ético-político profissional, destaca-se a criação do Centro de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social (CEDEPSS), impulsionada pelos cursos de pós-graduação que emergiram na comunidade científica, e o estabelecimento do currículo mínimo para os cursos de graduação, que representou um caminho para a posterior criação das Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social, afirmando a direção social da profissão também em âmbito acadêmico.


    A partir da década de 1990, consolidou-se a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). Seu fortalecimento enquanto entidade acadêmico-científica foi construído ao longo dos anos em consonância com o movimento da sociedade e da profissão, buscando assim “fortalecer a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão na formação profissional; articular graduação e pós graduação; fortalecer a natureza científica da entidade; dar maior organicidade a pesquisa, o que culminou com a criação dos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs) em 2010” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 2016).


    Esta caminhada levou a uma retomada da articulação com a Associação Latino-americana de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ALAEITS), afirmando aquilo que desde a década de 1960 vinha sendo colocado pelo movimento de renovação da profissão: a construção de um Serviço Social voltado à realidade latino-americana.


    Dentre os diversos instrumentos construídos pela ABEPSS ao longo dos anos para fortalecer a formação profissional, tendo suas primeiras sistematizações e resultados de pesquisas apresentados nos Cadernos ABESS, encontra-se a revista Temporalis que desde os anos 2000 passou a centralizar o esforço de divulgar as produções teóricas com reflexões e debates críticos que subsidiam o cotidiano profissional das(os) assistentes sociais, além de contribuir para o contínuo desenvolvimento científico do Serviço Social, das(os) profissionais e estudantes.


    Atualmente, a revista apresenta periodicidade semestral, é reconhecida com o estrato B2 no sistema Qualis Periódicos da CAPES, além de ser um importante veículo para publicação de trabalhos apresentados nos ENPESS, evento também reconhecido como instrumento de ação da ABEPSS (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 2016).


    Contribuindo para um constante repensar do Serviço Social e da sociedade em seu movimento dinâmico, em 1997, cria-se a revista Katálysis, que desde então é editada pelo Programa de Pós-graduação em Serviço Social (PPGSS) vinculado ao departamento de Serviço Social da UFSC e apresenta um vasto e rigoroso referencial teórico no meio acadêmico.


    Em 2010, a revista Katálysis foi classificada como A1, no Qualis Periódicos da CAPES, na área de concentração de Serviço Social, isto é, no mais elevado conceito em qualidade de produção científica da área. Assim como, A2 na área de Ciências Ambientais e Interdisciplinares; B1 em Ciências Sociais Aplicadas I, Educação, Planejamento Urbano e Regional, Demografia, Psicologia e Sociologia; B2 em Economia, Filosofia, Teologia, História e Saúde Coletiva, o que demonstra seu comprometimento com a socialização de conhecimentos originais e com o diálogo crítico entre as diversas áreas do conhecimento.


    7. ANÁLISE PRELIMINAR DOS RESULTADOS PARCIAIS ENCONTRADOS


    Para proceder a coleta de dados em cada uma das edições das revistas Katálysis, Serviço Social & Sociedade e Temporalis, utilizou-se um conjunto de palavras-chave pré-definidas pelo grupo de pesquisadores(as), relativas a dois eixos: 1) espaço sócio-ocupacional; e 2) exercício profissional. Para uniformizar a metodologia, delimitaram-se alguns procedimentos:


    
      	Pesquisa com utilização da ferramenta de busca da própria página do navegador nos sumários on-line de cada edição, inserindo as palavras-chave relativas ao espaço sócio-ocupacional;


      	Nas produções selecionadas, abrindo os artigos, busca com utilização da ferramenta da própria página inserindo as palavras relativas ao exercício profissional;


      	Leitura dos títulos, resumos e palavras-chaves de cada produção teórica selecionada e, restando dúvidas quanto à pertinência para a pesquisa, realização de leitura do artigo completo;


      	Constituição de planilha no software Excel, contendo ano, versão, número, título da revista, autor, resumo e palavras-chave das produções teóricas selecionadas, além de um campo para observações e outro para o link de acesso.

    


    Das 345 produções teóricas publicadas pela revista Katálysis no recorte histórico de 2008 a 2018, oito foram selecionadas e dedicavam-se à discussão das temáticas: saúde do trabalhador, formação profissional, educação superior, particularidades do estágio em Serviço Social, acesso e permanência no ensino superior e residência integrada multiprofissional em saúde, mas somente uma produção teórica discutia o exercício profissional no espaço universitário.


    A produção teórica selecionada, de acordo com os critérios da pesquisa, intitula- se “Pós-graduação e Residência Multiprofissional em Saúde HC-UFG: a produção do Serviço Social” (NEVES; GONÇALVES; FAVARO, 2017), realizada com base na experiência de três assistentes sociais no Programa de Residência Multiprofissional em Saúde no Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás (HC-UFG). As autoras pesquisaram os trabalhos de conclusão de curso (TCCs) de Serviço Social no programa de residência do qual faziam parte, orientando-se pela questão norteadora: “Quais os direcionamentos advindos das produções dos trabalhos de conclusão de curso defendidos pelas egressas em Serviço Social?”, com base em fundamentos teórico-metodológicos condizentes com o referencial crítico e dialético.


    Esta produção teórica teve como ponto de partida a atuação profissional de Serviço Social no HC-UFG, bem como as contribuições da Residência Multiprofissional em Saúde nos desafios cotidianos no trabalho em saúde. Estabelecendo esse recorte temático, as autoras selecionaram três dos quinze TCCs localizados que discutiam a prática profissional dos(as) assistentes sociais em diferentes espaços sócio-ocupacionais do referido hospital. Na análise desenvolvida pelas autoras, não foram elencadas as ações executadas pelas(os) profissionais naquele espaço sócio-ocupacional ou suas especificidades. Em síntese, as autoras concluíram que as produções teóricas analisadas, em sua maioria, contextualizavam o cenário de regressão dos direitos sociais e como essa realidade se materializa no cotidiano profissional das(os) assistentes sociais (NEVES; GONÇALVES; FAVARO, 2017).


    Assim sendo, destaca-se a perspectiva crítica das autoras com relação ao exercício profissional articulado à pesquisa, reforçando a importância da constante capacitação dos(as) profissionais, o que denota um avanço na consolidação do projeto ético-político profissional.


    A Residência se fundamenta no processo de ensino-aprendizagem baseado no movimento dialético entre as ações cotidianas no espaço da prática profissional articulado com a teorização e a reflexão crítica; sempre considerando as necessidades de aprendizagem de cada residente, na busca de informações, identificação de evidências a serem investigadas, para cuidado e aplicação do conhecimento (NEVES; GONÇALVES; FAVARO, 2017, p.227).


    A coleta de dados na revista Serviço Social & Sociedade só foi possível nas edições publicadas entre 2010 e 2018, uma vez que as edições de 2008 e 2009 não constam na versão on-line do periódico6. Sendo assim, das 321 produções teóricas publicadas pela Serviço Social & Sociedade, onze foram selecionadas e dedicavam-se à discussão das temáticas: saúde do trabalhador, ensino superior, formação profissional, promoção da saúde e assistência estudantil, sendo que somente uma foi selecionada por discutir o exercício profissional no espaço universitário.


    A produção teórica selecionada de acordo com os critérios da pesquisa intitula- se “Movimentos sociais e controle social em saúde do trabalhador: inflexões, dissensos e assessoria do Serviço Social”, realizada com base em outras pesquisas e experiências da autora citadas ao longo do texto. Além disso, a autora apresenta “dados obtidos nos planos de trabalhos solicitados de alunos e profissionais de diversos níveis” (FREIRE, 2010, p.307), mas não evidencia as fontes, talvez para preservar a identificação dos(as) autores(as).


    Em um primeiro momento, o artigo apresenta uma análise histórica, a partir de 1993 com a reestruturação neoliberal, acerca do campo da saúde do trabalhador. Considerando as instâncias representativas da área no Rio de Janeiro, a autora destaca as contradições, disputas e inflexões desse processo, além dos avanços e retrocessos das políticas, programas e sobretudo das instâncias de controle social democrático. Cabe destacar que a autora atém-se ao caminho histórico e político que culminou na criação da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) nos anos 2000, fazendo um paralelo com o fortalecimento do campo da saúde do trabalhador no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).


    Em seguida, a autora faz o recorte da discussão para o campo das instituições de saúde, exemplificadas no que ela chama de “um Hospital Público Universitário (HPU) investigado” (FREIRE, 2010, p.301), problematizando as condições de saúde dos trabalhadores daquele espaço e as relações de trabalho nele estabelecidas. Para esta discussão, fundamenta-se na contrarreforma do Estado na década de 1990 e nas relações patrimonialistas e autoritárias na constituição histórica da sociabilidade brasileira, que atingem não só a referida instituição, como também as relações sociais de forma abrangente. A partir disso, a autora elenca uma série de mediações que acontecem naquele ambiente e problematiza de forma crítica como as políticas do SUS, de saúde do trabalhador e as relações de poder construídas, no contexto da contrarreforma do Estado, são materializadas de forma contraditória e prejudicial à saúde dos trabalhadores, ao atendimento aos usuários e sobretudo ao controle social, que se mostra fragmentado e quase nulo na instituição, “desencadeando a mutilação política de enfrentar essas próprias cargas e perdas, o que rebate nos movimentos sociais” (FREIRE, 2010, p.305).


    Nesse movimento de disputas e contradições, tangenciando o projeto ético-político dos(as) assistentes sociais brasileiros(as), o Serviço Social é proposto pela autora como um caminho que permite avançar no fortalecimento do controle social democrático, não apenas no HPU, mas também no espaço societário e em outros espaços institucionais. Para tal, faz referência a Gramsci, Marx e Lukács, e fundamenta suas proposições na busca pela emergência de uma identidade de classe e pela formação de consciência e politização dos trabalhadores acerca de sua condição social, superando a dominação e a precarização das condições de vida e trabalho.


    Como fazer para alcançar esse objetivo? As diretrizes do projeto ético-político dos assistentes sociais brasileiros e de suas produções nessa direção encaminham-se nessa perspectiva. Contudo, os dados obtidos nos planos de trabalhos solicitados de alunos e profissionais de diversos níveis indicam ainda sua impregnação da lógica tradicional elitista, não suficientemente democrática, correspondente àquelas diretrizes. Embora a maioria reproduza os discursos críticos avançados e de controle social presentes na literatura crítica, predominam as estratégias e os procedimentos limitados à socialização de informações, às vezes para uma discussão futura em grupo, assim como palestras e debates posteriores a seminários. São processos importantes, extremamente válidos, mas que não deveriam ser únicos nem iniciais, de preferência, porque ainda são verticais, ou seja, de quem sabe mais para quem sabe menos, mantendo portanto a subalternidade (FREIRE, 2010, p.307).


    A partir dessa crítica, a autora finaliza o artigo elencando e propondo algumas mediações e ações que ela e outros(as) profissionais experenciaram ao longo de suas práticas profissionais com ensino, assessoria e pesquisa. No caso da autora, ela não menciona se as ações indicadas foram vivenciadas enquanto assistente social no HPU apresentado ou em outro espaço sócio-ocupacional. Sendo assim, quanto ao exercício profissional, a autora não se refere explicitamente às particularidades do HPU ou de outro espaço sócio-ocupacional mencionado.


    Em relação à revista Temporalis, só foi possível utilizar as edições on-line publicadas entre 2010 e 2018. Dessa forma, das 281 produções teóricas publicadas pela revista, dezesseis foram selecionadas e dedicavam-se à discussão das temáticas: papel social das universidades em relação à sociedade e à comunidade local, educação superior, saúde do trabalhador, formação profissional, assistência estudantil, educação e desenvolvimento regional, universidade e cidadania, residência integrada multiprofissional em saúde e estágio supervisionado. Por não apresentarem o exercício profissional no espaço universitário como delimitação temática, nenhuma das produções foi selecionada para pesquisa.


    Somando-se as publicações das três revistas, das 35 selecionadas na primeira etapa de coleta de dados através das palavras-chave referentes ao espaço sócio-ocupacional, 33 foram excluídas por discutirem as temáticas de forma abrangente, sem considerar a inserção profissional e suas particularidades no espaço universitário ou, quando isto ocorria, não tratavam especificamente do exercício profissional das(os) assistentes sociais diante das demandas apresentadas, dedicando-se a abordar o processo histórico das políticas sociais e programas e seus desdobramentos. Esse volume de revistas excluídas indica os limites da produção teórica sobre o exercício profissional no espaço universitário, reforçando a importância de que o deciframento das particularidades do exercício profissional do(a) assistente social demande “particularizar as análises nas específicas condições e relações sociais em que ele ocorre” (IAMAMOTO, 2008, p.430).


    Os resultados encontrados na pesquisa ratificam os impactos sociais nas configurações do trabalho do(a) assistente social, delimitando, à medida que as produções teóricas permitem, as configurações do exercício profissional nos diversos espaços sócio-ocupacionais marcados “contraditoriamente, pela luta em prol da efetivação do projeto ético-político profissional na contramão dos ditames do modo de produção capitalista neoliberal, que se traduz no projeto societário hegemônico vigente” (CAMARGO, 2016, p.67).


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Ainda que a produção teórica acerca do exercício profissional em Serviço Social nos diversos espaços sócio-ocupacionais disponível atualmente seja insuficiente, cumpre registrar que essa etapa da pesquisa “Exercício profissional em Serviço Social no espaço universitário” trouxe dados importantes sobre a produção de conhecimento em Serviço Social nas fontes de divulgação pesquisadas, isto é, nas revistas de Serviço Social. O que demonstrou as potencialidades da articulação entre pesquisa e exercício profissional e reafirmou a capacidade histórica da profissão de acompanhar e buscar respostas para as transformações sociais em seus movimentos e suas contradições.


    Acredita-se, portanto, que a pesquisa desenvolvida pelos(as) pesquisadores(as) do GEPSS contribuirá na ampliação do arsenal teórico e bibliográfico utilizado na análise da profissão e do exercício profissional de modo geral e, em particular, no espaço universitário. Nesse sentido, reafirma-se o compromisso ético-político profissional dos(as) pesquisadores(as) envolvidos(as) com a publicização dos resultados encontrados. Mesmo que ainda parciais, esses resultados indicam uma amostra dos limites e desafios encontrados na construção de respostas qualificadas ao exercício profissional e também na produção de conhecimento.
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    DESAFIOS PARA O PROTAGONISMO MUNICIPAL EM SEGURANÇA PÚBLICA: CENÁRIOS NA ZONA SUL DO RIO GRANDE DO SUL


    Luiz Antônio Bogo Chies1


    Samuel Malafaia Rivero2


    Resumo: Subsidiado em duas pesquisas sobre o protagonismo municipal em segurança pública na Zona Sul do Rio Grande do Sul, bem como em dados sobre a violência e a criminalidade na região, este artigo apresenta o cenário atual da região e os desafios para o fortalecimento de políticas e ações que valorizem a vocação intersetorial e preventiva dos municípios. Como conclusão, alguns encaminhamentos para qualificar a atuação dos poderes públicos municipais são apresentados, destacando a importância da colaboração entre a ciência e a política, a academia e as administrações para a consolidação de intervenções baseadas em evidências e sustentadas na participação cidadã da sociedade.


    Palavras-chave: Segurança pública; Políticas públicas de segurança; Municípios; Zona Sul do Rio Grande do Sul.


    1. INTRODUÇÃO


    Alterações quantitativas e qualitativas da violência e da criminalidade nos contextos urbanos, a demanda da população por ações em relação à segurança pública, a emergência de paradigmas que vinculam segurança e cidadania, bem como um suave estímulo constitucional são fatores que têm impulsionado e desafiado os municípios brasileiros a assumirem maior protagonismo em relação às políticas públicas de segurança.


    Neste artigo, com base em pesquisas realizadas no âmbito do Grupo Interdisciplinar de Trabalho e Estudos Criminais-Penitenciários (GITEP) da Universidade Católica de Pelotas (UCPel)3, analisamos o cenário atual e os desafios ao protagonismo municipal no campo da segurança pública na Zona Sul do estado do Rio Grande do Sul.


    Oficialmente denominada de Mesorregião do Sudeste Rio-grandense (Figura1), trata-se de uma região diversificada em termos de configurações municipais, que reúne núcleos urbanos de pequeno e grande porte em um total de 25 municípios, por vezes aproximados por aglomerações com vínculos de sociabilidade e impactos recíprocos, por vezes distanciados, mas complementares em redes econômicas e cadeias produtivas.


    Figura 1. Mesorregião do Sudeste Rio-grandense
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    Fonte: MESORREGIÃO… (2006).


    

    É área significativamente atrelada ao contexto de fronteira com o Uruguai, incluindo duas cidades gêmeas e outros três municípios fronteiriços: zonas historicamente envolvidas em fluxos de mercados lícitos e ilícitos, para além dos contatos culturais, sociais e políticos.


    O primeiro conjunto de dados analisados, recolhidos em 2018, envolve duas dimensões do movimento de protagonismo municipal: 1) as propostas de governo registradas no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) pelos candidatos a prefeito nas eleições de 2012 e 2016; e 2) a institucionalização municipal de instâncias favorecedoras do protagonismo municipal.


    Para realizar a coleta e análise dos dados, foram agregados mais dois municípios ao recorte geográfico: Bagé e Aceguá. O primeiro porque é de significativa importância na perspectiva regional, assim como por já ter apresentado experiências em ações de segurança pública (PAZINATO; KERBER, 2013); o segundo, por sua vez, foi selecionado pois é um dos municípios integrantes da Associação dos Municípios da Zona Sul (Azonasul), importante órgão de representação dos municípios neste contexto.


    O segundo conjunto de dados refere-se a um levantamento realizado pelo GITEP no primeiro trimestre de 2019, em parceria com a Azonasul e direcionado aos 23 municípios que a ela se vinculam, com o objetivo de mapear percepções, demandas e estruturas de segurança pública a partir do poder executivo de cada cidade consultada.


    Inicialmente, apresentamos breves considerações sobre o protagonismo municipal em segurança pública abordando as perspectivas tanto de sua emergência, como de práticas e paradigmas em tensão, uma vez que se trata de um campo de disputas (COSTA; LIMA, 2014, p.482). Em seguida, apresentamos e analisamos os dados que nos permitem desvelar os cenários na Zona Sul e, por fim, registramos os desafios e encaminhamentos que nos emergem como os mais importantes para que o movimento de protagonismo avance com qualidade no plano das políticas públicas e sociais dos municípios e da região.


    2. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROTAGONISMO MUNICIPAL


    O chamado paradigma da “Segurança Cidadã” (Quadro 1)4 emerge no cenário latino-americano como um estímulo não só a transformações nas concepções e práticas em políticas públicas, mas também – em especial no Brasil – como uma perspectiva capaz de orientar um protagonismo municipal que dialogue, interaja e se integre com as políticas dos estados, os quais, por força da Constituição Federal, são os entes federativos com competência primordial.


    Quadro 1. Descrição comparativa dos paradigmas de segurança
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Freire (2009, p.54-55).


    Ainda que de forma tênue, a Constituição Federal dispôs no § 8º do artigo 144 que os municípios poderiam “constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”, o que abriu espaço para uma ampliação do campo organizacional numa área – a do direito prestacional – que o caput daquele artigo considera “dever do Estado, direito e responsabilidade de todos” (BRASIL, 2016, p.90-91).


    Por outro lado, desde as eleições municipais de 2000, “o tema da segurança pública e mais especificamente do papel dos municípios na área da segurança pública ganhou importância na agenda dos candidatos a prefeito” (MESQUITA NETO, 2011, p.169). Mudança ocasionada devido a novas demandas da sociedade em razão dos crescentes índices de violência e criminalidade.


    Nesse contexto, um olhar comparativo entre os três paradigmas de segurança– nacional, pública e cidadã – demonstra as potencialidades e os desafios que este último direciona aos municípios. Além disso, é importante destacar que tais paradigmas vêm sendo utilizados como grades de análise tanto por autores nacionais (FREIRE, 2009), como internacionais (ARZATE; VELÁZQUEZ, 2014).


    Um ponto sensível para as políticas de segurança é superar a dicotomia entre estratégias repressivas e preventivas, assim como entre modelos tradicionais e aqueles baseados na cidadania. Seguindo Kahn (2005) e Soares (2005), entendemos que o modelo de segurança tradicional, enfatiza o papel repressivo e operacional das agências e atores, priorizando a compra de mais equipamentos e a melhoria no treinamento, além de focalizar o debate na custódia e fiscalização de presos (provisórios ou definitivos). Já o modelo de segurança com cidadania enfatiza o caráter pluriagencial e comunitário na problemática, partilha a visão de que a segurança deve converter-se em um tema transversal ao conjunto das políticas públicas (estaduais e municipais), e que, impulsionada pelo poder público, deve ser exercida em conjunto com a sociedade civil, envolvendo planejamento e ações tanto repressivas como preventivas.


    No âmbito municipal, ainda se agrega, como outro ponto sensível, o fato de que as administrações não se veem necessariamente exigidas a assumir responsabilidades com questões de segurança pública – seja numa concepção restrita, seja numa concepção ampla desta. Diante disso:


    A atuação das prefeituras é condicionada por diversos fatores, incluindo inclinações dos prefeitos e de seus partidos, mas principalmente pelos problemas de segurança pública no município e pelas demandas da população, pelos investimentos estaduais na prevenção do crime e da violência e na melhoria da segurança pública no município e pelos recursos disponíveis no município para investimento na área da segurança pública (MESQUITA NETO, 2011, p.175).


    Também é preciso considerar que quando as administrações municipais passam a se envolver com a segurança pública não o fazem isentas da participação nas disputas e paradoxos da área.


    Nas campanhas e na administração municipal estão em curso basicamente duas concepções distintas sobre a atuação dos municípios na esfera da segurança: de um lado, estão as propostas que enfatizam o papel das guardas metropolitanas no combate à criminalidade: aumento de efetivos, compra de mais armamentos ou equipamentos, concessão de poder de polícia às guardas, melhoria no treinamento, limitando, assim, o debate sobre segurança à questão do policiamento. […] Em contraposição ao modelo tradicional de “segurança pública”, centrado no controle repressivo-penal do crime, surgem novas propostas que apresentam uma abordagem alternativa, enfatizando o caráter pluriagencial e comunitário na problemática da segurança (KAHN, 2005, p.48).


    Assim, na análise das políticas públicas de segurança dos municípios da Zona Sul do Rio Grande do Sul, aspectos como o porte do município também são levados em consideração, haja vista que “existe uma relação clara entre criminalidade e o tamanho da cidade” (KAHN, 2005, p.53), assim como pelos níveis de criminalidade se apresentarem como um fator significativo para que o município passe a se envolver mais ativamente com políticas de segurança pública.


    3. OS CENÁRIOS NA ZONA SUL DO RIO GRANDE DO SUL


    O contexto criminal da Zona Sul do estado tem apresentado, nos últimos anos, significativos movimentos, que não só relacionados às violências características dos contextos urbanos ou peculiares à região – na qual o abigeato (furto de gado) é uma modalidade criminal relevante –, mas, também, a mercados ilegais antes não tão expressivos, tais como o tráfico de entorpecentes.


    A organização de grupos criminais (facções) e um interesse na região como rota para o tráfico internacional, via Uruguai, emergem como fatores a serem considerados (CHIES; RIVERO, 2019a). Dados das cidades gêmeas Chuí e Jaguarão indicam tal mudança, por exemplo (Gráfico1).


    Gráfico 1– Ocorrências de tráfico de entorpecentes

    em Chuí e Jaguarão entre 2015e2019
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Rivero (2020).


    Os indicadores de homicídios se elevaram nestes municípios (CHIES, 2019b) e nos dois maiores da Zona Sul, Pelotas e Rio Grande, sobretudo no período que se pode identificar como o mais intenso das disputas entre as facções (Gráfico2). Em Pelotas, estes números estimularam o protagonismo do Poder Executivo municipal que propôs um pacto chamado “Pelotas Pela Paz”.


    Gráfico 2 – Ocorrências de homicídios em Pelotas e Rio Grande entre 2015e2019
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Rivero (2020).


    Em relação ao abigeato, a criação da Delegacia Especializada na Repressão aos Crimes Rurais e de Abigeato (Decrab), em 2018, parece ter provocado um impacto positivo, ainda que tal delegacia – num sentido mais preciso – não esteja localizada na Mesorregião do Sudeste Rio-grandense, mas no vizinho município de Bagé (Gráfico3).


    Gráfico 3 – Ocorrências de abigeato em Pelotas, Rio Grande

    e Santa Vitória do Palmar entre 2016e2019
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Rivero (2020).


    Dados como esses reforçam a importância da atenção municipal às políticas públicas de segurança5. Na pesquisa acerca da inclusão desta pauta nas propostas dos candidatos às prefeituras da região, nas eleições de 2012 e 2016, verificou-se uma tendência de maior atenção a esta área. Ao mapear as propostas a partir do termo “segurança”, entre um pleito e outro, identificou-se um aumento no percentual daquelas que faziam referência ao tema, bem como apresentavam um item próprio para tratar desse assunto (Quadro2).


    Quadro 2 – Análise das propostas dos candidatos a prefeito em relação ao tema da segurança pública na Zona Sul do Rio Grande do Sul nas eleições de 2012 e 2016
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de TSE (2018).


    Em relação às eleições de 2016, identificou-se que quatorze das candidaturas que se elegeram tinham o tema da segurança pública incluído em seus programas de governo (Quadro3).


    Quadro 3 – Candidatos eleitos em 2016 com propostas para a área de segurança na Zona Sul do Rio Grande do Sul, por porte de município
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de TSE (2018).


    Não obstante, a pesquisa revelou que a maior parte das propostas (27) ainda se vinculava às concepções tradicionais e ao modelo repressivo de políticas de segurança pública, ou apresentava conteúdos meramente retóricos quanto ao tema (12), ou seja, sem significância para a delimitação de estratégias e ações. O cenário se altera conforme o porte dos municípios, sendo expressões que remetem ao paradigma de segurança com cidadania mais frequentes nas candidaturas aos municípios de maior porte (CHIES; RIVERO, 2019b).


    Quanto à arquitetura institucional favorável ao protagonismo municipal, são também os municípios de maior porte os mais bem estruturados, ainda que se deva registrar que, cotejando os dados do “1º Censo sobre Ações Municipais de Segurança do Rio Grande do Sul” (PAZINATO; KERBER, 2013) com os encontrados em 2018, é possível identificar uma tendência de aumento da institucionalização de instâncias nos municípios (Quadro4).

    


    Quadro 4 – Institucionalização de instâncias favoráveis ao protagonismo municipal nas políticas de segurança pública na Zona Sul do Rio Grande do Sul com dados de 2018
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    Legenda: (*) Secretaria conjunta, ou seja, não vinculada apenas ao campo da Segurança Pública

    


    Em relação à segunda pesquisa – desenvolvida em parceria do GITEP com a Azonasul – os dados permitem detalhar concepções e demandas prioritárias a partir dos executivos municipais.


    O levantamento foi realizado por meio de um formulário enviado por e-mail para as assessorias e chefias de gabinete dos 23 municípios associados à Azonasul. Posteriormente, contatos telefônicos reforçaram a importância da devolução do instrumento, haja vista que os resultados também subsidiariam uma reunião da associação com a presença do vice-governador e do secretário estadual de segurança pública (ocorrida em maio de 2019). Ainda assim, apenas 12 dos 23 executivos municipais retornaram o instrumento preenchido, fato que demonstra a existência de fragilidades quanto à importância atribuída a essas ações que vinculam academia e poder público, e pesquisas e formulação de políticas públicas.


    Os dados, entretanto, foram significativos, sobretudo porque a maioria dos municípios que aderiram à pesquisa está na faixa de até vinte mil habitantes (pequeno porte I), os quais geralmente se encontram mais invisibilizados em investigações com recortes geográficos mais amplos, bem como são pertencentes à faixa populacional de maior expressividade na Zona Sul (Gráfico4).


    Gráfico 4 – Porte dos municípios participantes da pesquisa feita pelo

    GITEP-GESP e pela Azonasul em 2019
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    Como sínteses, apresentamos nos Gráficos 5 e 6 os dados relacionados às alternativas que foram indicadas como de maior grau de prioridade em termos de crimes a serem reprimidos e violências a serem enfrentadas.


    Gráfico 5 – Crimes com maior grau de prioridade de enfrentamento em

    doze municípios da Zona Sul do Rio Grande do Sul em 2019
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    Gráfico 6 – Tipos de violência com maior grau de prioridade de enfrentamento em doze municípios da Zona Sul do Rio Grande do Sul em 2019
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    As prioridades apresentadas não destoam dos padrões nacionais de preocupação com a segurança pública, incluindo as violências de gênero e domésticas, os crimes contra a pessoa e contra o patrimônio. Ganham destaque, entretanto, os crimes de tráfico de entorpecentes e de abigeato. O primeiro, crescente na região, como mencionado; o segundo, significativamente vinculado à matriz econômica da Zona Sul: a agropecuária. Outro registro importante se refere aos assaltos a agências bancárias, crime que teve incremento recente, sobretudo nos municípios de menor porte da região (CHIES, 2019a).


    Quanto às demandas prioritárias de recursos para a segurança pública nos municípios, identificou-se um padrão de demandas que ainda prioriza as concepções e os modelos tradicionais de segurança pública, ou seja, que enfatiza mais os equipamentos municipais e o papel repressivo e operacional das agências e atores (Gráfico7).


    Gráfico 7 – Demandas por recursos para a segurança pública com maior grau de prioridade em doze municípios da Zona Sul do Rio Grande do Sul em 2019
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: DESAFIOS E ENCAMINHAMENTOS


    O campo da segurança pública e das políticas direcionadas a esse direito, individual e social, é um campo de disputas, como já sinalizamos, e a inserção dos poderes municipais neste campo, além de incipiente (MESQUITA NETO, 2011),

    encontra desafios, obstáculos e resistências.


    Os municípios, até mesmo pela arquitetura institucional e pelas demandas e competências em termos de políticas públicas e sociais a que estão vinculados, têm maior vocação para atuar em áreas como educação, saúde, assistência, geração de emprego e renda do que na da segurança pública, sobretudo ao considerar os modelos e paradigmas tradicionais da área. Por tais motivos, a emergência de um paradigma de segurança com cidadania é fator relevante para que o protagonismo municipal seja impulsionado, haja vista que valoriza a implementação de políticas setoriais integradas e voltadas para prevenção e controle, bem como fomenta a participação dos cidadãos.


    Não obstante, um primeiro desafio é que tal mudança de paradigma– em direção à segurança com cidadania – necessita ser recepcionada e assimilada pelos próprios atores e agentes dos poderes públicos municipais. Os dados apresentados demonstram que a maioria das propostas das candidaturas analisadas ainda se vincula a concepções tradicionais e a modelos repressivos, assim como que as prefeituras municipais ainda priorizam demandas por recursos e equipamentos associados ao policiamento, à vigilância e à repressão (Gráfico 7), mesmo que significativa parte delas tenha sugerido que prioriza a prevenção.


    A implementação e dinamização de arquiteturas institucionais favorecedoras do protagonismo municipal em segurança pública também é um desafio e um encaminhamento importante. Os chamados Gabinetes de Gestão Integrada (GGI), GGI-M para o caso dos municípios, são instâncias e espaços de articulação entre autoridades da gestão político-administrativa e de instituições de segurança pública, em especial das corporações policiais, podendo incluir representação da sociedade civil. Não só lhes compete planejar, coordenar, deliberar e decidir quais ações e medidas serão adotadas para combater a criminalidade e prevenir a violência, mas também neles se incluem os Observatórios de Segurança Pública, órgão responsável por coletar e trabalhar dados e informações que podem ser utilizados como evidências e como a principal ferramenta de formulação de políticas e ações no município.


    Outro aspecto desafiador é a qualificação de gestores e servidores públicos municipais tanto em relação às peculiaridades da violência, da criminalidade e das próprias políticas de segurança, como quanto ao processamento tecnopolítico6 dos problemas governamentais na área, em especial quando esse processamento inclui demandas e relações com as esferas públicas estaduais e federais.


    A integração entre os próprios municípios é também desafio e encaminhamento. Os fluxos e movimentos da cena criminal, para muitos delitos e expressões da violência, não observam as fronteiras municipais, por vezes até se beneficiam de peculiaridades que são regionais. Por exemplo, o tráfico de entorpecentes na Zona Sul – considerando o recente interesse pelas rodovias que chegam ao Uruguai – não é uma questão que afeta apenas uma ou outra cidade, tampouco somente as de fronteira, mas sim um conjunto mais amplo de municípios. Os assaltos a agências bancárias são favorecidos pelas características de policiamento dos municípios de pequeno porte e pela possibilidade de utilizar as estradas menos vigiadas para fugas. O abigeato por sua vez, que passou a ser mais combatido com a inauguração da Decrab em Bagé, já demonstra sua capacidade de migrar para as zonas rurais de outros municípios, mais distantes da sede policial.


    A integração entre os municípios possibilita a coordenação de ações em segurança pública e a maximização da eficiência destas, assim como o aumento da força política da região perante os outros entes federativos, fontes prioritárias dos recursos para a área.


    O reconhecimento, a valorização e a ampliação da participação da sociedade na elaboração de diagnósticos, na formulação e no monitoramento de políticas públicas de segurança no âmbito municipal, com a estruturação de conselhos municipais e a realização periódica de fóruns públicos, são elementos chave não só para o paradigma de segurança com cidadania, mas como ações e estratégias que favorecem a atribuição de legitimidade às políticas e programas, bem como o engajamento colaborativo das populações.


    Por fim, universidades, instituições de ensino superior, núcleos e grupos de pesquisa podem e devem contribuir, pois concentram recursos – em especial de capital humano e intelectual – para desenvolver estudos, diagnósticos, colaborar em capacitações e na organização de fóruns, os quais muitas vezes, e em especial nos municípios de menor porte, não estão disponíveis às administrações nas arquiteturas institucionais e organizacionais próprias. A atuação em rede – gestão pública e academia – precisa ser recepcionada, acolhida e desenvolvida por todos atores comprometidos com o enfrentamento da violência e da criminalidade e com a valorização do direito social e individual

    à segurança.
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    NARRATIVAS AUTOBIOGRÁFICAS DE MULHERES ENCARCERADAS: EXPERIÊNCIAS PRISIONAIS E A CONSTITUIÇÃO DE PROCESSOS DE SUBJETIVAÇÃO


    Jaqueline Carvalho Quadrado1


    Resumo: Neste artigo problematiza-se como se configuram os campos de experiência e as condições que marcam a emergência de discursos e verdades que sustentam os processos de subjetivação de mulheres presas. O estudo das experiências prisionais e de suas implicações na conformação de subjetividades é instrumentalizado, principalmente, a partir de duas ferramentas de análise formuladas em estudos genealógicos de Foucault: o poder e o saber. O objetivo foi compreender as experiências de aprisionamento de mulheres encarceradas, buscando, por meio de suas narrativas, fragmentos de suas experiências passadas – anteriores à prisão, envolvidas ou não na criminalidade – e recentes, assim como as estratégias de sobrevivência e resistência inscritas no cotidiano, nas atividades, nos sentimentos, nas formas de controle e nas relações sociais construídas e vivenciadas por elas na prisão. As primeiras sínteses informam que existem poucas diferenças entre as várias mulheres entrevistadas no que diz respeito ao mundo vivido, às condições socioeconômicas, às experiências culturais, sexuais-amorosas, educativas e de trabalho. As experiências prisionais, nos aspectos subjetivos, também se assemelharam no plano coletivo, ainda que sejam diferentes nas especificidades de cada sujeito. Os dados revelaram também a capacidade das mulheres de usarem novos esquemas de estruturação biográfica, ligados a uma assimilação subjetiva das experiências proporcionadas, ou não, no ambiente carcerário, e, com isso, a produção de um sentido biográfico próprio, ainda que associado a um espaço social imediatamente próximo.


    Palavras-chave: Experiências; Narrativas autobiográficas; Prisão; Mulheres.


    1. INTRODUÇÃO


    Corpus empírico do qual partiu este artigo compreende entrevistas com mulheres encarceradas na Unidade Prisional Feminina de Palmas, capital do estado do Tocantins2, e tem como questão orientadora da análise a seguinte pergunta: Como se configuram os campos de experiência e as condições que marcam a emergência de discursos e verdades que sustentam os processos de subjetivação de mulheres presas? Essa questão reflete um campo de análise micro e macrossociológico, tendo em conta as singularidades da população em estudo, sem descurar das dimensões estruturais que a condicionam. Dessa forma, o objetivo central do trabalho foi analisar as experiências de aprisionamento dessas mulheres “autoras” de crimes, buscando, por meio de suas narrativas, fragmentos de suas experiências passadas – anteriores à prisão – envolvidas ou não na criminalidade e, no presente, as estratégias de sobrevivência e resistência inscritas no cotidiano, nas atividades, nos sentimentos, nas formas de controle e nas relações sociais construídas e vivenciadas por elas na prisão.


    Por infringirem uma lei tipificada no Código Penal Brasileiro, ação considerada como crime com pena em regime de reclusão, as mulheres entrevistadas foram declaradas pelo poder judiciário como criminosas. A partir de então, na qualidade de criminosas se veem incursas num sistema de reclusão, gerido pelo Estado. Espaço que é caracterizado por uma vigilância constante e pela disciplina, sendo exigida delas uma sujeição às regras prisionais, seja por parte das agentes prisionais, ou por parte das outras presas que lá também cumprem pena.


    Este estudo incide em dois aspectos centrais: de um lado, as experiências narradas pelas mulheres presas sobre sua própria trajetória de vida, focando num tempo passado, vivido, e, de outro, o tempo presente, o processo de aprisionamento. Dessa forma, as experiências foram analisadas por meio das narrativas das presas e a investigação buscou o sentido a que se referem no momento atual de suas vidas e como as vivências anteriores que tiveram em família e na sociedade afloram em seus relatos, evidenciando a constituição de suas subjetividades. Para alcançar esse objetivo, primeiro foi caracterizada a autobiografia das mulheres; em seguida, descrito o processo de encarceramento e registrada a “fala” das presas sobre a experiência prisional, relacionando-a à constituição de sua subjetividade.


    Se as experiências são tão importantes para a socialização e sociabilidade e se emergem nas relações que o indivíduo estabelece no meio do qual participa, parece importante descobrir o sentido que essas mulheres dão aos estímulos aos quais estão expostas no meio prisional. O modo pelo qual as presas externam o processo prisional, quem sabe, poderá fazer ouvir as vozes que são silenciadas dentro desse espaço de reclusão. Portanto, a questão proposta para a pesquisa é identificar quais jogos de poder e saber norteiam essas experiências, mapeando discursos, precisando e desenvolvendo enunciados.


    Como aponta Foucault, “não teria sentido limitar-se aos discursos pronunciados sobre a prisão. Há igualmente os que vêm da prisão” (2003, p.160). Seguindo esse enfoque de conhecer aqueles que vêm das prisões ao invés de reproduzir o que se fala sobre ela, buscou-se, por meio deste trabalho, conhecer as experiências das mulheres presas, as quais resistem e sobrevivem cotidianamente a um tratamento que é penal.


    Irei privilegiar neste artigo os campos de experiência e as condições que marcam a emergência de discursos e verdades que sustentam os processos de subjetivação de mulheres presas. Iniciarei situando rapidamente algumas das questões teóricas que motivaram meu recorte de pesquisa e os problemas advindos de um campo analítico que parece levar ao limite alguns pressupostos, o estudo das experiências prisionais e de suas implicações na conformação de subjetividades que é instrumentalizado, principalmente, a partir de duas ferramentas de análise formuladas em estudos genealógicos de Foucault: o poder e o saber.


    Em seguida, realizarei uma descrição analítica, com o objetivo de compreender as experiências de aprisionamento de mulheres encarceradas, buscando, por meio de suas narrativas, fragmentos de suas experiências passadas – anteriores à prisão, envolvidas ou não na criminalidade – e recentes, assim como as estratégias de sobrevivência e resistência inscritas no cotidiano, nas atividades, nos sentimentos, nas formas de controle e nas relações sociais construídas e vivenciadas por elas na prisão, cujo vínculo institucional as subjetiva por sua condição de aprisionadas.


    2. ENTREVISTANDO MULHERES ENCARCERADAS: APONTAMENTOS METODOLÓGICOS SOBRE O TRABALHO DE CAMPO


    A pesquisa empírica foi realizada por meio de entrevistas-narrativas com vinte mulheres aprisionadas na Unidade Prisional Feminina de Palmas, estado do Tocantins, que aconteceram entre agosto de 2010 e dezembro de 2012. Na época, a unidade abrigava cerca de 64 presas. As entrevistadas são mulheres sentenciadas ou que aguardam julgamento, cumprindo pena por vários tipos de crimes.


    2.1 UNIDADE PRISIONAL FEMININA DE PALMAS (TO) E A REALIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS


    A entrada na Unidade Prisional ocorreu depois de autorização formal concedida pela secretaria de segurança do estado. Após contato com a chefia da Unidade Prisional, quando foi esclarecido o assunto da pesquisa, ficou acordado que a pesquisadora telefonaria diariamente para verificar se as entrevistas poderiam ser realizadas, uma vez que certas eventualidades que ocorrem na unidade poderiam impedir a coleta dos relatos, como a falta de agentes necessários à equipe do dia, deslocamentos de presas para consultas, audiências, atendimentos odontológicos, entre outros.


    A situação da unidade é peculiar. A prisão fica na região periférica da cidade e não é uma cadeia pública – destinada ao recolhimento de presas provisórias –, mas também não é, oficialmente, uma penitenciária – destinada ao recolhimento de sentenciadas à pena de reclusão em regime fechado – e tampouco é destinada ao recebimento de mulheres em situação de prisão temporária. Na prática, funcionava para abrigar um grande número de mulheres sentenciadas, presas temporariamente ou aguardando julgamento. As instalações físicas, especialmente o espaço restrito destinado ao atendimento médico e psicossocial, não propiciavam as melhores condições para a realização das entrevistas, mas era o que havia de melhor na unidade, visto as condições mínimas e precárias de infraestrutura.


    No período em que foi realizada a pesquisa, ocorreu a transição de secretários, superintendentes e diretores da área prisional do estado, por três vezes consecutivas, o que tornou necessário buscar novas autorizações e apresentar explicações sobre o que se tratava a pesquisa. Talvez, por serem novos nos cargos, a realização das entrevistas gerava uma preocupação da parte dos administradores e uma busca por controlar as atividades.


    Essa situação não foi tão favorável ao trabalho, pois era necessário reiniciar a pesquisa de campo a cada mudança, isto é, solicitar nova autorização e aguardar a permissão para a realização das atividades. Esta particularidade atrasou significativamente o processo de coleta de dados, pois o período entre a formulação de um novo pedido e sua aprovação pela chefia da unidade chegava a cerca de vinte dias. Foi um processo de idas e vindas, acrescido pelas questões burocráticas.


    Contudo, na unidade não aconteceram mudanças significativas que implicassem na referida pesquisa. A chefia não mudou nesse período, o que foi favorável, pois o lócus da pesquisa era facilitado por meio do estabelecimento de uma relação de confiança e diálogo, o que permitiu a realização das entrevistas com tranquilidade.


    Chegando à Unidade Prisional, era preciso bater no portão de ferro que dava acesso ao estabelecimento. Após o atendimento através de uma pequena janela, era feita a identificação da pesquisadora e o contato inicial era sempre com a chefia da unidade, na sala administrativa a poucos metros do portão principal. Com a participação da chefe e com outras profissionais, era feita a organização das entrevistas do dia escolhendo as mulheres com quem a pesquisadora conversaria. Tendo em vista a necessidade de escolher as entrevistadas pelas “fichas” da unidade, não era possível deslocar-se pelas celas e setores. Ainda assim, a pesquisa desenvolvida tem uma dimensão qualitativa, uma vez que pode ser caracterizada como uma busca por significados e particularidades apresentados pelas mulheres entrevistadas, ao invés da produção de medidas estatísticas quantitativas.


    Dentre um rol de técnicas qualitativas de investigação, elegeu-se a entrevista-narrativa para este trabalho. A utilização dessa técnica de entrevista está ancorada em Richardson (1999), particularmente para descobrir que aspectos de uma determinada experiência podem produzir transformações nas pessoas expostas a ela. De acordo com Gil (1999), essa entrevista é indicada, especialmente, para as situações em que as entrevistadas não se sintam à vontade para responder a indagações formuladas com maior rigidez.


    Gil (1999) diz ainda que a entrevista-narrativa apresenta certo grau de estruturação, já que há uma orientação por uma relação de pontos ou temas de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo da entrevista. Nessa mesma linha, Richardson (1999) assinala que a entrevista-narrativa permite ao entrevistador valer-se de um roteiro de temas, previamente elaborado, que devem ser explorados durante a entrevista. Portanto, essa técnica, para Richardson (1999), permite que a entrevistada possa discorrer livremente, com suas próprias palavras, sobre os temas que o entrevistador coloca para iniciar o processo de interlocução. De modo que, não há um rol de perguntas ou mesmo de temas rigidamente estruturado. Cabendo, assim, à entrevistadora estimular a discussão dos temas preestabelecidos, enquanto a entrevistada tem total liberdade de expressar-se, sem ter que pensar por blocos ou esquemas de pensamento. No caso específico deste estudo, há mais liberdade para a entrevistada refletir sobre sua trajetória de vida, sem precisar que alguém conduza a forma de pensar e responder.


    Gil (1999) compartilha da mesma ideia de Richardson (1999) quando destaca que o entrevistador deve fazer poucas perguntas diretas, permitindo ao entrevistado falar livremente à medida que se refere aos temas previamente estabelecidos. Ainda esclarece que, quando o entrevistado se afastar demais do assunto em discussão, o entrevistador deve intervir de maneira sutil, para resguardar a espontaneidade do processo. O autor observa que o pesquisador, que consegue conduzir com habilidade o processo da entrevista-narrativa e que é dotado de boa memória, pode reconstruir as entrevistas de uma forma mais estruturada após seu término.


    2.2 OS CRITÉRIOS DE ESCOLHA DAS ENTREVISTADAS E AS

    PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES


    Inicialmente, foram selecionados alguns nomes de forma aleatória juntamente com a chefe da unidade e solicitou-se que as selecionadas fossem até a sala destinada às entrevistas para serem esclarecidas sobre o que se tratava a pesquisa, seus objetivos e da seriedade exigida nesse tipo de trabalho acadêmico. Foi, então, apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido com os dados sobre o projeto, para que fosse lido pelas encarceradas ou, em alguns casos, pela pesquisadora3


    Por certo, este trabalho apresenta problemas no que tange à amostragem, pois a amostra e seus critérios de escolha não são obtidos de maneira tão aleatória quanto se imagina. Isso acontece porque tais problemas são irredutíveis nesse tipo de estudo, já que o universo do qual a amostra deve ser extraída é desconhecido. Becker esclarece que:


    Não existe nenhuma lista completa deste tipo que enumere participantes de qualquer ato desviante. Suponho que, de certa forma, não poderia existir nenhuma, uma vez que estes atos não têm chancela oficial. Assim, o pesquisador tem que extrair sua amostra de um universo cujos limites, unidades e locais são fragmentariamente conhecidos por ele (BECKER, 1998, p.219).


    Ainda assim, o número de casos analisados é relativamente significativo, sobretudo considerando que, geralmente, as experiências prisionais tendem a se repetir, uma vez que as encarceradas compartilham o mesmo espaço físico, as mesmas normas, entre outras coisas.


    Nesse sentido, é importante destacar que as mulheres presas foram primeiramente esclarecidas sobre o que se tratava a pesquisa, para que, posteriormente, fosse agendada uma nova data para a entrevista, ou seja, esta primeira aproximação teve o intuito de conhecê-las um pouco mais. O motivo pelo qual optamos pelo pré-agendamento das entrevistas justifica-se pelas particularidades do campo de pesquisa, bem como dos sujeitos envolvidos. Além disso, reflexões como: Será que elas aceitarão participar já no primeiro contato?; Não estarei constrangendo-as?; E a liberdade de escolha de se manifestar ou não? também orientaram essa escolha. De modo que essas particularidades influenciaram nessa possibilidade de elas pensarem, ao longo de quinze dias, se consentiriam ou não em conceder a entrevista, período em que se estabeleceram os primeiros contatos.


    Na prática, as entrevistas ganhavam características de conversas informais que se iniciavam com o pedido para que a entrevistada falasse de sua infância, da localidade de nascimento, com quem morava, se havia estudado, trabalhado, do(s) relacionamentos afetivos e amorosos, de doenças, religião, da família constituída ou construída (casamento/relação estável) e de como transcorreu sua vida até que se envolvesse com alguma atividade ilícita. Somente depois que a encarcerada mencionava espontaneamente seu envolvimento com atividades ilícitas, perguntava-se explicitamente se e como fazia alguma associação entre sua infância e o envolvimento com o crime. Também se e como percebia alguma associação entre privação material ou origem social e a prática de crimes.


    O objetivo era começar o diálogo sem que o envolvimento com o crime destoasse ou fechasse o diálogo – até mesmo para estabelecer um contato inicial mais amistoso – e, ao mesmo tempo, verificar se as mulheres desenvolveriam espontaneamente em seus relatos autobiográficos algum tipo de associação entre a infância, a vida familiar e o envolvimento com atividades criminosas. Avaliando que a associação causal entre origem social e criminalidade é muito comum, percebeu-se que seria válido analisar se as próprias presas fariam essa associação.


    Alguns dados registrados em determinadas entrevistas podem não estar presentes em outras. Era comum a entrevistada se mostrar reticente sobre certo assunto e mais falante sobre outro, sendo que os motivos para evitar algo são os mais particulares. Quando se perguntava por mais detalhes sobre os crimes praticados, por exemplo, muitas diziam que não gostavam de se lembrar do que acontecera e se mostravam muito resistentes, até porque muitas negaram ter tido participação, ou diziam não lembrar, que naquele momento deu um “branco” na memória. Outras já se entusiasmavam com as histórias e pareciam estar “contando vantagem” ou “algo extraordinário” sobre alguns episódios, também se percebeu que, em algumas entrevistas, havia certo desabafo, uma catarse, um diálogo franco, que nunca tinham se permitido ouvir certas indagações da parte de pessoas estranhas ao fato ou reflexões sobre passagens, acontecimentos sobre sua trajetória de vida. No que diz respeito às perguntas, todas buscavam exaustivamente informações sobre a experiência – social e prisional – e a partir delas é que foram estabelecidas as categorias analíticas.


    Como a entrevista aplicada não era fechada, registraram-se muitas histórias repetidas, esperando o melhor momento para introduzir uma nova questão. É importante ter clareza sobre a natureza dos dados e sobre seu uso, uma vez que as entrevistas apresentam os relatos elaborados por mulheres em contexto carcerário, na tentativa de pensar e oferecer explicações sobre sua trajetória de vida e seu envolvimento – e as características desse envolvimento – com atividades consideradas criminosas.


    Outro aspecto a considerar é que as entrevistas foram realizadas com as mulheres algemadas e sem a presença de um policial ou agente na sala. Considera-se esse aspecto positivo, por um lado, pois, possivelmente, a presa não se sentia “constrangida” ou observada enquanto falava; e, por outro, negativo, em função das entrevistadas estarem algemadas, devido às medidas de segurança. As agentes, mulheres, ficavam do lado de fora da sala, num corredor, conversando com outras agentes e com as presas que faziam o serviço de limpeza e de cozinha. Além disso, a porta da sala permanecia fechada, o que facilitou o diálogo, não havendo interferências.


    O único incômodo era o barulho do ar condicionado de janela que, no entanto, propiciava a não propagação da conversa para o lado externo da sala. As conversas, com exceção de algumas, foram realizadas com o uso de gravador e procurou-se criar as condições para que as entrevistas ocorressem da forma mais dialógica possível. A duração das entrevistas variava de uma a três horas aproximadamente. Devido às particularidades de cada entrevistada, algumas falavam mais e espontaneamente, por outro lado havia aquelas que falavam pouco e que precisavam ser instigadas a falar sobre o tema apontado.


    As narrações não permitem, por sua própria natureza, inferir de maneira direta e objetiva qualquer aspecto relacionado ao crime, ao comportamento criminoso ou ao envolvimento com o crime. Quando muito, permitem essa inferência de forma indireta e secundária. O que as narrações admitem, na verdade, é a identificação do que pensaram e de como pensaram as entrevistadas sobre esses fenômenos quando provocadas pela entrevistadora. As informações reunidas e analisadas são, portanto, dados sobre as interpretações que as próprias presas construíram acerca de sua trajetória de vida, de seu envolvimento com atividades criminosas, das características desse envolvimento e de sua condição.


    O bloco de perguntas que teve grandes desafios para ser elaborado e operacionalizado, dada a natureza do assunto, foi o de abuso e violência institucional. As dificuldades estão relacionadas, por um lado, à polissemia da noção de violência e aos vários sentidos atribuídos pelas protagonistas sobre seus contextos cotidianos de socialização. Por essa razão, a naturalização de práticas de violência no universo do crime, ao defrontar-se com práticas de violência entre pares e com o corpo operacional da instituição, demarcou uma linha tênue entre a violência exercida e a violência sofrida, enquanto presa, associada a prováveis práticas anteriores.


    Outro tema que evidenciou uma dificuldade emocional de algumas entrevistadas foi sobre as relações familiares, em particular, no que diz respeito à relação com os filhos, ao que representa o momento atual na prisão e sobre as expectativas futuras. Em vários casos, foi necessário interromper o diálogo e esperar que as entrevistadas se recompusessem diante do impacto emocional produzido pela narrativa de sua própria história, sobretudo quando a prisão envolveu a perda de contato com filhos e netos ou situações de abandono pelos familiares.


    Aqui, é preciso salientar, novamente, que uma das características da pesquisa com a população de mulheres privadas de liberdade é, precisamente, que a pesquisadora não pode conduzir a investigação sem a intermediação das agentes penitenciárias. Estas têm que, primeiramente, saber o que a pesquisadora quer e com quem quer conversar. A partir daí, acessam os pavilhões, abrem as celas e chamam a presa, além de facilitarem um local privado para a realização do diálogo. Após o término da conversa, chama-se novamente a agente e fala-se “está liberada”, ou “concluímos”, ou “pronto”.


    Em outras palavras, as presas são “convidadas” a conversar com uma pessoa estranha que deseja ouvir suas histórias para produzir um trabalho acadêmico a partir de seu “caso”, transformado em experiência prisional. Há que se indagar sobre o que elas pensam ou sentem quando são “convidadas” a sair da cela. Como provável resposta teria a submissão a uma demanda que faz parte do cotidiano prisional. Na verdade, esta é uma das mais importantes limitações metodológicas. A pesquisa acaba também submetida à dinâmica prisional.


    3. O DISCURSO COMO FERRAMENTA TEÓRICA DE ANÁLISE


    A análise das entrevistas é pautada pelo conceito de experiência e pela analítica da genealogia. As ideias, as argumentações, as razões e justificativas, assim como as referências a normas e valores são tratadas como partes integrantes de relatos indéxicos e reflexivos construídos pelas próprias mulheres na interação com a pesquisadora. Não é a intenção encontrar nos relatos elementos que possam apontar algo sobre o crime “tal como ocorreu”. As informações produzidas e que são analisadas não permitem esse tipo de abordagem. O uso feito pelas mulheres de noções de causalidade, de comportamento guiado por normas, de aprendizado influenciado por pares e outras da mesma natureza não será entendido como evidência de que esses fatores operam “na realidade empírica”4. Entende-se que a única realidade acessível por meio da análise dos relatos é a realidade das próprias mulheres. Dessa forma, ainda que, a partir dessas noções, possa surgir certa aproximação com aquelas utilizadas nos estudos de sociologia do crime, aqui, elas são entendidas como uma evidência de que as teorias científicas e leigas sobre o fenômeno da criminalidade se influenciam e se constituem mutuamente.


    Quanto ao processamento e à análise das informações, sua codificação e produção textual, o objetivo foi verificar a consistência dos subsídios contidos no roteiro de perguntas, nas questões abertas e nos espaços fornecidos para comentários da pesquisadora. O trabalho inicial de sistematização das informações qualitativas possibilitou a construção de um sistema de códigos e núcleos de sentidos que permitiram, ao mesmo tempo, agrupar a diversidade de respostas e sintetizar as narrativas para a construção das informações.


    Para analisar as discursividades das mulheres presas, é preciso ter uma sustentação teórica que permita a reflexão sobre os relatos de experiências. Sendo assim, optou-se pela perspectiva teórica construída por Michel Foucault (1986; 1992; 2004a; 2004b) para explicar os fenômenos sociais, que tem em sua essência a análise dos discursos. Dessa forma, a análise e compreensão das entrevistas são balizadas pela concepção de discurso que, na teorização de Foucault (2004a), parte da compreensão de que a produção do discurso na prisão é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída.


    O autor também chama a atenção para o fato de que a análise do discurso não vai revelar a universalidade de um sentido, mas expor a raridade que é imposta, e que tem um poder fundamental de afirmação. Ressaltando que “raridade e afirmação, raridade da afirmação – e de maneira nenhuma uma generosidade contínua do sentido ou uma monarquia do significante” (FOUCAULT, 2011, p. 70).


    Logo, aquilo que é efetivamente dito não decorre de um universo infinito de significações, mas de condições de possibilidades específicas. Com isso, a análise do discurso procura encontrar as regras que definem as condições de existência dos acontecimentos discursivos. Consequentemente, se tudo que é vivido, experimentado constitui-se em prática social, tudo, então, vai se relacionar com os conceitos de poder e saber.


    Foucault também enfatiza mais especificamente que todo saber tem sua gênese em relações de poder, percebendo as relações de poder de uma forma mais diluída nos diversos contextos que envolvem a produção de uma determinada individualidade. Esclarecendo que:


    O fundamental da análise é que saber e poder se implicam mutuamente: não há relação de poder sem constituição de um campo de saber, como também, reciprocamente, todo saber constitui novas relações de poder.

    Do mesmo modo que a escola está na origem da pedagogia, a prisão da criminologia, o hospício da psiquiatria. […] O saber funciona na sociedade dotado de poder. É enquanto é saber que tem poder. […] Uma das teses fundamentais da genealogia: o poder é produtor de individualidade. O indivíduo é uma produção do poder e do saber (FOUCAULT, 2004b, p.4).


    Como uma prática social, o discurso se reverte em uma ritualização, em um encontro com a estrutura social na qual o jogo de poder é travado, principalmente entre o que é dito e por quem é dito, cuja legitimidade, influência e poder o permitem dizer. Sendo assim, “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nós queremos apoderar-nos” (FOUCAULT, 2004a, p.10).


    Observa-se a menção à presença de uma ritualização nos discursos. Neste caso, creio que tal representação é um indício de que, ao menos em um dado momento, há uma propensão de apoderamento, de desejo. Podemos imaginar que fato semelhante ocorre na prisão, na qual discursos conformam uma realidade, os quais são operados por determinados grupos. Nessa perspectiva, o conceito de poder se torna central para entender como os discursos penetram no processo carcerário condicionando-o, assim como os comportamentos das pessoas – presas e corpo diretivo.


    Foucault enfatiza que:


    O discurso nada mais é do que a reverberação de uma verdade nascendo diante de seus próprios olhos; e, quando tudo pode, enfim, tomar a forma do discurso, quando tudo pode ser dito e o discurso pode ser dito a propósito de tudo, isso se dá porque todas as coisas, tendo manifestado e intercambiado seu sentido, podem voltar à interioridade silenciosa da consciência de si (2004a, p.49).


    Afirma-se, assim como Foucault (2004a), a importância de descrever a existência de certas discursividades hegemônicas na sociedade que impõem regras e que possuem o poder de excluir ou incluir as pessoas nas relações sociais, simplesmente por estarem do outro lado da padronização discursiva, das diferenças construídas. No caso da mulher criminosa, por estarem no lado contrário ao que foi e ainda é dito sobre a mulher e sua “condição dócil e submissa”.


    A partir dessas bases teóricas, foi construído um modelo analítico sobre essa interferência direta do discurso sobre os processos de socialização e internalização das regras institucionais, que são reproduzidas todos os dias, mas principalmente para o caso das mulheres entrevistadas. Além disso, levou-se em conta a inter-relação, às vezes conflituosa, entre as finalidades de caráter essencialmente normativas que poderiam aparecer. Nessa direção, Foucault argumenta que:


    O desejo diz: Eu não queria ter de entrar nesta ordem arriscada do discurso; não queria ter de me haver com o que tem de categórico e decisivo; gostaria que fosse ao meu redor como uma transparência calma, profunda, indefinidamente aberta, em que os outros respondessem à minha expectativa, e de onde as verdades se elevassem, uma a uma; eu não teria senão de me deixar levar, nela e por ela, como um destroço feliz. E a instituição responde: Você não tem por que temer começar; estamos todos aí para lhe mostrar que o discurso está na ordem das leis; que há muito tempo se cuida de sua aparição; que lhe foi preparado um lugar que o honra, mas o desarma; e que, se lhe ocorre ter algum poder, é de nós, só de nós, que ele lhe advém (2004a, p.7).


    A teoria do discurso aqui defendida está intimamente ligada à questão da constituição do sujeito social, ou seja, de como as pessoas reproduzem o mundo social sem questionar a veracidade do discurso internalizado. Para Foucault (2004a), é preciso tratar os discursos como práticas descontínuas, que se cruzam por vezes, mas que também, por outras, se ignoram ou se excluem. Ou seja, não há uma linearidade discursiva, mas há uma descontinuidade ou mesmo uma constante ruptura dos discursos ao longo do tempo.


    Entendo que, para Foucault, cada um dos discursos carrega em si valores próprios e sentidos relacionados ao processo carcerário. Não significando exatamente que suas intervenções e seus entrecruzamentos convirjam para a construção do estigma da “criminosa”, mas que eles receberam uma carga precisa de resistências, dificuldades de interpretação e até mesmo confrontos com valores e disputas quanto aos seus sentidos. Adotando tal perspectiva, investiguei as experiências prisionais e, mais especificamente, os processos de subjetivação que conformam individualidades, que vêm sendo produzidas em meio a construção de políticas prisionais fragmentadas, quando não ausentes.


    Entendo que tal construção está em estreita conexão com a luta que vem sendo travada por operadores do direito, profissionais das mais diversas áreas do conhecimento e pela própria população carcerária. Sendo que, para trazer esse olhar, é necessário acessar tanto as teorizações sócio-históricas quanto aquelas sobre políticas de aprisionamento.


    Assumo que não pretendo descrever tais políticas em detalhes, tentando elucidá-las, mas, conforme argumentações de Foucault, busco compreender como foram criadas. Creio que, dessa maneira, podem ser analisadas, de uma forma bastante ampla, as tensões, as ambiguidades e os diversos elementos que fazem parte da construção sócio-histórica da prisão para mulheres e seus desdobramentos.


    4. FRAGMENTOS AUTOBIOGRÁFICOS


    As autobiografias narradas nas entrevistas foram estudadas em seus elementos referenciais – o que elas contam – e textuais – como elas contam. No aspecto referencial, as histórias comunicam trajetórias de sofrimento precoce e contínuo associado às condições de classe social – pobreza e trabalho precarizado– e de gênero – vulnerabilidade da mulher, especialmente na relação conjugal –, assim como a questões geracionais – a difícil educação dos filhos. Em termos textuais, as histórias tendem a explorar os momentos regressivos (GERGEN; GERGEN, 1986).


    De modo geral, em termos de conteúdo, forma e retórica, os relatos autobiográficos das entrevistadas também apresentam uma trajetória de sofrimento precoce e duradouro associada a esse conjunto de fatores e condições mutuamente dependentes – classe social, gênero e conflito geracional. Esses fatores de sofrimento são particularmente visíveis, quando são destacados os trechos em que as narradoras avaliam suas vidas, justificam ou lamentam suas escolhas e tecem conceitos e teorias sobre seu presente, passado e futuro.


    5. CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA E CULTURAL


    Todas as vinte entrevistadas, presas na Unidade Prisional de Palmas, são de nacionalidade brasileira, a maioria (11) é natural do estado de Goiás e, em número reduzido, de outros estados vizinhos como Maranhão (4) e Pará (3). Poucas são provenientes do Tocantins (2), devido à criação recente do estado, todavia, residiam em municípios tocantinenses, onde, geralmente, praticaram os crimes. A grande maioria é de mulheres brancas (17), com índice bem menor de mulheres pardas (2) e negras (1)5. As mulheres que viviam em união consensual estável são predominantes (14), no entanto, algumas alegaram ser civilmente solteiras (6), e somente nos depoimentos foram revelando que viviam em relações consensuais.


    Infere-se, assim, que a oficialização da relação conjugal não era uma constante na vida dessas mulheres. Dentre aquelas que se afirmaram viúvas (2) e cometeram homicídio, destaca-se que uma delas se encontrava no estado de viuvez porque havia matado o marido, denotando, nesse caso, a instabilidade conjugal e legítima até o momento em que ela deu fim à vida do cônjuge. Ressalta-se, ainda, que a outra mulher que se declarou viúva e praticou homicídio – acusada de ser mandante –, na realidade, era casada oficialmente, entretanto o esposo também foi preso e veio a falecer na unidade prisional masculina, de prováveis complicações cardíacas.


    Em relação à procedência social, a maioria (19) das mulheres tem origem em famílias de baixa renda, sendo que poucas têm uma condição financeira melhor, que poderia ser descrita como de classe média baixa. Apenas uma se apresentou espontaneamente como parte da classe média e se referiu ao fato de ter irmãos, filhos e primos formados em cursos superiores e com situação de vida confortável e estável. Apesar das origens e trajetórias de vida distintas, as entrevistadas, quando perguntadas sobre a infância e a família, deram respostas que podem ser agrupadas em dois tipos, a saber: Infância e família boa, e Infância e família conflituosa. As entrevistadas do primeiro grupo (16) não relacionaram aspectos da infância e da vida familiar ao envolvimento com práticas ilícitas, enquanto aquelas do segundo grupo (4), por sua vez, fizeram essa associação. Os adjetivos e as explicações empregadas nestes casos variam de “normal” a “boa”, “sentir-se ignorada”, “não tinha contato, pois foi criada ou dada a outra família”, “tempos difíceis” ou mesmo “relação conflituosa com o pai ou a mãe”.


    As narrativas que seguem retratam fragmentos das trajetórias dessas mulheres, particularmente no tocante à família. Bruna descreve sua família assim:


    “Cresci em P., a família também nasceu lá. Pai mora em A. Tenho um irmão por parte de pai e mãe. Minha mãe continua morando em P.. Tenho mais quatro irmãos, por parte de pai. Vou fazer 25 anos em 14 de setembro de 2012. Meus pais são separados, desde que eu tinha mais ou menos seis anos (BRUNA, 2012).


    Perguntada sobre o porquê da separação, ela responde:


    “Sabe que não sei?! Nunca questionei, não soube o motivo. Acho que é porque ele sumia e aparecia quando queria. Minha mãe não casou mais. Ele é casado e tem outros filhos. Eu visitava ele lá em A. Não me sentia bem, tinha boa convivência com a mulher dele, conversava bastante, com os meninos não muito. Tenho um filho com sete anos que mora com a avó, minha mãe. O pai dele mora em P.. Minha companheira T. era gerente de um posto de gasolina. Ela teve um relacionamento com uma moça, filha de um encarregado de pavimentação. O pai da moça quando soube do relacionamento não aceitou. Elas vieram pra P., aí terminaram… Ela ficou. Em novembro de 2009 nos conhecemos e estabelecemos uma união consensual. Minha mãe não aceita minha opção sexual. Ela já tinha um consumo de álcool muito elevado. Meu filho via e contava para o tio, “a avó está bebendo”. O meu irmão faz escola técnica, manutenção técnica (BRUNA, 2012).


    A família de Maria é descrita por ela como:


    “Residia numa cidade do interior tocantinense. Tenho trinta anos. Três filhos, com idade de catorze e treze as meninas e doze anos o menino. Fui sentenciada a dezessete anos. Cumpri seis anos. Sou natural do estado do Pará. Meu avós não conheci, eram do Maranhão, família materna também não conheci. Minha mãe faleceu em 2004 de câncer (MARIA, 2012).


    Maria diz que estudou até a 4ª série do ensino fundamental. Em relação à mãe a descreve que:


    “Acho que casou quatro vezes. Agressão não sofria, não. Só cipó, vara… Quando brigava muito com minha irmã. Ela colocava de castigo juntas. Fazia se abraçar e se beijar, com cipó. Eu alugava casa e trabalhava de doméstica. Trabalhava muito, estudava à noite, tinha um filho pra criar. Tinha que agir da minha maneira, parece que nada estava bom. O meu companheiro dizia que o homem da casa era eu. Depois que minha mãe morreu parece que o mundo tinha desabado. Conversava muito com minha mãe. Conversava muito com meus filhos, não quero nada escondido, para ter o meu apoio. Sou católica e sempre fui e ia também. Jamais eu quero ver uma família destruída por outra pessoa. Meus filhos estão em primeiro lugar. Defenderia sim eles, se fosse preciso (MARIA, 2012).


    Lira inicia sua fala sobre a família recordando sua infância: nasceu no interior do Maranhão e passou a infância toda lá, comenta que foi uma fase boa:


    “Brincava muito. Não trabalhava. Nunca apanhei de ninguém. Um olhar era o suficiente, do pai. Ele deu educação para nós. Fui morar em B. mais ou menos com doze anos. Casei com dezessete anos. Tinha doze irmãos – seis morreram pequenos. Morriam, não sei de quê exatamente. Morava na fazenda. Naquela época tudo era mais difícil. Meu marido era militar da Aeronáutica, cargo de sargento administrativo. Fui casada, dona de casa. Trabalhei antes numa loja. Meu marido viajava muito. Tenho dois filhos homens e uma mulher. Moramos em G., depois resolvemos ir trabalhar nos EUA, em Atlanta, era um supermercado, ficamos lá quatro anos. Meu esposo, eu e M. [filha] muito doente, teve acidente em serviço e vomitava todo o dia, isso ocorria havia dez anos. A saúde de M. sempre foi precária. Voltamos dos EUA para G., quando passei a ficar doente lá… Fiz tudo que é exame, nada foi constatado. [Minha] nora dizia, seu lugar é aqui [refere-se a cidade onde moraram no interior do Tocantins e a na qual a nora foi morta]. Meu filho foi refém em um assalto ao banco, em que trabalhava. Logo a mulher morre. Tipo sequestro. O chefe dele sugeriu que ele solicitasse a transferência dele para outro lugar depois do que aconteceu. Outro filho trabalha de gerente numa clínica médica em G. a esposa é médica. Cuidei do pai da minha nora [a que foi morta] que estava doente lá em G.. Eu dava muitos presentes a todos. Ela [a nora] não acreditava em Jesus. Eu era muito ligada à religião, a Deus. Participava do encontro de casais com Cristo, lá na catedral em G.. Na época me ofereceram a Pastoral Carcerária. Aí eu disse: “Eu não entro não em cadeia”, e aqui estou… Quem fez isso para minha família… Não tenho ódio… Família como a minha nunca mais… Vou ter. Meu marido morreu na CPP… Dizem que foi erro médico, não sei (LIRA, 2013).


    Clair tem vinte anos, é natural de uma cidade do interior do Tocantins. Ela narra sua trajetória do seguinte modo:


    “Minha mãe morou na roça. Meus pais são separados, mais ou menos sete anos. Tenho dois irmãos: um de 22 anos e outra de 13, minha mãe é nova tem quarenta anos. Com meu pai não tenho contato, ele mora na roça, me visitou uma vez, trabalha numa fazenda, trouxe umas coisas. Minha mãe trabalha no hospital, nos serviços gerais. Eu morava com meu companheiro. Ele tinha 35 anos. A gente vivia assim: cinco anos ficando e depois dois anos morando juntos. Me agredia frequentemente. Ele bebia quase todos os dias 29, sempre com amigos. Enciumou de mim mais de uma vez, acho que era mais a cachaça mesmo. Eu iniciei com catorze anos com merla, com um amigo. Minha mãe descobriu depois de muito tempo… A gente não larga mesmo. Minha mãe não fez nada. Não fiz tratamento. Minha mãe e pai fumavam. Ele [o companheiro] vendia crack… Eu gostava dele, sempre comprava. Fazia faxinas, parei de estudar na segunda série. Ia até o meio do ano, depois parava, muitas vezes matei aula. Fugia e banhava no córrego. Tenta mesmo. Mãe batia de cipó… Ela tinha motivos, quando a gente passava dos limites… comecei a namorar com uns doze anos… Namorico, namoro mais sério só com ele mesmo… Ele pegava de outra mão… Foi preso por pensão, não pagou a pensão, a mulher colocou ele na prisão, ficou um mês. Ele tinha filhas de catorze, treze, cinco anos, pequenas. Visitavam ele, cada uma de uma mãe, passavam algumas horas. Minha mãe gostava dele, toda família, toda unida, de vez em quando tinha almoço na casa de um, de outro, um bocado… Era bom (CLAIR, 2013).


    Nazaré tem 37 anos, é natural do interior do Tocantins, seus pais são separados desde que ela tinha cinco anos. Ambos moram em cidades distintas no interior do estado e ela diz se lembrar de ter seis irmãos por parte de mãe e por pai. Nazaré lembra de sua infância a partir de momentos que considerou difíceis, inicia a narrativa sobre sua trajetória assim:


    “Ele [o pai] batia muito nela. Bebia, “comia com farinha”. Os dois trabalhavam na roça, eram empregados dos outros. Fui criada em Goiás. Com dez anos fui morar com uma sobrinha. Brigava muito com ela. Morei pouco tempo. Fui criada como empregada. Cuidava dos filhos dela e da casa. Nunca fui à escola. Veio uma mulher de M. A. aí eu fui com ela. Com onze anos fui para outra fazenda. Comecei a namorar e casei com treze anos, ele é mais velho onze anos. Ele mexia com carvoeira. Tivemos três filhos um de 22, um de 21 e um de 20, todos são casados, tenho também netos. Eu vim fazer exame, porque sentia muita dor de cabeça. E lá não tinha todos os exames. Sempre tomei medicamento por receita médica. Grávida do segundo filho, andava de bike, quando cheguei na casa da patroa caí da bike, a mulher ficou doidinha, lá na fazenda. Nunca fui sadia. Quando paro de tomar remédio meu coração dói. Até os dezoito anos não sentia nada. Só a dor de cabeça, hoje o meu coração acelera. Fiquei quinze anos sem ver eles… [os pais], perdi o contato com eles, não sabia onde eles moravam, tinha que ganhar dinheiro, com três filhos, meu marido sempre trabalhou na roça. Meu marido que me falou que tinha que procurar eles. Fui lá onde meu pai morava e ele estava lá. Meu pai sempre me recebeu bem, apesar de ele dizer que não é meu pai. Ele dizia que minha mãe botava chifre nele. Não sei quem fala a verdade. Nunca tive intimidade com ela. Nunca tive coragem. Minha mãe é muito fechada, até hoje não sei se é ou não é. Estudei no EJA, sexta, sétima, mas não sei ler direito e escrever direito (NAZARÉ, 2013).


    A partir dessas narrativas, é possível identificar alguns elementos comuns às vivências das entrevistadas: a presença de drogas, álcool, violência e formas diversas de arranjo familiar, além dos poucos laços de coesão familiar. Elementos estes que podem ter influenciado ou gerado violências presentes nas trajetórias narradas.


    No que tange à idade das mulheres, elas têm, em grande parte (17), entre 20 e 40 anos, havia duas com mais de 40 anos, e somente uma com mais de 60 anos. Contudo, é preciso ressaltar a pouca idade das mulheres incursas em crimes contra o patrimônio, em furtos ou em roubos, uma vez que a maioria (2) delas tinha entre 20 e 24 anos, portanto, jovens que muito cedo ingressaram no universo prisional. Já com relação às envolvidas com o tráfico de drogas (15), a idade que prevalece é um pouco maior, entre 25 e 30 anos. E entre as que cometeram homicídio (3), a faixa etária que predomina é de 22 a 40 anos, portanto, um pouco maior se comparada à idade das demais. As mulheres acima dos 40 anos aparecem irrisoriamente envolvidas em crimes de homicídio (1) e de tráfico de drogas (2).

    Quase todas as mulheres eram mães, inclusive de filhos pequenos, ainda nos primeiros anos de vida. A média de filhos por mulher é de 1 a 2, embora algumas tivessem tido uma prole bem maior.


    Com relação à escolaridade das presas, buscou-se identificar se haviam estudado e até qual série, constatando, assim, uma baixa frequência aos bancos escolares. A grande maioria (13) não tinha sequer o ensino fundamental completo – muitas não tinham nem cursado as quatro séries iniciais do antigo ensino primário. Se compararmos as que tinham pouca instrução (13) com as que nem sequer foram alfabetizadas (3), esse número aumenta consideravelmente, demonstrando o pouco ou nenhum grau de escolaridade dessas mulheres reclusas.


    A maior parte das mulheres entrevistadas cometeu muitos erros de português e de compreensão sobre certos assuntos abordados durante os diálogos, situação que pode indicar uma escolarização precária. Apesar dos erros, vez ou outra surgia uma palavra ou frase mais elaborada, às vezes usada de forma equivocada. A falta de informação sobre o processo no qual estão incursas e a forma como articulam e constroem suas falas talvez provenha da baixa escolaridade e renda, bem como do difícil acesso aos serviços públicos. Além disso, é importante considerar que o mundo do crime as isola de outras relações de convivência e aprendizado, pois estes não são seus objetivos. Embora algumas tivessem uma renda média e escolaridade baixa, denotavam certo conhecimento em relação a suas condições de presa, talvez estabelecido na própria prisão ou também pelas relações sociais anteriores ao cárcere.


    Em relação à religiosidade das mulheres encarceradas, a maioria afirmava professar a religião católica (10), em comparação com o pequeno índice das que alegavam ser adeptas de religiões como a protestante, batista ou espírita (8), bem como com aquelas que afirmavam não ter religião (2).


    Constatou-se que as atividades profissionais exercidas por essas mulheres antes da prisão estavam ligadas em sua ampla maioria às habilidades e afazeres domésticos. Nessa categoria destacam-se as seguintes ocupações: do lar, doméstica, diarista e funcionária de empresas privadas, que juntas representam treze mulheres. A expressão “do lar” aparece em lugar de destaque, o que pressupõe, segundo as normas sociais preestabelecidas, que são mulheres que cuidavam estritamente da própria casa, do lar, e não trabalhavam fora. As que se afirmavam como “do lar” aparecem principalmente entre as praticantes de furtos, roubos e homicídios, mas não ficam isentas do tráfico de drogas, embora em número reduzido.


    As que informaram ter a profissão de doméstica ou diarista são mulheres que prestavam serviços domésticos em outras residências, que não a sua, porém, nesses casos, a participação em crimes de furto e roubo é praticamente nula, tendo se destacado nos crimes de homicídio e tráfico de drogas. São poucas as mulheres que alegavam desempenhar funções no comércio, tais como comerciante, vendedora, balconista ou telefonista, não ultrapassando quatro mulheres. Não podemos associar essas mulheres às que porventura teriam um grau maior de instrução, pois os números são inconciliáveis. Outras três declararam não ter ocupação trabalhista e que só estudavam, sendo que, no momento do crime, tinham trancado os estudos.


    Porém, foi possível perceber que algumas delas afirmavam exercer determinadas funções profissionais, mas em outros momentos de seus relatos deixavam pistas de que nunca as teriam de fato exercido. Portanto, se compararmos as atividades profissionais ao grau de escolaridade das mulheres reclusas, percebemos que há uma associação entre o baixo nível de instrução e as atividades domésticas exercidas, ou seja, quanto menor o grau de escolaridade, mais próximas as mulheres estão dos afazeres domésticos.


    Os aspectos socioculturais revelaram a heterogeneidade de mulheres presentes no universo da criminalidade e na prisão. Os relatos mostram a multiplicidade de representações femininas que ocupavam as celas da unidade prisional no marco temporal proposto. Assim, deduz-se, obviamente, que não há um único “perfil” ou um único tipo de mulher encarcerada, mas que existem distintas mulheres com múltiplas identidades femininas que concebem a realidade de cada mulher reclusa. No entanto, destacam-se as similaridades preponderantes nos históricos de vida de muitas dessas mulheres que ficaram explícitas nas informações recolhidas. Em relação à presença feminina nas prisões brasileiras, Cerneka comenta que:


    Há mulheres jovens e idosas, negras e brancas, indígenas e estrangeiras, lésbicas e heterossexuais, mães, filhas, esposas, avós e bisavós, católicas e evangélicas, primárias e reincidentes e mais dezenas de categorias que individualizam a população prisional feminina. As razões pelas quais elas foram levadas à prisão também variam de acordo com cada mulher. É claro que há um dado demográfico mais comum – de jovens, sem ensino fundamental completo, não brancas, mães, presas por “tráfico” de drogas. Contudo, estes dados não representam a realidade de cada mulher (2009, p.65).


    A vulnerabilidade socioeconômica da maioria dessas mulheres não se associa somente com as atividades profissionais que afirmavam exercer, mas também com o baixo grau de escolaridade. Boris Fausto (1984) afirma que quem estuda a criminalidade fala de pessoas destituídas, em maior ou menor grau. Os relatos apontaram que grande parte delas vivia em condições básicas e sofrendo exclusões e desigualdades, geralmente abaixo dos índices de desenvolvimento humano. A exceção aparece nas poucas que tinham trabalho e renda, ocupação ou emprego protegido pelas leis trabalhistas (3); e no caso de outra (somente uma) que tinha uma situação econômica confortável e estável, possuía bens imóveis, embora em proporção considerada média, mas, se comparada com as demais, tinha uma situação privilegiada, pois, quando sair da prisão, provavelmente receberá aposentadoria e pensão do marido.


    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A partir das entrevistas realizadas, é possível perceber que essas vinte mulheres reinventaram o cotidiano, permeado por múltiplos sentimentos e subjetividades. Socializando-se, interna ou externamente, foram encontrando alternativas dentro do sistema penal para tornar a realidade carcerária menos fria e insensível, construindo formas de se relacionarem, de se sentirem humanas e de dar continuidade à vida, mesmo que encarceradas. Construíram laços afetivos, vivem novos amores com outras presas da unidade, chegando a planejar uma vida conjugal para depois de cumprida a sentença. Na prática, as relações sociais na esfera prisional são estabelecidas em torno de disputas, conflitos – abertos e velados –, resistências, interesses e estratégias, o que não impede que possa haver reciprocidade e solidariedade entre as internas e o corpo administrativo.


    A pesquisa realizada evidencia que, embora as experiências prisionais sejam norteadas pelos princípios da igualdade e da hierarquia, não estão isentas de relações de poder. Dito de outro modo, averiguamos que essas experiências se estabelecem por relações de poder, tendo como atributos básicos o disciplinamento, as coações, os conflitos, a subordinação, as sanções e as punições. Dessa forma, conclui-se que o poder é uma categoria analítica de apreensão das relações sociais; existem “máquinas de poder” para além do espaço estatal; esse poder é, ao mesmo tempo, produtor de “novas” realidades; e torna-se visível por meio de tecnologias e dispositivos de funcionamento.


    Nessa linha, concluímos que as relações sociais no processo carcerário são permeadas por relações de poder que, embora calcadas na tentativa de radicalização da democracia, distribuem o poder entre as presas de maneira assimétrica, fazendo com que sejam obrigadas a conviver com algum grau de disciplinamento, com conflitos de interesse, coações, punições e resistências. Entendendo que as relações sociais entre integrantes de um grupo social são perpassadas pelo poder, este trabalho comprova que as relações sociais no processo carcerário são estabelecidas em torno de disciplinamentos, disputas, conflitos – abertos e velados –, resistências, interesses e estratégias que conformam e dinamizam as práticas que procuram articular vigilância e punição.


    Muitas mulheres reconhecem que perderam boa parte da vida, pois estão privadas de liberdade, que passaram considerável período atrás das grades, que não viram os filhos crescerem, que perderam seus amores e vínculos familiares, que não têm mais casa para retornarem, ou seja, que o mundo exterior, deixado fora da prisão, passou por muitas modificações. Do mesmo modo, existem também as permanências e continuidades: o mundo que as espera fora da prisão é o mesmo de onde saíram e para onde voltarão quando em liberdade, com as mesmas dificuldades econômicas, sociais e interpessoais que vivenciaram e continuarão vivenciando.
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    Resumo: Este artigo discute o avanço da Nova Direita no Brasil na última década, observando como seu receituário congrega as concepções do neoliberalismo e do neoconservadorismo. O foco deste trabalho é analisar a tônica de ofensiva aos direitos sexuais e reprodutivos, presente na agenda da extrema direita, com a ascensão vertiginosa do bolsonarismo no Brasil, bem como a visibilidade persecutória das questões de gênero e sexualidade nos debates públicos. Os dois anos decorridos do governo Bolsonaro demonstram retrocessos no campo dos direitos sociais, especialmente quanto às políticas públicas para população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexuais (LGBTI), cenário que acreditamos agudizar a política de extermínio gestada pelo Estado capitalista.
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    1. INTRODUÇÃO


    A ascensão da extrema direita e a escalada neoconservadora no Brasil não são circunstanciais à realidade social, posto que essas tendências estão sedimentadas nas raízes históricas do capitalismo dependente, do sistema heteropatriarcal e das desigualdades étnico-raciais que marcam a formação sócio-histórica do país. Suas expressões contemporâneas são agudizadas com a legitimação do ultraneoliberalismo no prolongamento da crise econômica, política, social e ambiental.


    Com base neste pressuposto analítico, objetivamos refletir acerca do avanço da extrema direita no Brasil, a partir do debate da “Nova Direita”. Se, nos Estados Unidos, a junção da tendência neoconservadora e do neoliberalismo se expressam inicialmente na eleição de Ronald Reagan, ainda nos anos 1980; em nosso país, talvez a expressão vitoriosa dessa congregação se apresente com maior nitidez na eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, representando este projeto cuja adesão social vem crescendo nas últimas duas décadas. Assim, nosso objetivo é expor como a tônica de ofensiva aos direitos sexuais e reprodutivos tem se tornado central na agenda da extrema direita, refletindo a partir dos retrocessos empreendidos nos dois anos decorridos do governo Bolsonaro, 2019 e 2020. Atentando-se especialmente às políticas públicas para a população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexuais (LGBTI), cuja realidade tem sido de constantes ataques que agudizam a política de extermínio gestada pelo Estado capitalista.


    A análise deste movimento histórico e dialético oportuniza localizar o Brasil no panorama global, entendendo a agenda social regressiva, a neoliberalização da economia no capitalismo contemporâneo e a ofensiva conservadora em várias partes do globo, bem como apreender as particularidades da nossa formação social.


    2. O ENREDO SÓCIO-HISTÓRICO DA GUINADA À DIREITA NO BRASIL: ESTADO NEOLIBERAL E OFENSIVA NEOCONSERVADORA


    Neste tópico, nos interessa refletir sobre as condições materiais e o terreno ideológico que dão suporte à agenda neoliberal de desfinanciamento das políticas sociais articulada com o conservadorismo mais reacionário e violento, que orientam a guinada à direita no Brasil. A partir disso, cabe assinalar que a transição para o capitalismo no Brasil se deu pela associação das frações mais conservadoras das classes dominantes com o bloco imperialista. O processo distingue-se, portanto, da modernização clássica das estruturas econômicas, sociais e políticas operada em diversos países da Europa, cujas revoluções burguesas assumiram um caráter revolucionário diante da sociedade feudal.


    Conforme observado por Lima (2017), a racionalidade do padrão da hegemonia burguesa, inerente às leis gerais do capitalismo dependente de expropriação do excedente econômico na divisão internacional do trabalho e no conflito redistributivo pela apropriação das riquezas, culminou na chamada modernização do arcaico e na arcaização do moderno nos termos de Fernandes (2009).


    A partir dessas análises, Lima (2017) considera que o perfil ultraconservador da burguesia brasileira relaciona-se com o prolongamento da violência senhorial sob novas roupagens e com os sucessivos arranjos conservadores para salvaguardar seus interesses de classe, forjando uma frágil democracia e intensificando as desigualdades econômicas, sociais e políticas.


    Os interesses particularistas da burguesia, emergentes no Brasil, são veiculados como aspirações ideológicas de toda a nação, denotando uma via autocrática, cujo desenvolvimento advém das relações de força que demarcam o caráter arbitrário do Estado e da tradição antidemocrática, e cujo projeto de dominação expropria da classe trabalhadora suas condições de reprodução social.


    Ao refletir sobre as vicissitudes da história brasileira, Coutinho (1979) aponta que as transformações econômico-sociais desencadeadas no Brasil se inscrevem nos limites da “via prussiana”, pois são estabelecidas condições de conciliação entre frações das classes dominantes, conservando as relações de produção e de reprodução (ampliada) da dependência ao capitalismo internacional. Segundo o autor, as medidas aplicadas “de cima para baixo”, não somente marginalizam as massas populares da vida social em geral, mas sobretudo do processo de formação das grandes decisões políticas nacionais (COUTINHO, 1979, p.41).


    Na quadra histórica contemporânea, observamos o acelerado processo de destruição dos direitos sociais, duramente conquistados pela classe trabalhadora e inscritos na Carta Constitucional de 1988 no contexto da redemocratização do Brasil após 21 anos de Ditadura Civil-Militar. A consagração das conquistas civilizatórias, após a reabertura democrática, materializou as políticas sociais como condição da cidadania burguesa. Os direitos políticos e sociais, mediados em sua materialidade pela ampliação das políticas sociais, afastam-se das práticas autocráticas e paternalistas arraigadas historicamente para o controle da massa populacional.


    Tais conquistas passam a ser ameaçadas com o espraiamento do neoliberalismo nos países de economia central iniciado na década de 1970, que objetivou refuncionalizar o Estado na sua relação com o capital e a sociedade. No Brasil, essa incorporação do neoliberalismo e da hegemonia do capital financeiro remonta à década de 1990, quando as políticas sociais passaram a ser compreendidas a partir da lógica orçamentária.


    Interferindo na estrutura e na regulamentação das relações de trabalho, nas formas de organização política e jurídica do Estado e das instituições, a ofensiva neoliberal do grande capital diversificou e ampliou a degradação do trabalho e da vida social, atingindo duramente as condições de existência da classe trabalhadora e dos setores marginalizados. Ao materializar-se na exploração, na dominação, na desigualdade, na violência objetiva e subjetiva, a acumulação capitalista e o neoliberalismo criam as bases concretas para a reprodução social da barbárie manifesta em ideias, valores e comportamentos (BARROCO, 2015).


    O cenário é permeado por conquistas e retrocessos mediados pelas lutas sociais, que operam deslocamentos no campo social e político, culminando numa quadra temporal em que foram criadas políticas de reconhecimento e cidadania para pessoas negras, LGBTI e mulheres, principalmente no âmbito dos governos Lula e Dilma (PT). Inseridos na dinâmica da luta de classes, essas mobilizações impactaram diretamente nos rumos do processo político nacional.


    Ao investigar este período, Lima (2017) aponta a política de conciliação de classes presente nas ações contrarrevolucionárias contemporâneas da burguesia brasileira, combinando a repressão com o alargamento abstrato da participação política dos trabalhadores ao fomentar a aliança com a burguesia sindical e partidária. Em que pese a melhoria das condições de vida das classes populares, há um estímulo ao “crescimento econômico com justiça social” (LIMA, 2017, p.94).


    O rompimento “em nome de Deus e da família”, vocalizado no golpe jurídico-parlamentar contra a presidenta Dilma Rousseff (PT) em 2016, estava inserido num contexto de forte crise econômica, aumento do desemprego e de manifestações de rua capitaneadas pela direita conservadora. O projeto de ruptura institucional vinculava-se a frações da burguesia brasileira que não estavam mais interessadas na pactuação de classes e que objetivavam recompor as taxas de lucro reduzidas com a crise mundial deflagrada em 2008. Vale mencionar, ainda, que as jornadas de 2013 e 2016 engrossaram o caldo político e econômico que culminou no afastamento da presidenta e na expansão da extrema direita no Brasil.


    Sintonizado com a agenda neoliberal, o governo Temer assume a presidência e implementa um conjunto de disposições draconianas de desfinanciamento das políticas sociais, de ajuste fiscal e privatizações da economia brasileira, afastando-se das ações sociais dos governos petistas.


    Além do conjunto de reformas implementadas, acompanhamos a reedição do coronelismo patriarcal que reforça a figura do “cidadão de bem”, representado na masculinidade branca, heterocentrada, cisnormativa e cristã. Não por acaso, o gabinete do governo interino contou com uma completa ausência de mulheres e de pessoas negras na composição dos 23 ministérios.


    Ao avanço da crise capitalista e ao aprofundamento das medidas neoliberais, soma-se a corrosão da estrutura democrática, a expansão ideológica reacionária, a onda negacionista e obscurantista mediada pela publicação das fake news, o revisionismo histórico, a criminalização dos movimentos sociais, a perseguição aos espaços de diálogo e de controle social, bem como a crescente militarização da sociedade que possibilitou o chão histórico para a ampliação da base popular do bolsonarismo no Brasil.


    O combate à corrupção e o expurgo da “infiltração esquerdista” na máquina pública assumem uma feição universalista, mascarando os interesses particulares das classes minoritárias e abastadas. Com discurso de inspiração neoconservadora, nacionalista e explicitamente religiosa, a eleição presidencial de 2018 desnudou os valores sociais baseados na tradição e nas práticas arraigadas na sociedade brasileira, recuperando a base colonialista, autoritária e patrimonialista.


    Com o objetivo de preservar as relações sociais de produção e reprodução do capitalismo, o neoconservadorismo desenvolve-se na esteira da reificação e do irracionalismo, numa relação dialética entre a base material e o espectro ideocultural da vida social, mediado por um conjunto de determinações estruturais e conjunturais. Seus asseclas reivindicam o irracionalismo como prática política, reforçando um conjunto de preconceitos de várias ordens e o completo desprezo pelo conhecimento científico e pelas conquistas da modernidade4.


    Nesta nebulosa, o neoconservadorismo apresenta-se como uma forma atualizada do conservadorismo moderno, acrescida dos princípios neoliberais. Segundo Barroco (2015), o neoconservadorismo orienta-se como forma dominante de apologia conservadora à ordem capitalista, combatendo o Estado Democrática de Direito e os direitos sociais, ao passo que almeja uma sociedade sem restrições ao mercado e valoriza a dimensão estritamente coercitiva do Estado.


    Em sua função ideológica, o neoconservadorismo proclama-se “conservador nos costumes e neoliberal na economia”, contando com o predomínio da moralização dos corpos, da conservação da família heteropatriarcal, da garantia da propriedade privada e do apelo à ordem social. Nessa interpretação, as crises sociais e as disparidades econômico-sociais são naturalizadas e tratadas como problemas morais e individuais.


    Ao recuperar a cadeia de mudanças rumo a restauração conservadora e a desdemocratização5, Côrrea (2018) enfatiza que a gradual e firme guinada à direita na política brasileira situa-se na “cartografia da contínua neoliberalização global da economia e dos modos de vida” (p.4), assim como das transformações que tiveram lugar nas ordens de gênero e sexualidade no decorrer da reestruturação democrática. Nesta linha argumentativa, traçamos aqui uma espécie de linha do tempo que abarca a centralidade das questões de gênero e sexualidade nas mediações do golpe jurídico-parlamentar, da ilegitimidade do governo Temer e da onda bolsonarista.


    3. ELEMENTOS EXÓRDIOS PARA O AVANÇO DA NOVA DIREITA EM UM PAÍS QUE NUNCA APROVOU QUALQUER LEI NO CONGRESSO NACIONAL EM FAVOR DE PESSOAS LGBTI


    As disputas por direitos e políticas públicas LGBTI remontam à Constituinte de 1987-1988, na qual grupos de militância pela diversidade sexual e de gênero tentaram incluir expressamente o termo “orientação sexual” enquanto um dos marcadores previstos no artigo que tratava da não discriminação. Todavia, assim como todas as outras demandas advindas do movimento LGBTI na arena da política institucional, restaram infrutíferas. Desde 1995, há projetos de lei específicos sendo submetidos ao Congresso Nacional que buscam garantir o respeito aos direitos humanos e fundamentais para a comunidade LGBTI.


    Nesse cenário, os direitos sexuais e reprodutivos enfrentam resistências morais e conservadoras institucionalizadas no poder público. No Congresso Nacional, existe uma articulação de políticos conservadores que, por meio de sua força política, promovem pânico moral utilizando discursos “em defesa da família tradicional” e contra a “ideologia de gênero”, colocando pessoas LGBTI e feministas como agentes da decadência moral. O impacto disso é a não aprovação de nenhuma legislação específica voltada para esse grupo social, levando a população LGBTI a judicializar suas demandas e resultando em outorgas somente via Poder Judiciário (LEAL; OLIVEIRA, 2020; IRINEU etal., 2019).


    Em questão de política pública, a primeira referência à comunidade LGBTI aparece no II Plano Nacional de Direitos Humanos, de 2002, então no governo Fernando Henrique Cardoso, apontando o direito à livre orientação sexual e a proibição de discriminação desta. A partir do governo Lula, as demandas do ativismo LGBTI ganharam mais espaço no âmbito do Poder Executivo, cuja maior expressão é a criação da primeira política pública específica para a população LGBTI, o programa “Brasil Sem Homofobia”, em 2004, que tinha por objetivo a promoção da cidadania homossexual e o combate à violência e discriminação.


    Diversas ações e políticas para a população LGBTI foram realizadas nos governos Lula e Dilma, sua sucessora a partir de 2011. Entre elas, a realização de três conferências nacionais (em 2009, 2011 e 2016) que tinham o objetivo de construir políticas públicas por meio da participação social de agentes que atuam na defesa dessa comunidade. Houve também a criação do I Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT em 2009; do Conselho Nacional de Combate à Discriminação LGBT em 2010; do “Disque 100– Direitos Humanos” e da Política Nacional de Saúde Integral da População LGBT em 2011; e a criação do Sistema Nacional de Enfrentamento à Violência LGBT em 2013; entre outros.


    Entretanto, Irineu (2019) evidencia as descontinuidades das ações entre as gestões de Lula e de Dilma, bem como as ambiguidades e contradições presentes em pronunciamentos e políticas públicas, como a afirmação na Organização das Nações Unidas de que qualquer forma de violência seria combatida, sem desejar, no entanto, fazer propaganda de “opções sexuais”. A autora aponta, ainda, que menos de 50% das ações do Plano LGBT foram realizadas, por exemplo.


    Além disso, expondo o histórico das políticas públicas voltadas para a população LGBTI no Brasil, a autora evidencia que foram marcadas por “restrições orçamentárias, ações descontínuas e uma vontade política subsumida a negociações com segmentos conservadores” (IRINEU, 2019, p.301). Tanto que, apesar do espaço e da visibilidade concedidas, os governos petistas não articularam a aprovação de nenhuma legislação de reconhecimento dos direitos da comunidade LGBTI, que, em diversas ocasiões, foram utilizados como moeda de troca.


    No ano de 2016, em que ocorre a consumação do golpe jurídico-parlamentar que impediu a presidenta Dilma Rousseff, realizou-se a III Conferência Nacional LGBT, oportunidade em que se promulgou o Decreto n.8.727, de 28 de abril de 2016, reconhecendo a utilização do nome social para pessoas transexuais no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional (BRASIL, 2016a). Entretanto, os resultados desta conferência não se materializaram em um plano nacional de políticas públicas no governo sucessor.


    Michel Temer assume o governo em maio de 2016 e sua primeira Medida Provisória, a n.726/2016, realiza uma reforma presidencial que reduz de 32para23 o número de ministérios sob o argumento de “corte de gastos”, entre eles o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, criado no governo Dilma Rousseff, e onde encontravam-se estruturadas as políticas voltadas ao público LGBTI (BRASIL, 2016b).


    As ações do antigo ministério passaram a ser lotadas na Secretaria Especial de Direitos Humanos, nas dependências do Ministério da Justiça. Um mês após a publicação da medida provisória, o governo publicou um decreto transferindo as dotações orçamentárias do extinto ministério para a Presidência da República. Devido às projeções negativas e à pressão de movimentos sociais, em 2017 criou-se o Ministério de Direitos Humanos através da Medida Provisória n.768, sem quaisquer menções orçamentárias, nem mesmo no sentido de reabilitar o antigo orçamento (BRASIL, 2017a).


    O governo Temer expressa o casamento do conservadorismo com o neoliberalismo, que mais tarde tomaria maiores dimensões com Bolsonaro. Apoia-se socialmente enquanto um populismo que carrega tons punitivistas – advindos da Operação Lava Jato, da criminalização do jovem negro, da crise de segurança pública e da negação dos direitos humanos; antidiversidade – principalmente em relação às cidadanias LGBTI e da população negra; antigênero – prezando pela manutenção da ordem social que submete o feminino ao domínio da masculinidade hegemônica; pró-meritocracia e anti-direitos sociais – expressos por meio de posturas contrárias às políticas sociais, como as cotas e aquelas de distribuição de renda – e, por fim, em favor do mercado – promovendo reformas e políticas favoráveis ao empresariado.


    À época, à medida que avançava no desmonte de políticas públicas de direitos humanos – com o enfraquecimento da pasta em âmbito federal – e também das políticas sociais – sobretudo com a aprovação da Emenda Constitucional n.95, que instituiu o Novo Regime Fiscal que vigorará durante vinte exercícios financeiros, impondo limites para as despesas primárias dos Três Poderes (BRASIL, 2016c) –, o governo Temer também promovia a Reforma Trabalhista, aprovada em 2017, e ainda tentou articular a aprovação da Reforma da Previdência, que, todavia, só logrou êxito no governo Bolsonaro. Nesse sentido,


    Se no âmbito das alterações na legislação trabalhista aprovadas em 2017 as perspectivas de segurança jurídica e flexibilização deram tom e forma ao conjunto de mudanças realizadas, pouco mais de um ano e meio depois, pretende-se, em meio à profunda desregulamentação das relações de trabalho, flexibilização das formas de contratação, do espraiamento do trabalho intermitente e da retração dos empregos e ocupações, avançar qualitativamente no processo de privatização da previdência, apoiado fundamentalmente na instituição de um sistema de capitalização individual obrigatório, que tende […] a possibilitar o esvaziamento do atual Regime Geral de Previdência Social (ANTUNES; PRAUN, 2019, p.73, grifos dos autores).


    Importante ressaltar que a Reforma Trabalhista de 2017, em seu art. 223-C do Título II-A – Do Dano Extrapatrimonial, prevê que “a honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, a autoestima, a sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física são os bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa física” (BRASIL, 2017b, grifos nossos). Nesse sentido, a nova legislação poderia avançar na proteção jurídica daquelas orientações sexuais não hegemônicas, todavia, trata-se de uma estratégia homonacionalista6, tendo em vista que precariza os direitos trabalhistas em favor do mercado, impactando inclusive nas relações de trabalho de pessoas LGBTI.


    Nesse cenário, o papel do Poder Judiciário é contraditório. Por um lado, havia uma força institucionalizada antiesquerda, expressa na Operação Lava-Jato e nos subsídios ao Golpe de 2016, organizado pelos setores reacionários, conservadores, empresariais e elitistas, “com o Supremo, com tudo”, de acordo com Romero Jucá, deputado do atual MDB, protagonista nesse processo.


    De outro lado, entre 2018 e 2020, o Supremo Tribunal Federal reconheceu o direito à identidade de gênero (Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.275/DF), a criminalização da homofobia (Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão n.26/DF) e o direito à doação de sangue (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.5543). Ainda em julgamento está a avaliação da proibição da discussão de gênero nas escolas7 (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n.600).


    Com o cenário delineado, conclui-se que, “o recrudescimento do conservadorismo, frente às demandas dos movimentos que lutam pela inserção de pauta dos direitos sexuais e reprodutivos, caminha paralelo às conquistas destes grupos no campo da cidadania” (IRINEU, 2020, p.18). E, conjugando-se à realidade posta no âmbito do governo Temer, que “as mudanças em curso constituem um salto de qualidade na corrosão do trabalho e dos direitos sociais no Brasil” (ANTUNES; PRAUN, 2019, p.77), que culminam na devastação social “de uma classe trabalhadora cada vez marcada pela heterogeneidade, precariedade e fragmentação, assim como pelos seus recortes de raça, gênero e geração” (ANTUNES; PRAUN, 2019, p.78).


    4. AS POLÍTICAS LGBTI SOB ATAQUE NO GOVERNO BOLSONARO OU SOBRE QUANDO NEOCONSERVADORISMO E NEOLIBERALISMO CONJUGAM A NOVA DIREITA NO BRASIL


    Embora, mais recentemente, os termos neoliberalismo e neoconservadorismo sejam utilizados conjuntamente, essas concepções possuem trajetórias e significados distintos. Ambas ganharam força em meados da década de 1970, em um contexto de crise do Welfare State, e, portanto, de reordenamento do capitalismo, que se deu por meio do receituário neoliberal (BOSCHETTI, 2016). O qual promoveu a concentração de capital e a distribuição do ônus da crise a partir da precarização do trabalho, do desemprego estrutural e, por consequência, da reestruturação produtiva.


    O alinhamento entre neoliberalismo e neoconservadorismo advém de um processo de desilusão estadunidense com o liberalismo e com o conservadorismo moderado, que também asseverou a oposição ao comunismo entre os norte-americanos e fortaleceu o surgimento de uma nova geração de conservadores, que uniam os ideais do liberalismo clássico com o repositório moral conservador. Assim, os neoconservadores partilharam de princípios comuns aos neoliberais, como a crença de que o Estado não deve interferir na economia e a ideia de que programas sociais geram endividamento, inflação e, do ponto de vista moral, ainda desestimulariam o trabalho e o desenvolvimento da sociedade (PEREIRA, 2020). Grosso modo, na ótica neoconservadora, as políticas sociais atribuiriam ao Estado papéis que deveriam ser da família, da igreja e da comunidade. De maneira que famílias desestruturadas e o aumento da criminalidade seriam, então, produto deste Estado interventor, cuja governabilidade deveria apenas incentivar a livre iniciativa e o emprego. Logo, pode-se afirmar que neoconservadores criminalizam a pobreza e rejeitam políticas públicas, sendo oportuno a eles considerar mulheres, negros e LGBTI como desajustados, dependentes, marginais ou criminosos.


    É emblemática, na história estadunidense, a eleição de 1980, na qual Ronald Reagan foi eleito com forte apoio de uma coalizão conservadora, nomeada de “nova direita”, que reunia lideranças expressivas neoconservadoras. Reagan foi o presidente durante o início da epidemia de aids nos Estados Unidos, de modo que os registros históricos, como as memórias audiovisuais do grupo de ativismo Act Up8!, mostram um governo imbuído em pânico moral cuja negligência agudizou a letalidade da doença.


    No Brasil, o período da Constituinte apresenta um cenário onde neoconservadores e neoliberais ainda não estão assim nomeados e tampouco substancialmente em aliança, já que o discurso de defesa da família é acionado para impedir a inserção do termo “opção sexual” na Constituição Federal (IRINEU, 2019). Todavia, eram muito nítidos os traços do conservadorismo brasileiro em todo o processo que envolveu esse debate, que foi derrotado a partir da junção dos setores religiosos e ruralistas, organizados diferentemente do que vemos hoje nos moldes das atuais bancadas evangélica e ruralista.


    Na política brasileira, são raros aqueles que se apresentam como neoconservadores ou neoliberais, mesmo que tenham programas políticos explicitamente próximos dessas posições. A exemplo, quadros do PSDB e do DEM, como Rodrigo Maia, se afinam com o modelo neoliberal e há figuras como a de Eduardo Cunha (PMDB) e Jair Bolsonaro que se alinham com o ideal neoconservador. No entanto, todos esses fazem ampla defesa de políticas de ajuste fiscal, não à toa, o atual Ministro da Economia Paulo Guedes foi o nome que assegurou o apoio desses partidos e outros mais a Bolsonaro nas eleições de 2018. Logo, destaca-se que esses grupos nem sempre estão em pleno acordo, mas se aliaram em torno de pautas antigoverno no período da presidência de Dilma Rousseff (PT). Portanto, compreende-se aqui que essas duas concepções estão amalgamadas, formando assim o que vem sendo chamada de Nova Direita no Brasil, que foi fortemente potencializada no contexto das Jornadas de Junho de 2013 (CEPÊDA, 2018; MELO, 2019).


    Brown (2006) aponta que, diante dessa convergência, fortalece-se uma ideologia de mercado, com um modelo de Estado teológico e de negócios que assevera a destruição dos direitos da classe trabalhadora. Ainda que distintos, neoconservadorismo e neoliberalismo recusam e dessacralizam valores como a equidade e as liberdades civis, assim como as eleições democráticas e o Estado de Direito. Dessa forma, mesmo que os princípios do neoconservadorismo e do neoliberalismo, vistos em separado, não concordem, o moralismo, o estatismo e o autoritarismo do neoconservadorismo habilitam a racionalidade neoliberal (BROWN, 2006). A moral neoconservadora compõe o ethos do sujeito neoliberal hiperindividualizado que sobrepõe as capacidades individuais em detrimento da solidariedade e dos laços de afeto comunitários.


    A racionalidade neoliberal, expressa em projetos neoconservadores e antidemocráticos, pode ser vista em movimentos anti-igualitários surgidos nos contextos de formulação e execução de políticas públicas de educação no Brasil, sendo que foi determinante, por exemplo, na retirada dos debates de gênero de planos governamentais municipais e estaduais Brasil afora (MISKOLCI; PEREIRA, 2019). Mobilizações essas que elevaram o discurso do “kit gay” e da “ideologia de gênero” à posição central na retórica da candidatura de Jair Bolsonaro à presidência no ano de 2018.


    Em sua cartografia acerca da estética da Nova Direita brasileira, Melo (2019) aponta que essas mobilizações anti-igualitárias, que ocuparam especialmente as redes sociais9 nos últimos anos, mostram que a ideia de neutralidade que havia na velha direita não se evidencia nesse outro segmento. Bolsonaro foi eleito investindo sua comunicação eleitoral quase que exclusivamente nas redes sociais, produzindo e disseminando fake news centradas especialmente no “kit gay” e na “mamadeira de piroca”. Sua ausência em debates com outros candidatos ilustrou suas intenções desdemocratizadoras, antes mesmo de ser eleito presidente, intensificando a comunicação com postagens com tom forte no Twitter, que performavam proximidade com o público.


    Ao assumir a presidência, Jair Bolsonaro vem cumprindo a agenda neoliberal de ajustes fiscais e de políticas de austeridade, bem como tem disseminado o repertório moral neoconservador de defesa da família tradicional e imprimido uma ofensiva antigênero (CORREA, 2018). Sendo que essa ofensiva vai do enfraquecimento de setores que fomentavam políticas de promoção dos direitos sexuais e reprodutivos em órgãos do governo à nomeação de pessoas comprometidas com o movimento Pró-Vida (antiaborto), especialmente ligadas à Igreja Universal do Reino de Deus, à Associação Nacional dos Juristas Evangélicos e a setores da Renovação Carismática da Igreja Católica.


    No Quadro 1 apresenta-se uma sistematização que auxilia na compreensão dos retrocessos diretamente vinculados à população LGBTI realizados nos dois anos de governo Bolsonaro.

    


    Quadro 1 – Retrocessos para população LGBTI no governo Bolsonaro (2019-2020)
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    Fonte: GenSex COVID-19 – NUEPOM/UFMT, 2020.

    


    O histórico apresentado no Quadro 1 ratifica a afirmação de Miskolci e Pereira (2019) de que os direitos sexuais e reprodutivos vêm se tornando o alvo mais visível dos movimentos anti-igualitários, especialmente em relação às políticas públicas de educação e saúde, entretanto, esses ataques também pretendem aprofundar e manter outras desigualdades como as de classe e as étnico-raciais. Os autores destacam, ainda, que, no âmbito da educação superior pública,

    os ataques às ações afirmativas, fundamentalmente as cotas, têm se dado a partir de acusações de ineficácia administrativa e má gestão.


    A gramática moral que une setores da Igreja Católica, evangélicos neopentecostais e grupos de interesses diversos é a cola de uma verdadeira aliança política anti-igualitária. A recusa religiosa à igualdade entre homens e mulheres, em favor de uma suposta complementaridade entre eles, soma-se à reafirmação da sexualidade circunscrita à reprodução, negando cidadania plena a sujeitos não heterossexuais ou fora dos padrões de gênero hegemônicos. Ainda que, historicamente, a Igreja Católica tenha se posicionado contra medidas econômicas neoliberais, o que a aproximou da esquerda, atualmente, a ênfase na moralidade sexual a torna mais próxima dos grupos de direita, viabilizando agendas pró-mercado (MISKOLCI; PEREIRA, 2019).


    A fusão do neoconservadorismo e do neoliberalismo, expressa na Nova Direita, demonstra então que a democracia, a soberania política – que funda os Estados modernos – e a política social estão em xeque (BROWN, 2006). Ou, nos termos de Pereira (2020), estão em colapso, onde o poder está sendo expropriado por forças supraestatais globais a serviço do capital financeiro.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O bolsonarismo marca a ascensão de um presidente de extrema direita baseado na militarização da vida cotidiana, na defesa de políticas armamentistas e punitivistas e na restauração moral da família na sociedade brasileira, culminando, assim, num regime com fortes traços autoritários e antidemocráticos. Tal movimento político aposta num retrocesso histórico para retomar a perspectiva dos “direitos humanos aos humanos direitos”, submetida, ao mesmo tempo, às políticas de austeridade, ao clientelismo, ao politicismo conversador e à moralização pública. Nesse pano de fundo, a representação do conservadorismo e do reacionarismo aglutinam-se às forças ruralistas e fundamentalistas que, historicamente, compõem o Congresso Nacional brasileiro.


    Nessa perspectiva, é preciso não perder de vista que a guinada conservadora atende aos interesses econômicos e políticos das elites internacionais e da burguesia nacional. O capitalismo dependente e seu caráter desigual e combinado, bem como a natureza conservadora e heteropatriarcal da burguesia brasileira, são elementos fundamentais na construção de interpretações sobre essa conjuntura, posto que os acontecimentos que ameaçam a frágil democracia brasileira guardam estreita relação com a formação socioeconômica brasileira e com o projeto de nação para o país.


    Não obstante, como nos indica Butler (2020, p.11), “a vida é um direito só dos privilegiados”. Entre a resistência das ruas, o risco do isolamento social na pandemia e as alianças dos corpos passíveis de morte, o destino político de nossas vidas segue em uma nau à deriva. O retorno da esquerda ao poder na Argentina e na Bolívia, assim como a grande participação popular no plebiscito pela constituinte no Chile e a derrota de Trump nos Estados Unidos, que pode enfraquecer diretamente o governo de Bolsonaro, sopram ventos de esperança. Ao mesmo tempo, as eleições municipais e a pandemia de Covid-19 no Brasil, com mais de 408 mil mortos, nos exigem pressa para juntar o que ficará das ruínas de nossa jovem democracia.
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    Resumo: Este artigo apresenta algumas reflexões acerca do envelhecimento humano e das políticas públicas que garantem o direito à educação para idosos no Brasil, trazendo conhecimentos sobre essa temática considerada fundamental para assegurar e fazer valer o direito do idoso. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa descritiva, com análise reflexiva, tendo como parâmetros a legislação pertinente às políticas públicas de atenção ao idoso e obras de autores da área. Conclui-se que o acelerado processo de envelhecimento humano é um dos maiores desafios da contemporaneidade e que as políticas públicas desempenham um papel importante na inovação e defesa dos direitos da pessoa idosa, conforme preconiza a legislação. Assim, verifica-se que muitos são os desafios a serem enfrentados e superados. O papel do Estado não é somente o de regulamentar e criar leis e decretos, mas de oferecer subsídios para colocar em prática tais legislações atendendo aos direitos da população, criando estratégias que permitam à pessoa idosa viver com qualidade e dignidade, além de assegurar mais recursos ao poder público e às instituições com o intuito de equacionar as reais necessidades desse segmento. Já as universidades têm o desafio de inovar e garantir o direito à educação para os idosos previsto na legislação.


    Palavras-chave: Envelhecimento; Políticas públicas; Direito à educação; Idoso.


    1. INTRODUÇÃO


    De acordo com o artigo205, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Pelo dispositivo, percebe-se que a educação é um direito de todos. Assim, entende-se que há muito o que fazer em prol da população idosa quando se trata de educação no Brasil, pois o acelerado processo de envelhecimento da população caracteriza a velhice como uma das tendências mais preocupantes na contemporaneidade.


    Dessa forma, o Brasil deve se preparar para lidar com essa situação, esse aumento necessita urgentemente de políticas públicas que atendam a esse segmento em todas as áreas, em especial na educação. Diante dessa realidade, faz-se necessário algumas reflexões acerca do envelhecimento humano e das políticas públicas que garantem o direito à educação para idoso no Brasil, tendo em vista que a educação é uma forma de valorização do idoso e um instrumento de construção da cidadania da pessoa humana.


    Para o envelhecimento humano, a velhice e suas transformações foram utilizadas das contribuições de autores de referência sobre a temática, como Beauvoir (1990), Neri (2001), Osório (2002), Veras (2009), Scortegagna (2010), Bianchi (2013) e Silva, Santos e Santos (2013). Para fundamentar o debate sobre as Políticas Públicas instituídas para fazer valer o direito da pessoa idosa à educação, utilizou-se a Constituição Federal (BRASIL, 1988); a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (BRASIL, 1996b); o Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2014); a Política Nacional do Idoso (PNI) (BRASIL, 1994; 1996a); o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003), entre outras.


    Este artigo está estruturado em três seções: na primeira há uma breve abordagem sobre o envelhecimento humano; na segunda, é explicitado o que representa a velhice e suas transformações; na terceira são apresentadas as políticas públicas de direito à educação para idosos.


    2. O ENVELHECIMENTO HUMANO, A VELHICE E SUAS TRANSFORMAÇÕES


    Nesta seção, é abordado o envelhecimento humano, a velhice e suas transformações a partir das contribuições de Beauvoir (1990); Neri (2001); Osório (2002); Veras (2009); Scortegagna (2010); Bianchi (2013); e Silva, Santos e Santos (2013).


    2.1 O ENVELHECIMENTO HUMANO


    No Brasil e no mundo, pesquisas evidenciam um expressivo crescimento do número de pessoas idosas ao longo das últimas décadas, sendo que esse crescimento vem aumentando progressivamente e se configurando como um desafio mundial. O aumento significativo é decorrente de vários indicadores demográficos, entre eles estão aqueles relacionados a questões socioeconômicas, culturais e aos grandes avanços da medicina.


    Para Scortegagna (2010, p.30), “o processo de envelhecimento é considerado um fenômeno global”, e o crescimento da população idosa se expande em um nível sem precedentes, exigindo inúmeras reflexões sobre o envelhecer. Partindo dessa realidade, percebe-se que a velhice se tornou um fenômeno universal e inquestionável, pois não são pessoas isoladas que envelhecem, o envelhecimento atinge toda a população sem distinção de grau de desenvolvimento e independentemente do país em que vivem.


    Para o Ministério da Saúde (2006, p.192), “envelhecer é um processo sequencial, individual, acumulativo, irreversível e não patológico, de deterioração de um organismo maduro, próprio de todos os membros de uma espécie”. Nas palavras de Bianchi (2013, p.38), “envelhecer é um processo natural, uma etapa na vida de toda pessoa, mas cada um a percebe de maneira própria e diferente”. Ou seja, percebe-se que envelhecer faz parte da vida do ser humano e se manifesta por meio de mudanças físicas, psicológicas e sociais.


    Para Veras (2009), “envelhecer não é mais privilégio de poucos”, mesmo nos países mais pobres houve um aumento significativo da população idosa, tratando-se, portanto, de “um fenômeno mundial” (p.549). Pesquisas divulgadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2017 apontam que, em 2050, a população mundial com mais de sessenta anos vai atingir cerca de dois bilhões de pessoas. Esses dados evidenciam a necessidade de colocar em prática políticas públicas relacionadas a esse segmento.


    Segundo Thaty (2017), baseada em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2015, o Brasil tinha quase 24 milhões de idosos. Em 2050, a projeção é de que sejam mais de 66 milhões, cerca de um idoso a cada três brasileiros. Nesse sentido, estima-se que, em 2050, cerca de 30% da população brasileira terá mais de 65 anos. Logo, esse aumento tem gerado preocupação nos diversos segmentos da sociedade acerca dessa situação.


    Para Scortegagna (2010, p.52), “a velhice é um problema social que demanda ações emergenciais”. Essa mesma autora ressalta que é necessário mais recursos para este segmento, além de uma organização social que promova a aceitação do idoso, pois este aumento atinge diretamente o Estado, que necessita assegurar condições mínimas de sobrevivência a esta população. As políticas públicas, então, precisam atender este segmento urgentemente, uma vez que a população idosa vem crescendo significativamente e, com isso, vai impactar diversos setores da sociedade.


    Dessa forma, percebe-se que o envelhecimento traz novos desafios e, para compreendermos o fenômeno do envelhecimento, é necessário evidenciarmos o que representa a velhice e suas transformações na visão de alguns autores desta área.


    2.2 A VELHICE E SUAS TRANSFORMAÇÕES


    Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a velhice “[...] prolongamento e término de um processo representado por um conjunto de modificações fisiofórmicas e psicológicas ininterruptas à ação do tempo sobre as pessoas” (ARAÚJO, 2001, p. 7). E ainda: “o envelhecimento da população é um dos maiores triunfos da humanidade, e um dos grandes desafios a ser enfrentado pela sociedade” (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2005, p.8).


    Beauvoir (1990, p.15) define a velhice “como um fenômeno biológico com reflexos profundos na psique do homem, perceptíveis pelas atitudes típicas da idade não mais jovem nem adulta, da idade avançada”. A velhice é um processo considerado normal, que acontece gradualmente, independentemente da vontade do ser humano, cujas transformações são individuais e ligadas à genética e, também, a fatores externos como estilo de vida, educação, condições de ambiente e vida social.


    Beauvoir (1990) também ressalta que “a velhice não é um fato estático; é o término e o prolongamento de um processo, processo este denominado de envelhecimento” (p.17). Destaca, ainda, que a velhice é uma etapa da vida quando cada pessoa (indivíduo) apresenta características próprias, ela depende de aspectos sociais, históricos, psicológicos, econômicos e culturais.


    Essa mesma autora (1990, p.23) diz que no “plano biológico, a noção de declínio tem um sentido claro, ou seja, o organismo declina quando suas chances de viver se reduzem”. Nesse sentido, envelhecer significa declínio das capacidades e esse declínio das funções físicas leva, muitas vezes, à perda

    da independência.


    Para Scortegagna (2010, p. 20), “o envelhecimento deve ser encarado como um processo natural, e não como uma doença terminal”. Tornar-se velho não significa dizer tornar-se incapaz, mas significa que, com o transcorrer do tempo, o organismo passa por modificações, e que a diminuição das capacidades, as transformações, as alterações e limitações que surgem em decorrência do envelhecimento natural, não deve servir de obstáculos para um envelhecer normal.


    Dessa forma, observa-se que a idade se constitui um dado importante, no entanto, segundo essa mesma autora, não é ela que determina a condição da pessoa, o importante não é analisar anos vividos, mas qualidade de vida que, por sua vez, é influenciada por fatores econômicos, políticos e sociais.


    Para Neri (2001, p. 69), “a velhice é a última fase do ciclo vital e é delimitada por eventos de natureza múltipla, incluindo, por exemplo, perdas psicomotoras, afastamento social, restrição em papéis sociais e especializações cognitivas”. A autora destaca, também, que essa involução, em termos de perdas, não significa que a velhice seja sinônimo de invalidez e incapacidade funcional e nem pode ser considerada como norma única para todos os indivíduos.


    Já para Osório (2002), envelhecer faz parte da vida e é um processo com o qual devemos nos preocupar, pois, quando a velhice chega, é necessário que o velho/idoso esteja preparado para enfrentar essas modificações e transformações sem preconceitos e buscando fazer valer seus direitos. Osório, destaca ainda que, o grande segredo para a qualidade de vida é viver a velhice com criatividade, flexibilidade, dignidade, paciência e tranquilidade, pois todos nós pretendemos envelhecer, assim, é necessário e urgente que o velho reconheça a sua própria idade e suas capacidades e limitações, procurando seu verdadeiro reconhecimento social.


    Beauvoir (1990, p. 20) esclarece que “a velhice só pode ser compreendida em sua totalidade; ela não é somente um ato biológico, mas também, um fato cultural”. Dessa forma, percebe-se que o idoso é um sujeito capaz de construir sua própria história a partir de suas experiências e vivências acumuladas nas várias etapas da vida. Nas palavras de Beauvoir (1990, p. 33), “o que caracteriza fisiologicamente a senescência é o que o doutor Destrem chama “uma transformação pejorativa dos tecidos”, sendo que esse processo de envelhecimento provoca no organismo modificações biológicas, psicológicas e sociais. Essa mesma autora, reforça que é na velhice que a aparência do indivíduo se transforma e se torna mais evidente, destacando que as modificações biológicas são morfológicas:


    Os cabelos embranquecem e se tornam rarefeitos […] em consequência da perda da elasticidade do tecido dérmico subjacente, a pele se enruga […]. Os órgãos do sentido são atingidos […] a vista “cansada” […] diminui a audição […] o tato, o paladar, o olfato […]. Involução das glândulas de secreção endócrinas […] acompanhadas de uma involução dos órgão sexuais […] Na mulher a função reprodutora é brutalmente interrompida com a menopausa (BEAUVOIR, 1990, p. 33-34).


    Já nas palavras de Silva, Santos e Santos (2013),


    A velhice demarca transformações de caráter físico e emocional que são interdependentes e inerentes à vida humana. As mudanças, para alguns, ocorrem de forma tranquila, mas, na maioria das pessoas, elas são envolvidas por conflitos referentes à não aceitação da nova etapa, muitos deles decorrentes de fatores externos que reforçam a desvalorização, impedem a acessibilidade a direitos sociais básicos, até mesmo de sobrevivência (p.59).


    Nessa perspectiva, percebe-se que, ao envelhecer, o ser humano precisa adaptar-se a várias situações, pois, mesmo sabendo que essas transformações e modificações no organismo se caracterizam como um processo natural de envelhecimento, as modificações e transformações exigem cuidados adequados, porque, em certos casos essas modificações na aparência e no organismo podem comprometer até mesmo as relações sociais, em virtude da diminuição da capacidade funcional, da produtividade e do poder físico e econômico. Como consequência podem levar o velho ao isolamento, à depressão e até mesmo à morte por não saber lidar com essas modificações e transformações, biológicas, psicológicas e sociais que caracterizam fisiologicamente a senescência.


    Beauvoir (1990, p.15) diz que “a velhice, como todas as situações humanas, tem uma dimensão existencial: modifica a relação do indivíduo com o tempo e, portanto, sua relação com o mundo e com sua própria história”. Partindo dessa realidade, percebe-se que o envelhecimento humano traz novos desafios, pois, além das limitações provenientes do envelhecimento, o aumento significativo da população idosa atinge diretamente o Estado, que precisa assegurar mais recursos ao poder público e às instituições a fim de equacionar as reais necessidades desse segmento.


    Dessa forma, é necessário e urgente colocar em prática políticas públicas por meio de ações estratégicas que facilitem a vida dessas pessoas, tanto nas áreas da saúde, como da educação, do transporte, da moradia e da inclusão social, pois o ser humano, ao envelhecer, necessita de cuidados especiais para assegurar e fazer valer seus direitos. Logo, as políticas públicas nessa área devem contribuir para a melhoria da qualidade de vida desses sujeitos.


    3. POLÍTICAS PÚBLICAS DE DIREITO À EDUCAÇÃO PARA IDOSOS


    Para entender as políticas públicas que versam sobre o direito à educação para idosos, tomamos por base um conjunto de normas, princípios, leis, regulamentos e disposições da legislação brasileira que abordam a atenção ao idoso e são consideradas fundamentais para assegurar e fazer valer os direitos desse grupo e contribuir para a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas.


    Muitas foram as políticas públicas instituídas para fazer valer os direitos da pessoa idosa, principalmente o direito à educação e à saúde. Entre os marcos legais temos a Constituição Federal (BRASIL, 1988); o artigo 37 da LDB (BRASIL, 1996b), alterado pela Lei n.13.632/2018 (BRASIL, 2018); o PNE (BRASIL, 2014); a PNI (BRASIL, 1994; 1996a); e o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003)– regulamentado pela Portaria n.2.528 de 2006 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006), que aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. No entanto, o artigo 25 desta lei, foi alterado pela Lei n.13.535/2017, para garantir aos idosos a oferta de cursos e programas de extensão por instituições de educação superior (BRASIL, 2017).


    As políticas públicas são definidas por um conjunto de ações, programas, projetos, leis, normas e regulamentos que o governo federal, os estados e os municípios desenvolvem para administrar, de maneira mais equitativa, os diferentes interesses sociais, pois as políticas públicas se caracterizam como meios para a efetivação dos direitos que estão previstos na Constituição e em outras leis, ou seja, elas têm como objetivo assegurar direitos, corrigir desigualdades e promover o bem comum para a sociedade.


    É de conhecimento geral que as políticas públicas garantem ao idoso inúmeros direitos e que esses direitos, na prática, muitas vezes passam despercebidos, especificamente quando se trata de direitos ligados à educação para idosos. A educação pode ser considerada uma alternativa para corrigir as desigualdades sociais existentes, servindo como um meio para que esses cidadãos se tornem conhecedores de seus direitos e deveres.


    Nesse contexto, apresentamos uma breve abordagem sobre as políticas públicas indispensáveis para assegurar e fazer valer o direito do idoso e contribuir para a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas, pois, segundo Camarano e Pasinato (2004, p.269), “o idoso é um sujeito de direitos e deve ser atendido de maneira diferenciada em cada uma das suas necessidades físicas, sociais, econômicas e políticas”. Inicialmente, é importante registrar que todas as constituições brasileiras trataram da educação em suas disposições (DAVIES, 2012), porém, interessa aqui abordar os dispositivos relacionados à educação presentes na Carta Magna vigente.


    Assim, a partir da Constituição de 1988, o que era considerado assistencialismo passou a ser um direito do cidadão e uma responsabilidade do Estado. Logo, observa-se alguns dos dispositivos importantes da Carta que tratam do direito à educação como um direito fundamental para a garantia de uma vida digna, pois, quando se fala em educação como um direito fundamental, garante-se o respeito aos direitos individuais e a concretização dos direitos sociais.


    Nessa perspectiva, verifica-se que a Constituição Federal, no artigo 5º, afirma que todos são iguais perante a lei, garantindo a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, e destaca que ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. Já no artigo 6º, expressa a educação como um dos direitos sociais (BRASIL, 1988).


    No que se refere ao direito à saúde, vale ressaltar que esse direito foi asseverado nos artigos 196 a 200 da Constituição e reafirmado pela Lei Orgânica da Saúde – Lei n.8.080/1990, que cria o Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1990). Logo, essa lei dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.


    No que tange ao direito à educação, esse direito é instrumentalizado a partir do artigo 205 da Constituição: “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).


    A educação é um direito de todo e qualquer cidadão, portanto, o idoso não pode ser excluído, uma vez que seus direitos estão garantidos. Ademais, o objetivo da educação é o desenvolvimento da pessoa como um todo, preparando-a para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho.


    A LDB, considerada a lei mais importante no que se refere à educação nacional, reafirma o direito à educação desde a educação básica até o ensino superior (BRASIL, 1996b). Porém, segundo Cristiane Brasil (2017, p.105), a “Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei n.9.394, de 1996) não menciona especificamente a educação para idosos, tampouco há um direcionamento para a educação por toda a vida[...]”.


    No entanto, vale destacar que a LDB foi reformulada pela Lei n.13.632/2018, justamente para incluir o direito à educação e aprendizagem ao longo da vida como um dos princípios norteadores do ensino brasileiro, essa lei passou a vigorar com a seguinte redação:


    Art. 3º […]


    XIII – garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. […]


    Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida..... […]


    Art. 58 […]


    § 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput deste artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 desta Lei (BRASIL, 2018).


    Com a reformulação da LDB, percebe-se que o direito à educação, garantido pela Constituição Federal, foi reafirmado e que, com essa reformulação, o foco da educação passou a ser constituídos por atividades formais e não formais, dando a oportunidade para aquelas pessoas que não tiveram acesso aos estudos na idade própria. Nessa perspectiva, entende-se que o ser humano tem direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida, independentemente de idade, sexo, classe social e etnia.


    Já o PNE, estabeleceu as diretrizes, metas e estratégias para a política educacional dos próximos dez anos (BRASIL, 2014). No artigo 2º, incisos I a X, foram estabelecidas as diretrizes para a política educacional, entre elas está a erradicação do analfabetismo; a superação das desigualdades educacionais; a universalização do atendimento escolar; a melhoria da qualidade da educação; a formação para o trabalho e para a cidadania; o princípio da gestão democrática da educação pública; a promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país e dos princípios do respeito aos direitos humanos; o estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto (PIB); e a valorização dos profissionais da educação.


    O PNE atende ao artigo 214 da Constituição, pois, em sua meta nove, constata-se que o objetivo é elevar a taxa de alfabetização da população e, com isso, erradicar o analfabetismo até o final da vigência do plano, representando um avanço no que tange à consolidação de um sistema nacional de educação, o que possibilitará a concretização do direito à educação no Brasil (BRASIL, 2014). Partindo desse entendimento, acredita-se que a educação de idosos, mesmo que indiretamente, está contemplada na grande maioria das diretrizes do PNE.


    Ainda com relação às políticas públicas brasileiras, vale destacar a PNI, instituída pela Lei n.8.842/1994 (BRASIL, 1994) e regulamentada pelo Decreto n.1.948/1996 (BRASIL, 1996a)6. Essa política nacional específica para a população idosa rege-se por princípios cujo objetivo é a garantia dos direitos sociais, criando condições para a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na sociedade, de modo a exercer sua cidadania, sendo o idoso o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas por meio desta política. A PNI estipula a base de sessenta anos para uma pessoa ser considerada idosa e responsabiliza, ainda, a família, a sociedade e o Estado de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem estar e o direito à vida.


    Cabe ressaltar que a PNI determina ainda, em seu artigo 10º, inciso III, que é de competência dos órgãos e entidades públicos na área da educação:


    a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso; b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a população sobre o processo de envelhecimento; e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do idoso; f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às diferentes formas do saber (BRASIL, 1994).


    Dessa forma, cabe ao poder público, por meio de ações em parceria com entidades governamentais e não governamentais da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e com a sociedade em geral, a aplicação dessa lei, considerando as diferenças econômicas e sociais, além das regionais, lembrando que todas as ações baseadas nesta lei devem ser em benefício da pessoa idosa, pois são eles os principais agentes e destinatário das transformações destas política públicas.


    Para Cachioni e Todaro (2016, p.175), “com o advento desta lei, o Estado proíbe qualquer tipo de discriminação às pessoas com idade avançada, bem como incentiva a difusão de conhecimentos sobre o processo de envelhecimento à população brasileira”. Ou seja, a PNI surgiu para esclarecer as políticas que o Estado estabelece em relação a essa faixa etária.


    A partir desse histórico, observa-se que muitas foram as conquistas para a população idosa nas últimas décadas, no entanto, com o acelerado processo de envelhecimento da população brasileira surgem novas solicitações que exigem cuidados específicos. Essas novas solicitações resultaram na criação do Estatuto do Idoso, instituído pela Lei n.10.741/2003.


    O Estatuto do Idoso se constitui em um marco legal que representa um avanço em relação à garantia dos direitos da pessoa idosa no país, aquela com idade igual ou superior a sessenta anos de idade, reforçando as diretrizes presentes na PNI (BRASIL, 2003).


    Com a aprovação do Estatuto, o idoso passa a ter acesso a novos direitos, porém, com o passar do tempo, surgiu a necessidade de algumas adequações para um melhor atendimento ao idoso, o que resultou na Portaria n.2.528/2006, que aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), cuja finalidade é:


    Recuperar, manter e promover a autonomia e a independência dos indivíduos idosos, direcionando medidas coletivas e individuais de saúde para esse fim, em consonância com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. É alvo dessa política todo cidadão e cidadã brasileiros com 60 anos ou mais de idade. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006, p.3)


    Nessa abordagem, verifica-se que o idoso passa a ser visto não apenas como um ser humano que necessita de cuidados especiais, mas como um ser humano capaz de contribuir para a transformação social, a partir da sua inserção nas questões políticas e sociais das quais ele passa a ser dependente e, ao mesmo tempo, agente transformador.


    Assim, verifica-se que é pelo disposto nos artigos 20 a 25 do Estatuto do Idoso que se assegura o direito à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer e à diversão, visando a participação e a inserção da pessoa idosa. Além disso, conforme o artigo 21, cabe ao poder público e às instituições criar oportunidades de acesso da pessoa idosa à educação, mas, para isso, é necessário adequar os currículos, as metodologias e o material didático aos programas educacionais a eles destinados (BRASIL, 2003).


    Em 2017, o artigo 25 do Estatuto do Idoso foi alterado pela a Lei n.13.535 para garantir aos idosos a oferta de cursos e programas de extensão pelas instituições de educação superior, passando a vigorar com a seguinte redação:


    Art. 25.As instituições de educação superior ofertarão às pessoas idosas, na perspectiva da educação ao longo da vida, cursos e programas de extensão, presenciais ou a distância, constituídos por atividades formais e não formais.


    Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural redução da capacidade visual (BRASIL, 2017).


    A partir de então, Aa educação para idosos se tornou um desafio para as universidades, pois é por meio de programas e projetos educacionais ofertados pelas universidades que oportuniza-se a mudança dos rumos sociais do país. Percebe-se também, pelos dispositivos citados, que a educação permanente se tornou uma forma de valorização do idoso.


    Os artigos 26 a 28 do Estatuto do Idoso, por sua vez, dizem respeito ao trabalho e à profissionalização, estabelecendo que o idoso deve, e pode, ser admitido em qualquer emprego e tipo de trabalho. No caso de concursos públicos, é proibida a discriminação por idade, salvo quando houver ressalva em razão da natureza do cargo. Mais uma razão que mostra a necessidade de investimentos e qualificações específicas para esse segmento.


    Observa-se que, em se tratando de educação, essas leis visam a necessidade de pensar a educação como um elemento essencial para a vida do idoso, mas, objetivando sua concretização, é necessário que a Constituição, a PNI, o Estatuto do Idoso e a LDB sejam respeitados e cumpridos, para que essa educação não fique somente no papel. Ressaltando também que, segundo o Estatuto do Idoso, o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade de forma geral e o idoso não pode sofrer discriminações, uma vez que ele é o principal agente e destinatário das transformações indicadas por essas políticas públicas.


    Como diz D’Alencar (2004, p.61), “a educação tem se constituído, mais do que nunca, em um elemento de alto significado para as pessoas idosas. Certamente terá um papel transformador substancial, não só para indivíduos idosos mas para a sociedade”. Ressalta ainda que “a velhice […] está mudando a educação; e esta, sem dúvida, está reeducando a sociedade para um novo envelhecer” (D’ALENCAR, 2004, p.64).


    Nesse sentido, a Associação Nacional de Gerontologia do Brasil (ANG BRASIL), fundada em 18 de outubro de 1985, na cidade de Florianópolis, tem como missão “defender a efetiva concretização da Política Nacional do Idoso, Estatuto do Idoso e demais legislações complementares, em âmbito Federal, Estadual e Municipal” (ANG7 BRASIL, 2007,s/p). Vale salientar, ainda, que as instâncias estaduais da ANG possuem representatividade em diversos espaços, como conselhos estaduais do idoso, conselhos estaduais de assistência social, conselhos municipais do idoso, além de participarem dos fóruns nacionais, estaduais e municipais da PNI, dentre outros.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Tomando por base o marco teórico, a legislação e os resultados apontados pela pesquisa, é possível concluir que os resultados foram significativos, pois indicam claramente que o acelerado processo de envelhecimento humano se constitui em um dos maiores desafios da contemporaneidade, e que as políticas públicas desempenham um papel fundamental, pois é por meio delas que se tem a oportunidade de inovar e defender os direitos da pessoa idosa para que possam usufruir de todos os direitos previstos na legislação. É com as políticas públicas que o idoso passa a ser visto novamente como um cidadão de direitos. Ainda assim, são muitos os desafios a serem enfrentados e superados acerca do envelhecimento humano e das políticas públicas de direito à educação para idosos no Brasil.


    Nesse sentido, os resultados nos levam a concluir que a educação para idosos se tornou um desafio para as universidades, pois são os programas e projetos educacionais ofertados pelas universidades que possibilitam mudanças sociais, lembrando que o direito à educação se constitui em uma forma de valorização do idoso e em um instrumento de construção da cidadania e redução da exclusão social.


    Conclui-se, ainda, que as demandas e os desafios são muitos, contudo o caminho é um só: é necessário e urgente reagir, planejar e, sobretudo, promover melhorias na qualidade de vida dos idosos, incluindo a educação como uma alternativa na busca pela autonomia dessa população, para que os idosos passem a agir de forma autônoma e crítica e, consequentemente, reintegrando-os à sociedade.


    O papel do Estado não é somente o de regulamentar e criar leis e decretos, mas de oferecer subsídios para colocar em prática tais legislações atendendo aos direitos da população, ajudando a criar estratégias que permitam à pessoa idosa viver sua vida com qualidade e dignidade. Além disso, é necessário assegurar mais recursos ao poder público e às instituições com o intuito de equacionar as reais necessidades desse segmento. Já as universidades desempenham um papel social muito importante, tendo como desafio inovar e garantir o direito à educação para os idosos previsto em lei.
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    GÊNERO, CUIDADO E ALIENAÇÃO PARENTAL: A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA MÃE “ALIENADORA”


    Thaís Tononi Batista1


    Resumo: O objetivo do artigo, de cunho teórico e apoiado no exercício profissional, consiste em discutir uma problemática que comparece com frequência nas varas de família dos Tribunais de Justiça de todo o Brasil. Diz respeito às constantes acusações de alienação parental por um dos genitores, no bojo de ações como divórcio, regulamentação de guarda e de convívio parental. Considerando que a guarda de filhos menores de idade é historicamente concedida em sua maioria às mães, a lei que dispõe sobre a alienação parental e que prevê sanções àquele que for considerado “alienador” encontrou nas mulheres/mães a figura principal, eleita e considerada “alienadora” em potencial. As discussões propostas se apóiam na trajetória da autora sobre o tema da alienação parental, enriquecidas por aproximações teóricas e ético-políticas a partir do cotidiano profissional. O objetivo é refletir criticamente sobre a alienação parental, considerando a perspectiva da construção social do gênero, dos papéis sociais de homens-pais e mulheres-mães e discussões teóricas sobre “cuidado”. Por fim, objetiva-se a crítica à construção social em torno da figura da mulher-mãe-“alienadora”, algo que também perpassa os diversos discursos profissionais em varas de família.


    Palavras-chave: Construção social do gênero; Desigualdades de gênero; Cuidado; Família; Alienação parental.


    1. INTRODUÇÃO


    As reflexões teóricas apresentadas neste artigo se apóiam na trajetória da autora sobre o tema da alienação parental (BATISTA, 2016; VALENTE e BATISTA, 2020) e são enriquecidas pelas aproximações teóricas e ético-políticas, concernentes ao exercício profissional como assistente social em um Tribunal de Justiça, a partir do qual se verifica a todo tempo tensões e questionamentos acerca do exercício da parentalidade por pais e mães, seja em processos de guarda, de convívio parental, entre outros.


    Compreende-se que as tensões e os questionamentos relativos ao exercício da parentalidade que comparecem nos processos judiciais das varas de família não estão descolados das mudanças sociais e culturais, que são vividas, experienciadas e simbolizadas na família.


    A parentalidade não deve ser tomada como algo estanque, ao contrário, deve ser situada em um contexto histórico, de construção social e atravessada pelos mecanismos jurídicos.


    No caso em estudo, propõe-se discutir o dispositivo jurídico referente à Lei n.12.318/2010 que se refere à alienação parental (BRASIL, 2010), buscando estabelecer algumas aproximações teóricas em relação à construção social que tem sido processada em torno da figura da mulher-mãe-“alienadora”.


    Ressalta-se que o artigo não ignora a realidade na qual crianças e adolescentes menores de idade vivenciam dificuldades no convívio parental e familiar com um de seus pais nos contextos de dissolução da conjugalidade, regulamentação de guarda e convívio em contextos de litígios nas varas de família. O que se procura, neste momento, é evidenciar que a narrativa em torno da “mãe-alienadora” tem se mostrado presente nos discursos profissionais e conferido às mulheres-mães mais um rótulo e estigma que reduzem a complexidade do debate e se apóiam em narrativas de culpabilização das mulheres, desconsiderando as complexidades da vida social e familiar.


    Não obstante, coletivos de mulheres-mães vêm questionando de forma contundente o referido aparato normativo, fazendo-se subjacente a compreensão de que a Lei da Alienação Parental (LAP) insere-se em última instância num contexto de “ofensiva” das estruturas patriarcais em relação aos direitos conquistados pelas mulheres, as quais têm sido historicamente expostas a inúmeras situações de violência.


    As discussões em torno do tema vêm se mostrando polarizadas entre os defensores e críticos da lei, fazendo-se necessário a incorporação de um debate crítico que considere as múltiplas questões presentes nas relações familiares, porquanto, são relações sociais também atravessadas pela construção social do gênero.


    Nesse sentido, os estudos de gênero auxiliam no debate crítico, pois questionam as posições femininas e masculinas e assim contribuem para “desestabilizar a representação ‘tradicional’ […], possibilitando a circulação de novas significações e incentivando a busca de novas compreensões” (HENNIGEN; GUARESCHI, 2002, p.45).


    Ademais, compreende-se que a problemática da alienação parental (que perpassa o debate do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes em contexto de judicialização nas varas de família) deve ser abordada numa perspectiva sócio-histórica dos papéis parentais, concebendo-se os atores envolvidos enquanto sujeitos em constante transformação. Ou seja, enquanto sujeitos que são afetados pelas mudanças exteriores à família que provocam alterações significativas nos padrões de comportamento de homens e mulheres, revolucionando os costumes, a sexualidade e o casamento, por exemplo.


    Sem a pretensão de esgotar o debate, o esforço empreendido será no sentido de questionar os discursos que perpassam os debates, as produções teóricas e as práticas profissionais nas varas de família, no âmbito das alegações de alienação parental, as quais vêm impondo às mulheres mais um estigma, no caso o de “alienadora”.


    2. METODOLOGIA


    Visando atingir os objetivos propostos, foram empregados estudos sobre a legislação pertinente ao tema, reflexões acerca da crítica ao Direito e o resgate sócio-histórico dos papéis sociais atribuídos a mulheres e homens, agregando-se ainda reflexões teóricas em torno do cuidado, do contato e do afeto, por meio de contribuições antropológicas e dados estatísticos. Além de estudos teóricos das áreas do Direito e do Serviço Social, que discutem alienação parental, família e questões relacionadas ao desempenho das atividades de cuidado de crianças por parte de homens-pais e mulheres-mães historicamente.


    3. DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS PARA AS FAMÍLIAS:

    AS TENSÕES INTRODUZIDAS NOS “LUGARES” DE MULHER-MÃE E HOMEM-PAI


    Tratar da família na contemporaneidade é reconhecer o fato de que tal instituição vem enfrentando inúmeras e marcantes transformações em sua forma de organização, sobretudo, a partir da segunda metade do século XX. Com a família brasileira não tem sido diferente e muitos são os aspectos que revelam tais mudanças e imprimem novas configurações e contornos que redesenham as famílias (BATISTA, 2016).


    Jacquet e Costa (2004), ao refletirem sobre os “arranjos” familiares, ponderam que há uma variabilidade de estruturas familiares surgidas no decorrer da história, em diferentes sociedades, épocas e grupos sociais, e estes elementos não podem ser ignorados numa análise sobre a família.


    Sarti (2010) assevera que falar em família no século XXI, no Brasil, significa reportar-se às inúmeras e intensas mudanças nos relacionamentos, inclusive quanto aos padrões difusos de relacionamentos. A família, como a mais naturalizada das esferas sociais, vem sofrendo muitos abalos internos e interferências externas que evidenciam seu caráter social e cultural em contextos históricos específicos.


    Nesse contexto de grandes mudanças, a década de 1960 foi importante devido à difusão de métodos contraceptivos, os quais contribuíram de forma marcante para deslocar a ideia de que as mulheres possuíam um destino natural que era a maternidade (SARTI, 2010).


    Godinho (2004) sinaliza que as décadas de 1970 e 1980 foram significativas no que se refere à participação das mulheres na vida pública, observando-se a presença delas nos movimentos sociais, sobretudo, no meio urbano, o que implicou em novas formas de sociabilidade e de oportunidades para as mulheres para além do contexto familiar.


    Os anos 1980 também foram importantes devido às mudanças relacionadas às tecnologias reprodutivas, ou seja, as inseminações artificiais e fertilizações in vitro, que significaram uma verdadeira ruptura com a concepção até então naturalizada de família.


    Ademais, a Constituição Federal de 1988 trouxe implicações para a família, uma vez que promoveu a quebra da chefia conjugal masculina e estabeleceu o fim da diferenciação entre filhos legítimos e ilegítimos (BRASIL, 1988), algo que foi reiterado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990 (BRASIL, 1990). Aliás, a Carta Magna afirma a importância da convivência familiar como direito básico e institui o poder familiar.


    Por outro lado, tais medidas são analisadas também como uma espécie de golpe contra o “pátrio poder”, dessacralizando a família ao introduzir a concepção de que é necessário proteger a criança e o adolescente em relação a seus próprios familiares (SARTI, 2010).


    Ao se romper a idealização em torno da família, torna-se tarefa difícil sustentar um modelo em torno desta, de forma que o contexto atual configura-se a partir da perda de referências rígidas que paradoxalmente trazem consigo dificuldades no que tange à ruptura com o modelo idealizado e naturalizado, revelando-se assim o caráter etnocêntrico quando o assunto é família (SARTI, 2010).


    Nos anos 1990, as transformações no mundo familiar ganharam novo impulso, agora com a difusão do exame de DNA, que permitiu a identificação da paternidade. Tal fato causou fortes reverberações nos costumes, pactos e relações de gênero que estruturaram a família ao longo dos tempos.


    Para Sarti (2010), esse avanço tecnológico também introduziu tensões no “lugar masculino” na família, pois a comprovação da paternidade possibilitou que esta seja reivindicada, impactando sobremaneira a relação entre pais e filhos, indo de encontro àquela atitude considerada tradicionalmente irresponsável em relação à prole.


    Nota-se que as mudanças que têm se processado na família nas últimas décadas encontram-se atreladas a um projeto emancipador que instituiu, conforme afirma Sarti (2010), novos padrões de comportamento. Mas esse processo de mudança de comportamentos só se fez possível a partir de mudanças exteriores à família. Por isso, a autora compreende a família como um universo de relações diferenciadas e não como uma totalidade homogênea.


    Trata-se de uma verdadeira revolução que tem se processado nos costumes, na sexualidade e no casamento, afetando de forma marcante o padrão de família, já não sendo possível pensar as famílias do século XXI como análogas àquelas do século anterior, especialmente a partir da década de 1960.


    Nesse contexto, conforme ponderam Gois e Oliveira (2019, p.101) “a aproximação à realidade social das famílias [...] indica que estamos em meio a mudanças sociais e culturais ainda não suficientemente processadas pelas pessoas”.


    4. REFLETINDO SOBRE GÊNERO E PAPÉIS SOCIAIS DE HOMENS-PAIS E MULHERES-MÃES NO EXERCÍCIO DO CUIDADO PARENTAL


    Conforme Scott (1995, p.88) “o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder”, um “campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado”, sendo que os “conceitos de gênero estruturam a percepção e a organização concreta e simbólica de toda a vida social”.


    O conceito de gênero veio a se contrapor ao de sexo, dizendo respeito à construção social e histórica do ser masculino e do ser feminino, às características que foram atribuídas a cada qual em determinada sociedade e moldadas pelas redes de poder existentes (LOURO, 2000).


    Acerca das desigualdades de gênero, Almeida (2007 apud Medeiros, 2018, p.14) pondera que estas:


    Fundam-se e fecundam-se a partir da matriz hegemônica de gênero. Isto é, de concepções dominantes de feminilidade e masculinidade, que vão se configurando a partir de disputas simbólicas e materiais, processadas, dentre outros espaços, nas instituições cuja funcionalidade no processo de reprodução social é inconteste – marcadamente, a família, a escola, a igreja, os meios de comunicação – e materializadas, ainda, nas relações de trabalho, no quadro político-partidário, nas relações sindicais e na divisão sexual do trabalho operada nas diversas esferas da vida social, inclusive nas distintas organizações da sociedade civil.


    No debate que se propõe, a abordagem de gênero propicia a compreensão acerca da noção de cuidado como algo relacionado socialmente ao “mundo” feminino, ao passo que o homem foi excluído (e se excluía) historicamente das ações de cuidado (LYRA etal., 2010).


    Para Lyra etal. (2010) a associação entre cuidado e gênero feminino, com a vinculação daquele à ideia de maternidade, fez com que o exercício deste cuidado fosse naturalizado como um “instinto feminino”.


    Sendo assim, ao refletir sobre questões como o cuidado com os filhos, por exemplo, torna-se necessário destacar as relações de gênero, considerando-se o exercício da maternidade e da paternidade ao longo dos tempos.


    Nas varas de família, o debate acerca do exercício da parentalidade por homens-pais e mulheres-mães encontra-se perpassado por questões como afetividade e exercício do cuidado, sendo tais elementos marcantes, sobretudo, em situações nas quais o Poder Judiciário é acionado para intervir na definição da guarda e na regulamentação do convívio parental de crianças.


    Nesse contexto, a necessidade de partilha dos cuidados com as crianças traz consigo, de forma constante, a compreensão social em torno do “jeito” de cuidar, que comparece como um “marcador de legitimidade e confiança” e que ilumina as lógicas de gênero ocultadas pelo campo dos binarismos (FERNANDES, 2013, p.11).


    As discussões sobre o “cuidado” e os “jeitos de cuidar”, propostas por Fernandes (2011; 2013), são de fundamental importância para os profissionais que atuam em varas de família, pois estas duas dimensões comparecem frequentemente em ações judiciais que versam sobre guarda ou regulamentação de convívio parental, entre outras.


    Em seu trabalho, Fernandes (2013) realiza um interessante percurso que traz à baila a perspectiva do cuidado, buscando captar os sentidos que são socialmente atribuídos ao “bom cuidado”, como ele é orquestrado e se o “jeito” de cuidar e criar é um “dom natural” ou uma capacidade a ser construída.


    A autora reflete que o “jeito de cuidar” consiste em “estabelecer um juízo” e comparece como um “qualificador de relações”, pois media a esfera coletiva e da intimidade e relaciona-se à ordem da moralidade. Exprime o sentido de avaliação “da forma de orquestrar o amor, o carinho, o toque, o zelo, a educação, a imposição de limites, a alimentação, o respeito, a vigília dos horários da criança, os olhares, a impostação de voz” (FERNANDES, 2013, p.10).


    Para a autora, “a presença dos homens no cuidado permite pensar que o “jeito” pode ser exercitado por outros, pode ser aprendido, e logo, ser uma competência” (FERNANDES, 2013, p.12).


    As reflexões de Fernandes (2011; 2013) evidenciam que os desafios estão postos no sentido de buscar superar a posição fronteiriça que os homens têm ocupado nas atividades de cuidado com filhos menores de idade, constituindo-se em um desafio cotidiano romper com os papéis socialmente impostos a homens e mulheres.


    Ao abordarem questões atinentes à parentalidade, Gois e Oliveira (2019) mencionam dois movimentos de sentidos aparentemente inversos, quais sejam o “escape dos homens quanto a assumir a paternidade de filhos nascidos fora do casamento” e aqueles que “requerem guarda compartilhada ou unilateral dos filhos” (GOIS; OLIVEIRA, 2019, p. 106).


    Partindo do pressuposto de que as posições identitárias não podem ser tomadas de forma isolada, mas sim na relação com o outro, considerar as mudanças sociais e culturais é admitir que os homens também têm sido atravessados de algum modo por elas, inclusive marcando a sua relação com os filhos, seja pela proximidade e pelo contato ou pelo distanciamento e pela não participação.


    Em Fernandes (2011) verificam-se importantes reflexões acerca do “contato”, o qual se refere à ideia de conexão e “relacionalidade”, ou seja, quem cuida mantém-se em contato e em relação com o outro. A presença do “contato” pode tanto legitimar a autoridade de quem cuida quanto desacreditar aquele que se encontra distante.


    Entretanto, reflete a estudiosa, o “contato” não se refere necessariamente à proximidade física e sim à “provisão de alguns bens de cuidado; da coexistência de um fluxo de coisas e dinheiro”, estando relacionado à ideia de “com quem se pode contar”, como as pessoas se relacionam e com quem renovam o “sentimento de parentesco”. Logo, “distância e proximidade são as marcas de quem está fora ou dentro da rede de cuidados” (FERNANDES, 2011, p.40).


    Há que se fazer um importante destaque no que tange aos avanços, sobretudo, no campo normativo-legal, que trouxeram grande impacto às relações familiares e parentais, tais como: o ECA (BRASIL,1990); o Código Civil (Lei n. 10.406/2002) (BRASIL, 2002); a Lei n.11.698/2008 que institui e disciplina a guarda compartilhada (BRASIL, 2008); a Lei n.13.058/2014 que altera os artigos do Código Civil para estabelecer o significado da expressão “guarda compartilhada” e dispor sobre a sua aplicação (BRASIL, 2014); o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (BRASIL, 2006); entre outros.


    Todavia, dados relacionados à concessão de guardas no país e dados relativos ao exercício dos cuidados de crianças menores de idade deixam entrever que existe um longo caminho a se percorrer quando o assunto é igualdade de gênero nos cuidados de filhos menores de idade no plano social, para além do plano jurídico.


    Conforme resgatam Valente e Batista (2020), as estatísticas sobre o registro civil do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2016, evidenciaram que há uma predominância de mulheres na responsabilidade perante filhos menores por ocasião do divórcio judicial, numa proporção de 74,4%. Por seu turno, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 2015, ressaltou dados relativos ao desempenho do cuidado de crianças menores de quatro anos de idade chegando ao quantitativo de 83,8% de crianças que tinham como primeira cuidadora a figura de uma mulher (VALENTE; BATISTA, 2020).


    Por outro lado, Bruschini e Ricoldi (2012) evidenciam as mudanças do papel do homem-pai na família ao estudarem o envolvimento deles no trabalho doméstico, incluindo o cuidado com os filhos. Os resultados obtidos na pesquisa das autoras junto a grupos de homens-pais revelaram que eles demonstravam preocupação e envolvimento com questões relacionadas à limpeza e arrumação da casa, à higiene e cuidados dos filhos, ao diálogo na creche, entre outros.


    Decerto, o tempo médio dedicado por eles às atividades domésticas era consideravelmente menor que o das mulheres, porém mostrou-se maior do que as pesquisadoras supunham preliminarmente, conforme as próprias destacam. O percentual de participação nos trabalhos domésticos de homens brancos chegou a 51,2% e de homens pretos e pardos 51,4%; enquanto para mulheres brancas houve um registro de 88% e pretas e pardas 91,6%. Já em relação ao total de horas semanais dedicadas a essas atividades, os homens brancos registraram um total de 9h8min e os pardos e pretos 10h20min, enquanto as mulheres brancas informaram um tempo médio de 24h50min e as pretas e pardas 25h10min.


    Esses dados evidenciam que, apesar de certa ampliação da participação dos homens na dinâmica da vida privada da família, incluindo o cuidado com os filhos, ainda há um longo caminho a ser trilhado a fim de garantir-se uma redução efetiva das atribuições domésticas e majoritariamente destinadas às mulheres, superando, assim, a perspectiva de feminização e de recorte de raça em relação ao cuidado da casa e dos filhos, tal qual se observa nos dados do estudo de Bruschini e Ricoldi (2012).


    Nesse sentido, há uma aproximação com Lyra etal. (2010) com relação à necessidade de serem revistas as formas de socialização, de modo a reverter-se o papel imposto socialmente aos homens a partir do qual estes não teriam capacidade para cuidar de si ou de seus filhos.


    Sentido idêntico atribui Ramires (1997, apud HENNIGEN; GUARESCHI, 2002, p.54) ao destacar que “a hipótese de competência exclusiva da mulher para a maternagem” é consequência de uma educação sexista, fazendo-se necessária uma nova forma de relação na qual não se estabeleça hierarquia, exclusão e relações de poder a partir do compartilhamento dos cuidados infantis. Ademais, concorda-se com a autora quanto ao fato de tais mudanças serem indissociáveis das transformações sociopolíticas e econômicas que operam papel importante na (trans)formação das mentalidades.


    Assim, verifica-se a necessidade de se “perceber a hierarquização dos papéis masculinos e femininos como uma construção social, cultural e histórica”, o que permite compreender “as desigualdades sociais no exercício do cuidado”, algo que é fundamental para os profissionais que atuam em varas de família (VALENTE; BATISTA, 2020, p.71).


    Contudo, não se pode reduzir a discussão a uma perspectiva “culturalista” a que muitas vezes é reduzido o conceito de gênero, principalmente quando isolado de outros elementos críticos de análise que evidenciem as determinações das desigualdades entre homens e mulheres. É necessário situar a subordinação e apropriação das habilidades das mulheres como capacidades de trabalho, pois ao serem idealizadas como “dons” ou características inatas, conferem legitimidade ao processo de exploração e dominação de homens sobre mulheres (DANTAS, CISNE, 2017).


    5. A TEORIA DA “SÍNDROME”, A LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL E A CONSTRUÇÃO SOCIAL EM TORNO DA IDEIA DA MULHER-MÃE “ALIENADORA”


    Gardner, ao descrever sua teoria da Síndrome da Alienação Parental (SAP), a sintetizou da seguinte forma:


    A Síndrome de Alienação Parental (SAP) é um distúrbio da infância que aparece quase exclusivamente no contexto de disputas de custódia de crianças. Sua manifestação preliminar é a campanha denegritória contra um dos genitores, uma campanha feita pela própria criança e que não tenha nenhuma justificação. Resulta da combinação das instruções de um genitor (o que faz a “lavagem cerebral, programação, doutrinação”) e contribuições da própria criança para caluniar o genitor-alvo (GARDNER, 2002).


    Sousa, por sua vez, aponta que Gardner “não empreendeu pesquisa científica sobre o assunto” e desconsiderou “a existência de pesquisas sobre separação conjugal e guarda de filhos”, amparando-se exclusivamente em seus próprios estudos (SOUSA, 2010, p.16). Para a autora, é de suma importância situar os diversos fatores que podem contribuir para os comportamentos existentes entre genitores e filhos após a separação do casal, de modo que sugere ir além de questões individuais e patológicas.


    No Brasil, verifica-se a existência da Lei n.12.318/2010, que trata da alienação parental (LAP) e preconiza sanções que podem ser aplicadas ao genitor considerado “alienador” quando comprovada a prática da alienação parental (BRASIL, 2010). A referida lei não menciona a teoria da SAP, contudo, a proposta de Gardner forneceu subsídios para a elaboração do aparato legal que sintetiza a alienação parental da seguinte forma:


    Art. 2o Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este (BRASIL, 2010).


    Valente e Batista (2020) sinalizam em seu trabalho como nasce a ideia de alienação parental no Brasil, compreendendo os discursos jurídico e social e culminando na elaboração da lei e no reconhecimento por parte de diversos sujeitos que identificam suas próprias histórias de vida com a ideia da alienação parental.


    As referidas autoras também apontam que, ao se considerar que a guarda de crianças menores de idade ainda é concedida em sua maioria às mães, a Lei n.12.318/2010, que prevê sanções ao genitor que for considerado “alienador”, criou de forma preferencial


    A figura da “mãe alienadora”, sujeita aos limites impostos pela lei e definida pelo senso comum como “ressentida”, “que não aceita a separação”, entre outros adjetivos carregados de senso comum e juízo de valor (VALENTE; BATISTA, 2020, p.69).


    Tal assertiva corrobora a compreensão acerca da lógica dos direitos enquanto lógica punitivo-penal, tal qual formulada por Coimbra e Scheinvar (2012, p.61) “segundo a qual ante a violação de uma lei cabe um julgamento e a decorrente punição”.


    Jacquet (2014) chama a atenção para a ausência de debates profundos em torno da elaboração da LAP no Brasil, já que, em outros países, o debate em torno da própria noção de alienação parental tem sido objeto de diversas polêmicas que passam pelos diferentes discursos e abordagens, sejam eles feministas, de associações de defesa de crianças vítimas de violências, de psiquiatras, de psicólogos, entre outros.


    Para a estudiosa, a alienação parental


    Evidencia uma das tensões as quais são confrontadas as famílias nas sociedades ocidentais contemporâneas: por um lado a privatização do vínculo conjugal, por outro, a intervenção crescente do Estado na definição e gestão do vínculo parental (JACQUET, 2014, p. 89-90).


    A intervenção do Estado na gestão dos vínculos parentais é, conforme Jacquet (2014), a necessidade que enfrenta a sociedade ocidental no que diz respeito à reorganização dos fundamentos da família, que permanece sendo erroneamente considerada a base da sociedade. Busca-se proteger a filiação enquanto laço indissolúvel que dá sustentação à instituição familiar, uma vez que o casamento já não pode mais instituir a família, visto a efemeridade do laço conjugal.


    Assim, considerando-se a fragilidade do laço conjugal e a necessidade de se proteger a filiação, as esferas da conjugalidade e da parentalidade tendem a ser dissociadas prevalecendo a ideia de banir-se o conflito e o embate entre os ex-cônjuges, porquanto a noção de culpa que guiava os processos de divórcio foi se esvaziando da legislação (JACQUET, 2014).


    As críticas à LAP e à sua aplicação evidenciam que, embora o Direito se apresente com um viés de neutralidade, de fato ele não pode ser dissociado de sua função na reprodução da vida social ou como algo neutro, autônomo ou livre de interesses (SARTORI, 2010). Afinal,


    É próprio do Direito, […], parecer algo dissociado das particularidades conflitivas da sociedade civil-burguesa, ao mesmo tempo em que essa mesma propriedade não decorre senão do caráter particularmente antagônico que permeia o fenômeno jurídico (SARTORI, 2010, p.80).


    Assim, no debate acerca da alienação parental, verifica-se que tal pretensão de neutralidade jurídica se apresenta, contudo, a construção social em torno da figura da mulher-mãe enquanto “alienadora” revela a persistência com que questões de poder pautadas na perspectiva de gênero e existentes nas relações sociais e familiares se mostram presentes e são constantemente ignoradas, sendo empregadas sem maiores críticas pelos diversos discursos profissionais que atravessam as práticas profissionais em varas de família.


    Em seu trabalho sobre estereótipos de gênero no Direito de família, Hümmelgen e Cangussú (2017) consideram fundamental a inserção do debate de gênero nas discussões sobre alienação parental ante a constatação de que a doutrina jurídica tem afirmado que as mães constituem-se as “alienadoras” na maioria dos casos.


    Os autores afirmam que, nas leituras por eles realizadas, constatou-se que alguns padrões de comportamentos reproduzidos por mulheres consideradas “alienadoras” foram atribuídos a estereótipos e características comumente relacionados às mulheres, “com imagens socialmente assimiladas como referentes ao sexo feminino”, tais como “manipuladora, desequilibrada, perversa, inflexível, dominadora, impositiva e com baixa autoestima” ao passo que os homens aparecem “descritos como carinhosos e preocupados com os filhos/as, bem como confusos e impotentes diante do processo de alienação parental” (HÜMMELGEN; CANGUSSÚ, 2017, p.3-5).


    A crítica feminista do Direito identifica que este é produto das sociedades patriarcais e como tal sobressai o ponto de vista masculino nas instituições. De acordo com Facio e Fries (2005), as ideologias patriarcais não só constroem as diferenças entre homens e mulheres como as constrói de forma que a inferioridade atribuída às mulheres seja concebida como algo biológico e natural.


    A estudiosa Jamarillo (2000) ressalta que, mesmo quando o Direito se coloca no sentido de defender as mulheres, sua aplicação se dá por instituições e indivíduos moldados pela ideologia patriarcal.


    Hümmelgen e Cangussú (2017), apoiados nas proposições destas estudiosas, dentre outras, concluem que é a lógica machista e masculina que permeia o Direito, o qual é fruto da sociedade patriarcal, burguesa e branca.


    Os autores destacam, ainda, que nas produções teóricas da área, por eles estudadas, foi possível verificar o emprego de termos como “genitor alienador” ou “genitor alienado” no masculino, como forma de invisibilizar as questões de gênero impostas pela própria doutrina jurídica ao afirmar que as mulheres são as “alienadoras” na maior parte dos casos (HÜMMELGEN; CANGUSSÚ, 2017).


    Isso se deve àquela pretensão de neutralidade do Direito que concorre para invisibilizar as questões de gênero que perpassam os conflitos familiares. Assim, ao ignorar a


    Variável de gênero como socialmente importante ou válida menospreza-se, pois, que os efeitos de um fenômeno são distintos para cada gênero quando se considera os papeis sociais e a valorização cultural de cada um, bem como a posição de menor poder ocupada pelas mulheres (HÜMMELGEN; CANGUSSÚ, 2017, p.4).


    Jacquet (2014, p.96) sinaliza que “o exercício efetivo das responsabilidades parentais continua sendo assimétrico entre pais e mães”, afinal “o ideal de conjugalidade igualitário observado nas classes médias não foi acompanhado de uma redistribuição equivalente entre os cônjuges, dos cuidados cotidianos dispensados às crianças”, ainda que se possa verificar avanços na participação dos homens-pais nesse sentido.


    Importante situar que coletivos de mães e grupos feministas tomaram como bandeira o questionamento da LAP e de sua aplicação, denunciando que esta tem sido utilizada como forma de punir as mulheres-mães que buscam o Poder Judiciário em contextos de denúncias de situações de violências contra si e/ou contra crianças e adolescentes.


    Nesse sentido, destaca-se que no ano de 2018 o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), que é a instância máxima no que concerne à formulação, deliberação e controle de políticas públicas relacionadas às crianças e adolescentes no Brasil, manifestou-se em “Nota Pública” ressaltando sua preocupação sobre a LAP e sua aplicação. O referido órgão afirmou que considera já existir legislação protetiva suficiente no sentido de garantir o direito à convivência de crianças e adolescentes e, por outro lado, considerou que a referida legislação tem, contrariamente, colocado crianças e adolescentes em situação de violações de direitos. Por fim, sugeriu a revogação de alguns artigos e o aprofundamento do debate em torno da revogação de outros dispositivos da lei ou de seu inteiro teor (CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2018).


    Cita-se ainda a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.6.273 ajuizada no Supremo Tribunal Federal pela Associação de Advogados pela Igualdade de Gênero (AAIG), que argumenta que a tese da alienação parental tem sido utilizada de forma banalizada “para atacar, defender ou simplesmente como argumento de reforço” (ASSOCIAÇÃO..., 2019), apresentando-se como estratégia de defesa em casos em que comparecem denúncias de violências contra mulheres e crianças.


    Em síntese, é necessário reconhecer que as questões que afetam as famílias não se apresentam de forma linear, de modo que diferentemente do ponto de vista jurídico, onde comparece certa simetria de direitos e deveres de pais e mães, o plano social nos interpela com suas contradições e tensões (GOIS, OLIVEIRA, 2019).


    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A partir do estudo empreendido, pretende-se chamar a atenção, sobretudo dos diferentes profissionais que atuam no âmbito das varas de família, para questionamentos importantes no que tange ao debate sobre a alienação parental e a aplicação da referida lei.


    Considera-se que a leitura empreendida a partir da teoria da SAP, que está subjacente ao teor da lei, parte de uma conceituação patológica e classificatória que se caracteriza por um viés puramente ajustador, colocando os sujeitos na condição de meros opositores e estabelecendo uma leitura de causa e efeito que ignora os múltiplos aspectos dos conflitos familiares que são judicializados nas varas de família (BATISTA, 2016).


    Ademais, esses conflitos são perpassados pelas complexas transformações sociais no âmbito da própria família e neste contexto as disparidades de gênero precisam ser consideradas.


    Observa-se que no contexto da judicialização dos conflitos familiares, conjugais e parentais, nas varas de família, por vezes os discursos profissionais são atravessados por respostas simplistas que tendem a reduzir as complexidades sociais e culturais a medidas de punição e culpabilização dos sujeitos, sem que se proceda à necessária crítica, por exemplo, à redução ou mesmo ausência de um “Estado Social” que busque oferecer condições para o exercício de uma parentalidade, por pais, mães ou responsáveis, que tenha como primazia os direitos das crianças e dos adolescentes, inclusive no que concerne à convivência familiar e comunitária ampla sempre que possível.


    Conclui-se que, no âmbito dos debates sobre a alienação parental, a parentalidade deve ser pensada no contexto complexo das relações sociais que são atravessadas também por relações de poder e de papéis sociais marcados fortemente pela construção social de lugares de homens-pais e mulheres-mães, sob uma ótica patriarcal que hierarquiza as relações, inclusive familiares.


    Logo, compreende-se que a condição de “alienadora” que tem sido comumente atribuída às mulheres-mães no contexto da judicialização das relações familiares ignora as questões aqui pontuadas.


    Destaca-se ainda, como conclusão, a importância do debate crítico que procura romper com a visão dicotômica socialmente construída em torno de mulheres-mães/cuidadoras “alienadoras” e homens-pais/provedores “alienados”, sobretudo, porque se faz imprescindível abandonar visões apriorísticas que impedem uma intervenção ética e crítica junto às famílias atendidas no poder judiciário.
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    CÁRCERE, GÊNERO E LITERATURA: A MULHER PRESA FRENTE ÀS PERSPECTIVAS DE UMA SOCIEDADE OCIDENTAL PATRIARCAL


    Alana dos Santos Noia Silva1


    Resumo: O presente artigo tem como objetivo perceber as contingências de gênero e cárcere a partir das obras de Machado de Assis, especialmente Dom Casmurro. Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, baseada, majoritariamente, nas obras de Machado de Assis, Roberto Schwarz e Olga Espinoza. As compreensões populares no entorno de Dom Casmurro as quais mais reverberam a infidelidade feminina ressaltam a reprodução, por meio de marcadores de gênero, de um “ser mulher”. Em compasso, as prisões femininas revelam-se dispositivos generificados que empreendem de modo institucional um processo de aprisionamentos sociais pelos quais nós, mulheres, passamos ao longo da história. Por fim, algumas das experiências hostis e desumanas a que são submetidas, especialmente, as mulheres-mães presas nesse sistema carcerário expõem de que modo agem diretamente os artifícios patriarcais nesse espaço.


    Palavras-chave: Cárcere; Gênero; Mulheres; Literatura machadiana.


    1. INTRODUÇÃO


    Este artigo surge da inquietação de percebermos a mulher presa como objeto constante de mais que uma sentença penal condenatória e tem como pretensão compreender de que modo marcadores de gênero, nos ambientes prisionais femininos, são operados e se fazem de explicações a um certo extrapolar punitivo que se faz, pensamos, tanto por famílias de mulheres presas, quanto, ressaltamos, pelo Estado.


    Assim sendo, partindo de compreensões sobre o processo de constituição de um “sujeito feminino” e, posteriormente, pensando de que modo este faz e perfaz a mulher presa e todo o seu entorno, analisamos as razões e as formas pelas quais esses marcadores elucidam a incidência persistente de estratégias de dominação misóginas e machistas sobre nossos corpos, estejam eles “atrás das grades” ou não; sobre nossos movimentos e sobre os espaços em que é “possível” estarmos.


    Desse modo, entendendo que certas dinâmicas que percorrem o aprisionamento de mulheres no Brasil se revelam nas formas mais plurais de conhecimento, em múltiplos estudos socioculturais, tais quais são os escritos realistas oitocentistas de Machado de Assis, buscamos compreender: Sob as perspectivas de gênero, quais as intersecções entre a vivência do cárcere e a literatura machadiana/casmurriana?


    Por sua vez, os objetivos específicos foram: (1) analisar práticas socioculturais, sob uma perspectiva machadiana, frente às questões de gênero; (2) estudar as perspectivas carcerárias e o lugar da mulher presa, a partir da compreensão de Dom Casmurro; e (3) compreender aspectos de gênero e cárcere a partir da literatura machadiana/casmurriana.


    O presente estudo, à academia – conservadora e, ainda, relutante ao cárcere sob a ótica da categoria sexo/gênero – nos referindo, justifica-se porque discutir a vivência da mulher presa por delinquir, mas, para além disso, submetida à “moralidade”, permite-nos aprofundar a temática das relações entre gênero e cárcere; e possibilita-nos pensar novos modos, quais sejam tanto humanos quanto sensíveis, de “guiar” esse ius puniendi.


    Além disso, ao tempo em que, pessoalmente, o trabalho também ocorre porque pensamos necessária a constante revisitação dos espaços que ocupa quem historicamente vítima de subalternização é, como os são os corpos ainda inseridos na categoria mulher; socialmente, justifica-se por demonstrar a realidade do feminino sempre encarcerado pelo sexismo e machismo, instrumentalizados pelas relações de poder e opressão patriarcais.


    Com relação à metodologia, a pesquisa desenvolveu-se pelo método dedutivo, por meio de pesquisa exploratória, descritiva e bibliográfica, logo, com o uso de instrumentos preponderantemente documentais; sendo a abordagem a qualitativa; e, ainda, a análise de conteúdo a técnica de análise de dados a nos contemplar. Além disso, ressaltamos a utilização de bases de dados bibliográficas como a SciELO e a Google Scholar, por meio da inserção de palavras-chave – Cárcere; Gênero; Mulheres; Literatura machadiana – e o critério de idioma português, para selecionar bibliografia especializada sobre o tema.


    Assim sendo, procuramos compreender de que maneira age no sistema prisional feminino um patriarcado que, ainda, a tudo ordena, lugares determina e hierarquias coloniais, europeias, masculinas busca manter, porque também e, em especial, a mulheres – sentenciadas ou, destacamos, não – continua a reger, a gerir.


    Então, buscamos demonstrar a responsabilidade de um patriarcado do ocidente às condições precárias, de sofrimento, de dor, esquecimento com as quais são obrigadas a “viver” as mulheres que ocupam as chamadas cadeias femininas no Brasil, ao passo em que nos guiamos também por questionarmos tais realidades e aquele sistema de poder.


    2. GÊNERO, SOCIEDADE E CULTURA NO CONTEXTO MACHADIANO/CASMURRIANO


    Tomando por base a sociedade europeia e o processo de colonização que aconteceu no Brasil, bem como considerando alguns dos interesses ainda vigentes na manutenção de uma ordem patriarcal, a presente seção busca elucidar parte da trajetória de inserção dos corpos de uma, ainda, categoria mulher e, portanto, do existir desse grupo no que pensamos ser um não lugar.


    Nesse sentido, pensando o lirismo casmurriano com o qual também nos ligamos, partimos das percepções de uma espécie de ficção do tribunal por onde, num embate moral-político, percorrem Capitu, Bento Santiago e o leitor, novo “personagem” que recebe pouco mais de nossa atenção em razão de perpetrar, pensamos, uma persistente simplificação do romance a somente uma infidelidade feminina (BAPTISTA, 2003 apud FRANCHETTI, 2009; SCHWARZ, 1997).


    Assim, em busca de compreendermos quem somos enquanto leitores de Dom Casmurro, em busca de pensar os porquês desta supradita simplificação, se o realismo, como o de Machado, exprime o desejo de representar a natureza sobre a sociedade de que trata, torna-se caminho inconteste a necessidade de direcionarmos um olhar a sociedade brasileira aos tempos de 1870 (GLEDSON, 1991; CHALHOUB, 2003).


    Sendo que, nessa perspectiva, ao tempo da exploração colonial, sabemos primeiramente que foi o Brasil espaço de relações atravessadas e verticalizadas pelo poder ainda mecanizado, principalmente, por valores cristãos inseridos na família; e, com esta, atravessadas pelas formulações do “ser” que, entre outras coisas, produziram as dicotomias de gênero, os polos mulher/homem.


    Tínhamos à época, por exemplo, o que chamou Schwarz (1997) de molécula social: a figura da parentela que, para além das relações de favor, das relações escravagistas e todos os seus periféricos, pode ser traduzida, simploriamente, na relação entre uma determinada autoridade (central) paternal, normalmente exercida pela figura masculina, e os que a esse ente deviam um chamado respeito filial.


    Nesse sentido, baseados em Freyre (1936), quando de suas reflexões sobre a persistência da grande família rural da Colônia em condições urbanas e de europeização oitocentista, compreendemos, no contexto casmurriano, por ocasião primeira da viuvez, mas “por agir” para Deus-Padre-Pai-Homem, essa relação centrada era em D. Glória e em seus periféricos – José Dias que, por morada, prestava serviços; os parentes, por proteção; os escravizados; e até Bento, filho e por ela com vida traçada.


    Desse modo, reconhecemos que havia uma hierarquia, ainda que para a “família”, como aponta Schwarz (1997), em razão do sistema escravista existente, em que poder e ausência da dissociação entre o que é meu e o que ao outro pertence (a liberdade, por exemplo) são acentuados, além da relação senhor-escravizado, convergiam-se outras verticalidades. Esta, por exemplo, existia no entorno de um poder-paterno que abarcava esposa e filhos, especialmente.


    Pensando nesta forma última de relação, com o casamento como nascedouro dela, para Gledson (2000), numa concepção burguesa e masculina, as relações familiares já eram corolário de diversos jogos sociais nos quais homem e mulher, transitando do amor-livre à instituição cristã, participavam e acabavam por resumir o sentimento que os envolvia: indo dele (atribuído à figura feminina) a uma mera formalização (masculina) da relação, a um título de propriedade, a um rígido e são “amor”.


    Assim, nesse processo, ao tempo em que era necessário que um dos entes da relação deixasse de existir como o era e que se tornasse marcha a dar continuidade ao “negócio” entre as duas pessoas e ao que delas advinha, era essa oposição de personas, na lógica matrimonial, ponto fundamental dessa espécie de pacto e, como veremos, necessidade, também, para o próprio “funcionamento” da sociedade no que corresponde à continuidade das outras relações como se apresentavam e para a manutenção da centralidade do poder.


    Buscando, pois, localizarmos os dois eixos primários desse vínculo, no que chamou Gledson (1991) de noção precária da própria identidade, já era real e imediato, com o casamento, o translado entre o ser filho e o ser marido-proprietário de terras, de homens e de uma esposa; entre o ser dependente e o tornar-se detentor de autoridade patriarcal, sendo esta acompanhada por uma série de questões “intrinsecamente masculinas”, a exemplo do controle, do ciúme, do ser o indivíduo a quem se devia obediência e do poder de imposição.


    Por sua vez, sendo o “macho castrado”, o feminino compreendia o eixo da ausência de movimentos, tais quais o de pensar por si, o de falar por si, o de ter objetivos fora do ambiente parental, o de dar passos maiores que os que lhe eram permitidos ou mesmo, num compasso com a natureza do matrimônio, o de ser mais que um bem acessório na relação, sendo, portanto, a inércia, paradoxalmente, seu campo de atuação (SCHWARZ, 1997).


    Desse modo, quando buscamos refletir sobre qual ou quais são as alçadas dramáticas da narrativa que dialogam com a sociedade atual, percebemos que, antes de um sentimento de posse masculino ou de um problema na exteriorização de qualquer emoção, estamos, na verdade, diante de questões muito mais abrangentes e complexas, como aquelas referentes à organização e crise na ordem paternalista e senhorial (GLEDSON, 1991).


    Nesse contexto, percebemos os contornos dos períodos contemporâneos enviesados e pautados por uma espécie de mitologização contínua no entorno do que se pinta ser um movimento anarquista sexual, por exemplo. Uma visão que, a exemplo de outros mitos como a ideologia de gênero, persiste, mas que foi externalizada, inicialmente, pelas novas figuras da “desordem dos gêneros” do Oitocentos machadiano, uma delas a pessoa da nova mulher, de “novas Capitus”.


    Ao perceber a emergência dessas “novas identidades”, conforme Gledson (1991), com certo pânico moral, a sociedade patriarcal passou a apontar essas novas mulheres como ameaças ao casamento, à família burguesa e, principalmente – já que nem mesmo as solteiras e crianças do sexo feminino a esse modelo de vivência escapavam/escapam –, às fronteiras entre os sexos/gêneros e suas posições hierarquizadas que demarcam toda uma ordem social, econômica e, mesmo, simbólica.


    Sendo assim, desde a gênese desse processo de desnaturalização da dominação, do aprisionamento, dos silenciamentos e, por conseguinte, do repensar as liberdades, eram considerados rebeldes aqueles que questionavam a ordem estabelecida e aqueles que a esse questionamento se incorporavam, tais quais quem, com as fugas, buscava mais que as senzalas; como eram, e são, consideradas as mulheres insubordinadas e carentes de “ajustes”, associadas à firmeza, à objetividade, ao humor, ao poder e, mais importante, ao ir de encontro a um não estar (SCHWARZ, 1997).


    Desse modo, então, compreendemos como aconteceu a construção de “medidas preventivas” a um “caos social”, a exemplo da educação, tida como meio emancipatório, que às mulheres relacionou-se por muito tempo a somente o necessário ao exercício da maternidade e ao ser esposa; e que também compreendiam a repressão, quando os lugares de inferiorização da mulher – como o de “desquitada”, o de prostituta, o de adúltera – passaram a ser pensados, orquestrados, mas também repensados e reorquestrados.


    Assim, nessa tentativa persistente de preservação de uma estrutura eurocêntrica, que ainda existe, em que se mantém no cume a imagem de referência do homem-mor “médio” – o branco, proprietário, conservador, burguês –, percebemos de que forma essa relação última, controle-castigo, vai sendo reinventada e vai estabelecendo novas formas de pensar as trajetórias femininas, novos padrões de subalternização.


    3. A PRISÃO É MECANISMO DE PODER QUE CONTRIBUI NA REPRODUÇÃO DE PAPÉIS SOCIALMENTE IMPOSTOS


    Nesta seção, sendo o “ser gerida por outrem”, em nossa premissa, a justificativa do lugar ou papel que a mulher assume também na situação prisional, discutimos de que modo as desigualdades de gênero, tais quais as diferenças (imposições) hierárquico-comportamentais com base neste fundamento, são operadas na punição feminina no cárcere e antes dele.


    Desse modo, a começar, distante de ser lócus de “saídas” subsidiárias ou excepcionais ao crime (BRASIL, 1988), o sistema prisional brasileiro há tempos vem abarcando um projeto ainda colonial que, por meio de um “mar” de dispositivos legais, processos, procedimentos e penas os quais o fazem e perfazem, promove a inocuização de certos indivíduos, delimitadas(os), invisibilizando-os(as), marginalizando-os(as) e, portanto, materializando as mais diversas inconstitucionalidades.


    Essa compreensão fática se relaciona, por exemplo, com o que pensou Foucault (1999) sobre as prisões como parábolas da sociedade, as quais apenas reproduzem, de modo acentuado, todos os mecanismos encontrados no corpo social, sendo como um quartel estrito, como uma escola sem indulgência ou, ainda, sendo como a junção dessas diversas oficinas sombrias e meticulosamente organizadas que produzem sujeições, violências e fatos que não se vinculam, nem passam perto, por exemplo, da ressocialização.


    Nesse contexto, e em especial à nossa discussão porque protagonizam nas prisões a única categoria legitimada para diferenciar as pessoas na condição de tuteladas pelo Estado (ESPINOZA, 2004), a do sexo/gênero, são as mulheres quem percebemos estarem mais a sucumbir como meros objetos da instrumentalização da pobreza, do racismo, do classismo e, antes deles, nesta discussão, do discurso patriarcal e de outras tantas estruturas.


    Nesse sentido, tomando por base que o encarceramento estatal feminino vem sofrendo grandes mudanças e elucidando as relações sociais patriarcais abordadas aqui, Varella (2017) esclarece que, no passado, a presença feminina no ambiente prisional ficava restrita a furtos, repentes passionais e a um ou outro assalto e que a participação em quadrilhas era rara.


    Com o crescimento das cidades e o desenvolvimento econômico das últimas décadas, esse quadro mudou, porque a estrutura familiar se tornou mais dispersa e os benefícios e direitos que as mulheres impuseram ao modelo patriarcal da sociedade brasileira não se firmaram tampouco se distribuíram de forma homogênea (VARELLA, 2017, p.181).


    PA partir disso, compreendemos que as discussões acerca das vivências nas popularmente chamadas cadeias femininas, sendo estas, reconhecidamente, novos mediadores do estigma da punição, requerem que saibamos que o que aqui temos por subverter a ordem social é, na realidade, uma sistemática histórica de aprisionamentos que, com o auxílio das mais diversas instituições, segundo Varella (2017), busca reenquadrar socialmente as mulheres aos paradigmas sociais.


    Desse modo, não buscando narrar de maneira exaustiva e cronológica o processo de criminalização dos nossos corpos, os ditos femininos, então almejando demonstrar como a construção dos estereótipos de gênero àquele elucidam, é que visualizamos como mesmo um esboço geral das imputações criminais às mulheres nos informa, sobretudo, sobre um modo de “dever ser”, assim como um de “não ser”.


    CDessa forma, quando das primeiras formas de punição ao grupo direcionadas, estavam inseridas nelas as mulheres que, conforme Angotti, “desfaziam os arranjos esperados de esposas devotas, boas mães e bons exemplos sociais: prostitutas, mães solteiras, mulheres masculinizadas, mulheres escandalosas, boêmias, histéricas” (2012, p.107), sendo que a elas eram creditadas as descontinuidades do feminino e, logo, certas rupturas sociais.


    Assim, ainda no medievo, por exemplo, em que qualquer forma de “governo” se confundia com a Igreja, conforme Espinoza (2004), as mulheres “desviantes” eram postas em conventos e manicômios ou, ainda, como fora a caça às bruxas, eram punidas com a morte por cuidarem minimamente de seus processos reprodutivos ou eram estupradas (com anuência de descriminalização) em prol de um período almejado, “moderno”, capitalista.


    Noutros momentos, já com as prisões pouco mais semelhantes estruturalmente ao que conhecemos e buscando a transformação de pecadoras em “mulheres dóceis, obedientes às regras da prisão, assexuadas e trabalhadeiras” (SOARES; ILGENFRITZ, 2002, p.57), as mulheres seguiam sendo situadas, qualificadas e achincalhadas quando encontradas nas ruas e distante de “seus homens”, e, sem sequer aval legislativo, presas como vadias e desocupadas.


    Com relação ao adultério que, inclusive, deixou, definitivamente, de ser crime no Brasil, e a isso muito destacamos, há apenas quinze anos, quando antes a muitas fez reféns; oriundos e atravessados pelos efeitos de normatização que atuam e segregam binariamente os corpos também nos desejos e práticas (ESPINOZA, 2004), havia forte diferença entre o feminino e o masculino, sendo aquele, numa traição, sujeito mais que imperdoável, por isso que criminalizado; e este, o comum e aceitável.


    O que percebemos, então, é que a prisão, física ou mesmo imaterial, para as mulheres, construiu-se como um espaço que se manifesta em discriminação e opressão, que se apresenta nos contextos familiares, religiosos e que se articula, ainda, na concepção que a sociedade atribui ao “desvio”, estigma muito mais aplicado a elas que a eles, fato que fica ainda mais evidente quando buscamos qual a função das instituições carcerárias destinadas às mulheres presas.


    Conforme Costa (2008 apud MARQUES, 2019), as mulheres presas revelam que, a partir dos processos pedagógicos intramuros, passam a compreender a dinâmica do ser mulher quando do papel de mães e esposas, por exemplo. Ou seja, apontam-nos para o que percebemos ser um mecanismo de ensino que se volta a localizá-las no mundo, não em prol da segurança e/ou da redução da criminalidade, mas, com o desenho de um espaço delimitado, almejando proporcionar uma espécie de “reencontro”.


    Nessa perspectiva, segundo Marques (2019), ao passo que essas compreensões materializam a impossibilidade de todas nós, ainda que fora do ambiente prisional, dizermo-nos em totalidade livres e, por consequência, as mulheres presas se encontram na prescrição, metaforicamente, de uma sequência de cadeados que reverberam o que preexiste, inclusive, ao nosso nascimento: a docilidade, a fragilidade, a domesticidade e, por não a isso ter “correspondido”, o sentimento de culpa.


    Nesse sentido, uma das principais queixas destas sobre quem falamos, e mesmo sendo as maiores vítimas de abandono, relaciona-se, segundo Espinoza (2004), com a angústia que permeia o desejo de bem-estar e cuidado de suas respectivas mães, filhos, irmãos e, por vezes, de esposos.


    Assim, compreendemos que, além de lidar com a sentença penal condenatória e com todos os ônus que dela nascem, pela impossibilidade de cumprir certo mandato de gênero, convive a mulher presa sendo, para si mesma, porque institucionalmente e socialmente fora isso o aprendido, como agente maior de uma ruptura familiar, a quem se atribui, por exemplo, qualquer “descaminho” que venham a tomar seus filhos, se os tiver, ou seja, como dupla transgressora.


    Dessa forma, vemos que tanto o controle formal quanto o informal direcionados à vida da mulher operam na e fazem da mulher presa objeto do somatório de todas as experiências a que somos submetidas, sendo, portanto, o “ser prisioneira” espécie de condição ad aeternum que revela-se no sistema prisional feminino, dos muros às vivências, sendo complexo em violências e violações aos direitos humanos das mulheres.


    4. A SUBALTERNIDADE DA MULHER PRESA NUM SISTEMA PRISIONAL GENERIFICADO


    Considerando as relações entre os gêneros como relações de poder que legitimam a dominação do homem sobre a mulher, nesta seção, pela vivência das mulheres no sistema prisional, estudaremos como as práticas e dinâmicas carcerárias são orientadas por lógicas patriarcais e misóginas que informam a prisão e fazem dela um espaço masculino, masculinizante e hostil.


    Nesse sentido, consoante Espinoza (2004), o crime se configura um fenômeno complexo e resultante de vários fatores que envolvem aspectos morais, religiosos, econômicos, políticos, jurídicos, culturais e históricos. Assim, sendo essa junção de construções sociais, pressupomos suas mudanças de acordo com o tempo e o espaço à medida que se modificam os sistemas políticos, sociais e jurídicos de uma comunidade.


    Abordamos isso, inicialmente, porque, pensando as políticas penais junto ao “feminino”, temos que, mesmo com a paulatina inserção da mulher no espaço público, por exemplo, ou com as mudanças na formação e sustento das famílias atravessadas pelo agravamento das desigualdades sociais, foi a criminalidade feminina – para além dos atos contrários à família, internamente falando, às vontades de um esposo – normatizada, conforme Marques (2019), como um fato estranho, irrelevante.


    Isto porque, percebemos, de um modo geral, nossas existências são desqualificadas enquanto tais; as experiências prisionais pelas quais passam mulheres presas advêm também de como somos tornadas invisíveis/invisíveis em nossas dores; em outras palavras, somos consideradas, conforme Porchat (2015), abjetas ou, por isso, corpos-marionetes que não significam nada para além de resposta ao poder masculino.


    Essas compreensões, vez então que pensamos que a subalternidade da mulher presa começa com a ausência da identidade da que “livre” é – porque reduzida à maternidade, ao ser esposa, ao ser moça à espera dessas situações, sendo todas acompanhadas de quietude, de inércia –, como um dia aquela, a presa, também o fora (ESPINOZA, 2004), encontram-se ratificadas quando percebemos, por exemplo, que mesmo respondendo às performances de gênero, quiçá, então, quando delas “desviamos”, não efetivamente existimos no e para o mundo.


    Exemplo disso, do feminino que está para um sujeito-mulher ideal e que, ainda assim, vê-se tomado como ser indiferente, sem nome, sem rosto, podemos perceber na mãe de Brás Cubas, do Memórias Póstumas de Brás Cubas (ASSIS, 1998), personagem também machadiana, que por toda a obra assim é retratada, sem um “eu”, sem sentires e quereres, apenas associada à certa produção uterina.


    É dessa forma que vemos como, não de outro modo, seria representada Eva, por exemplo, aquela que não se contentou em somente estar com Adão, senão como a responsável por decair o paraíso e ao descaminho levar o homem; ou, porque minimamente para além da família oitocentista buscava se localizar, porque demonstrava emoção enlutada pela partida de um alguém-homem próximo, não seria rechaçada Capitu: a qual ainda hoje é apontada e vista majoritariamente em julgamentos contínuos.


    Ao tempo em que a humanidade, os erros, os acertos, a liberdade foram reservados ao homem, ao falo, ao detentor de órgão peniano; à mulher restou o ser fêmea que, quando “humanamente” age, errando por exemplo, por vezes nem qualquer atitude precisando tomar, é acusada de imitar aquele e, por isso, é objeto de correção ou de punição como se igual fosse (BEAUVOIR, 2014).


    Dessa forma, em todos esses sentidos, pensamos que são mesmo muitos os óbices ao funcionamento digno do sistema prisional feminino, mas também masculino, porém que são as mulheres as mais afetadas, como demonstram evidências múltiplas, desde as condições de saúde da mulher presa aos caóticos espaços que não atendem às demandas dos corpos neles inseridos, evidenciando, com isso, muitos outros problemas.


    Marques (2019) pontua as ocasiões de fundação dos primeiros espaços prisionais “femininos”, quando, em 1937, num prédio já existente e que fora apenas “adaptado”, inaugurou-se pela Igreja Católica o Reformatório de Mulheres criminosas no estado do Rio Grande do Sul e quando, em 1941, numa seção pertencente ao Complexo Penitenciário do Carandiru, uma das maiores expressões nacionais do aprisionamento masculino, deu-se início ao Presídio de Mulheres em São Paulo.


    É nesse contexto que pensando, em especial, a maternidade encarcerada como um emaranhado de práticas e discursos que disputam as definições da “mãe criminosa” e visam responder às chamadas demandas de gênero em relação ao sistema de justiça criminal, vemos Braga (2015) expor, por exemplo, de que modo as arquiteturas prisionais geram à mulher-mãe presa, em especial e através de um processo de institucionalização da vida de crianças, incremento punitivo.


    Importante ressaltarmos que esse incremento punitivo, compreendemos, corresponde à estratégia patriarcal do uso dos filhos para causar maiores dores maternas, tal qual, por exemplo, Ezequiel que, por Casmurro, no momento ápice de seu “ser-vítima”, então também como um modo de punição à descrita com olhos de cigana oblíqua e dissimulada, quase fora morto envenenado (ASSIS, 1899).


    Assim como, nas cadeias femininas, percebemos, por exemplo, a ausência de creches e berçários que possibilitariam às mães a materialização de sentimentos os mais diversos quanto possíveis os quais, nesses espaços, atravessam certa “normalidade” – pela noção de comuns à maternidade – quando à mulher-mãe presa chega que nem de pouco conforto pode sua criança usufruir e que a vexação, por aí, não se encerra (BRAGA, 2015).


    Além disso, acrescenta-se à problemática o que Angotti (2012) e Braga (2015) entendem por hipermaternidade, o exercício superdimensionado do “ser mãe” que ocorre na medida em que, geralmente, é essa a única atividade que podem essas mulheres desenvolver e a fazem, como castigo, durante as 24 horas do dia, sem se vincularem consequentemente a outro labor, aos estudos e, mesmo, dignamente pensando, ao descanso.


    Esse movimento de maternidade forçado à mulher presa, pensamos, também responde, porém com marcadores do cárcere (maior intensidade e maior violência), ao que, pelo paternalismo, pelo homem que em tese é um natural não cuidador, apenas auxiliar, pela sociedade patriarcal que além de apontar mulheres como mães naturais, aponta as que pouco estão para si próprias, vive a mulher-mãe “do lado de fora”: solidão, exaustão, sobrecarga.


    De forma diametralmente oposta, ocorre a hipomaternidade quando, em no mínimo seis meses, com advento da separação de mães e filhos, normalmente de maneira tão brusca, porque acordam elas todos os dias temerosas e deixam prontas todos os dias as malas de suas filhas e filhos, e enfatizadora dessa maternidade que, pelo cárcere, sentimos, perde a mulher-mãe qualquer autonomia, quando sua maratona de dedicação exclusiva chega ao fim (BRAGA, 2015).


    Como percebemos, a subalternidade, a exclusão e a violência que permeiam os espaços prisionais femininos, elucidadas nas violências físicas – tais quais essas do entorno da dimensão cubícula e despreparadas de convivência – potencializadas pelas dores psicológicas, segundo Saffioti (2004), tratadas mais dificultosamente inclusive, à mulher presa se mostram perspicazes, irrestritas e cruéis agentes também dos campos da alma.


    Assim, compreendemos que a precariedade dessas experiências, a exemplo relevante das maternas, confirma todo um sistema que nos cria sujeições, a começar por quem não somos no mundo, e nos cerca de modos que àquelas ratificam, sendo o Estado o reprodutor a viabilizar vivências marcadas profundamente por expectativas que a nós, sem aval, obrigadas ao silêncio, pelo homem no centro do mundo e dos discursos, foram impelidas.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Este trabalho, pensando as condições, as sujeições e as violências do entorno da mulher presa consoante a constituição de um tipo de sujeito feminino evidenciado, sobretudo, a partir das obras de Machado de Assis, foi construído a partir dos pontos comuns aos debates de gênero, cárcere e literatura.


    Na primeira seção, constatamos como a leitura de Dom Casmurro, mas, especificamente, a inversão da lógica comum de interpretação que privilegia o falocentrismo, ou seja, o homem no centro e detentor do discurso, contribui com a reflexão sobre como, ainda, vez também que a Capitu vemos cotidianamente atingir, são nossas vidas simplificadas ou postas num não lugar ao bel prazer masculino.


    A essa interpretação, acrescenta-se a análise daquilo que nossa sociedade produz e reproduz, os padrões comportamentais, também chamados de papéis de gênero, que averiguamos contribuírem para a manutenção de estruturas de poder, desde a época colonial, que ressaltam e resguardam quem, por exemplo, à imagem eurocentrada corresponde, tal qual o é o homem branco, conservador e endinheirado Bento Santiago.


    Posteriormente, na segunda seção deste estudo, verificamos que a prisão se evidencia, para além de um ambiente de confinamento, à mulher presa no sistema prisional como sendo um mecanismo conformador, ou seja, um instrumento que replica, institucionaliza e estrutura para si, na verdade, normas já existentes, generificadas, e que percorrem toda a sociedade e atuam na regulação das vidas entendidas e ditas femininas que nela se inserem.


    Nesse sentido é que, por não corresponder em totalidade às expectativas do ser naturalmente dócil, silente, passivo, materno, doméstico, constatamos a mulher presa sendo vista como ocupante de um lugar de aprendiz dessas normas morais, um lugar que visa confirmar como “bom”, de diversos modos, o feminino que ao masculino se submete, um feminino que deve, dentro ou fora da prisão, manter-se inerte.


    Chegando às últimas compreensões, na terceira seção, constatamos que as experiências da mulher presa, em especial, da mulher-mãe no cárcere corroboram sim o que pensamos ser a prisão feminina: espaço a engendrar, além de pena advinda de sentença penal, punições fundadas em questões e performances, ou no extrapolar delas, generificadas, fazendo da mulher-mãe presa duplamente vítima, física e psicologicamente, e do Estado agente criminoso.
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    COM SAMBA NO PÉ: CORPO, GÊNERO E A CULTURA CORPORAL DAS PASSISTAS DO CARNAVAL DE URUGUAIANA


    Loise Patricia Vidal da Nova1


    Alinne de Lima Bonetti2


    Resumo: Evento de suma relevância no Brasil, o carnaval se configura como uma das principais marcas da identidade nacional. Em Uruguaiana, cidade da fronteira oeste do Rio Grande do Sul com a Argentina e de forte cultura tradicional gaúcha, não é diferente. O carnaval é estruturado em torno das escolas de samba e conta com a apaixonada participação popular. Nesse contexto, chama a atenção a marcante presença das musas das escolas de samba, com a exposição de seus corpos e de seu “samba no pé” na representação das cores e do pavilhão de suas agremiações. Considerando esse conjunto de elementos, perguntamo-nos se haveria a constituição de uma cultura corporal específica, informada por convenções de gênero particulares, a marcar a experiência das passistas. Neste artigo apresentamos os resultados de uma pesquisa etnográfica realizada no âmbito da Educação Física sobre a cultura corporal e as convenções de gênero presentes nas atividades das passistas do carnaval de Uruguaiana. Para tanto, tomou-se como universo de interlocução as passistas das escolas de samba do grupo especial da cidade e como contexto para a observação participante os eventos do pré-carnaval das escolas de samba de Uruguaiana, nos meses de setembro e outubro de 2018. Por meio da etnografia foi possível perceber que a estrutura das escolas de samba é marcada pela distribuição desigual de prestígio e privilégios a partir da combinatória particular dos marcadores sociais da diferença de gênero, raça e classe social, relegando a população negra às posições artísticas ou atividades subalternas. As passistas interlocutoras desta pesquisa constituem um grupo de mulheres jovens, não brancas, solteiras e que, em sua maioria, têm uma relação com o universo do carnaval a partir de uma tradição familiar. Elas ocupam lugares de destaque em suas agremiações como rainhas das escolas de samba, madrinhas e rainhas da bateria, além de terem sido as princesas da corte do carnaval de 2019. Podemos apontar que a cultura corporal das passistas é constituída pela sensualização de seus corpos, assemelhando-se ao que é descrito por Giacomini (1994) como a “mulata exportação”: a mulher sensualizada, com coxas e nádegas grandes, barriga malhada, moldadas por meio de técnicas corporais específicas. A prática da dança, para aprimoramento de seu sambar, e a prática da musculação, técnicas corporais próprias destas passistas, revelam traços da “cultura da malhação”, o que acaba por segregar, selecionar e impor às mulheres a busca por um corpo perfeito que, acompanhado de atitudes como simpatia, humildade e carisma, constituiria uma “passista perfeita” aos moldes de uma feminilidade domesticada e submissa.


    Palavras-chave: Cultura corporal; Gênero; Carnaval; Educação Física.


    1. INTRODUÇÃO


    Evento de suma relevância nacional, o carnaval se configura como uma das principais marcas da identidade nacional brasileira (FRY, 1982). A origem desse movimento se dá na Grécia e Roma Antiga, onde surgiu o termo carnelevamen, que segundo Oliveira,


    Significa “adeus à carne”, em uma alusão à terça-feira gorda, o último dia do calendário cristão em que é permitido comer carne. Segundo o dicionário Aurélio “seriam os três dias imediatamente anteriores à quarta-feira de cinzas, dedicados a diferentes sortes de diversões, folias e folguedos populares com disfarces e máscaras”. […] saíam desfiles com pessoas mascaradas e um formidável carro, parecido com um barco, puxado por cavalos enfeitados, transportando mulheres nuas e homens que cantavam canções obscenas. Era o Carrus novalis, um carro carregando um imenso barril que servia vinho ao povo. Eram, portanto, festas populares conhecidas como dionisíacas (Grécia), saturnais, lupercais (Roma) onde a alegria desabrida, a eliminação da censura e da repressão, possibilitava uma liberdade de atitudes críticas e eróticas (OLIVEIRA, 2012, p.63-64).


    A partir disso, o carnaval passou a acontecer em vários países da Europa em formato de bailes de máscaras até chegar ao Brasil com a vinda dos portugueses e, no início do século XX, ganhou o formato que conhecemos atualmente. Mais precisamente, em 1932 “os sambistas do bloco ‘Deixa Falar’ se reuniam e, como se consideravam ‘Mestre do Samba’, passaram a denominar o bloco de Escola de Samba Deixa Falar” (OLIVEIRA, 2012, p.72).


    Em Uruguaiana, cidade da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, a quase 700km de distância da capital gaúcha, esta festividade ganha contornos particulares. Segundo o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (c2017), Uruguaiana tem uma população de aproximadamente 125 mil habitantes, dentre os quais 51,36% são mulheres. Em relação à distribuição étnico-racial, tem 75% de habitantes autodeclarados brancos e 25% negros. No que tange à religião, 58,6% da população residente é católica, 26,6% evangélica, 3,48% espírita e 2,37% umbandista e candomblecista.


    Cidade de forte cultura tradicional gaúcha, exemplificada no festival Califórnia da Canção Nativa, Uruguaiana tem também uma forte tradição carnavalesca, desde, pelo menos, a década de 1950. Foi


    A partir da chegada de um grande contingente de fuzileiros navais vindos de várias partes do Brasil, mas sediados em quartéis do Rio de Janeiro, que o samba e o carnaval de Uruguaiana teriam adquirido algumas das características que os distinguem de quaisquer outros do estado (PAVÃO, 2011, p.107).


    Desde meados dos anos 2000, em função de questões judiciais envolvendo uma das doze escolas de samba locais, o carnaval de Uruguaiana passou a acontecer fora do período tradicional, sendo conhecido como carnaval fora de época, geralmente ocorrendo no mês de março. Nesse contexto, importa destacar a presença das passistas das escolas de samba. Personagens centrais e de grande popularidade, elas são destaque nos desfiles, revelando seus corpos trabalhados e seu gingado.


    Em pesquisa etnográfica sobre a constituição da identidade da mulata profissional, realizada entre fins da década de 1980 e início de 1990 no Rio de Janeiro, Giacomini demonstra de que forma essa identidade se constitui, a partir de um


    Imaginário presente na sociedade brasileira. A mulata bonita, de corpo violão, boa sambista, de bundinha arrebitada, sensual, sedutora é produzida segundo um determinado modelo. O segredo da operação consiste em apresentar o resultado desse meticuloso processo de seleção e produção – que é a mulata profissional – em exemplar, típico, representativo. Dessa forma, o show de mulata é como que uma prova de que a mulata brasileira é tudo o que dela se diz e imagina: encontram-se aí, no palco, para quem quiser ver, as mulatas brasileiras autênticas. Mas esse imaginário não produz apenas uma representação estética da mulata brasileira; ele também implica, talvez principalmente, uma representação moral e sexual da mulata (GIACOMINI, 2006, p.89-90, grifo da autora).


    O imaginário em torno do samba e do carnaval criou um estereótipo da passista, associado a uma “figura mítica, a mulata é puro corpo, ou sexo, não ‘engendrado’ socialmente” (CORRÊA, 1996, p.40). É a mulher que samba, a rainha, a musa, a componente que traz a dança como forma de expressão dentro dessa cultura, de beleza e voluptuosa perfeição das formas, de contagiante energia e sensualidade, com maestria no “samba no pé”. Assim, a passista/mulata é a expressão mais completa e perfeita do carnaval e do autêntico Brasil. A autêntica mulata que dança o autêntico samba é o símbolo perfeito do autêntico Brasil.


    Nesse contexto, em que a mulata é este símbolo, é fundamental resgatar os conceitos de gênero e raça como ferramentas teóricas cruciais para sua problematização. Junto a eles, importa também resgatar o debate sobre convenções sociais de gênero, que contribuirá para compreender a maneira como a mulher é significada tanto no contexto de Uruguaiana de maneira geral, quanto no carnaval em particular. Gênero deve ser entendido como “uma categoria analítica, relacional e que remete à produção simbólica, no plano dos valores, das convenções de feminilidades e masculinidades oriundas de determinadas configurações sócio-históricas” (BONETTI; FONTOURA, 2009, p.67), permeadas por relações de poder (SCOTT, 1990). Já o conceito de “convenções de gênero” diz respeito ao


    onjunto de valores e ideais relativos ao imaginário sexual disponíveis na cultura e compartilhados, a partir dos quais os seres sociais pautam as suas ações e concepções de mundo, reproduzem e recriam estas mesmas convenções e as suas práticas. No mundo ocidental, tais convenções são informadas pela matriz falocêntrica, a centralidade do masculino como parâmetro positivo do qual se origina a assimetria de gênero, e pela “matriz heterossexual compulsória” (BONETTI, 2011).


    Segundo Schwarcz, ao destacar o racismo à brasileira, devemos perceber que


    Vivemos em uma sociedade pautada por muita ambiguidade, sobretudo no que se refere às relações raciais. Se um lado, oficialmente, impera um modelo que exalta uma sociabilidade racial ímpar; de outro lado, apontam o contrário: persiste uma evidente segregação que se afirma no trabalho, nos índices de nascimento e morte, na divisão geográfica, nas oportunidades de êxito social e até de prazer (SCHWARCZ, 2009, p.72).


    Assim, ao estudar as passistas do carnaval de Uruguaiana, há que se considerar estas imagens estereotipadas das mulatas/passistas. A partir disso, surgem alguns questionamentos quando nos deparamos com a especificidade do carnaval uruguaianense, imerso num contexto cultural marcado pelo tradicionalismo. Como as passistas das escolas de samba de Uruguaiana se percebem diante destes estereótipos? Como se dá o seu processo de preparo corporal para o carnaval? Estas questões, por sua vez, remetem-nos às concepções que relacionam cultura e Educação Física. Segundo Daolio, cultura


    É o principal conceito para a educação física, porque todas as manifestações corporais humanas são geradas na dinâmica cultural, desde os primórdios da evolução até hoje, expressando-se diversificadamente e com significados próprios no contexto de grupos culturais específicos (DAOLIO, 2010, p.2).


    Assim, trabalhar o corpo, que “era visto como um conjunto de ossos e músculos e não como expressão da cultura” (IDEM, 2010, p.2), justamente a partir da lógica cultural nos mostra um avanço dos debates da área de Educação Física, haja vista que estudos relacionados ao ser humano em sua complexidade, e não somente reduzido ao corpo, estão se expandindo, buscando novos significados. Disto decorre o conceito de cultura corporal.


    Considerando que o movimento humano é objeto de estudo da Educação Física, as manifestações corporais das passistas do carnaval uruguaianense nos possibilitam ampliar o escopo de análise desta pesquisa em direção ao que Goldenberg e Ramos (2002) definem como cultura corporal. Ao refletirem sobre o que são os corpos e os significados que estes assumem para os sujeitos sociais, os autores apontam que o corpo é um valor, pois cria identidade entre determinado grupo e, por consequência, distinção deste para com outros, e é um símbolo, na medida em que consagra e dá visibilidade a essas diferenças. Nesse sentido, o corpo é um fenômeno sociocultural e sua construção se dá em “conformidade a um estilo de vida e a um conjunto de normas de conduta” (GOLDENBERG; RAMOS, 2002, p.38).


    Por sua vez, a concepção de cultura corporal ganha vida associada ao conceito de técnicas corporais de Mauss (2003). Conceito clássico da Antropologia do Corpo e da Saúde, as técnicas corporais são atos tradicionais eficazes, ou seja, as diferentes formas pelas quais os seres humanos utilizam seus corpos de maneira a refletirem a cultura da qual fazem parte. Os corpos são, nesta perspectiva, os primeiros e mais naturais instrumentos de que os seres humanos dispõem para a vida em sociedade. Isto posto, “só é possível discutir especificidades de uso do corpo a partir da consideração de que ele expressa determinados valores a um dado grupo” (MAUSS, 2003 apud DAOLIO, 2010, p.5).


    Diante disso, começamos a nos aproximar da construção do objeto desta investigação, a partir dos seguintes questionamentos: de que forma se constitui a cultura corporal das passistas do carnaval de Uruguaiana? Quais aspectos aproximam esta da cultura corporal das “mulatas profissionais” e quais as distanciam? Como se dá a sua relação com a cultura corporal feminina da fronteira oeste gaúcha?


    Ao falarmos de Uruguaiana para qualquer indivíduo que nasceu no Rio Grande do Sul, é provável que venha à mente um tipo social imaginado, o seguinte estereótipo clássico: um gaúcho pilchado, com fortes traços regionais da lida no campo e da rudeza histórica da vida na fronteira, submetida a guerras e disputas territoriais com a Coroa Espanhola (DUARTE, 2011). A partir dessa perspectiva sobre os e as uruguaianenses, estudar a cultura corporal feminina que destoa deste estereótipo instiga novas maneiras de ver a pluralidade cultural dessa região. Pavão (2011) aponta que o carnaval uruguaianense seria especial, pois, além dos aspectos nacionais e regionais, seria possível perceber influências transnacionais típicas de qualquer região fronteiriça.


    Duarte (2011), que produziu uma pesquisa etnográfica sobre o simbolismo do espetáculo das escolas de samba uruguaianenses, aponta que, ao chegarmos a Uruguaiana no período do carnaval, percebemos a consolidação do pertencimento aos símbolos nacionais por meio da imensa participação e envolvimento com as escolas de samba locais. A ligação da sociedade uruguaianense com essas duas culturas, ambas fortemente reconhecidas como parte da identidade cultural da cidade, evidencia a importância de estudar esse movimento popular nesta região e identifica a singularidade da cultura de Uruguaiana.


    A principal motivação para realizar esta pesquisa é a constatação da escassez de estudos voltados para a compreensão da relação entre a cultura e o corpo feminino na Educação Física, um universo em que se estuda com mais frequência as implicações do universo desportivo e o corpo pelo ponto de vista biológico. Conforme Daolio,


    Depois do predomínio das ciências biológicas nas explicações sobre o corpo, atividade física e o esporte por parte da educação física, essa tarefa hoje parece estar dividida com os conhecimentos provindos de outras áreas, tais como a antropologia social, a sociologia, a história, a ciência política e outras. Os currículos dos cursos de graduação em educação física somente há poucos anos vêm incluindo disciplinas próprias das ciências humanas, e isso parece estar sendo útil para a ampliação da discussão cultural na área […] Enfim não causa mais polêmica afirmar que a educação física lida com conteúdos culturais (DAOLIO, 2010, p.1).


    Outro fator relevante que motiva a pesquisa é o fato de ser uma cidade da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, onde a manifestação corporal é constituída por códigos rígidos relativos a mulheres e homens, fruto da cultura tradicional gaúcha. No caso do estudo sobre o carnaval uruguaianense, em que os corpos são expostos em fantasias e a dança é a representação da liberdade da passista de ser quem desejar ser, a relevância da pesquisa está em demonstrar a integração de culturas por meio do corpo feminino.


    2. DESENVOLVIMENTO


    Os dados que embasam esta análise foram coletados a partir de uma pesquisa de caráter qualitativo, pois “o interesse foi ter acesso a experiências, interações e documentos em seu contexto natural, de forma que dê espaço às suas particularidades e aos materiais nos quais são estudados” (ANGROSINO, 2009, p.9), a partir de uma pesquisa etnográfica (CICOUREL, 1990).


    Como técnicas de pesquisa qualitativa, foram utilizadas entrevistas semiestruturada (QUEIROZ, 1991), bem como a observação participante, que, segundo Angrosino (2009), “pode ser caracterizada como um modo de pesquisar que coloca a pesquisadora e o pesquisador no meio da comunidade em que ele está estudando” (p.17), com registros em diários de campo detalhados e sistematizados.


    O universo desta pesquisa é composto por oito mulheres, entre elas: a rainha e rainha da bateria da escola de samba S.R.C. Os Rouxinóis, a rainha e madrinha da bateria da Unidos da Cova da Onça, a rainha da bateria dos Bambas da Alegria. Além destas, foram entrevistadas as passistas da corte do carnaval de Uruguaiana de 2019: a segunda princesa, pertencente à escola de samba Unidos da Cova da Onça; a primeira princesa, da escola de samba Bambas da Alegria e a rainha do carnaval, da Deu Chucha na Zebra.


    As observações em campo foram realizadas nos eventos de lançamento dos enredos das escolas de samba do grupo especial de Uruguaiana. De maneira a agregar todas as passistas do carnaval, foram incluídas na pesquisa as entrevistas feitas para o concurso de formação da corte do carnaval de Uruguaiana de 2019, observando as entrevistas de avaliação das candidatas ao título de rainha do carnaval da cidade. Com isto, buscou-se interagir com todos os segmentos das escolas de samba do universo do carnaval uruguaianense. Por meio das observações, foi possível compreender como se dá a contextualização das escolas de samba, assim como dos corpos que compõem este universo, as interações presentes neles e quais os elementos que caracterizam as escolas de samba como parte do mundo do carnaval.


    Logo após as observações, foram realizadas as entrevistas com as mulheres. Devido ao período em que a investigação foi realizada, setembro e outubro de 2018, muitos cargos dentro das agremiações estavam sem passistas, assim como houve algumas desistências de cargos já ocupados. Em consequência da dificuldade de comunicação com os componentes da escola Imperadores do Sol, suas passistas não foram incluídas na pesquisa. As entrevistas tematizaram as percepções que as passistas das escolas de samba do grupo especial de Uruguaiana têm em relação a sua identidade social e a sua relação com o carnaval – como sua história, influência e lugar que ocupam dentro das escolas de samba. Além disso, abordou-se a percepção das passistas sobre a forma como se constitui a cultura corporal do grupo que integram e a relação com o contexto e as práticas corporais que realizam dentro e fora do mundo do samba.


    3. CONTEXTUALIZAÇÃO DO UNIVERSO DO SAMBA


    Pode-se observar, a partir do trabalho de campo, que o universo do carnaval de Uruguaiana é organizado em torno das escolas de samba, que exaltam suas cores e seu pavilhão3 Os locais de realização dos eventos foram as quadras das escolas de samba e os clubes sociais da cidade.


    Mesmo sendo festas populares, as festas de lançamento do enredo das escolas em 2018 tinham um aspecto mais sofisticado e, em algumas ocasiões, segregatório, pois era possível perceber a divisão do público com base no valor dos ingressos de cada local do espaço, separação recorrente nas festas observadas. Vejamos um exemplo. Para ocupar mesas de quatro lugares e assistir ao espetáculo de maneira confortável e bem posicionada, o público pagava valores entre R$80 e R$150, o que lhes facultava jantares ou aperitivos e proximidade do palco. Havia, também, ingressos avulsos, custando entre R$5 e R$10, para assistir ao show em pé, em uma área reservada atrás das mesas. A demarcação desses espaços era feita por cordas ou tecidos, de maneira a impedir o trânsito entre eles.


    A separação espacial, no entanto, não parecia seguir apenas o critério econômico. A idade e a cor da pele também eram diferentes e demarcavam fronteiras. Entre as pessoas que estavam posicionadas nas mesas, encontravam-se pessoas mais velhas, homens brancos já com cabelos grisalhos, de abdomens salientes, vestidos de maneira mais sóbria e formal com calças e casacos pretos; acompanhados por mulheres brancas, vestidas com roupas escuras, com cabelos loiros alisados e forte maquiagem nos olhos. Parte deste público compunha a direção das escolas. Atrás das cordas estavam pessoas com tons de pele mais escuros, com perfil mais jovem, vestidas com roupas mais despojadas como calça jeans e tênis; algumas mulheres usavam sapatos de salto alto e cabelos soltos escorridos, com pouca maquiagem, conversavam animadamente em um tom mais alto e consumiam bebidas alcoólicas durante os espetáculos.


    Além disso, importa destacar outra regularidade nessa distribuição de posições nos ambientes das festas das escolas observadas. De maneira mais predominante, homens, mais jovens e de pele mais escura, ocupavam lugares de destaque nas áreas artísticas das escolas, seja como carnavalescos, seja como componentes da bateria, seja como mestres-salas, seguidos por mulheres de pele mais escura e jovens. Outro espaço ocupado pelas pessoas de pele mais escura, era o de serviços: garçons, garçonetes e limpeza.


    Para compreender de que maneira este universo social se estrutura, utilizamos o conceito de interseccionalidade, na perspectiva de Brah (2006). Para a autora, os marcadores sociais da diferença, tais como gênero, classe, raça, etnia, sexualidade, entre outros, articulam-se de maneira particular de acordo com cada configuração sócio-histórica, produzindo estruturas sociais desiguais, das quais derivam discriminações, exclusões e preconceitos. Para ela, cada categoria produtora de desigualdade está “inscrita dentro da outra, é constituída pela outra e é constitutiva dela” (BRAH, 2006, p.351). E segue exemplificando:


    Eu diria que o racismo não é nem redutível à classe social ou ao gênero, nem inteiramente autônomo. Racismos têm origem histórica diversa, mas se articulam com estruturas patriarcais de classe de maneiras específicas, em condições históricas dadas (BRAH, 2006, p.352).


    A partir das observações, foi possível perceber que a estrutura das escolas de samba é marcada pela distribuição desigual de prestígio e de privilégios a partir da combinação particular dos marcadores sociais das diferenças de gênero, raça e classe social. E qual o lugar destinado às passistas neste contexto? Sabemos que, no carnaval local, as passistas são consideradas as musas das escolas e se apresentam como o grupo principal das agremiações. Como se percebem e se situam neste contexto? Quais suas concepções e práticas sobre a sua identidade de passista?


    4. PERFIL SOCIOBIOGRÁFICO DAS PASSISTAS E RELAÇÃO COM O CARNAVAL


    Por meio das observações e entrevistas realizadas, moldar um perfil sociobiográfico das passistas é complexo, pois se trata de um grupo bem diverso. Contudo, há duas regularidades: todas são cismulheres4 e grande parte das entrevistadas se declarou parda ou negra. Apenas uma das musas se autodeclarou branca, aquela que coincidentemente ocupa o cargo mais alto entre as musas: o de rainha do carnaval.


    Quanto à faixa etária, elas apresentam uma grande diferença de idade entre si, sendo a mais nova de 16 e a mais velha de 27 anos; sendo esta última a única que tem um filho. No tocante à conjugalidade, temos três solteiras, quatro em relacionamentos e uma casada. Sobre a escolaridade e formação profissional, a grande maioria completou o ensino médio, havendo apenas uma com ele incompleto.


    Em relação à religiosidade das passistas, temos uma umbandista, três que se declararam laicas5, duas musas da mesma escola que se declararam católicas, e duas da mesma escola que se declararam evangélicas.


    Um dado biográfico que chama a atenção diz respeito à inserção dessas musas no universo do carnaval de Uruguaiana, que está muito atrelada às tradições de suas famílias, cujos integrantes estão inseridos nas bases das escolas de samba, em distintos setores. Essa relação histórica e cultural das famílias é percebida nas entrevistas em que as musas citam como se dá a trajetória de suas vidas no carnaval.


    Todas as entrevistadas relataram a sua iniciação no universo das escolas de samba em sua tenra infância – entre três e cinco anos, idade na qual relatam ter aprendido a sambar – e por influência de sua família. Seus pais, avós, tios e tias participavam ativamente das escolas de samba como passistas, diretores de ala, diretores de carnaval e colaboradores das escolas. Contudo, desfilar pelas agremiações aconteceu quando estavam mais próximas dos oito anos de idade.


    DA partir dos dados coletados, podemos traçar um perfil dessas musas do carnaval de Uruguaiana com as seguintes características predominantes: trata-se de um grupo jovem de mulheres não brancas, solteiras e, em sua maioria, cuja relação com o universo do carnaval segue uma tradição familiar. Dessa maneira, costumes e pensamentos são formados por esta comunidade e passados adiante em forma de uma tradição.


    5. CULTURAL CORPORAL DAS PASSISTAS, PRÁTICAS E TÉCNICAS CORPORAIS


    Um primeiro elemento que se destaca no que podemos caracterizar como a cultura corporal das passistas do carnaval uruguaianense diz respeito à recorrente menção ao modelo ideal de passista oriundo do carnaval carioca. Essa influência não parece ser gratuita. Antes, está relacionada com um dado histórico relevante do carnaval local. Em sua etnografia sobre o carnaval de Uruguaiana, Duarte (2016) registra que, em função de uma “contenda judicial” em 2005, o carnaval passou a ser realizado fora da época do feriado nacional, tornando-se regra desde então. Essa mudança possibilitou que personalidades do carnaval carioca viessem para a festa local. A atuação se deu em diferentes âmbitos: como mestres-salas e porta-bandeiras, como rainhas e madrinhas da bateria das escolas do grupo especial, além da importação de fantasias, esculturas e sambas-enredo, de forma a qualificar as escolas de samba de Uruguaiana, julgadas por jurados, também, oriundos do Rio de Janeiro. Tais elementos, portanto, atuam no imaginário das passistas, associando-os a seu modelo ideal.


    Esse modelo ideal parece ser, à primeira vista, relativizado em seus discursos. Quando perguntado a elas sobre quais os atributos estéticos necessários para uma passista, a grande maioria das entrevistadas respondeu com convicção de que não haveria mais uma padronização estética dadas as mudanças sociais e de costumes pelas quais o mundo tem passado; mesmo assim, parece haver uma autocobrança em “estar bem”, como menciona a passista Tainá rainha do carnaval de Uruguaiana, mulher branca, laica, representante da escola de samba Deu Chucha na Zebra, que tem 20 anos de idade, com ensino médio completo e formação técnica em Administração. Essa concepção constitutiva da cultura corporal pode ser compreendida à luz daquilo que Goldenberg e Ramos apontam sobre o culto ao corpo carioca:


    Nota-se, nos entrevistados, um discurso que procura enfatizar a necessidade de “estar em paz com o corpo”, de “gostar do próprio corpo”, mostrando que o problema (ou pudor), quando existe, não é tanto em relação à nudez, mas à aparência física, isto é, à sua inadequação aos padrões estéticos considerados ótimos (GOLDENBERG; RAMOS, 2002, p.27).


    Esse “estar bem” pode ser elucidado pelas colocações de Tayná e Kamilla, passistas das escolas Os Rouxinóis e Cova da Onça, com dezesseis e dezoito anos, cuja descrição do que seria o corpo esperado de uma passista aproxima-se das discussões em torno do modelo da “mulata exportação”, descrito por Giacomini como “a mulata [que] é definida por atributos de que são dotadas apenas algumas, individualmente, dentre as mulheres que têm a cor negra ou mulata” (2006, p.88). Segundo Tayná, rainha da bateria da S.R.C. Os Rouxinóis:


    A mulher dentro do carnaval em si, a passista, é sempre vista como a passista negra e vem já de muito tempo atrás a sexualização da mulher negra. Então sempre viram a mulher negra como a bunda do carnaval. O corpo do carnaval é a bunda, a bunda brasileira, como todo mundo vê e fala. Então, isso é uma coisa que influencia muito dentro do carnaval. Não só para as negras, mas para as outras etnias, para as outras mulheres que estão dentro dele, então eu acho que esse é o corpo do carnaval, é a mulher que tem uma bunda grande e uma coxa grande que é mais ou menos do estereótipo negro, da mulher negra magra, no caso (TAYNÁ, 2018).


    Além disso, as mulheres do carnaval de Uruguaiana relatam uma cobrança do público local em forma de crítica acerca do que seria o “corpo perfeito” para uma passista: aquele sem celulites, sem estrias e com “barriga chapada”. Como reflete Angélica, rainha de bateria da escola Bambas da Alegria, mulher parda, casada, evangélica, com 27 anos, mãe de um filho, cursando Educação Física:


    Vejo que as pessoas gostam muito de falar sobre o corpo de uma ou de outra durante o ano inteiro, estão sempre procurando o corpo perfeito. A reação do público dá muito o que falar, pois adoram comentar sobre o corpo das passistas e sempre fazendo comparações do corpo de uma e outra (ANGÉLICA, 2018).


    É importante ressaltar que, mesmo sendo importante relativizar a padronização corporal do que seria uma passista exemplar, podemos afirmar que existe entre elas um padrão corporal: todas são magras de acordo com suas formas corporais. Assim,


    As anatomias mostradas parecem confirmar a ideia de que vivemos um período de afrouxamento moral nunca visto antes. No entanto, um olhar mais cuidadoso sobre essa “redescoberta” do corpo permite que se enxerguem não apenas os indícios de um arrefecimento dos códigos da obscenidade e da decência, mas, antes, os signos de uma nova moralidade, que, sob a aparente libertação física e sexual, prega a conformidade a determinado padrão estético, convencionalmente chamado de “boa forma” (GOLDENBERG; RAMOS, 2002, p.25).


    E como esses corpos são cuidados? Quais as técnicas corporais que constituem a cultura corporal das passistas? Por meio das entrevistas foi possível perceber duas práticas corporais recorrentes na cultura corporal presente na vida das passistas entrevistadas: a musculação e a dança. Grande parte das passistas tem uma relação com a dança por meio de companhias de dança da cidade, seja como estagiárias, professoras e/ou bailarinas, o que ajuda a estabelecer a forma na qual se apresentam e na manutenção estética de seus corpos.


    A musculação é outro componente bastante presente, pois, quando lhes é perguntado como se dá a padronização do corpo feminino, elas citam um “corpo sarado e perfeito” oriundo da musculação. A interlocutora Tayná (2018) relata que faz “academia e o lugar onde eu faço academia é um lugar onde tem muitas meninas do carnaval que também fazem e todas elas procuram esse mesmo tipo de corpo que é uma perna bem definida, que é o resultado do exercício da musculação”.


    Entre elas, o cuidado com a alimentação não é presente em forma de dieta durante o ano, porém, na época anterior ao carnaval, elas tentam se regrar mais e conciliar com exercícios físicos durante o ano para manter o corpo no padrão que desejam.


    Esses dados nos remetem a uma forte presença da “cultura da malhação” que “classifica, hierarquiza e julga a partir da forma física, não basta não ser gordo(a)– é preciso construir um corpo firme, musculoso e tônico, livre de qualquer marca de relaxamento ou de moleza” (LIPOVETSKY, 2000 apud GOLDENBERG; RAMOS, 2002, p.31).


    Outro aspecto significativo da cultura corporal das passistas diz respeito à centralidade do “saber sambar”. Algumas interlocutoras enfatizaram a relevância do saber sambar, exemplificando que têm um envolvimento mais profundo com a dança, fazendo parte de companhias de dança da cidade ou trabalhando com esse segmento da cultura corporal do movimento. A maneira pela qual elas aprimoram suas habilidades no samba é em aulas de samba e ensaios em casa, utilizando o espelho para fazer a autocorreção, tentando melhorar seus movimentos, como conta Angélica (2018), rainha de bateria da escola Bambas da Alegria: “minha estratégia é ensaiar muito, estou sempre procurando aprender passos novos olhando vídeos no YouTube e muito treino”.


    O samba, assim, seria o principal fator diferencial dessas passistas para o restante do público em geral. Kamilla, Helena e Paula, todas participantes da mesma agremiação, reiteram que as passistas são o foco do espetáculo, pois a bateria e a harmonia tocam para que elas se apresentem; o que também pode ser observado nas festas de pré-carnaval, em que houve um grande tempo destinado à apresentação delas.


    A única opinião dissonante em relação ao samba foi a de Vitória, primeira princesa do carnaval de Uruguaiana da escola de samba Bambas da Alegria, mulher parda de 24 anos, evangélica, cursando Fisioterapia. Para ela, os atributos devem ser “principalmente elegância e simpatia porque acho que é o que caracteriza as passistas em todos os aspectos; às vezes as pessoas não percebem o quanto tu samba, mas a elegância e simpatia com certeza é o que uma passista deve ter” (VITÓRIA, 2018).


    Atributos como simpatia e elegância, em detrimento da expertise no samba, constituem outro conjunto de características consideradas importantes como parte da personalidade das passistas, também destacadas por outras interlocutoras. Contudo, na formulação de Vitória, essas qualidades apontam para um dado importante, que na falta de caracterização melhor, podemos chamar provisoriamente de “passista-objeto”. Vejamos o que ela menciona: “ser passista te coloca em um lugar de uma mulher elegante e de tentar tirar o estereótipo de vulgaridade do carnaval, é isso que a gente tenta passar” (VITÓRIA, 2018).


    Ideia semelhante pode ser encontrada nas formulações de Tayná, passista da S.R.C. Os Rouxinóis, sobre os atributos necessários a uma passista:


    Acho que requer muito… a passista e a titulada principalmente, requer muito do corpo porque, querendo ou não, a gente é o que vende a escola. Quando o pessoal vem para dentro da escola, o pessoal quer ver principalmente as mulheres que estão dentro dela, então eu acho que por ter isso, a gente precisa estar bem aos olhos dos outros, estar no padrão que os outros impõem que é meio cruel, mas que é o que o carnaval requer (TAYNÁ, 2018).


    A tensão presente no que se chamou aqui de passista-objeto, entre não ser vulgar e ao mesmo tempo ser o corpo que vende a escola, parece demonstrar o encontro entre atributos de gênero oriundos de convenções de feminilidade contrastantes: de um lado, os valores tradicionalistas de uma feminilidade recatada e, portanto, não vulgar e, de outro, os valores de uma feminilidade carnavalesca, mais próxima da “mulata exportação” descrita por Giacomini, que “atualiza o estereótipo da mulher sensual, sedutora, disponível” (1994, p.223).


    Assim, não é espantoso que todas as passistas concordem no que tange ao preparo emocional necessário para estes cargos. Todas relataram a pressão que é ser uma mulher inserida no carnaval uruguaianense, em que as críticas são muitas vezes cruéis e que as magoam ou ainda de não se deixarem cair nas armadilhas da vaidade.


    Essa tensão é, portanto, reveladora de uma forma de domesticação de gênero, em que padrões de docilidade são impostos de maneira a conter as possibilidades de feminilidade dentro de uma cultura corporal em que a liberdade de expressão por meio do corpo, da dança e da música são os princípios. Aí parece estar a base das convenções de gênero que conforma o modelo de feminilidade vigente no universo das passistas do carnaval de Uruguaiana.


    De maneira sintética, podemos dizer que a cultura corporal das passistas do carnaval uruguaianense é constituída por diferentes elementos. Em primeiro lugar, encontramos uma inspiração oriunda do modelo ideal da passista carioca, com a exigência de um corpo perfeito. Este corpo pode ser traduzido na autocobrança por “estar bem” e por estar próximo daquilo que chamaram de “corpo do carnaval”, ou seja, um corpo com bunda e coxas grandes, sem celulite, sem estrias e com a barriga malhada. Corpo, este, cultivado por meio da prática constante da dança e da musculação, o que pode ser entendido como algo próximo de uma cultura da malhação. Além disso, há o requisito de ter samba no pé, habilidade que é alimentada desde a mais tenra idade e aprimorada constantemente com muito treino.


    Há, ainda, um conjunto de atributos éticos, como carisma, humildade, simpatia, elegância e amor ao samba e à escola que remetem às convenções de gênero constitutivas da feminilidade das passistas, marcada por uma tensão entre atributos de gênero tradicionalistas e atributos de gênero carnavalescos, apontando para um modelo de feminilidade marcado pela contenção em torno da docilidade.


    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A verdadeira liberdade da mulher negra estará assegurada, talvez, somente quando e onde sua condição de raça e gênero não estejam subsumidas nem a uma sensualidade imposta que a reifica, nem a um pacto fundado na adoção de modelos que reiteram a subordinação feminina (GIACOMINI, 1994, p.226).


    Esse excerto de Giacomini, retirado de sua análise sobre a constituição da mulata exportação, é inspirador para a conclusão desta análise, por apontar a necessidade de atentarmos para os contextos mais amplos em que nossas análises se situam. Desse modo, esta pesquisa sobre a cultura corporal das passistas do carnaval de Uruguaiana diz respeito também ao contexto mais amplo em que essa experiência emerge como fenômeno social. Por meio das observações e interações com o universo investigado, este passou a ser olhado de outra perspectiva e, com isto, foi possível perceber determinados elementos de sua constituição que até então não tinham sido percebidos.


    A cultura corporal das passistas está situada na cultura do samba própria de Uruguaiana. Pode-se concluir que a cultura do samba de Uruguaiana, cujas raízes estão assentadas nas matrizes africanas, foi apropriada pela classe social dominante branca, que ocupa o lugar de comando das escolas de samba. Ao mesmo tempo, o povo negro foi relegado, por um lado, ao lugar das produções artísticas, como produtores das músicas, da dança, do samba – do entretenimento de maneira geral – e, por outro, aos bastidores, ao trabalho invisível que sustenta o espetáculo, o que remete à percepção de que há uma apropriação da cultura negra, convertida em símbolo nacional domesticado, ocultando uma dominação racial (GIACOMINI, 1994).


    Disso decorre a cultural corporal das passistas, que formam um grupo de jovens mulheres não brancas, solteiras e, em sua maioria, cuja relação com o universo do carnaval segue uma tradição familiar, ocupando lugares de destaque em suas agremiações, como rainhas das escolas de samba, madrinhas e rainhas de bateria e princesas da corte do carnaval de 2019. Chama a atenção que, curiosamente, a rainha eleita para o carnaval de Uruguaiana de 2019, símbolo máximo das musas do carnaval, é a única autodeclarada branca. Parte dessa cultura corporal é a concepção de passista, muito próxima do que Giacomini (2006) descreveu como a mulata exportação: a mulher sensualizada, com coxas e nádegas grandes, barriga malhada, cujo corpo é moldado e trabalhado por técnicas corporais específicas, como a prática da dança e da musculação, incorporando traços da “cultura da malhação” (GOLDENBERG; RAMOS, 2002).


    Há, ainda, a maior das técnicas corporais, a habilidade do saber sambar, que é aprimorada constantemente. Além desses atributos estéticos, há um conjunto de qualidades que dizem respeito a atributos éticos, como simpatia, humildade, elegância e amor ao samba, que apontam para a compreensão das convenções de gênero constitutivas da feminilidade dessas mulheres, marcada pela tensão entre as perspectivas tradicionais de gênero e àquelas associadas ao carnaval e à sensualização dos corpos das passistas, que age como domesticação dos corpos femininos à mostra.


    Desse modo, podemos observar aspectos de uma “integração subordinada” presentes no carnaval de Uruguaiana, “onde os produtores originais deste item cultural foram, em certa medida, desapropriados de seu papel de liderança e relegados a sua posição de ‘extras’ adicionais” (FRY, 1982, p.51). Podemos perceber elementos dessa integração subordinada tanto na estruturação da cultura do samba uruguaianense ou na ocupação do posto de maior prestígio entre as passistas, quanto na própria cultura corporal das musas, assim como nas convenções de gênero que conformam feminilidades e corpos docilizados.


    Assim, a cultura corporal das passistas, discutida neste artigo, segrega, seleciona e impõe às mulheres um corpo perfeito que, acompanhado de atitudes como simpatia, humildade e carisma, constitui uma passista perfeita e a mulher que a sociedade patriarcal tem como ideal, a domesticada e submissa.
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    Resumo: Este artigo discute acerca da possibilidade de relacionar o Direito e a Religião de forma a proporcionar a emancipação e a dignidade das pessoas com gêneros ou orientações sexuais diferentes do padrão binário macho-fêmea e do padrão heteronormativo. O objetivo consiste em demonstrar como diferentes formas de interpretação dos escritos bíblicos podem fundamentar tanto discursos discriminatórios quanto discursos emancipadores e de reconhecimento, e, nesse sentido, como um discurso religioso emancipador incentiva a diversidade sexual e influencia de forma positiva os direitos à diversidade sexual. O método utilizado é dedutivo, com abordagem complexo-paradoxal e pesquisa em fontes indiretas, predominantemente, em fontes de estudo da Bíblia. O trabalho subdivide-se em três seções, sendo que a primeira apresenta as relações entre diversidade sexual e Religião, a segunda demonstra como uma interpretação bíblica pode incentivar a diversidade sexual e a terceira indica possíveis influências positivas da leitura bíblica libertária para os direitos que reconhecem e promovem o respeito às diversidades sexuais.
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    1. INTRODUÇÃO


    Diversidade sexual, Direito3 e Religião4 não são temas frequentemente discutidos de forma interconectada no espaço acadêmico brasileiro. Muito disto deve-se ao fato de que há uma compreensão firmada no sentido de que a Religião é um mecanismo castrador de corpos e desejos, e, portanto, trata-se de um campo de discussão que se afasta dos direitos que objetivam o reconhecimento e o tratamento igualitário aos diversos gêneros e orientações sexuais. Assim, a Religião fica restrita a um espaço de misticismo e fundamentalismos e permanece mutilada de sua força revolucionária e libertadora.


    Não obstante, na medida em que posturas fundamentalistas afirmam ter Deus a seu favor, revestem-se de legitimidade transcendental para propagar discursos de ódio e de intolerância contra determinados segmentos sociais, coletividades e individualidades que divergem do padrão institucionalizado pela Igreja. É importante, neste sentido, demonstrar por meio de um estudo crítico e científico da Religião, que a vontade de Deus pode não estar a favor dos fundamentalismos, e isto pode promover uma mudança exponencial nas estruturas rígidas de pensamento que condenam as diferenças e o multiculturalismo.


    Assim sendo, esta pesquisa possui como tema as relações entre gênero, Direito e Religião. Seu objetivo é interligar estes três elementos a fim de possibilitar um vislumbre acerca do caráter de complementaridade que promove a emancipação e a libertação dos pensamentos fundamentalistas que condenam diversidades de gênero. Pode-se definir a pergunta que norteia esta pesquisa como: É possível conectar diversidade sexual, Direito e Religião de uma forma positiva, promovendo o reconhecimento, os direitos e a dignidade dos diversos gêneros e orientações sexuais?


    Importante que a vertente religiosa a ser discutida no trabalho é a advinda do Catolicismo Apostólico Romano que, inclusive, comporta o Catolicismo contemporâneo e os ramos do Protestantismo. Nesse contexto, a hipótese que se busca comprovar com a pesquisa é a de que os escritos sagrados destas Religiões não condenam a diversidade sexual e, dessa forma, seria possível promover ações e ideias que reascendam a potência libertária da Religião para que ela atue como mecanismo de emancipação, reconhecimento e luta por direitos.


    Em termos metodológicos, a pesquisa baseia-se em uma abordagem metodológica complexo-paradoxal. A complexidade e a paradoxalidade se evidenciam não como uma redução a apenas uma abordagem, mas sim como a aplicação de abordagens diversas, mesclando análise, interpretação e dialética a fim de construir uma rede de relações que possibilitam a formação de uma racionalidade ecológica, ou seja, que estimule uma práxis de bem viver. As fontes consultadas são predominantemente indiretas, advindas de bibliografias específicas. O texto subdivide-se em três momentos: o primeiro momento aborda a relação entre diversidade sexual e Religião, o segundo desmistifica os fundamentalismos religiosos com base nas escrituras bíblicas e o terceiro relaciona de forma positiva o Direito, a Religião e a diversidade sexual.


    2. ENTRELAÇANDO DIVERSIDADE SEXUAL E RELIGIÃO


    Uma discussão sobre diversidade sexual e religião é delicada, principalmente porque algumas dessas questões se apresentam como tabus ou fundamentalismos para o meio público. Ao resgatar esses termos – que também compreendem categorias de compreensão – para a seara de uma discussão científica, é necessário também apresentar certa sensibilidade, a fim de demonstrar alguns elementos que compõem os conceitos de cada um destes termos. Importante que, neste trabalho, em referência ao pensamento complexo e paradoxal de Morin (2007), não se definem conceitos fechados. Em virtude da complexidade do mundo e devido ao fato de que conceitos últimos e absolutos podem promover mutilações em formas de ser e de viver, mantém-se, por meio da abertura conceitual, um campo teórico que aceita incertezas e outros elementos de composição dos conceitos e, consequentemente, incentiva a diversidade das formas de ser e de bem viver. Assim, tendo estas premissas como base para a construção da lógica do pensamento aqui exposto, é possível identificar alguns elementos que compõem os conceitos dos termos: diversidade sexual e Religião.


    A diversidade sexual é uma temática ampla, que compreende formas de ser e de reconhecer sua sexualidade, e formas de ser e se sentir identificado com alguma sexualidade. Nesta senda, termos como gênero e orientação sexual são importantes e compreendem elementos da diversidade sexual. Gênero, historicamente, foi concebido a partir de um padrão binário macho-fêmea, que se distingue a partir da fisionomia biológica, mais precisamente, da genitália. Como menciona Cardoso, gênero se refere a “algo singular e não plural, a medida de masculinidade e feminilidade, com duas dimensões como os dois lados de uma mesma moeda que irão estruturar categorias como masculino, feminino ou andrógino” (2008, p.69). Hodiernamente, para se referir a este padrão binário macho-fêmea utilizam-se categorias de compreensão como sexo biológico. Cardoso (2008), explicita em seus estudos três categorias de gênero: macho, fêmea ou andrógino, este último que se situaria em um campo entre a masculinidade e a feminilidade. Todavia, como a categoria gênero abrange uma identidade própria de cada sujeito, compreende-se que podem existir as mais diversas variações, para além destas três explicadas pelo autor. À luz de uma teoria complexa e paradoxal, neste estudo compreende-se gênero como uma identidade – identidade de gênero – e um campo amplo, sujeito a diversas manifestações de identidades que têm relação não apenas com as sexualidades, mas também com os modos de ser, de viver e de se reconhecer enquanto indivíduo.


    Se, por um lado, a categoria de gênero indica uma imprecisão teórica acerca de suas definições exatas, a categoria orientação sexual possui contornos mais bem definidos, apesar de também não compor uma classe de conceitos fechados e absolutos. Por orientação sexual é possível identificar que “na maioria das vezes, esse conceito está relacionado ao sentido do desejo sexual” (CARDOSO, 2008, p.73). Utiliza-se esta concepção para explicar a orientação sexual para fins deste estudo: trata-se do desejo afetivo-sexual para com o outro, sendo que ambos nesta relação podem expressar as mais variadas identidades de gênero.


    Por fim, quanto à explicação acerca do conceito de Religião, são adotados conceitos mais precisos. Isto porque se faz necessário limitar a amplitude do estudo a determinadas relações, firmadas em determinadas instituições e campos sociais. Assim, Religião, neste estudo, possui um caráter de institucionalização da fé, das crenças e de ensinamentos tradicionais. Conforme apreende-se dos escritos de Vattimo (1998), a Religião pode adquirir sentidos diferentes, de acordo com os elementos que compõem sua compreensão e amplitude. O autor utiliza esta terminologia para se referir à fé institucionalizada em um órgão burocrático e hierárquico, como é o caso das Igrejas Medievais, Modernas e Contemporâneas. Recorrendo-se a mais uma especificação do campo a ser estudado como Religião, utiliza-se neste estudo a Religião institucionalizada a partir da vertente Cristã Apostólica Romana, que compreende o catolicismo ocidental e as ramificações do protestantismo (evangélicos, luteranos etc.).


    Tendo definido os contornos das categorias que servem de base para este estudo, é possível identificar seus entrelaçamentos e suas relações. Sabe-se que as sexualidades são abordadas como tabus sociais principalmente pelo domínio da Igreja Cristã no período medieval. Na Idade Média (séculos X ao XV), o controle das populações era exercido predominantemente pela instituição eclesiástica – a Igreja Cristã. Isto se deve, principalmente, pela influência anterior exercida pelo Império Romano, antes de sua queda. O Império Romano, na figura do imperador Constantino (a partir de seu reinado iniciado por volta de 306 a.C.), reconheceu o cristianismo, que até então era um culto marginalizado, como Religião oficial, pois viu nele um instrumento interessante para subjugar os demais povos e submetê-los ao seu domínio (VATTIMO; DE CAPUTO, 2010). A política de expansão e conquista dos romanos internalizou-se no seio da institucionalização do cristianismo e, assim, a Igreja Cristã alicerça-se em ideais hegemônicos, de domínio e de padronização de culturas, corpos e vontades à seus estereótipos.


    Um dos mecanismos utilizados pela Igreja Cristã para o controle e a homogeneização de corpos e vontades é o controle da sexualidade. Este controle se dá por meio de recursos linguísticos e ideológicos, baseados no pecado, no inferno e na vontade de Deus. O pensamento popular da época pressionava os corpos, os desejos e as subjetividades humanas a um processo de padronização, impulsionado pelo medo de sofrer represálias de um poder divino e transcendental. Nesta época, os únicos gêneros reconhecidos eram o feminino e o masculino, sendo o feminino o gênero perverso, desviante e imoral. O feminino era considerado vetor do prazer sexual e, portanto, do pecado carnal, sendo severamente reprimido pelas instâncias de poder da Igreja. Apesar dos grandes avanços conquistados após o término do período medieval, no que se refere à questões de gênero e à liberdade sexual, persistem até os dias atuais no imaginário popular estas influências religiosas repressivas (RICHARDS, 1993). E estas influências fazem, muitas vezes, surgir no seio institucional das Igrejas, discursos que fomentam práticas discriminatórias e violentas.


    Outro possível fator que auxilia na perpetuação de discursos e práticas repressivas de gênero e sexualidade na Religião é a cultura patriarcal. Historicamente, o cristianismo se firma como uma Religião institucionalizada em culturas de contexto extremamente patriarcal e repressivas a outras identidades de gênero. O patriarcalismo pode ser entendido como uma cultura que constrói discursos e práticas de supervalorização do sexo masculino e submissão do sexo feminino. Para a cultura patriarcal, existem apenas estas duas identidades de gênero, e elas são definidas a partir da biologia do corpo, da genitália (RICHARDS, 1993).


    É importante compreender que os discursos e práticas das Religiões Cristãs, tanto a Apostólica Romana quanto a Protestante, foram idealizadas inicialmente em momentos históricos e contextuais onde o controle social sobre os corpos dos indivíduos e a cultura patriarcal estavam em ascensão. Desta forma, apesar de haverem mudanças culturais e sociais que fizeram emergir diversas identidades de gênero e manifestações pela liberdade sexual, o discurso de muitas Igrejas destas religiões permanece vinculado com os contextos sociais e ideológicos originários. Isto ocorre basicamente porque a racionalidade por detrás do pensamento teológico tradicional é centrada na figura do divino, de onde provém tudo que é bom e correto. Por se tratar de um fundamento transcendental, o divino não erra, não mente, pois ele não é humano, é superior ao ser humano e é a manifestação de tudo aquilo que é correto. Assim, o ensinamento advindo do fundamento de pensamento teológico transcendental é metafísico, no sentido de ser absolutamente verdadeiro e aplicável a todas as épocas e contextos, sem acompanhar o ritmo de modificação das sociedades (VATTIMO, 2016).


    Então, neste contexto, gênero, orientação sexual e Religião estão relacionados, principalmente, de forma que a Religião exerce uma pressão ideológica sobre os padrões de gênero e sexualidade, que impõe a estes regras morais de controle sobre desejos, subjetividades e diferenças. Mesmo a Religião estando adstrita a um espaço de discussão privada – ou seja, ela não deve ser utilizada como fundamento para políticas, decisões ou leis que no modelo de Estado Democrático de Direito são responsáveis pelo governo da vida pública – ela exerce pressão moral e tradicional sobre os corpos das pessoas, que escapa do poder regulamentador do Estado, e acaba criando um movimento de marginalização, discriminação, segregação e violência contra as identidades de gênero e orientações sexuais que a Igreja condena como pecado. Este movimento se dá no campo das relações sociais regidas pela moral, pelo costume e pela tradição e, mesmo havendo legislações que garantam a dignidade e o respeito a todas as diferenças, culturalmente se institui o contrário (FURLANI, 2011). Em casos mais radicais, o discurso tradicionalista religioso interfere, inclusive, na seara pública, dos governos e das leis, atuando como força que impede o reconhecimento e o respeito às diversidades. Isto se evidencia, principalmente, pela formação de uma bancada religiosa no Congresso Nacional brasileiro, que tenta constantemente legalizar, por meio da força do Estado, dogmas religiosos (DIP, 2018).


    De acordo com Furlani (2011), é extremamente necessária na sociedade brasileira a discussão pública de questões de gênero e orientação sexual, tanto por um objetivo educacional de saúde, quanto por um objetivo de incentivar o respeito às diversidades a partir da compreensão e da desmistificação destas categorias. Entretanto, existem várias formas de abordar gênero e sexualidade na esfera de discussão pública, e uma destas formas é a tradicionalista religiosa ou radical religiosa. Para a autora, esta abordagem é caracterizada pelo apelo a interpretações bíblicas literais “usando o discurso religioso como uma ‘incontestável verdade’ na determinação das representações acerca da sexualidade ‘normal’” (FURLANI, 2011, p.16). Dentre os escritos bíblicos que podem ser utilizados por esta abordagem, é possível citar a história de Sodoma5, onde se interpreta que a homossexualidade e as práticas sexuais livres levaram Deus a se vingar da humanidade, destruindo a famosa cidade bíblica e toda sua população. Outra passagem famosa é “Não te deitarás com um homem como se fosse mulher: isso é abominação”6 (LV, 18:22), ou “Se um homem dormir com outro homem, como se fosse mulher, ambos cometem uma coisa abominável. Serão punidos de morte e levarão a culpa”7 (LV, 20:13).


    A partir destes trechos, parece extremamente difícil convencer os fundamentalistas religiosos de que as identidades de gênero e as orientações sexuais devem ser respeitadas em toda sua diversidade, tendo em vista que seus pensamentos estão moldados pela lógica de uma interpretação bíblica literal e absoluta. Parece que a vontade de Deus interpretada da Bíblia está ao lado dos fundamentalismos religiosos, e isto lhes garante legitimidade sobrenatural para propagar o ódio e a discriminação. Entretanto, uma leitura fragmentada e descontextualizada pode tornar o texto mais simples em instrumento utilizado pelas estruturas de poder e controle social. É necessário, então, investigar o que os estudos teológicos têm a dizer sobre gênero e sexualidade com base nas interpretações bíblicas contextuais, e como ela representa um potencial libertário e emancipador – em prol dos direitos de dignidade – que combatem os fundamentalismos religiosos em suas bases de fundamentação.


    3. DESMISTIFICANDO INTERPRETAÇÕES FUNDAMENTALISTAS DOS ESCRITOS BÍBLICOS:O LEGADO RELIGIOSO DE RESPEITO À DIVERSIDADE


    Para compreender como são abordadas questões de gênero e sexualidade nos textos bíblicos é necessário um parâmetro para sua leitura e interpretação. Ao se proceder uma leitura de qualquer texto, há uma margem de interpretação, onde o sujeito que aprecia as palavras pode definir seus sentidos e seus significados. Assim, podem haver casos em que o sentido e o significado utilizados pelo autor do texto são diferentes dos sentidos e dos significados interpretados pelo leitor do texto. Helminiak (1998) explica que existem duas formas de ler a Bíblia: a leitura literal e a leitura contextual. Uma leitura literal é uma leitura simples, que interpreta o sentido e significado das palavras contidas nos textos bíblicos de acordo com a compreensão contemporânea delas. Isso significa que, em uma leitura bíblica literal, os textos e ensinamentos estão de acordo com qualquer realidade, independentemente de seu contexto cultural ou temporal. Significa que o sentido das palavras é definido pelos significados incorporados na linguagem e no patrimônio axiológico daqueles que procedem a leitura.


    Por outro lado, a leitura contextual é uma forma de ler a Bíblia de maneira mais complexa. Helminiak (1998) explica que uma leitura contextualizada é aquela que busca compreender o sentido das palavras com base nos significados que possuíam à época da escrita do texto. É também uma leitura que precisa encontrar sentidos a partir da realidade social, econômica, política e cultural da época em que o texto foi escrito. Isto porque é necessário ter em mente que as culturas se modificam ao longo do tempo e em diferentes espaços, e os motivos que levaram a proteger determinados interesses não permaneceram inertes.


    Mises (2010) ensina que tudo o que é posto em prática no mundo por meio de ações humanas concretas é antes idealizado. No mundo das ideias, são formadas ideologias, bases de legitimação e explicação dos motivos pelos quais determinada ação deve ser empreendida. Estes motivos, historicamente, são definidos pela necessidade dos povos, que podem se dar em vários campos, como educação, saúde, defesa da propriedade e da vida. Por outro lado, se as necessidades dos povos se alteram, os motivos que levam tal a ideia prevalecer também se modificam e muitas ações deixam de ser coerentes com a realidade. Para Helminiak (1998) é isto que ocorre nos fundamentalismos religiosos que compreendem a Bíblia utilizando uma leitura literal.


    O contexto histórico, cultural e social da época em que a Bíblia foi escrita possuía diferenças substancias com a era atual. Na sociedade hebraica originária, onde estes textos foram escritos, as tribos organizavam-se em clãs, onde as crianças e os jovens submetiam-se à autoridade do pai que, por sua vez, submetia-se também à autoridade de seu genitor, e assim sucessivamente. O pai mais antigo era o grande líder da tribo, o patriarca. Todas as relações humanas se davam, portanto, tendo como instituição base a família. Atualmente, isto não mais ocorre (HELMINIAK, 1998). A família, apesar de ser ainda uma instituição primária de muita importância na vida das pessoas, é apenas parte de uma estrutura social maior, que engloba instituições educacionais, correcionais e estatais.


    Outro fator interessante no contexto em que os textos bíblicos foram escritos é aquele referente ao caráter de ser humano. A sociedade hebraica originária era essencialmente patriarcal, ou seja, governada por homens. As mulheres, nesta sociedade, não possuíam status de seres humanos. Elas eram consideradas propriedade do pai ou do marido, tanto que eles poderiam dispor delas como bem entendessem. A virgindade era supervalorizada nesta época, bem como a sexualidade reprimida. Isto se deve, principalmente, à importância econômica que os corpos das mulheres possuíam. Como propriedades, era dos corpos das mulheres que provinham os herdeiros e um possível dote da família do noivo para a família da noiva. A sociedade hebraica originária não reconhecia o instituto da adoção e, portanto, a ideia de filhos legítimos do casal era supervalorizada e protegida. Restringir a sexualidade era uma forma de garantir a legitimidade da linhagem sanguínea da família, bem como, garantir que mais mão de obra familiar para conquistar ainda mais riquezas (HELMINIAK, 1998).


    Tendo em vista que, na contemporaneidade, a instituição familiar não possui tanta centralidade na vida em sociedade e a mulher não é mais considerada propriedade de seu pai ou marido, parece controverso adotar os ensinamentos cristãos em toda sua literalidade originária. Esta é a principal crítica aos fundamentalismos religiosos, pois realizam interpretações literais bíblicas e tendem a mobilizar fiéis em torno de ensinamentos autoritários, machistas, discriminatórios e que causam sofrimento às pessoas porque as condições de vida atuais não são as mesmas condições de milênios atrás. Muitas vezes, os fundamentalistas religiosos tendem a condenar a leitura contextual da Bíblia como subversão à vontade de Deus. Aqueles que subvertem a vontade da divindade são punidos com situações adversas na vida e com o inferno no pós vida. Mas esta argumentação é contraditória, na medida em que o fundamentalismo cristão prega uma doutrina religiosa de bondade e caridade e apresenta, concomitantemente, como divindade um ser autoritário, severo e rancoroso. Esta é outra contradição apresentada por uma leitura literal. É preciso compreender que as cosmovisões do povo hebraico originário são substancialmente diferentes das cosmovisões atuais. O que atualmente pode ser considerado como autoritarismo e violência, em tempos remotos poderia ser bem recebido pelas tribos e comunidades, visto os interesses que importava proteger. Assim, algumas posturas que hoje se consideram repressivas, no tempo da redação dos textos bíblicos, poderiam ser compreendidas como forma de proteção, de bondade.


    Neste sentido, o que importa não é a literalidade do texto bíblico, mas sim a mensagem contextual que ele apresenta. Helminiak explica que “para compreender a vontade de Deus com relação a nós, temos de aplicar as lições do passado aos problemas de hoje” (1998, p.34). Se, no passado, as condenações e repressões de Deus eram motivadas por interesses de proteção, de qualidade de vida, de saúde e de bem-estar, e, na contemporaneidade, degradam estes mesmos valores, a vontade de Deus não está sendo respeitada. É isto que os fundamentalismos religiosos resistem em compreender. As representações bíblicas revelam ensinamentos de bondade, de paz e respeito à vida em sua completa diversidade.


    Tomando como exemplo as passagens bíblicas apresentadas, que são normalmente utilizadas para promover discursos de ódio e de discriminação contra a diversidade sexual, é possível ressignificá-las por interpretações diversas, de acordo com uma leitura histórica contextual e com a vontade de Deus originária de promover o respeito, o amor ao próximo e a não violência. Em Gênesis, capítulo 19, versículos 1 a 11, onde se discorre acerca do conto de Sodoma, Helminiak (1998), por intermédio de um estudo crítico e científico da linguagem e dos costumes da sociedade hebraica originária, explica que o tema do conto é a hospitalidade, e a condenação recai sobre aqueles que não são hospitaleiros para com o próximo. O autor explica que, por mais que o conto possua uma menção sexual – principalmente quando Lod oferece suas filhas ao povo enfurecido da cidade por ele ter acolhido em sua casa estranhos viajantes – a condenação recai sobre aqueles que não se preocupam e não respeitam a vida do próximo. É sabido que as condições de temperatura no deserto, onde o povo hebraico originário vivia, eram severas à noite e podia levar às pessoas à morte. Tanto que, na cultura hebraica, mesmo em estados de guerra não se podia atacar uma casa que acolhesse um inimigo durante a noite. A hospitalidade era algo muito importante para a cultura hebraica, e ela se vinculava ao respeito e à preocupação pela vida e pela saúde e bem-estar do outro. Então, é possível, utilizando uma interpretação histórica e contextual, definir que o valor protegido por esta passagem bíblica é a hospitalidade e o amor ao próximo, não se tratando de uma condenação à liberdade sexual do povo de Sodoma, mas sim, de uma condenação ao seu desprezo pela vida do outro.


    Da mesma forma, as passagens de Levítico, capítulo 18, versículo 22 e Levítico, capítulo 20, versículo 13, não estão preocupadas diretamente com o ato sexual livre entre dois homens. Na cultura hebraica originária não se reconheciam outros gêneros que não o feminino e o masculino ou orientações sexuais diversas da heterossexualidade. O sexo entre dois homens, neste sentido, era constantemente utilizado como instrumento de guerra e humilhação quando as tribos hebraicas subjugavam outras tribos. Isto principalmente porque nesta cultura as mulheres eram consideradas objetos. Subjugar um homem, à força, a ter relações com outro homem como se fosse mulher significava humilhação. Na leitura contextual e histórica da Bíblia, percebe-se que o valor a ser protegido pelas normas divinas é a vida e a dignidade do outro. Não se trata de uma condenação à homossexualidade, mas sim uma condenação ao uso do estupro de homens como ferramenta de guerra (HELMINIAK, 1998).


    Ao investigar sobre liberdade sexual e homossexualidade nos escritos bíblicos, Helminiak (1998) afirma que a Bíblia não está diretamente preocupada em condenar diversidade de gênero ou de orientação sexual. Atendo-se ao período histórico e à cultura em que foram escritos seus textos, todas as passagens que possuem algum conteúdo sexual se referem a ele de maneira secundária. As narrativas possuem, a fundo, uma preocupação principalmente com as formas de vida que eram consideradas boas naquela época. Isto inclui lições morais como bondade, caridade, amor ao próximo e não violência. Logo, a sexualidade não é condenável. Nos escritos bíblicos ela é uma forma específica de procriar e manter a economia tribal ativa. O sexo se torna um instituto de regulação pública porque está vinculado à economia e à crueldade da guerra. No momento em que o sexo deixa de ter um papel central para a economia e para a guerra, ele deixa também de ser objeto de regulamentação pública, e pode ser exercido de forma livre, desde que consciente e em acordo com a vontade dos indivíduos envolvidos na relação.


    Sabe-se que, há séculos, a Bíblia também era interpretada de forma a naturalizar e legitimar a escravidão como a vontade de Deus. Atualmente, não se fala mais em utilizar seus ensinamentos para escravizar povos, e isto se deve à interpretação histórica e contextual que busca identificar os valores protegidos pelos escritos cristãos e aplicá-los na sociedade atual. Os fundamentalismos religiosos, mais uma vez, têm uma estrutura frágil neste sentido, pois, em certos momentos, adotam uma interpretação histórica e contextual da Bíblia e, em outros, adotam uma interpretação literal. Não se trata, portanto, de identificar a vontade de Deus que conduz os seres humanos a modos de bem viver, mas sim de instrumentalizar escritos religiosos antigos a fim de manipular pessoas e exercer dominação sobre seus corpos e desejos.


    Um ponto interessante da discussão é que a moral religiosa atua, portanto, como uma forma de regulamentar a vida pública e privada dos indivíduos. Há, atualmente, outras formas de regulamentação da vida pública, como por exemplo, as leis de Direito. Em relação às leis, percebe-se que há uma notável aproximação entre a leitura contextual histórica da Bíblia e os valores protegidos pelos ordenamentos jurídicos. Por outro lado, uma leitura literal, promovida pelos fundamentalismos, viola profundamente estes ordenamentos. Assim, estabelecer uma relação positiva entre a Religião, a diversidade sexual e o Direito, demonstrando que estes três elementos podem se influenciar mutuamente de forma positiva, a fim de reforçar a luta contra as violências causadas pelos fundamentalismos pode ser uma saída para lidar com essa situação.


    4. RESGATANDO O POTENCIAL EMANCIPADOR DA RELIGIÃO: EM BUSCA DE UMA RELAÇÃO POSITIVA ENTRE DIREITO, RELIGIÃO E DIVERSIDADE SEXUAL


    A estrutura de um pensamento, seja ele teológico, político ou doutrinário, encontra-se intimamente entrelaçada com algum interesse contextualizado na história. Isso significa pensar que as ideias, com ênfase naquelas que visam a organização da sociedade, são construídas com base em vontades humanas. Mises afirma que “ideologia é o conjunto de todas as nossas doutrinas relativas à conduta individual e às relações sociais” (2010, p.222). Mais adiante, aponta também que estas doutrinas atravessam gerações, em um processo contínuo de reconstrução e ressignificação. No que se refere ao objetivo destas ideias, “por mais que as várias ideologias sejam conflitantes entre si, estarão sempre de acordo numa questão: a conveniência de se manter a vida em sociedade” (MISES, 2010, p.224).


    A princípio, o objetivo de manter o convívio social parece legítimo, sendo coerente com o bem comum. Entretanto, existe a problemática referente à forma pela qual essas ideais visam organizar e manter este convívio. Na maioria dos casos, esta organização é baseada na exclusão de diferenças e na padronização dos comportamentos individuais. Estas são características de pensamentos hegemônicos ou, seja,


    Uma rede multifacetada de relações econômicas, sociais, políticas, culturais e epistemológicas desiguais baseadas nas interações entre três estruturas principais de poder e dominação – capitalismo, colonialismo e patriarcado– que definem a sua legitimidade (ou dissimulam a sua ilegitimidade) em termos do entendimento liberal do primado do direito, democracia e direitos humanos, vistos como a personificação dos ideais de uma boa sociedade. (SANTOS, 2014, p.34-35).


    Na seara religiosa, “a teologia política tem sido identificada com a metafísica teológica que concedeu a sanção religiosa às estruturas sociais e políticas existentes” (SANTOS, 2014, p.38). O fator que identifica as teologias de viés tradicionalista é esta estrutura de pensamento universalista e padronizador que tende a sufocar expressões derivadas das diferenças sociais. Esta postura também promove a castração dos desejos humanos e, consequentemente, o sofrimento das pessoas envolvidas. Este pensamento teológico tradicionalista é o que norteia o viés ideológico dos fundamentalismos em uma batalha retórica contra as diferenças, principalmente, contra a diversidade sexual.


    Os pensamentos que envolvem tanto a teologia quanto a política ou o Direito são disseminados em seus campos de envolvimento específicos, mas correspondem à matéria e a estruturas semelhantes que indicam qual interesse contextualizado está sendo resguardado. Pode-se, por exemplo, analisar a desigualdade de gênero neste contexto. Segundo Tesser (2019), os discursos religiosos, com ênfase nas Igrejas de matriz cristã, promovem a invisibilidade das mulheres em suas pregações. Esta invisibilidade deriva do fato da maioria das escrituras bíblicas apresentarem homens como protagonistas e, quando se referem às mulheres, valorizam seu papel doméstico de progenitora e cuidadora, acusando de pervertidas as que não se encaixam nestes papéis, como Eva ou Maria Madalena. Estas pregações introjetam mensagens hegemônicas de dominação entre os sexos nas comunidades, influenciando valores e interesses individuais e coletivos que buscam manter a organização social pautada na submissão das mulheres perante os homens.


    Tesser está correta, na medida em que analisa a instrumentalização dos discursos bíblicos pela interpretação literal disseminada pelos fundamentalismos. Como apreende-se dos estudos de Helminiak (1998), é importante entender que, no contexto da sociedade hebraica antiga, as mulheres eram objetos parte da propriedade do pai ou do marido, e isto, naquela época, tratava-se de uma forma de viver bem. Importante frisar que, mesmo nesta estrutura patriarcal e reificadora, as menções às mulheres na Bíblia podem ser consideradas revolucionárias em alguns aspectos, na medida em que existem narrativas que valorizam suas escolhas livres e seu papel para a construção de uma tribo. Interpretando de forma contextualizada, percebe-se que menções ao papel de mulheres na sociedade hebraica é deveras revolucionário, visto que elas eram consideradas meros objetos. Entretanto, não se trata de defender e naturalizar a submissão das mulheres aos homens, definindo-a como uma forma de viver bem atualmente. Trata-se de compreender as condições sociais antigas e as cosmovisões que orientavam uma vida boa. Se estas cosmovisões mudam, os parâmetros de vida boa também mudam.


    Com relação ao campo de normatização do Direito, é possível relacioná-lo de maneira positiva com a Religião e com os direitos de respeito às diversidades sexuais. De acordo com Reale (2010), o Direito possui três dimensões diferentes: de norma, de fato e de valor. Nesta terceira dimensão, Reale indica que condutas valorizadas na cultura como justas ou injustas acabam por refletir-se em determinado valor no ordenamento jurídico, e, em última análise, podem tornar-se positivadas em lei. Em uma cultura em que se sobressaiam valores pregados pelos fundamentalismos religiosos, com base na leitura literal bíblica, os ordenamentos jurídicos irão refletir isto na formulação de leis que consideram a submissão da mulher ao marido (a exemplo, o Código Civil brasileiro de 1916), que criminalizam a homossexualidade e que discriminam as diferenças. Este reflexo do pensamento teológico nos ordenamentos jurídicos é comprovado pelos estudos de Santos (2014), quando relaciona leis discriminatórias e hegemônicas com as teocracias tradicionalistas.


    Ressalta-se que discriminar e negar direitos com base em diferenças, sejam elas culturais, sociais ou sexuais, causa prejuízos aos indivíduos que se enquadram no quesito diferente, pois estes terão suas garantias suprimidas em nome da manutenção da convivência e da coesão social baseada na padronização dos corpos e das vontades. Isto é uma grande contradição com os valores interpretados de forma contextual histórica da Bíblia, pois atuam como negação das formas de bem viver. Tendo em vista este contexto de conexões entre o pensamento teológico e o Direito por meio do interesse de hegemonia, é possível estabelecê-la em caráter contra-hegemônico? Em outras palavras, existe possibilidade do pensamento teológico auxiliar a evolução jurídica no sentido de promover o reconhecimento e respeito das diversidades?


    Para Santos (2014) esta relação não é apenas possível como também já se encontra materializada no plano fático. Ela se dá a partir do pensamento teológico progressista, advindo da corrente das teologias progressistas, surgidas na América Latina a partir da segunda metade do século XX. De acordo com o autor, as teologias progressistas têm estado atentas a estes dilemas, ao formular concepções historicamente concretas de dignidade humana em que Deus é o garantidor último da liberdade e da autonomia dos sujeitos nas lutas, tanto individuais como coletivos, que travam buscando tornarem-se sujeitos de sua própria história (SANTOS, 2014, p.114). Na perspectiva progressista, as teologias tendem a reformular seus discursos para promover a emancipação e o reconhecimento dos sujeitos considerados diferentes. Elas se baseiam, por um lado, no combate aos fundamentalismos religiosos, pois utilizam-se de interpretações bíblicas contextuais de forma a fomentar as diversidades, entre elas, a sexual.


    De acordo com Musskopf (2019), as teologias progressistas estão essencialmente conectadas com movimentos sociais e com a experiência dos oprimidos. É um novo pensar teológico que surge em pequenas comunidades marginalizadas e ganha força no combate à hegemonia cultural, política e social. Em análise, por exemplo, do surgimento das teologias gay/queer, o autor revela que, por meio da fala de matriz religiosa, é possível promover o reconhecimento dos indivíduos não heterossexuais, de forma a conscientizá-los acerca de seu caráter humano e da importância de terem seus direitos respeitados e de integrarem a sociedade de forma ativa, e não apenas como espectadores deixados de lado das decisões. Esta análise também se aplica às teologias feministas e às teologias negras, cada qual atuando como tradição oral emancipadora destas minorias em situação de vulnerabilidade em virtude de suas diferenças.


    Se, por um lado, o discurso hegemônico possibilita a alteração de valores sociais em prol de interesses que podem ser positivados em norma de Direito, ele vale para os discursos contra-hegemônicos. A partir de narrativas libertárias, os interesses sociais voltam-se para a proteção dos vulneráveis e, consequentemente, surgem leis para garantir que o Estado tenha a força necessária para promover o amparo destas pessoas. Da mesma forma, as teologias progressistas apresentam outros dois efeitos emancipadores e libertários: o primeiro é o de promoverem a mobilização das pessoas em prol da conscientização e reivindicação por seus direitos. Ao utilizar o campo religioso para tal, esta conscientização atinge as mais variadas classes sociais e promove uma efetiva mudança nas ideologias tradicionalistas. A partir do reconhecimento que estas pessoas adquirem sobre seus próprios direitos e diante da comunidade em que estão inseridas, podem mobilizar-se em lutas sociais. O segundo é o efeito do fato de atuarem contra os fundamentalismos religiosos em suas bases de fundamentação, ou seja, são capazes de utilizar os mesmos textos bíblicos que os fundamentalismos utilizam, mas com uma significação totalmente diversa. Isto tem um valor fundamental na seara das discussões públicas e privadas, pois raramente se reconhece a ciência ou a lei estatal como um oponente à altura das leis de Deus.


    Neste sentido é possível vincular a Religião com o Direito, de forma a promover o respeito e os direitos às diversidades sexuais. Não se trata de negar que as implicações de uma moral religiosa para o regimento da vida pública são prejudiciais. Também não se trata de requerer um retorno da moral religiosa para a regulamentação da vida pública. A Religião deve permanecer na esfera privada, pelo menos, enquanto ainda houverem discursos que promovam sofrimento de pessoas com base na exclusão e discriminação. O que se pretende apresentar é um contraponto aos fundamentalismos que aprisionam corpos e castram desejos. Diferentemente dos estudos tradicionais, este contraponto não se baseia apenas em uma apresentação das condições contemporâneas e nos campos da ciência e da lei, baseia-se também no pensamento teológico e na moral religiosa para desmistificar práticas e discursos que promovem discriminação da diversidade sexual.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A partir deste trabalho foi possível relacionar diversidade sexual, Direito e Religião Cristã de forma a proporcionar o reconhecimento e a dignidade dos mais variados gêneros e orientações sexuais. Compreende-se que, historicamente, a Religião foi fonte de discursos hegemônicos, que marginalizavam e discriminavam quaisquer diferenças que não se enquadravam no padrão estipulado pela Igreja. A discriminação voltada para a diversidade sexual obteve atenção especial da moral religiosa tradicionalista, sendo que muitas práticas de violência, inclusive autorizadas pelo Estado, foram permitidas contra gêneros não binários e sexualidades não heteronormativas. Os discursos religiosos que condenam a diversidade sexual advém dos fundamentalismos, que se baseiam em leituras literais e atemporais dos escritos bíblicos. Isto significa que a interpretação dos sentidos e dos significados das palavras são definidas pelas cosmovisões e pelos níveis de compreensão contemporâneos, sem levar em consideração a época em que estes textos foram escritos. É importante mencionar que as ideias e os valores protegidos são todos definidos por contextos fáticos de necessidade de normatizar a sociedade de forma coesa, pacífica e de qualidade. Mudando o contexto fático, mudam-se os valores a serem protegidos e, consequentemente, mudam-se as ideias. Este é o problema do fundamentalismo religioso: ele objetiva normatizar a sociedade do século XXI com as mesmas regras de sociedades hebraicas originárias, cuja organização social e cultural era substancialmente diferente da atual.


    Em uma releitura bíblica, interpretada de forma contextual e histórica, percebe-se que muitos argumentos utilizados pelos fundamentalismos religiosos são contraditórios e incoerentes. O texto bíblico contextualizado na história do povo hebreu não promove a discriminação da diversidade sexual, pois ela nem sequer é conhecida daquele povo. O que os hebreus condenam com veemência é a despreocupação e a irresponsabilidade para com a vida do outro, para com a sua dignidade e integridade. O que a Bíblia condena não é a liberdade das pessoas sobre seus corpos e desejos, mas sim a violência, a falta de amor ao próximo, a falta de respeito e de bondade. Neste sentido, uma leitura bíblica contextual é um importante instrumento de combate aos fundamentalismos e de emancipação da diversidade sexual, pois utiliza as mesmas bases do fundamentalismo para apontar seus erros, suas incoerências e suas fragilidades. Assim, atualmente, a vontade de Deus só pode ser expressa por uma leitura contextual histórica da Bíblia, pois é ela que melhor representa os valores protegidos pela sociedade hebraica originária.


    Por fim, cabe ressaltar que a Religião é uma instituição com grande influência sobre a vida e as ideias das pessoas, e isto pode influenciar diretamente a construção das leis. Assim como professar um discurso religioso fundamentalista pode levar a sociedade a clamar pela regulamentação legal da discriminação contra minorias, professar um discurso religioso libertário e progressista pode levar a sociedade a reconhecer, aceitar e respeitar as diferenças, de forma a exigir leis que garantam este reconhecimento e respeito. Neste sentido, firma-se a relação positiva entre uma Religião Cristã Progressista e o Direito, de forma a possibilitar o reconhecimento e o respeito à diversidade sexual.


    Ressalta-se novamente que este estudo não exige um retorno da Religião ao campo de discussão sobre a normatização da vida pública. Mas sim busca entender a Religião como um problema a ser debatido cientificamente, uma vez que, relegá-la ao espaço das relações e discussões privadas possibilitou que ela não acompanhasse os parâmetros éticos contemporâneos, e, assim, tivesse total liberdade para propagar discursos de ódio. Neste sentido, visto as proporções nocivas da propagação do ódio pelo campo religioso, bem como o não reconhecimento pelas instâncias episcopais da autoridade da lei do estado para limitá-lo, a leitura bíblica contextual histórica promovida pelas teologias progressistas é um importante instrumento de combate ao fundamentalismo e uma força potencial positiva para promover os direitos à diversidade, incluindo, a diversidade sexual.
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    “PARA UMA EDUCAÇÃO AFETIVO-SEXUAL”: ANÁLISE DA PROPOSTA DE EDUCAÇÃO SEXUAL DO VATICANO


    Assis Felipe Menin


    Resumo: Este artigo procura analisar, a partir de três considerações, o entendimento da Igreja Católica sobre educação sexual. Primeiramente, aborda-se o entendimento do Vaticano sobre educação sexual como sendo assunto prioritário da família, portanto, normalizante; em segundo, o que denominam de “ideologia de gênero”, envolvendo estudos de gênero e direitos sexuais e reprodutivos; e, por fim, a sua proposta de educação afetivo-sexual, lançada pelo Pontifício Conselho para a Família em 2016. Com o avanço das pautas de gênero, diversidade sexual e direitos humanos nas escolas, em nível global, e com o fantasma criado pela própria Igreja Católica denominado de “ideologia de gênero”, foi lançada uma proposta para pais, professores(as) e catequistas destinada a adolescentes que trata sobre educação afetivo-sexual. O curso é formado por seis unidades explicativas tanto para educadores(as) quanto para jovens, sendo que cada início de unidade possui uma breve explicação do tema que será tratado no módulo. O objetivo do curso do Vaticano é sobretudo pautar e definir a identidade sexual a partir do sexo biológico, de um binarismo naturalizado de gênero e explicitando que a educação sexual é um dever primário da família, o que foi reafirmado ao longo do final do século XX e, sobretudo, deste século XXI. A categoria afetividade é utilizada como um método para construir uma complementaridade entre homens e mulheres, logo, possui o casamento e a heterossexualidade como ideais, ao mesmo tempo em que procura descrever sentimentos e reações próprios de cada gênero como sendo naturais, essenciais do masculino e do feminino.


    Palavras-chave: Sexualidade; Complementaridade; Educação; Heterossexualidade; Vaticano.


    

    Homem e mulher os criou.


    Congregação para a Educação Católica (2019).


    1. INTRODUÇÃO1


    A epígrafe deste artigo é o título principal do documento elaborado pelo Vaticano, no ano de 2019, para abordar questões de educação sexual e sexualidade na educação básica. Intitulado “Homem e Mulher os Criou”: para uma via de diálogo sobre a questão do gender na Educação (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 2019), tal documento defende a visão cristã de educação e, mais especificamente, de sexualidade. Preocupado com o avanço das pautas de gênero e sexualidade nas escolas, o Vaticano defende sua bandeira de uma educação baseada na antropologia cristã, reafirmando os pressupostos naturais que constituem a família, formada pelo homem e pela mulher para a reprodução da espécie humana. Essa concepção de família também pode ser lida no texto a partir de uma metáfora ecológica, onde a verdadeira natureza humana precisa ser “restaurada”. Essa ecologia humana, em alusão ao meio ambiente, só pode ser preservada quando a complementaridade entre homem e mulher se estabelece, povoando a terra e as “florestas”.


    O documento explicita, ainda, maneiras, formas e diálogos possíveis para desenvolver essa questão nas escolas e com os profissionais que nelas trabalham, alertando para duas concepções de gender2. A primeira é aquela que classifica o gênero como ideológico, quase como doutrinário, que impõe à inocência das crianças sua visão nebulosa e duvidosa de sexualidade, uma visão diabólica (CHARLOT, 2018). A segunda concepção de gender é aquela que o Vaticano procura defender, que, diríamos, é a concepção de gênero do Vaticano, ou seja, aquela pautada na biologia, na concepção do masculino e do feminino como naturais, o sexo e a biologia como definição de indivíduos. A sexualidade, portanto, possui um caráter quase que exclusivamente reprodutivo. A ciência, que em outros contextos e períodos históricos foi o calcanhar de Aquiles da Igreja Católica, agora passa a ser a principal defesa contra causas “antinaturais” como a “ideologia de gênero”.


    Procuramos, neste artigo, fazer uma breve genealogia da educação sexual da Igreja Católica, a partir de uma descrição qualitativa das ideias gerais e centrais dos discursos e documentos emitidos pelo Vaticano, sobre educação sexual, do final do século XX até a construção do sintagma da “ideologia de gênero” no início do século XXI. Pontua-se que não se efetuou uma análise minuciosa de todos os documentos, mas daqueles em que os descritores “Educação Sexual” ou “Educação Afetivo-Sexual” apareceram. Por fim, analisamos o curso Educação Afetivo-Sexual, lançado pelo Pontifício Conselho para a Família do Vaticano em 2016, que busca uma aceitação, também, dentro de escolas não confessionais.


    Todos os documentos analisados estão disponíveis on-line no site oficial do Vaticano3, já a proposta do curso “Educação Afetivo-Sexual”4 encontra-se disponível no site Dicastério para os Leigos, a Família e a Vida, vinculado ao Vaticano.


    2. VATICANO: DA EDUCAÇÃO SEXUAL À “IDEOLOGIA DE GÊNERO”


    A educação sexual, direito e dever fundamental dos pais, deve atuar-se sempre sob a sua solícita guia, quer em casa quer nos centros educativos escolhidos e controlados por eles. Neste sentido a Igreja reafirma a lei da subsidiariedade, que a escola deve observar quando coopera na educação sexual, ao imbuir-se do mesmo espírito que anima os pais. Neste contexto é absolutamente irrenunciável a educação para a castidade como virtude que desenvolve a autêntica maturidade da pessoa e a torna capaz de respeitar e promover o “significado nupcial” do corpo. Melhor, os pais cristãos reservarão uma particular atenção e cuidado, discernindo os sinais da chamada de Deus, para a educação para a virgindade como forma suprema daquele dom de si que constitui o sentido próprio da sexualidade humana (JOÃO PAULO II, 1981, grifos do original).


    Grande parte das preocupações que hoje se fazem presentes na Igreja Católica bem como temas tratados nos cursos de educação afetivo-sexual em escolas católicas e instituições particulares estavam presentes nessa exortação apostólica anunciada em 1981 pelo papa João Paulo II. Assuntos como educação para o autocontrole, castidade, abstinência, aborto, bem como a ênfase sobre a educação sexual como responsabilidade prioritária dos pais, eram anunciados pelo papa polonês. Porém, antes mesmo desse importante documento que redirecionou o pensamento da Igreja Católica sobre o assunto, outros documentos já haviam sido publicados apresentando a preocupação da Santa Sé com a educação sexual.


    Em 1965, o papa Paulo VI (1965) publicou o documento intitulado Gravissimum Educationis: sobre a Educação Cristã, onde enfatiza, dentro da perspectiva da educação cristã, que pais devem ser os primeiros a educar crianças e jovens em se tratando de educação sexual, bem como sua obrigação em fazê-lo. Paulo VI ainda enfatiza que “sejam formados numa educação sexual positiva e prudente, à medida que vão crescendo” (1965).


    Outro documento que reforça essa visão é o Persona Humana: sobre alguns pontos de ética sexual, de 1975, que alertava sobre a homossexualidade e sobre a educação sexual como sendo responsabilidade prioritária dos pais (PAULO VI, 1975). As ideias do Vaticano sobre homossexualidade ainda estavam muito pautadas nos preconceitos da época que percebiam a homossexualidade como um desvio sexual. Para a Igreja Católica, a homossexualidade era vista como uma: “tendência [que] provém de uma educação falseada, de uma falta de evolução sexual normal” (PAULO VI, 1975, grifo nosso).


    É no ano de 1983, no documento intitulado Orientações Educativas sobre o amor humano: linhas gerais para uma educação sexual, que a educação sexual aparece de forma enfática em todo o texto. Nesse documento, além da preocupação com a homossexualidade, a apreensão da Igreja Católica é para com temáticas caras presentes em sua história, como: masturbação, autoerotismo e abstinência sexual (SAGRADA CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 1983). Aqui, a ciência é complementar à educação cristã, no tocante à educação sexual, segundo o documento: “Uma educação sexual completa não pode ficar só na informação científica” (SAGRADA CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 1983). Como veremos, já no século XXI, a ciência será uma aliada nos discursos contra o que denominam de “ideologia de gênero”.


    Em 1995, surge um termo novo para a Igreja Católica e que se tornará a palavra a ser combatida no século seguinte: o termo “gênero”. Bem como haverá combate àquilo que ele se vincula: feministas e sexualidades dissidentes. Em cima dessa palavra e de seus significados é que o termo “ideologia de gênero” vai ser construído e ao mesmo tempo demonizado dentro dos círculos católicos.


    Podemos afirmar que, na segunda metade do século XX, uma nova preocupação da teologia educacional cristã esteve presente para erradicar todos os “desregramentos” e ações consideradas “anormais” pela Igreja Católica. Atualmente, percebemos que a escola é um importante espaço de disputa para parte da Igreja Católica que, no passado, sobretudo no início do século XX, possuía uma considerável influência na educação escolar, especialmente na América Latina.


    3. “IDEOLOGIA DE GÊNERO”: DO VATICANO PARA O MUNDO


    Tanto Miskolci (2007) quanto Rubin (2003) nos mostram que em diferentes períodos da história o pânico moral sexual foi utilizado para causar medo em relação às mudanças que ameaçavam os valores da comunidade. Isso se deu com leis que proibiam desde a masturbação até o casamento gay. Também nos mostra Cohen (1972) que o pânico moral pode provocar uma luta política, basta vermos o macarthismo nos Estados Unidos ou até mesmo a “ideologia de gênero” no Brasil. O pânico moral sexual criminaliza os gêneros e as sexualidades dissidentes.


    As pautas de ação mais comuns dos criadores do pânico moral em torno da “ideologia de gênero” é a educação. Na esteira desses autores, entendo o pânico moral sexual como um conjunto de ações, políticas ou não, que incorporadas a gênero e sexualidade podem apresentar uma ameaça múltipla à manutenção da sociedade conservadora, bem como sua visão de mundo, à família e à ordem das coisas.


    Um número considerável de autores(as) – entre alguns(as) destes(as), Corrêa (2018), Garbagnoli (2014), Guimarães (2020), Junqueira (2018), Miskolci (2018) e Miskolci e Campana (2017) – tem feito a genealogia da “ideologia do gênero”. Esses(as) autores(as) apontam três momentos desde o estopim da perseguição ao gênero: a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento no Rio de Janeiro em 1992, que se consolida com a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento no Cairo em 1994, mas é de fato na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em Pequim em 1995, que se demarca essa conspiração em nível global/transnacional e local contra a categoria gênero.


    Trata-se de um contradiscurso criado para desafiar mobilizações internacionais que defendem políticas de gênero e sexualidade, promovido por uma variedade de setores que incluem igrejas, políticos e partidos conservadores e/ou de direita, extrema direita, grupos nacionalistas, entre outros. As reações às políticas que reconhecem as diferenças de gênero e de sexualidade dissidentes são iniciadas com o então cardeal Joseph Ratzinger, em 1997, que critica o feminismo, especificamente aquele dos direitos sexuais e reprodutivos, denominando-os de “radicais”.


    Embora o termo “ideologia de gênero” tenha sido enunciado explicitamente em 2007, os significados da “ideologia de gênero” do Vaticano já estavam presentes nas linhas de documentos anteriores, mais especificamente de 2004. Esse documento, do primeiro quinquênio deste século, intitulado Sobre a colaboração do homem e da mulher na Igreja e no Mundo, foi escrito pelo prefeito da Congregação para a Doutrina da Fé, o então cardeal Joseph Ratzinger (2004), e destinado aos bispos da igreja. No texto, Ratzinger alerta para os perigos do gênero que, em seu entendimento, pretende apagar as diferenças sexuais entre homens e mulheres e que:


    Uma tal antropologia, que entendia favorecer perspectivas igualitárias para a mulher, libertando-a de todo o determinismo biológico, acabou de facto por inspirar ideologias que promovem, por exemplo, o questionamento da família, por sua índole natural biparental, ou seja, composta de pai e de mãe, a equiparação da homossexualidade à heterossexualidade, um novo modelo de sexualidade polimórfica (RATZINGER, 2004, grifos nossos).


    Como vimos, os ataques ao termo gênero já estavam presentes nos discursos e documentos do Vaticano desde pelo menos a Conferência do Cairo, em 1994. O que entra em ação agora é uma tentativa de construir um léxico contraproducente, associando ideologia a gênero de forma negativa e caracterizando como algo que desconstruiria os pilares da humanidade, que é diretamente associado ao ideal de família heterossexual e patriarcal. Qualificam também os estudos de gênero como anticientíficos (DORLIN, 2016), que não podem ser comprovados na sociedade e que são profundamente ideológicos!


    Essas ideias aparecem, também, não em um documento, mas em um livro lançado pelo Vaticano com apoio do Pontifício Conselho para a Família, em 2003, denominado Lexicon: termos ambíguos e discutidos sobre família, vida e questões éticas. Livro prefaciado pelo cardeal Alfonso López Trujillo, possui capítulos de livros escritos não apenas por lideranças da Igreja Católica, mas também por professores, médicos, políticos, teólogos, entre outros. Destina-se a integrantes religiosos de todo o mundo católico e de leigos, pela linguagem simples em que é escrito.


    Essa agenda antifeminismo e antigênero iniciada pela Igreja Católica será o ponto de partida para que grupos não vinculados diretamente às Igrejas, mas igualmente conservadores, criem alianças político-ideológicas contra o que irão denominar de “ideologia de gênero”. Essa visão antigênero, criada por teólogos conservadores, jornalistas e políticos, elabora um novo feminismo, voltado para a natureza e condição materna da mulher. Ainda segundo os autores, ao criar uma cultura antigênero, reforçam-se binarismos: amor versus ódio, humano versus transumano, vida versus morte, ciência versus ideologia. A educação de crianças e a escola, portanto, são essenciais para barrar o que denominam de “ideologia de gênero”.


    4. A PROPOSTA DE EDUCAÇÃO SEXUAL DO VATICANO


    É difícil pensar na educação sexual num tempo em que se tende a banalizar e empobrecer a sexualidade. Só se poderia entender no contexto duma educação para o amor, para a doação mútua (FRANCISCO, 2016).


    É com essa afirmação do papa Francisco, de 2016, que o site do Pontifício Conselho para a Família do Vaticano apresenta o curso realizado naquele ano5. A ideia de banalização não é recente, nos discursos da Igreja Católica a associação de sexualidade e banalização esteve presente em um documento de 1981, o Familiaris Consortio, nas palavras do Papa João Paulo II.


    O curso “Educação Afetivo-Sexual” do Vaticano é destinado à formação de professores(as) de escolas confessionais católicas, mas também a catequistas, padres, religiosos(as), pais e leigos(as) em geral. Porém, a proposta do Vaticano é que o curso chegue a um público mais amplo e que não fique restrito às escolas confessionais e que possa ser apresentado para escolas laicas, sobretudo para adolescentes – ainda que a faixa etária para apresentação das aulas não seja sugerida na proposta do curso. Logo na página inicial do site, fica evidente qual é o papel dos pais na educação sexual dos filhos. Composto por seis unidades, possui entre quatro e cinco módulos por unidade para serem trabalhados em cada encontro. O curso também possui uma espécie de cartilha que orienta o(a) educador(a)6 sobre como trabalhar determinado assunto, conceito ou filme, sendo que essa cartilha deve ser estudada anteriormente às aulas, de preferência em encontros com orientação de uma liderança católica. As palavras, afetivo e sexual, que estão no título do curso, têm os seguintes significados: sexual para representar o corpo, a dimensão física do(a) estudante; enquanto afetivo está relacionado aos sentimentos.


    A primeira unidade, intitulada “A tenda”, tanto no conteúdo para educadores quanto para estudantes, marca bem seu propósito, que é justamente definir o destino dos corpos ou, usando uma metáfora de Laqueur (2001), “anatomia é destino”, ou seja, masculino e feminino como homem e mulher inscritos em seus corpos, na carne. Essa visão é fortemente ancorada no discurso bíblico do livro do Gênesis, onde Deus, masculino, faz mulher e homem à sua semelhança. O curso evidencia que o(a) educador(a) deve estar presente, auxiliando nos assuntos do corpo. E essa “descoberta” de sua identidade inscrita em seu corpo será um caminho de aceitação da “natureza” e do amor não apenas a si mas ao próximo. Esse corpo é autêntico e é preciso distingui-lo das questões falsas ou daquilo que é falso.


    A segunda unidade, intitulada “As hastes e varas”, procura reforçar a dualidade do masculino e do feminino, mas essa dualidade é pautada na construção da complementaridade do homem e da mulher no casamento. Essa ideia fica explícita na cartilha aos(às) professores(as), onde direciona para a seguinte informação:


    É importante diferenciar os conceitos de sexo e sexualidade. O sexo faz referência à condição orgânica do homem e da mulher (genitalidade). A sexualidade é uma dimensão específica do ser humano, e faz referência a toda a pessoa. A sexualidade nos fala de complementariedade (PONTIFICIUM CONSILIUM PRO FAMILIA, c2016).


    Se formos analisar os documentos produzidos pelo Vaticano e que contenham a expressão “educação sexual”, todos eles se referem a uma sexualidade complementar, heterossexual e ao mesmo tempo patriarcal. Além disso, nessa segunda unidade, a feminilidade e a masculinidade são indissociáveis da pessoa, do corpo que o “criador nos deu”. Na unidade para educadores(as) é proposta uma atividade, em que se discute com os(as) alunos(as) e estes devem perceber as diferenças “naturais” entre o masculino e o feminino. No caso da unidade dois, a atividade (Figura1) é utilizada para afirmar essas diferenças de masculinidade e feminilidade como naturalizadas e essencializadas da condição de cada sexo.


    Figura 1 – Unidade dois do curso para educadores(as)


    [image: ]


    Fonte: Pontificium Consilium pro Familia (c2016).


    

    Para além dos estereótipos de gênero, os discursos construídos nas atividades propostas emitem valores contrários aos movimentos sociais e às políticas públicas de enfrentamento às violências que são produzidas e reforçadas a partir desses mesmos estereótipos.


    Essa diferenciação entre os sexos é uma constante presente em toda a unidade dois, onde se procura não apenas diferenciar os gêneros a partir de suas condições externas, mas também em níveis sociais, políticos e culturais. Um trecho dessas diferenças pensadas na proposta do curso ajuda-nos a entender as concepções essencialistas presentes nas representações de homens e mulheres:


    • FÍSICA: Os corpos são diferentes. Complexão. Os hormônios sexuais atuam de diferentes maneiras. A mulher tem uma ação hormonal cíclica. O homem se mantém mais constante, só o corpo da mulher é chamado à maternidade.


    • INTELECTUAL: Distinto desenvolvimento dos hemisférios e distinta conexão neural. O homem é mais analítico e com maior capacidade de análise. Existem vídeos na internet sobre o cérebro masculino e feminino que falam das diferenças em um tom divertido.


    • AFETIVA: A resposta afetiva na mulher é global, desempenham um papel importante os sentimentos e sua exteriorização. Dão valor à palavra. No homem a resposta se baseia mais na ação e no corporal. Parcializam mais os afetos e os interiorizam.


    • SOCIAL: A mulher, ao exteriorizar mais seus aspectos, necessita mais de contato com amizades e família, é mais completa em suas relações interpessoais. O homem se relaciona de forma mais linear.


    • ESPIRITUAL: A mulher tende mais ao transcendente. O homem é mais pragmático. Para finalizar pode se colocar anúncios publicitários que reflitam as diferenças entre homens e mulheres e proporcionar um momento descontraído juntos (PONTIFICIUM CONSILIUM PRO FAMILIA, c2016).


    Após essa apresentação das diferenças – as quais, como percebemos, para a Igreja Católica são diferenças naturais que se complementam para uma união do homem e da mulher – a atividade cinco, para educadores(as), busca despertar nos(as) alunos(as) um olhar de contestação da sociedade atual e das lutas de movimentos sociais, podemos inferir um deles como sendo contra

    o feminismo:


    ATIVIDADE 5: Através de dois anúncios se finaliza a sessão dando sentido à diferença entre homem e mulher. Em um dos anúncios se observa como, nesse empenho de igualdade sexual que busca a sociedade atual, se produz uma guerra de sexos. Uma competência entre ambos para chegar primeiro, para ser melhor que o outro. Em vez de ser uma ajuda de um para o outro (PONTIFICIUM CONSILIUM PRO FAMILIA, c2016).


    Para encerrar a unidade dois, existe a proposta da sessão de filmes, como em todas as outras unidades, um dos filmes recomendados aos(às) educadores(as) é o norte-americano A Costela de Adão, de 1949. Justamente por ser a unidade que trabalha com as diferenças entre homens e mulheres, o filme entraria como um exemplo dessas diferenças. Embora o filme não trate de diferenças biológicas, mas sim culturais entre gêneros7, sua recomendação se justifica para os(as) educadores(as) da seguinte maneira:


    É verdade que somos iguais em dignidade, mas há diferenças entre homens e mulheres. Por pequenas que sejam essas diferenças, nos configuram como pessoas. Hoje sabemos que homens e mulheres são iguais biologicamente em 97%, e isso se produz em cada uma de nossas células. É dizer que somos praticamente iguais e, ao mesmo tempo, distintos no todo. Como disse Adam, e viva a diferença! (PONTIFICIUM CONSILIUM PRO FAMILIA, c2016).


    A terceira unidade, denominada “Piquete”, tem uma conotação de retidão diante do criador, ou seja, de que somente é possível exercer a liberdade a partir dos “desígnios do Deus Criador”. Essa unidade reforça, de forma maniqueísta, o desejo bom e o desejo mau. O bom seria aquele de desfrutar dos sentimentos mais verdadeiros, enquanto o mau desejo é aquele que não pode satisfazer o bem da moral. Outro ponto bastante discutido é o pecado que junto a seus atos de iniquidade podem levar a falsas liberdades, sendo ancorado fortemente na moral cristã.


    Para ilustrar essa falsa liberdade presente na sociedade atual bem como a verdade do corpo que Deus dá a cada um dos seres humanos, a unidade, para jovens e adolescentes, utiliza-se da figura fílmica e ambígua de Pinóquio.


    Figura 2 – Trecho da unidade dois para jovens, intitulada “Desejo da humanidade”


    [image: ]


    Fonte: Pontificium Consilium pro Familia (c2016).


    

    Nas entrelinhas da proposta, para além da falsa liberdade, as atividades propõem reflexionar sobre a “falsa sexualidade”, ou ainda, sobre a transexualidade. Nesse sentido, Pinóquio “não é um menino de verdade”, falta-lhe uma “verdade” (FOUCAULT, 1987). Esse corpo “precisa”, à luz da moral cristã, permanecer fiel a seu criador.


    Superando a falsa liberdade, que para a Igreja Católica é uma consequência da permissividade da sociedade atual, a unidade quatro tem como título “Os tirantes”, peça que sustenta uma estrutura, nesse caso, a imagem de uma barraca. As virtudes em superar o pecado da liberdade pecaminosa e encontrar a verdadeira luz são essenciais para evitar outros males, tais como a masturbação, o autoerotismo e a falta de pudor, encaminhando os(as) jovens para viverem e seguirem na castidade. Sendo assim, a unidade tem como foco a virgindade e a castidade/abstinência sexual8 como meio de alcançar o bem. Toda a unidade é pautada na dualidade: bom versus mau, pecado versus virtude, luz versus escuridão.


    A atividade na Figura 3 é apenas um exemplo da dualidade construída durante toda a formação, tanto de educadores(as) quanto de alunos(as).


    Figura 3 – Formação para educadores(as) e o uso de dualidades na unidade quatro


    [image: ]


    Fonte: Pontificium Consilium pro Familia (c2016).


    

    A unidade cinco tem como símbolo a estrutura da barraca, da cabana ou da casa, denominada de rainfly, e é referência durante toda a unidade, tendo como principais significados a família e a moral cristã.


    Na sessão de filmes, a proposta, entre outras possibilidades, é que os(as) educadores(as) apresentem o curta-metragem Gnus9, uma animação que busca, justamente, comprovar a realidade ou pensar essa realidade a partir da ciência. A proposta de apresentação do curta para os(as) educandos(as) é que questionem a opinião “majoritária” sobre determinados temas, que são caros à Igreja Católica. A proposta sugere que os(as) educadores(as) questionem as seguintes afirmações:


    O uso do preservativo é necessário porque reduz o contágio de ETS (as estatísticas demonstram o contrário).


    No aborto o que importa é a liberdade da mulher e em todo caso não se mata a nenhuma pessoa porque o feto não o é (a ciência nos diz que há um ser humano novo desde o momento da concepção) (PONTIFICIUM CONSILIUM PRO FAMILIA, c2016).


    Por fim, a unidade seis encerra o curso apresentando como simbologia a casa ou a barraca. Denominada “A porta e a charneira”, refere-se ao abrigo do corpo, da sexualidade e do espírito que se fundamenta no amor. Esse sentimento baseado na família, no casamento e na procriação é um chamado divino que é antecedido pela castidade e pela virgindade anterior ao casamento, portanto, ainda no noivado. Toda essa concepção de amor e família para a Igreja Católica está protegida na cis-heterossexualidade, como deixa claro o módulo para educadores(as) desta unidade.


    5. A EDUCAÇÃO AFETIVO-SEXUAL DO VATICANO: REFAZENDO FRONTEIRAS


    Os estudos de gênero, nas últimas décadas, têm investigado as análises culturais hierárquicas e de dominação de um gênero sobre o outro e de sexualidades dissidentes ou performatividades não hegemônicas. Buscam, portanto, entre outras pautas, desfazer fronteiras que excluem, provocam violências e naturalizam opressões. Por outro lado, existe uma situação nova de reafirmação de identidades ou de afirmações de identidades essencializadas que por algum motivo se sentem ameaçadas.


    Entretanto, a construção da “ideologia de gênero” pelo Vaticano e a sua proposta de Educação Afetivo-Sexual buscam justamente o contrário quando o assunto é direitos reprodutivos, direitos sexuais e pautas caras ao movimento das mulheres e das sexualidades dissidentes.


    Foucault (1988; 2001) também nos mostra como a construção de verdades sobre o sexo teve importante participação do cristianismo. Para além disso, a Igreja Católica foi responsável pela construção e manutenção do imaginário social e cultural de que o sexo e sua demonstração são coisas intrinsecamente más. Ao procurar estabelecer exemplos do dualismo de bom versus mau, a Igreja Católica reforça a ideia de inversão de valores de uma sociedade condenada ao pecado e à corrupção dos mais jovens, que são a continuação da vida e da família heterossexual.


    A Educação Afetivo-Sexual proposta pela Igreja Católica é, portanto, uma tentativa de oferecer uma educação que vai na contramão daquilo que denominam de “ideologia de gênero”. Essa Educação Afetivo-Sexual, já em curso em escolas católicas e particulares da Europa, procura estabelecer fronteiras bem demarcadas de gênero, do masculino e do feminino, bem como das masculinidades e feminilidades dos e das jovens. É também uma educação que não admite, ou parece não reconhecer as sexualidades dissidentes. Não há, em todas as unidades do curso apresentado, qualquer menção ou referência explícita à homossexualidade, a não ser nas entrelinhas. Na esteira dessas entrelinhas, então, pontua-se ainda que a educação sexual cristã é uma reação aos direitos sexuais e reprodutivos de mulheres e à população LGBTQIA+, ao casamento igualitário e aos debates sobre o aborto. Em oposição a esses direitos conquistados por essas minorias, o curso se propõe a elaborar uma educação sexual que se limita ao ensino privado e que tem como mentores preferenciais os pais, com técnicas de adestramento dos corpos e dos desejos, por meio da abstinência e do pudor.


    Esse pavor do gênero e de uma educação sexual emancipatória, por parte de cristãos conservadores e de não cristãos, pode ser exemplificado nas palavras de Louro: “A homofobia [o gênero e a educação sexual], o medo voltado contra os(as) homossexuais, pode se expressar ainda numa espécie de terror em relação à perda do gênero, ou seja, no terror de não ser considerado como um homem ou uma mulher ‘reais’ ou ‘autênticos’” (2014, p.32).


    Destaca-se, também, uma atenção maior do curso do Vaticano sobre o gênero feminino e, sobretudo, sobre a questão da importância da maternidade, que revela, como demonstra Gauthier Fradois (2017), é na figura feminina que é depositada a esperança da salvaguarda da família na educação cristã. Na unidade quatro do curso a mulher é vista como diferente do homem, uma diferença que o complementa, uma diferença que essencializa a mulher como natureza, como mãe, como reprodutora. Esse entendimento se liga diretamente com a visão da unidade dois onde se enfatiza que somente a mulher é “chamada à maternidade”, o que por sua vez está diretamente ligado à unidade cinco, onde se combate o aborto e a “cultura da morte”.


    Os discursos se repetem, como bem demonstra Perrot (2013, p.45): “A igreja que a consagra [mulher] como virtude suprema, celebra o modelo de Maria, virgem e mãe”.


    A “cultura da morte”, por sua vez, pode ser lida de dois modos. O primeiro em referência aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, especificamente na questão do aborto. O segundo pode dar a entender a cultura da morte como oposição aos novos modelos de família não heterossexuais e aos modelos de maternidade e paternidade que não aqueles formados pelo padrão heterossexual. Esse último seria a cultura da decadência e do descarte (VAGGIONE, 2020), que seria contrária à ordem moral católica da reprodução heterossexual.


    Para a mulher resta-lhe a essência da maternidade, a partir da análise da unidade dois, enquanto o homem é analítico em sua intelectualidade, a mulher não é citada, apenas “que existem vídeos da internet” que falam dessas supostas diferenças de forma “divertida”. Se o homem é adjetivado como analítico, qual seria então o adjetivo feminino, pensando nessas diferenças sempre ressaltadas? Segundo Connell e Pearse (2015), as diferenças sexuais e psicológicas entre homens e mulheres que procuram ser asseguradas atualmente por grupos e instituições antigênero não passam de mitos e de fundamentação cultural, que auxiliam na estruturação desigual, patriarcal e cis-heterossexista da sociedade.


    Em todas as unidades do curso é destacado o amor, o amor para com o próximo. Bem como o corpo como dignidade. Esse amor e essa dignidade somente podem ser vividos e experienciados seguindo uma moral cristã. Recheado de provérbios e discursos bíblicos e imagens que ajudam a construir visões estereotipadas, como Pinóquio e sua falsa liberdade e verdade, o curso que se destina a jovens não problematiza o outro. Quem seria esse outro, para além das “certezas” binárias da Igreja Católica? Outros corpos, outras formas de existência, outras masculinidades e feminilidades têm sua existência negada – embora eles(as) estejam na escola. Há um cuidado em reforçar maniqueísmos, tais como, falso versus verdadeiro, certo versus errado, bom versus mau, entre outros.


    Esse entendimento é pautado na visão de que a sociedade, corrompida por falsas “ideologias”, precisa “resgatar” seus valores (CASE, 2016). Para isso, além da construção de pânicos morais sexuais, é necessário que a família tome as rédeas da educação sexual. Como bem demonstrou Foucault (2001), a família tem sido, historicamente para a Igreja Católica, a instituição privilegiada que corrige o anômalo. Para além da família como corretora de desregramentos, a pedagogia cristã procura demarcar bem os aspectos negativos de uma educação permissiva, que estaria muito próxima da figura do diabo, como bem demonstra Charlot (2018), sendo efeito da sociedade que educa para o mau caminho. A família para a Igreja Católica e sua pedagogia cristã moralizante possui a função, portanto, de produzir cuidado, de observar esse(a) filho(a), esse(a) educando(a), num constante vigiar e punir celestial e terreno, no sentido de um modelo panóptico (FOUCAULT, 1987) que tudo olha e que tudo vê.


    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Este artigo não procurou fazer uma análise profunda da Educação Afetivo-Sexual proposta pela Igreja Católica e das questões da “ideologia de gênero”, mas sim evidenciar como em diferentes momentos da história da Igreja Católica, especialmente a partir do final do século XX e início do século XXI, esses assuntos estiveram presentes em seus discursos e ações. A Educação Afetivo-Sexual do Vaticano bem como a preocupação de colocar a educação sexual dos(as) jovens como prioridade dos pais, da família como detentora desses corpos, tem tido uma nova configuração nas últimas décadas. Essa preocupação procura demarcar uma “normalização” de corpos e desejos, que não são de forma alguma neutros ou assexuados, que são essencializados a partir do binarismo de gênero de uma moral cis-heterossexual cristã que busca a salvação.


    Se no passado o anticomunismo era, e continua sendo em certas circunstâncias, um mal a ser combatido pela Igreja Católica, atualmente emerge outro inimigo tão ou mais preocupante que o diabo vermelho: o gênero. Desse modo, a “ideologia de gênero” construída pela Igreja Católica teria o poder de destruir a humanidade, pois eliminaria a diferença sexual entre homens e mulheres e a constituição da família natural. Uma forma de barrar a ascensão de direitos sexuais e reprodutivos, que está dentro da palavra fractal gênero, seria a Educação Afetivo-Sexual, que pode conter os avanços dos debates de gênero, que parecem assombrar a Igreja Católica.
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        1 O texto apresentado é parte da análise que desenvolvo na pesquisa de doutorado.

      


      
        2 O uso da palavra gender pelo Vaticano se deve ao fato de que essa palavra é estrangeira, vem de fora, e, assim como no processo de colonização, é o de fora, é o outro. A palavra foi descrita pela primeira vez por um psiquiatra norte-americano, Robert Stoller (1968), que pensava que a identidade de gênero era algo construído desde muito cedo, porém, era limitado, pois um indivíduo poderia possuir múltiplas identidades de gênero que fugiriam ao seu sexo biológico. Para Stoller o gênero é múltiplo e plural e não unitário ou binarista.

      


      
        3 Disponível em: http://www.vatican.va/content/vatican/pt.html. Acesso em: 4ago.2020.

      


      
        4 Lançado pelo Pontifício Conselho para a Família e hospedado no site Dicastério para os Leigos, a Família e a Vida, o projeto pode ser consultado em: http://www.educazioneaffettiva.org/?lang=pt-pt. Acesso em: 4ago.2020.

      


      
        5 Embora o curso já estivesse sendo utilizado pelas escolas católicas europeias desde, pelo menos, 2010, é somente em 2018 que o curso é apresentado na Jornada Mundial da Juventude e traduzido para cinco idiomas: francês, inglês, espanhol, português, além do italiano.

      


      
        6 O(a) educador(a) possui um papel diferenciado na visão da Igreja Católica, sobretudo, quanto à educação sexual e afetiva. Enquanto o(a) professor(a) teria como papel a formação intelectual ou ainda daquele(a) que ensina, o(a) educador(a) é responsável pela formação, no sentido de sua origem, aquele(a) que nutre.

      


      
        7 O filme não trata de diferença sexual biológica, mas sim de diferenças culturais muito presentes à época, e atualmente, sobre o machismo da sociedade. O filme, de 1949, não é sobre diferenças sexuais, mas, sobretudo, sobre como a sociedade da época percebia e se posicionava quanto a crimes cometidos por mulheres e homens, revelando sua moral ambígua. No filme, a atriz Katherine Hepburn interpreta uma advogada que questiona os valores de sua época, ao defender uma mulher que cometeu uma tentativa de assassinato contra o marido, que batia nela e a traía, provocando comoção geral e o pedido de julgamento da acusada. O que o filme tenta retratar é que o mesmo não teria acontecido se fosse a situação contrária. Portanto, não é sobre corpos biologicamente diferentes, mas desigualdades culturais construídas sobre o gênero, diferenças essas que desqualificam um gênero em detrimento de outro.

      


      
        8 Esse curso não é a única ação da Igreja Católica no campo da educação sexual. No mês de setembro de 2020 ocorreu o I Congresso On-line Teen Star Brasil, destinado à formação de educadores(as), e, em uma das aulas de educação sexual, um religioso foi responsável pela exposição. A instituição Teen Star foi fundada na Croácia pelo católico, músico e deputado do partido conservador Ladislav Ilčić e hoje se encontra em diferentes partes do mundo. A Teen Star tem como principal motivação promover uma educação moral da sexualidade, que vai ao encontro do pensamento do cristianismo e que, dentre outras ações, valoriza a abstinência sexual e a virgindade entre os(as) jovens.

      


      
        9 Na rede está disponível também pelo nome “Não discuta com idiotas”. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=puuQiLbh-VA. Acesso em: 13 ago. 2020.
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    GÊNERO E RELAÇÕES DE PODER: O PAPEL DA EDUCAÇÃO NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER


    Reginaldo Peixoto1


    Joaquim Donizete de Matos2


    Thauane Cristine Branquinho Pereira3


    Resumo: Este artigo objetiva discutir a violência contra a mulher na sociedade atual, a partir dos vínculos sociais que se estabelecem entre os gêneros. Dessa forma, a partir das considerações de estudiosos como Montesquieu, Weber e Bourdieu, dentre outros, pretendemos explicitar que as relações de poder construídas entre homens e mulheres, além de históricas, ainda acabam por segregar o gênero feminino, além de contribuir para uma série de violências que assolam tais sujeitos na atualidade. Sendo assim, defendemos que a violência contra a mulher observada na sociedade brasileira pode ser combatida a partir da educação, pois consideramos o papel ímpar da instituição escolar de, para além da transmissão de conhecimentos científicos, contribuir para o entendimento de que homens e mulheres são iguais e por isso necessitam do mesmo respeito. Ao contrário, a sociedade tende a se manter guardiã de práticas seculares de machismo, preconceito, discriminação e tantas outras formas de violências que são noticiadas diariamente.


    Palavras-chave: Educação; Poder; Violência contra a mulher; Igualdade de gênero.


    1. INTRODUÇÃO


    As relações de poder são práticas humanas observadas por diversos autores, por exemplo Foucault (2011), Weber (1984) e Bourdieu (2002), dentre outros, que são responsáveis por posicionar os sujeitos sociais em diferentes lugares, por isso estabelecem relações de inferioridade e superioridade.


    Quando tratamos de gênero, histórica e culturalmente, constatamos que existem diferenças que posicionam homens e mulheres para cumprirem diferentes papéis. As mulheres são condicionadas a papéis mais ocultos, enquanto os homens exercem posições mais reconhecidas. Isso, inclusive, pode ser visto nas relações familiares, onde o masculino ocupa a posição central e tem o domínio da casta, mantendo as tradições que ainda se perpetuam em muitas instituições familiares.


    De acordo com Louro (1998), por exemplo, falar sobre gênero é reconhecer as diferenças existentes entre homens e mulheres. A mulher tem sido invisibilizada e diminuída em nossa sociedade, tanto por sua trajetória, quanto por sua constituição. A violência contra a mulher, certamente, se naturaliza e se perpetua nesse contexto, seja nas relações de poder, ou nas familiares, profissionais etc.


    A violência contra a mulher tem aumentado no Brasil e ocorre de formas diversas. Os índices de espancamentos, estupros, abusos sexuais, homicídios e até mesmo de suicídios têm sido alarmantes, além de ocuparem muitas páginas do noticiário nacional. Por assim, além de legislações que coíbem essas ações, como a Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006a), fazem-se necessárias outras ações que promovam o respeito e a igualdade.


    A escola, por seu papel social e histórico, que visa a transformação do sujeito humano a partir do conhecimento, pode e deve ser uma grande colaboradora na promoção da igualdade de gênero e na diminuição/eliminação da violência contra a mulher, por meio de ações pedagógicas que levem seus sujeitos a refletirem acerca dos prejuízos que tal temática causa.


    Nesse sentido, além de uma formação adequada dos professores, é necessário desenvolver um grande movimento para que, a partir da educação, a sociedade seja mais inclusiva, respeitosa e igualitária. As diferenças de gênero não podem continuar preconizando a violência que assola as mulheres brasileiras nos diferentes lugares de convivência, por isso, a escola poderá contribuir na formação de pessoas mais humanas e menos violentas.


    2. O PODER E AS SUAS RELAÇÕES COM A INVISIBILIZAÇÃO DOS SUJEITOS DA DIVERSIDADE


    As relações de poder existentes na atualidade perduram desde os primórdios da humanidade. O poder se expressa sobre outrem em suas mais variadas formas e interpretações, de acordo com o modo como é exercido e o meio em que se encontra.


    Para entendermos como ocorrem as relações de poder sobre os sujeitos da diversidade na sociedade contemporânea, é preciso conhecer o conceito teórico e prático de poder nas suas mais variadas vertentes. O poder, dependendo das circunstâncias, pode ser definido como o exercício da autoridade, da soberania, da posse de um domínio, da influência ou da força.


    O poder é algo tão fascinante e ao mesmo tempo intrigante que, ao longo do tempo, tornou-se objeto de estudo nas mais diversas áreas do conhecimento, tais como: Filosofia, Sociologia e Antropologia, dentre outras, que tentam racionalizar, entender e explicar a sua relação com a humanidade. DDiante do exposto, diversos estudiosos renomados, como Montesquieu (1689-1755), Max Weber (1864-1920), Pierre Bourdieu (1930-2002) e Michel Foucault (1926-1984), dentre outros, realizaram diversas pesquisas e estabeleceram teorias sobre o poder nas suas mais variadas formas.


    Em meados do século XVII, o filósofo francês Charles-Louis de Secondat, conhecido como Montesquieu, formulou em sua mais importante obra, O Espírito das Leis, a célebre separação e distinção entre os três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário, os quais deveriam se autorregular. Em suas palavras, “todo homem que tem o poder é tentado a abusar dele”, de maneira que “é preciso que, pela disposição das coisas, o poder freie o poder” (MONTESQUIEU, 1987, p.198), evitando, assim, o despotismo. Montesquieu afirma que, sem um princípio de contenção e equilíbrio de poder, o mundo estaria constantemente em risco.


    Esse sistema de poder político, adotado por inúmeras nações, foi responsável pela criação e pelo cumprimento de leis que visam garantir maior segurança e coibir qualquer forma de violência e de abuso de poder sobre os subalternos, tendo em vista preservar a vida e a integridade física, moral e social. Isto pois o abuso do poder muitas vezes oprime, maltrata, segrega, marginaliza e exclui o indivíduo da sociedade à qual pertence.


    Já no século XX, o jurista e economista alemão Maximilian Karl Emil Weber, conhecido por Max Weber, considerado um dos fundadores da Sociologia, também explicitou sua definição de poder. Para ele, o poder “significa a probabilidade de impor a própria vontade dentro de uma relação social, mesmo que contra toda a resistência e qualquer que seja o fundamento dessa probabilidade” (WEBER, 1984, p.43).


    Segundo essa concepção, a ideia de imposição da vontade contém em sua formulação a intencionalidade por parte dos dominantes e dos dominados, sendo que essa relação pode acontecer nas mais diversas sociedades, em qualquer parte do mundo onde existam pessoas, embora saibamos que cada povo possui suas práticas sociais. Essa imposição da vontade explicitada por Weber consiste na possibilidade de afetar o comportamento de outrem da maneira desejada. O sucesso para o detentor do poder está condicionado, portanto, ao comportamento do outro, de modo que atenda a sua necessidade, mesmo que de forma arbitrária a sua vontade.


    Também no século XX, o sociólogo francês Pierre Félix Bourdieu escreveu, em sua obra denominada A dominação masculina, sobre a existência de um poder simbólico capaz de gerar “violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente do desconhecimento” (BOURDIEU, 1999, p.7).


    Tal poder, busca afirmar o sentido imediato do mundo, instituindo valores, classificações, consequentemente hierarquias, e conceitos que se apresentam aos agentes como espontâneos, naturais e desinteressados. O poder simbólico transforma a visão e a ação dos agentes sociais sobre o mundo e, com isso, o próprio mundo em que vivem. É um poder


    Invisível, o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem. […] quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica) e só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário (BOURDIEU, 1989, p.8 e p.14).


    O filósofo francês Michel Foucault, na obra Vigiar e punir, discute sobre o poder disciplinar como uma ação punitiva que transforma o que antes era uma “arte das sensações insuportáveis”, uma referência aos suplícios e às execuções públicas, em uma “economia dos direitos suspensos”, relativa ao nascimento e aperfeiçoamento das novas técnicas do poder, quais sejam: a disciplina, a reclusão e a vigilância incessante (FOUCAULT, 2011, p.16-21).


    Segundo o autor, o poder não existe enquanto coisa, ele é mais exercido do que possuído. Vemos, portanto, um poder mais discreto, porém, onipresente, que substitui o brilho das manifestações vultosas de poder – os grandes rituais do poder como coroação, submissão dos súditos, ostentação das conquistas – “pelo jogo ininterrupto dos olhares calculados”. O poder disciplinar é exercido “tornando-se invisível: em compensação impõe aos que submete um princípio de visibilidade obrigatória”. Pois, na “disciplina, são os súditos que têm que ser vistos” (FOUCAULT, 2011, p.170-179).


    A partir dessas definições do conceito de poder, podemos tratar de algo mais específico, a violência praticada contra os sujeitos da diversidade, de forma especial, a exercida contra a mulher. Ainda que muitas políticas tenham sido criadas no Brasil para essa população específica, a mulher ainda é alvo de desafeto dos homens machistas, de abusos sexuais, estupros, feminicídios e diversas outras formas de violência.


    A Lei n.11.340/2006 (BRASIL, 2006a) recebeu o nome de Maria da Penha, devido ao fato de Maria da Penha ter sofrido violência doméstica e, como consequência, ter ficado com graves traumas físicos, após tentativa de homicídio por parte de seu companheiro. No entanto, ainda que casos como esse tenham se tornado mais visíveis após a aprovação dessa legislação, a violência contra a mulher continua sendo motivo de embates na esfera pública, pois muitas mulheres sofrem diariamente, tendo seus direitos negados, suas vidas ceifadas e seus corpos cicatrizados – por homens, na grande maioria das vezes.


    2.1 2.1 A LEI MARIA DA PENHA


    O Estado, por meio de seus três poderes constituídos, criou, sancionou e promulgou diversas leis que garantem medidas de proteção aos indivíduos. Tais leis têm o objetivo de manter a ordem e assegurar a integridade física, psicológica, moral, social e cultural, assim como evitar o abuso de poder dos indivíduos dominantes sobre os dominados, que podem se expressar em condutas e atos violentos, discriminatórios e preconceituosos, seja por questões de raça, etnia, idade, credo, gênero, profissão, orientação sexual ou por quaisquer outros motivos.


    A Constituição Federal de 1988, em seu §8º do art.226, assegura que “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações” (BRASIL, 1988).


    Nesse sentido, para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, inúmeros mecanismos e medidas foram adotados, dentre elas, podemos citar a Lei n.11.340, de 7 de agosto de 2006, denominada Lei Maria da Penha, que diz em seu art. 2º que:


    Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social (BRASIL, 2006a).


    Para os efeitos desta lei, em seu artigo 5º, configura-se como violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.


    Conforme as informações obtidas no portal virtual do Instituto Maria da Penha(IMP)4, a referida lei pode ser aplicada para proteger todas as pessoas que se identificam com o gênero feminino e que sofram violência em razão deste fato, independentemente de orientação sexual. Inclusive, alguns tribunais de justiça já aplicam a legislação para mulheres transexuais. Quanto ao homem, ele será colocado diante da Lei n.11.340/2006 sempre que for considerado um agressor. Se ele for vítima, serão aplicados os dispositivos previstos no Código Penal, e não aqueles presentes na Lei Maria da Penha.


    A Constituição Federal de 1988 dispõe no caput do artigo 5º, sobre o princípio constitucional da igualdade perante a lei nos seguintes termos:


    Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (BRASIL, 1988).


    De acordo com a Carta Magna, todos são iguais perante a lei, porém, de acordo com o IMP, o problema estaria no fato de que a lei teria tratado a violência doméstica e familiar pelo viés de gênero, o que, para muitos, seria uma “discriminação” do sexo masculino, pois marcaria uma diferenciação entre homens e mulheres e infringiria o princípio da isonomia. Esse princípio não significa uma igualdade literal, mas prescreve que sejam tratadas igualmente as situações iguais e desigualmente as desiguais. Ora, as mulheres enfrentam desvantagens históricas dentro do contexto machista e patriarcal da sociedade brasileira, as quais vão desde o trabalho, passando pela participação política e o acesso à educação, até as relações familiares, entre outras.


    Dessa forma, a Lei Maria da Penha, longe de privilegiar as mulheres em detrimento dos homens, tem uma atuação imprescindível para equilibrar as relações e proteger as mulheres em situação de risco e violência, visando uma igualdade real, e não apenas teórica. Por fim, vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal também já se posicionou quanto a essa questão, decidindo pela constitucionalidade da lei.


    Nesse sentido, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) (BRASIL, 2006b), construído pelos três poderes da República com a colaboração e participação de organismos internacionais, instituições de educação superior e da sociedade civil organizada, diz que:


    [A inserção dessa discussão no currículo da Educação Básica, quando indica como uma das Ações Programáticas previstas para a Educação Básica: fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas a gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual, pessoas com deficiências, entre outros, bem como todas as formas de discriminação e violações de direitos, assegurando a formação continuada dos(as) trabalhadores(as) da educação para lidar criticamente com esses temas (BRASIL, 2006b, p.24).


    Conforme Silva afirma, é preciso “ver a Educação, a Pedagogia e o Currículo como campos de luta e conflito simbólico, como arenas contestadas na busca da imposição de significados e da hegemonia cultural” (1993, p.122).


    Portanto, para combater os diversos tipos de violência, não bastam apenas medidas punitivas ao agressor e protetivas às vítimas de violência, é preciso maior conscientização da sociedade para evitar qualquer tipo de agressão. O melhor caminho, para que essa conscientização e o respeito mútuo existam, é a inserção desse tema nos currículos da educação básica à superior. É preciso desenvolver uma formação docente capaz de abordar as temáticas relacionadas às sexualidades em sala de aula, de modo que desde cedo as crianças aprendam a respeitar as diferentes expressões e identidades sexuais. Para tal, faz-se necessário um currículo atento à formação escolar para a construção do sujeito social, a fim de evitar preconceitos e atitudes discriminatórias, que geram violência na sociedade, principalmente a violência contra a mulher, que tem demarcado grande parte desse “terreno” de poder, lutas e sofrimentos.


    3. A FAMÍLIA NUCLEAR E A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER


    A família nuclear – formada por um casal heterossexual, unido pelo casamento, que cria seus filhos biológicos em coabitação – perde considerável espaço na vida social, tanto em termos estatísticos, quanto em termos normativos: o número de divórcios cresce no mundo todo, são crescentes as estatísticas de famílias monoparentais e as famílias formadas por casais homossexuais começam a ter sua legitimidade reconhecida, o casamento legal parece transformar-se mais em uma formalidade, deixando de ser uma obrigação moral (VASCONCELLOS, 2013, p.137).


    Quanto a isso, Oliveira também observa os diferentes arranjos familiares e explicita que


    Tais arranjos diversificados podem variar em combinações de diversas naturezas, seja na composição ou também nas relações familiares estabelecidas. A composição pode variar em uniões consensuais de parceiros separados ou divorciados; uniões de pessoas do mesmo sexo; uniões de pessoas com filhos de outros casamentos; mães sozinhas com seus filhos, sendo cada um de um pai diferente; pais sozinhos com seus filhos; avós com os netos; e uma infinidade de formas a serem definidas, colocando-nos diante de uma nova família, diferenciada do clássico modelo de família nuclear (OLIVEIRA, 2009, p.68).


    Para a autora, a constituição da instituição família, na atualidade, figura de uma outra forma, diferente de algum tempo atrás, quando se pautava em certa padronização. O modelo que existe hoje é fruto dos interesses e das formas de convivência que têm se estabelecido ao longo dos tempos. Por isso, não cabe mais pensar numa família nuclear.


    No âmbito global, a tradicional família nuclear é caracterizada com ênfase na imagem masculina, sendo o homem considerado o líder (chefe), que possui mais força, que mantém a casa e dita as ordens. Enquanto a mulher é a que possui a imagem de frágil, que se ocupa dos afazeres domésticos, dos filhos e serve ao marido. Essas diferenças, no entanto, foram construídas ao longo do tempo e são fruto das relações sociais. Os estudos de gênero nos ajudam a observar como as desigualdades entre homens e mulheres vão se acentuando na cultura e na sociedade e como os papéis de gênero vão sendo definidos, inclusive, em muitas famílias atuais.


    Sobre a reprodução dos papéis sociais, Bourdieu e Passeron observam que


    O trabalho de reprodução esteve garantido, até época recente, por três instâncias principais, a Família, a Igreja e a Escola, que, objetivamente orquestradas, tinham em comum o fato de agirem sobre as estruturas inconscientes. É, sem dúvida, à família que cabe o papel principal na reprodução da dominação e da visão masculinas; é na família que se impõe a experiência precoce da divisão sexual do trabalho e da representação legítima dessa divisão, garantida pelo direito e inscrita na linguagem (BOURDIEU; PASSERON, 1977, p.103).


    Ou seja, ao longo da história, a mulher foi ocupando lugares diferentes daqueles do homem, no entanto, mudanças significativas em prol das mulheres aconteceram com o passar dos anos e, a partir de movimentos feministas, as mulheres conseguiram maior visibilidade perante a sociedade. Isso fez com que fosse ampliado o número de mulheres no mercado de trabalho que atuam para ajudar no sustento da família, como também que aumentasse a porcentagem de mulheres chefes de famílias, principalmente aquelas que foram abandonadas por seus companheiros sendo obrigadas a sustentar e criar seus filhos sozinhas.


    Ainda que a mulher tenha passado a ter uma vida mais produtiva e, consequentemente, contribuído mais para a economia e para a renda familiar, nota-se que a violência contra ela continua bastante crescente, no entanto, muitos são os fatores que causam a permanência da mulher ao lado de seu agressor, como salientam Santos e Moré quando avaliam que:


    O grau de instrução das mulheres agredidas é baixo, o que limita suas possibilidades de escolha profissional, além de fazer com que optem por profissões pouco valorizadas socialmente e de baixa remuneração, quando resta a elas ficarem relegadas ao trabalho de casa, tornando-se completamente dependentes do marido/companheiro para sobreviver (SANTOS; MORÉ, 2011, p.222).


    Segundo as autoras, a violência psicológica a que muitas mulheres são submetidas na relação conjugal, por meio de xingamentos, humilhações, depreciações de seu modo de se vestir e desqualificações de seu corpo, entre outros, só faz aumentar sua insegurança e diminuir sua autoestima, tornando-as cada vez menos capazes de enfrentar as agressões sofridas. Isso as fragiliza e prejudica, inclusive, a denúncia do agressor.


    A violência contra a mulher é causada em grande parte por maridos, pais, irmãos e companheiros, o que demonstra ser uma violência também de gênero, causada pela disputa entre a masculinidade e a feminilidade criadas culturalmente.


    Santos e Moré ressaltam que “a violência perpetrada contra a mulher dentro da família, ao repercutir de tal maneira em crianças e adolescentes, pode formar um ciclo contínuo do problema, ou o que se chama de transgeracionalidade da violência” (2011, p.224). É comum perceber nas famílias que as crianças muitas vezes, por conviver em ambiente de conflitos e agressões, absorvem essas práticas e as reproduzem passando de uma geração para a outra. São vários os elementos que, articulados, caracterizam e constituem a violência contra a mulher e ajudam a perpetuá-la, bem como contribuem para criar e alimentar a vulnerabilidade feminina. (SANTOS; MORÉ, 2011).


    A violência sofrida pela mulher é praticada em maior porcentagem por membros da família, sendo justificado o ato de violência pela maneira que a mulher se comporta, por suas roupas, por términos de relacionamento, e principalmente por ter que se diminuir perante o homem, seja o pai ou o marido, que se acha no direito de controlar e manipular de maneira machista a vida da mulher, uma vez que se declaram o sexo forte, o líder da casa.


    4. O PAPEL DA EDUCAÇÃO NA PREVENÇÃO E COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER


    A educação é o que transforma o ser humano desde sua infância, é a oportunidade de adquirir saberes para viver e sobreviver em sociedade. Logo, a educação também é peça-chave na prevenção contra os mais diversos tipos de violências, seja contra a mulher, raças/etnias, crenças etc.


    A formação continuada oferecida aos professores é o método mais eficaz para disseminar propostas de prevenção da violência contra a mulher, uma vez que na escola se encontram todos os sujeitos em formação, inclusive aqueles que vislumbram violências diversas, diariamente, no seio familiar.


    Sendo assim, é importante que a escola valorize a diversidade de gênero, pois, certamente, contribuirá para formar uma sociedade mais justa e igualitária. Por isso,


    A formação continuada, hoje, encontra-se diante do desafio de ir além das questões relativas ao treinamento e ao desenvolvimento de competências técnicas, contemplando as questões referentes a valores, ética e política na preparação de profissionais da educação. Nessa perspectiva, entende-se que a educação é um fenômeno social abrangente que comporta a articulação entre as dimensões técnica, humana e político-social nos assuntos relacionados à docência (SILVA; SILVA, 2017, p.88).


    Dessa forma, é possível afirmar que a formação continuada dos docentes permite o estudo e o debate sobre as questões de gênero, e favorece a compreensão de como são construídas as relações entre homens e mulheres, esclarecendo como surge o fenômeno da violência contra a mulher em nossa cultura e fortalecendo ações de enfrentamento dessa violência na perspectiva educacional e preventiva.


    De acordo com Mizukami (2013), a formação inicial dos professores não dá conta de habilitá-los para todas as temáticas que inseridas no dia a dia da escola, visto que a sociedade é mutável, assim como também os são os desafios que a educação pressupõe à prática docente. Por essa razão, é preciso reaprender de tempo em tempo.


    Em concordância com Mizukami (2013), Silva e Silva analisam que:


    O profissional de educação se depara cotidianamente com situações vindas da comunidade escolar em que é necessário orientar, informar e encaminhar soluções de maneira adequada. Por isso, é importante conhecer os dispositivos apresentados na legislação que ampara os direitos das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, o que dá maior segurança no atendimento e encaminhamento dos casos recebidos nas escolas. O atendimento ao sujeito estudante implica trabalho profissional qualificado para ouvi-lo, ampará-lo legalmente e fazer com que se sinta seguro e protegido na e pela instituição escola. Nesse sentido, a preparação do profissional, para o atendimento e encaminhamento das pessoas em situação de violência, impacta positivamente na vida do estudante e na escola como um todo (SILVA; SILVA, 2017, p.90).


    A importância das discussões, na escola, sobre os direitos das vítimas de violência deve ser enfatizada, para que essas vítimas sejam capazes de se encorajar e denunciar as agressões que vivem e para conscientizar outras mulheres, que não sofrem essas violências, sobre as chances de isso acontecer. Essa ação deve envolver a família de modo geral, fazendo com que se conscientizem de que no ambiente escolar essas vítimas são acolhidas e assistidas nas causas e prevenções à violência.


    Para Young (2007), a escola é responsável pela transmissão do conhecimento científico, o qual o autor caracteriza como “poderoso”. Esse conhecimento é capaz de mudar atitudes, criar ideias, estabelecer o respeito e valorizar as diferenças. A escola, enquanto instituição social, deve abordar muitos assuntos, inclusive aqueles relacionados às questões de gênero, pois a invisibilização de alguns sujeitos e /ou identidades é motivo, muitas vezes, de violência, segregação e preconceito.


    Braga (2012), por sua vez, defende que a escola é um espaço de convivência, onde diariamente circulam homens e mulheres que levam consigo suas experiências afetivas e identitárias, por isso, abordar as temáticas de gênero e de igualdade de gêneros é orientar os alunos sobre a expressão da sexualidade, sobre o respeito e sobre o entendimento de que os direitos de cada pessoa devem ser respeitados. Assim, quando a escola aborda o direito das mulheres, as relações de poder e as violências contra essas pessoas cumpre com seu papel social transformador.


    A escola é um espaço privilegiado de discussão e debate sobre as questões do cotidiano e da sociedade, podendo ser promotora de políticas e ações voltadas para o enfrentamento da violência contra a mulher. Ademais, muitas situações de violência podem ser identificadas no cotidiano escolar, no convívio entre os profissionais e os alunos e seus familiares. Também, muitas vezes, o docente se depara com situações e fatos criminosos em suas análises acerca dos alunos, seus desempenhos acadêmicos e seus comportamentos (SILVA; SILVA, 2017).


    Sendo assim, vale ressaltar que a escola, enquanto espaço de representação social, não pode permanecer no silêncio, deve reconhecer as diferentes expressões humanas, valorizar as diferenças e promover um debate de respeito entre alunos, professores e funcionários. Certamente, isso fortalecerá a formação de uma sociedade melhor, mais inclusiva e mais humanizada – quiçá a mulher deixará de ser vítima de tanta violência, preconceito e discriminação.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A partir da reflexão sobre o conceito de poder e sobre como ele vem contribuindo para a segregação de diferentes sujeitos, seja historicamente ou atualmente, constatamos que as relações de poder possuem formas arbitrárias, uma vez que sempre causam prejuízo a uma das partes.


    Dessa forma, percebemos que a sociedade brasileira é constituída por posições diferenciadas: aqueles que mandam e aqueles que cumprem ordens, aqueles que violentam e suas vítimas, aqueles que possuem vida pública e aqueles que possuem vida privada. O poder está no trabalho, na família e em outros espaços de convivência social.


    As relações de gênero, admitidas aqui como relações de poder, podem ser vislumbradas como uma das motivadoras da violência social que acomete, diariamente, milhares de mulheres brasileiras, seja por meio da violência física, do estupro, do abuso, do homicídio ou do suicídio. As mulheres são vítimas sociais e, muitas vezes, seus sofrimentos são causados no interior de seu ambiente familiar, no convívio conjugal.


    Sendo assim, ao discutirmos as relações de poder entre os gêneros, afirmamos a invisibilização histórica da mulher na sociedade, uma vez que os papéis que ela ocupa, nem sempre, ou na maioria das vezes, são considerados inferiores, por causa do machismo, do preconceito ou da discriminação.


    A escola, por ser uma instituição de representação social, dado seu papel de transformar os sujeitos que dela fazem parte diariamente, não pode ficar alheia a essa situação. É necessário que exista um posicionamento pedagógico, a partir de uma formação adequada, de modo que os professores, além de discutir os tantos conteúdos escolares, possam também falar sobre gênero, relações de gênero, diferenças, violências contra as mulheres etc.


    Dessa forma, a partir do conhecimento, é possível contribuir para uma sociedade mais justa, inclusiva e igualitária, onde a mulher deixe de ser tratada com diferença e passe a ser reconhecida como sujeito de direito e

    com igualdade.
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    SOBRE NÓS...


    GRUPO DE PESQUISA GENERO, ETICA, EDUCAÇÃO E POLITICA- GEEP/UNIPAMPA/CNPq


    

    O grupo foi criado em 2015, e é constituído por estudantes de graduação, mestrado, doutorado, por professores doutores e mestres, e por técnicos administrativos em educação e colabores externos. No campo Interdisciplinar, aglutina contribuições da Educação, Serviço Social, Ciência Política, Filosofia, História, Direito, Sociologia, Geografia, dentre outras áreas do conhecimento, no diálogo com os estudos de Gênero, ética, educação e política.


    O GEEP congrega, além de docentes, discentes da graduação (bolsistas de Iniciação Científica), discentes voluntária (o) s e da pós-graduação, técnicos administrativos em educação (TAES), assim como egressas (os), docentes e profissionais vinculada(o)s aos serviços onde a UNIPAMPA desenvolve atividades de ensino, pesquisa e projetos de extensão


    Tem por objetivo fomentar o debate acadêmico e incentivar pesquisas sobre gênero, ética, educação e política, oferecendo instrumentos teórico-metodológicos para as/os alunas/os da graduação e da pós-graduação desenvolverem seus trabalhos e, ao mesmo tempo, agrupar pesquisadores/as para o desenvolvimento de projetos coletivos, contribuindo para consolidação das linhas e projetos de pesquisa. Realiza atividades em graduação e pós-graduação, bem como eventos e publicações em âmbito interinstitucional.


    A liderança do grupo é exercida pela Profª. Dra. Jaqueline Carvalho Quadrado, docente vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP) e aos Cursos de Graduação em Ciências Sociais – Ciência Política, Direito e Serviço Social, pela Universidade Federal do Pampa/RS.


    De forma colaborativa o GEEP está vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas do Campus São Borja/RS.


    As pesquisas desenvolvidas, e que ainda estão em andamento, têm contado com a participação de pesquisadoras/es e estudantes vinculados a projetos de Iniciação Científica, com bolsas concedidas pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do Sul (FAPERGS), CNPq e Universidade Federal do Pampa, além de estudantes de graduação voluntárias/os.
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